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Introdução 
 
 A Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) foi oficialmente lançada 
pelo Decreto Nº6.040 de 7 de Fevereiro de 2007, pelos Ministérios do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento Social. Esses ocupam respectivamente a secretária-executiva e a presidência da 
Comissão Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, criada em agosto de 2006 com a finalidade 
de coordenar a elaboração e implementação da política para os povos e comunidades tradicionais, 
fomentando a visibilidade e o acesso desses grupos às políticas públicas. 
 A PNPCT tem como principal objetivo “promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos 
territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização à sua identidade, 
suas formas de organização e suas instituições” (Diário Oficial da União, 2007). Dividida em 14 
princípios gerais e 12 objetivos específicos, a política está basicamente estruturada em quatro grandes 
eixos (ISA, 2007): 
- acesso a territórios tradicionais e aos recursos naturais; 
- infraestrutura; 
- inclusão social e educação diferenciada e; 
- fomento à produção sustentável. 
  
 Entre as questões polêmicas do decreto que instituiu a PNPCT encontram-se as definições de 
Povos e Comunidades tradicionais, territórios tradicionais e desenvolvimento sustentável. Outro 
aspecto a ser mencionado são as categorias das comunidades que compõem a política, visto que no 
momento da elaboração compunham a Comissão 15 representantes das comunidades tradicionais, além 
de 15 representantes de órgãos governamentais. As comunidades representadas eram: sertanejos, 
seringueiros, comunidades de fundo de pasto, comunidades remanescentes de quilombos, 
agroextrativistas da Amazônia, faxinais, pescadores artesanais, comunidades de terreiro, ciganos, 
pomeranos, povos indígenas, pantaneiros, quebradeiras-de-coco-babaçu, caiçaras, geraizeiros. 
Atualmente mais comunidades compõem esse grupo como os ribeirinhos e os vazateiros e a política 
deixa em aberto o reconhecimento de novas comunidades, embora a grande maioria, nos 26 estados da 
federação e o distrito federal, se encaixem nas categorias já citadas. Vale dizer que o decreto e os 
anexos que compõem a política são frutos de uma série de debates ocorridos entre 13 e 23 de setembro 
de 2006 nas Oficinas Regionais que aconteceram em Curitiba (PR), Cuiabá(MT), Rio Branco(AC), 
Belém(PA), Paulo Afonso(BA); dos debates promovidos pela Comissão Nacional de Povos e 
Comunidades Tradicionais e; das contribuições encaminhadas por e-mail a Comissão Nacional. 
  
 Diante dessas questões, a análise das notícias sobre povos e comunidades tradicionais 
encontradas na mídia selecionada, referentes ao mês de Agosto/2007 foram divididas conforme os 
quatro grandes eixos da PNPCT. Para dar conta da variação das notícias segue-se mais duas divisões, 
uma sobre reivindicações diversas e outra referente às notícias informativas de eventos e editais do 
governo. Também foi feita uma divisão conforme as comunidades e povos mencionados nas notícias, 
para identificar a expressão que cada uma desses grupos tem recebido da mídia. A intenção é 
identificar como está se dando o processo de incorporação das comunidades tradicionais, para além dos 
movimentos indígenas e quilombolas que contam com políticas específicas1. 
 Durante o mês de Agosto/2007 identificaram-se 139 notícias sobre povos e comunidades 
tradicionais. Dessas, 47 tratam de conflitos em torno dos territórios tradicionais, 6 abordam questões de 

                                                 
1Os índios têm políticas específicas desde 1973, quando foi definido o Estatuto do Índio. Os quilombolas passaram a 
receber atenção da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, desde 2003, com o Programa “Brasil 
Quilombola” Ver site SEPPIR http://www.planalto.gov.br/seppir/>. 
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infraestrutura e alimentação, 7 sobre inclusão social e educação diferenciada, 10 sobre fomento à 
produção sustentável, 13 apresentam reivindicações diversas, 33 promovem a divulgação de eventos ou 
editais do governo e 23 abordam outras questões que não foram possíveis enquadrar nos itens citados. 
    

Quadro 1 – Brasil, notícias de Junho/2007 sobre Povos e Comunidades 
tradicionais. 
Povos e Comunidades tradicionais 
Temáticas das notícias Nº de notícias 
Acesso a territórios tradicionais 
e aos recursos naturais - 
conflitos 

47 

Infraestrutura e alimentação 6 
Inclusão social e educação 
diferenciada 

7 

Fomento à produção sustentável 10 
Reivindicações diversas 13 
Divulgação de eventos ou 
editais do governo 

33 

Outros 23 
Total 139 

 
 Basicamente as notícias veiculadas no mês de Agosto/2007 refletem divergências na opinião 
pública, de políticos e demais membros da sociedade, sobre a regulamentação de áreas quilombolas. 
Sem dúvida, os conflitos no Estado do Espírito Santo, Quilombo Linharinho, e Rio de Janeiro, 
quilombo da Marambáia, refletem questões para além dos limites de seus contornos: a questão da 
reforma agrária. Por questões naturais a desestabilização da propriedade privada da terra, o tema 
promete continuar sendo foco de notícias. 
 
Acesso a territórios tradicionais e aos recursos naturais 
 Entre as questões em torno do acesso aos territórios tradicionais e aos recursos naturais 
destacam-se 47 notícias sobre: disputa pela área de Linharinho (ES); direito de plantar e viver em área 
quilombola; protesto de fazendeiros por desapropriação; apuração de falsidade ideológica por 
quilombo; conflito por área quilombola urbana; contextação de decreto que regulariza área quilombola; 
defesa dos direitos quilombolas por Ministro; mobilização por apoio da sociedade a comunidade da 
Marambáia (RJ); Senador questiona desapropriação de terras; deputados buscam solução para conflito 
em Linharinho (ES); reivindiação sobre as terras da União por deputado; governador declara apoio a 
proprietários rurais (ES) e solicita a retirada de quilombolas por políciais; presidente da Aracruz 
Celulose questiona legislação brasileira; expansão da mineração ameaça territórios quilombolas; 
pesquisas sobre delimitação de territórios quilombolas no ES. 
 As noticiais sobre o conflito entre quilombolas e a Aracruz Celulose em Linharinho (ES) 
praticamente dominaram as notícias em torno de conflito por acesso a territórios tradicionais no mês de 
agosto. Linharinho havia sido ocupado por cerca de 500 famílias, no sentido de pressionar o INCRA a 
efetuar a demarcação da área reconhecida como território quilombola. Ao final do mês de julho/2007 a 
Justiça Federal de Linhares (ES) concedeu à Aracruz Celulose liminar de reintegração de posse da área. 
Desde então há um conflito permanente entre quilombolas, empresa Aracruz celulose e fazendeiros da 
região que se sentem ameaçados pelas desocupações em prol dos quilombolas. O Governador do 
Estado do Espírito Santo, Sr.Paulo Hartung se posicionou a favor dos proprietários rurais e disse aos 
proprietários de terras da região que considera ruim para o Estado o decreto prevendo o processo 



 4 

reivindicatório de terras, a partir da autodefinição. Ele considerou o decreto inconstitucional. Para os 
quilombolas, a posição do governador não é novidade. Segundo eles, tudo o que foi conquistado pelas 
comunidades foi com a ajuda do governo federal. Em meio ao conflito o governo do Estado usando 150 
homens da PM efetuou a retirada dos quilombolas de Linharinho. Ao longo do mês ainda houve 
protesto de fazendeiros contra o decreto de regulamentação de áreas quilombolas, contando com apoio 
de deputados e senadores do estado do ES. Os quilombolas ainda recorreram ao Tribunal Regional 
Federal (TRF) da 2ª Região no Rio de Janeiro, pedindo a revisão da decisão da Justiça Federal que 
determinou sua saída da área de Linharinho. Destaca-se, também, a acusação da Aracruz Celulose de 
falsidade ideológica contra quillombolas de Linharinho. Ocorre que o departamento jurídico da 
empresa estranhou a similaridade de algumas assinaturas no processo de autodeclaração da 
comunidade. Acreditando que havia indícios de fraude, enviou os documentos para análise do 
laboratório de perícias. A partir de uma comparação entre essas assinaturas e aquelas constantes da ata 
da assembléia de constituição de uma associação chegou-se à conclusão de que, primeiro, todas as 
assinaturas questionadas são falsas e, segundo, todas as assinaturas questionadas foram produzidas pelo 
mesmo punho escritor. As questões apresentadas demonstram que o conflito em Linharinho está 
distante de um acordo entre as partes envolvidas. Inclusive, mesmo ao fim do mês de agosto as notícias 
apontavam um acirramento do conflito na região. 
 Outro destaque foram as notícias referentes a área da Marambáia (RJ). Segundo as notícias ao 
longo de agosto houve um processo de intimidação e constrangimento dos defensores da comunidade 
quilombola. Alguns membros da comunidade foram chamados a depor em Inquérito Policial Militar 
instaurado pela Marinha do Brasil, que visa à apuração de suposta construção irregular e invasão de 
domicílio na ilha. O comando militar da Ilha da Marambaia abriu um inquérito militar para criminalizar 
a retomada das casas que os moradores realizaram com base na lei e chamou os envolvidos na 
“construção irregular” e na “invasão” para depor na qualidade de testemunhas, um procedimento, no 
mínimo inapropriado, pois como parte implicada nos atos averiguados, os membros da comunidade não 
poderiam depor contra si mesmos, como reza a lei. No início do mês, o juiz da Vara Federal de Angra 
dos Reis enviou um ofício ao Comando da Marinha na Ilha da Marambaia reafirmando a validade da 
sentença favorável à comunidade. O juiz registrou o envio do ofício nos autos do processo e afirmou 
que “permanece a sentença viva e eficaz quanto a todos os pontos que ali restaram decididos”. Isso 
quer dizer que é legal o retorno dos integrantes da comunidade que foram desalojados por força das 
medidas judiciais ou extrajudiciais por ela intentadas, não cerceando seu direito de cultivar roça nas 
áreas que ocupam podendo reformar ou ampliar suas casas. Essa posição foi revogada ainda em agosto 
pelo Presidente em exercício do Tribunal Regional Federal - 2ª região que suspendeu os efeitos da 
sentença da Ação Civil Pública favorável à comunidade da Ilha da Marambáia. O pedido de Suspensão 
de Segurança da sentença foi feito pela União. Os membros da comunidade solicitaram revisão da 
posição da TRF. 
 A Comunidade Remanescente de Quilombo Pontal dos Crioulos, Sergipe, reivindicou o fato de 
que não tem conseguido plantar em uma área de terra de propriedade da União. Em 2006, a justiça deu 
uma liminar em favor da utilização da área de terra pelos remanescentes de quilombo. No entanto, o 
gado de um fazendeiro vizinho a área ocupa o local. Embora tenha havido várias tentativas de plantio, 
o resultado final foram as plantações destruídas pelo gado. A Comunidade tem reclama a de construção 
de uma cerca pelo INCRA para garantir o plantio, mas entraves burocráticos no INCRA/SE tem 
inviabilizado a obra. Mesmo sem a cerca, a Comunidade resolveu semear o arroz para garantir a 
alimentação e cuidar para que o gado não avance sobre a mesma. Mesmo essa iniciativa tendo uma 
finalidade pacífica, empregados do fazendeiro tem ameaçado os quilombolas de morte. O conflito no 
Quilombo Pontal dos Crioul se arrasta há 5 anos. Várias promessas de solução do mesmo não 
conseguem sair do papel e do discurso governamental. Exemplo do descompromisso é que em uma 
reunião no Ministério Público Federal/Procuradoria da República em Sergipe ficou acordado que em 
um prazo de 40 dias o INCRA, através de uma articulação com Governo do Estado de Sergipe 
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viabilizaria uma cerca para que as famílias pudessem plantar, ainda no inverno de 2007. No entanto, 
isso não se realizou. Ao longo do mês, o fazendeiro acusado entrou na Justiça contra a comunidade, 
com pedido de indenização de perdas e danos pela invasão territorial da fazenda. Em função de 
denúncias de conflitos o Ministério Público Federal em Sergipe (MPF/SE) pediu a Polícia Federal a 
realização urgente de diligências na área para evitar uma situação trágica, porque há risco de morte, 
contra a comunidade quilombola. O MPF/SE também solicitou as Secretarias de Estado da Inclusão 
Social e da Agricultura e ao prefeito de Amparo do São Francisco, cidade onde se localiza a 
comunidade quilombola, a concessão para a comunidade de horas de trator, kits de irrigação e sementes 
para fins de segurança alimentar e sobrevivência das famílias. 
 Duas áreas nobres urbanas são motivos de conflito no reconhecimento de área quilombola pelo 
INCRA na cidade do Rio de Janeiro. A primeira fica no final da Ladeira do Sacopã, na Lagoa, uma das 
áreas mais nobres da zona sul da capital. A segunda é a área ao redor da Pedra do Sal, histórico ponto 
de encontro de sambistas negros na zona portuária no centro do Rio. A demarcação do Sacopã obedece 
ao significado do dicionário, para o qual “quilombo é um local escondido, geralmente no mato, onde se 
abrigavam escravos foragidos”. A pequena comunidade quilombola de Sacopã, já reconhecida pela 
FCP, possui hoje sete famílias, todos descendentes do casal de escravos e aguarda a demarcação da 
área. A situação do Quilombo da Pedra do Sal é mais complicada, visto que área nunca existiu como 
um local de negros fugidos ou resistentes à escravidão. A área reivindicada é atualmente ocupada pela 
Igreja Católica, que utiliza os recursos provenientes dos aluguéis de sobrados que possui no espaço 
para manter 2 escolas. A reivindicação das 5 famílias de quilombolas também não recebe apoio de toda 
a comunidade local, também considerada quilombola. 
 Em Limoeiro do Norte, Ceará, a falta de estudo antropológico validado pelo Incra gerou 
impasses na comunidade de Bastiões, município de Iracema, no Vale do Jaguaribe. A notícia de que na 
região existe uma comunidade quilombola e que, a partir daí, seriam demarcadas terras de direito para 
aqueles que se reconhecem da ancestralidade negra, os “não-negros” temem a perda dos territórios que 
há muitos anos ocupam naquela comunidade. Uma audiência pública, que reuniu vereadores do 
Município, o Incra, os representantes de movimentos quilombolas no Ceará e a própria comunidade de 
Bastiões teve por finalidade “serenar” os ânimos de quem teme perder terras.  
 O conflito por área de Mineração também esteve presente entre as notícias no mês de agosto, de 
Minas Gerais. Isso porque o processo de licenciamento da expansão da lavra de ouro da Rio Paracatu 
Mineração S.A (RPM) está sendo analisado pela Câmara de Atividades Minerárias (CMI) do Conselho 
Estadual de Política Ambiental (COPAM). Segundo informações da Federação das Comunidades 
Quilombolas de Minas Gerais - NGolo, três comunidades quilombolas serão diretamente afetadas por 
esta expansão, com destaque para Machadinho, cujo território poderá ser submerso por lama em função 
da construção da maior barragem de rejeitos da América Latina. Trata-se, por hora, de licença prévia 
(LP), primeira etapa do processo de licenciamento. Mas, este também é o primeiro e decisivo passo no 
sentido de concretização da expansão.  
 Ao longo do mês de agosto foram numericamente significativos os pronunciamentos de 
deputados, senadores e até de Ministro, em torno das questões de reconhecimento e demarcação de 
áreas quilombolas. Segundo o Deputado Raul Jungmann (PPS-PE), ex-ministro do Desenvolvimento 
Agrário no governo FHC, o reconhecimento de terras de comunidades quilombolas cria sério impasse 
institucional, pois a regulamentação feita pelo governo Lula para reconhecer os territórios quilombolas 
estabelece uma disputa orçamentária entre os potenciais remanescentes de quilombos e os sem-terra. O 
deputado também reclamou o fato do laudo antropológico para o reconhecimento de antigos quilombos 
ser de responsabilidade FCP e da ampliação do que se entende por quilombola. Segundo ele, a FCP não 
tem contraditório na fixação do mérito “como ela defende direitos da população negra, estará sempre 
simpática a conceder as solicitações das comunidades negras que se auto-intitulam quilombolas”. 
 Segundo reivindicação do segmento partidário do PFL (atual DEM), o presidente Lula teria 
atropelado a lei quando, em 2003, assinou o Decreto 4.887, que regulamenta o artigo 68 do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias - sobre a legalização das terras dos remanescentes de 
quilombos. Esse é o argumento da ação direta de inconstitucionalidade que tramita desde 2004 no 
Supremo Tribunal Federal (STF), com o intuito de barrar a onda de reivindicações que o decreto 
desencadeou. A ação foi apresentada pelo PFL (atual DEM), com apoio da Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA). Na argumentação ao Supremo, o advogado do partido afirma que dispositivos 
constitucionais não podem ser regulamentados por decreto do presidente da República - cabendo ao 
Legislativo tal tarefa. 
 Noutro extremo, cita-se a notícia de que o Senador Sibá Machado (PT-AC) em reunião do 
Senado explicou o que é o programa Brasil Quilombola e o decreto que regulamenta o artigo 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, num sentido favorável. Segundo Sibá, o programa atende 
a objetivos estratégicos que visam o desenvolvimento sustentável, com garantia de que os direitos dos 
quilombolas sejam elaborados e também implementados. A afirmação de que a maioria dos deputados 
federais e estaduais desconhece o Decreto 4.887, que garante a ocupação de remanescentes de 
quilombos às suas terras, após estudo técnico feito pelo Incra foi feita pela deputada federal Iriny Lopes 
(PT-ES), em pronunciamento na Câmara dos Deputados do ES. Em seu pronunciamento no Plenário da 
Câmara, a deputada do PT defendeu o respeito às leis que garantem aos quilombolas o direito à terra.  
 Outra questão levantada foi a solicitação do deputado federal Iran Barbosa (PT) ao ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, informações sobre os imóveis e terras da União localizados em 
Sergipe. O objetivo, segundo o deputado, é ter um mapa das terras da União e saber quem está 
ocupando estas terras. Naqueles locais onde as terras estão sendo ocupadas irregularmente, o deputado 
alertou que vai trabalhar para que a União destine-as à reforma agrária ou para o reconhecimento de 
comunidade quilombolas.  
 Cita-se, entre as notícias, o questionamento do presidente da Aracruz Celulose em torno da 
legislação brasileira. Segundo ele, “o governo deveria agilizar soluções, procurar estabelecer uma 
legislação politicamente clara (...) correta, que possa valer para todo mundo”. 
 Por fim, menciona-se a notícia de intenção de convênio entre o INCRA e a Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes) para a elaboração dos Relatórios Técnicos de Identificação e 
Delimitação de Territórios Quilombolas no Estado.  
 
Infraestrutura e alimentação 
 Ao todo foram 6 notícias identificadas como referentes a questão de infra-estrutura e 
alimentação. Essas apresentam, principalmente, o tema de habitação e saneamento básico (água e 
esgoto).  
 A Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar) e o Grupo de Trabalho Clóvis Moura irão 
trabalhar em parceria para a concepção de um programa de habitação popular para a população 
quilombola no Estado. Até o momento, foram cadastradas 934 famílias em 37 comunidades. A 
expectativa do Grupo é que esse número seja ainda maior – 86 comunidades estão em fase de 
identificação e outras 12 ainda necessitam de um levantamento social e antropológico mais detalhado. 
A proposta faz parte do programa de habitação popular do Governo do Paraná. Também no Paraná, 
houve a notícia de que 5 milhões de reais serão investidos em comunidades remanescentes de 
quilombos foi anunciada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa).  O recurso favorecerá 16 
comunidades no PR, com mais de 2.300 pessoas e será investido em obras de infra-estrutura, como 
instalação de cisternas de água tratada e de esgoto sanitário. Para o período de 2008 e 2009 se estimam 
novos investimentos. 
  Em São Paulo, a comunidade remanescente de quilombos Brotas anunciou a implantação de 
um centro comunitário, por meio de parceria envolvendo o Itesp, o Incra e a Prefeitura Municipal de 
Itatiba. O trabalho busca atender à recomendação feita pelo Ministério Público do Estado de São Paulo 
no sentido de melhorar as condições da infra-estrutura física da comunidade, oferecendo-lhe espaços 
adequados para o desenvolvimento de atividades sociais e culturais. Uma das primeiras atividades a ser 
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implantada refere-se à biblioteca, que já conta com muitos livros doados e aguarda um espaço físico 
próprio para melhorar o atendimento à comunidade. Também estão previstos vários cursos, como de 
informática. 
 Em Belém, cerca de 400 famílias ribeirinhas residentes em Projetos de Assentamento 
Agroextrativistas (PAEs) implantados em ilhas da Região Metropolitana começaram a receber recursos 
financeiros do Governo Federal para o incremento da produção e construção de habitações. Mais de R$ 
3 milhões foram aplicados pelo Incra no desenvolvimento sustentado dos Paes. 
 No Mato Grosso do Sul, a coordenação Regional da Funasa (Core/MS), juntamente com a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande fez a entrega de sistema de abastecimento de água de uma 
comunidade quilombola. A obra teve início em abril deste ano e veio para atender uma reivindicação 
antiga dos moradores do local. A comunidade quilombola é formada por 13 famílias. Também durante 
o mês de agosto, a Funasa apresentou as ações de saneamento previstas no PAC aos prefeitos, ao 
governador e parlamentares do Mato Grosso do Sul. De acordo com a Funasa, as ações implementadas 
de 2007 a 2010 têm o objetivo de promover a inclusão social. Pequenos municípios com até 50 mil 
habitantes e grupos sociais minoritários e estratégicos, tais como comunidades quilombolas e 
indígenas, terão prioridade a serem atendidos em todo o Brasil, assim como a melhora com relação à 
cobertura de saneamento. 
 
 Inclusão social e educação diferenciada 
 Identificaram-se 7 notícias a cerca da inclusão social e da educação diferenciada. Destacaram-se 
o fato de comunidades quilombolas terem recebido o Programa Arca da Letras e a secretaria de 
assistência social promover a documentação de 10 mil quilombolas no Pará; o fórum de entidades 
negras de Vila Bela criar endereço eletrônico; um jovem quilombola ir estudar medicina em Cuba e; 
escolas instaladas em quilombos fazerem censo escolar. 
 As comunidades quilombolas de São José e de Jacarequara, localizadas no município de Acará 
(PA), receberam duas bibliotecas do Programa Arca das Letras. A ação do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) beneficiou mais de 200 famílias. O Arca das letras é um programa 
da Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA/MDA) criado para facilitar o acesso aos livros e 
incentivar a leitura em comunidades rurais, Casas Familiares Rurais e Escolas Famílias Agrícolas, 
assentamentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), comunidades 
ribeirinhas e remanescentes de quilombos. Também atuam como parceiros do projeto os ministérios da 
Educação (MEC); da Justiça (MJ); de Minas e Energia (MME), por meio do programa Luz para Todos; 
do Meio Ambiente (MMA); e da Cultura (Minc). Cada biblioteca do projeto tem cerca de 220 livros 
obtidos por doações de universidades, entre literatura infantil, literatura para jovens e adultos, livros 
didáticos, de pesquisa e técnicos que abrangem diversas áreas de informação. Em todo o Brasil, só este 
ano, já foram entregues mais de 400 arcas, beneficiando mais de 40 mil famílias. No Pará, foram mais 
de 50 bibliotecas rurais. Um convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Pará está em fase de 
elaboração para que os detentos fabriquem mais arcas nas marcenarias das penitenciárias e obtenham, 
por sua vez, a redução da pena. 
 Até o final do mês de agosto a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social 
(Sedes) do Estado do Pará garantiu a certidão de nascimento, carteira de trabalho e de identidade a mais 
de 10 mil remanescentes de comunidades quilombola. A documentação civil é uma exigência do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para a inclusão de novos 
beneficiários nos programas sociais do governo. 
 O Fórum de Entidades Negras de Vila Bela da Santíssima Trindade – MT, que congrega 
irmandades religiosas, associações quilombolas rurais e urbanas e associações de filhos de Vila Bela, 
anunciou a criação do site www.vilabelamt.com.br para divulgar e registrar patrimônios imateriais 
como a cultura de um povo e também, unir pessoas que comungam dos mesmos costumes. A criação 
do endereço-eletrônico é uma das ações de fortalecimento das entidades negras. O site conta com uma 
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área de cadastro para os descendentes de vilabelenses e amigos da comunidade. O plano do Fórum de 
Entidades é instalar um escritório que possa ajudar as diretorias das associações a conseguirem, por 
meio de projetos, recursos necessários para o desenvolvimento de suas práticas.  
 Anunciado a ida do jovem quilombola da Caçandoca, comunidade no interior de São Paulo para 
Cuba, onde vai estudar Medicina, a convite do governo cubano, para, após formado, aplicar em sua 
comunidade o que aprendeu. Dois cônsules de Cuba estiveram em Ubatuba, quando visitaram a 
comunidade quilombola da Caçandoca, onde foram recebidos pelos moradores do local.  
 A comunidade quilombola de Sertão do Valongo, situada no município de Porto Belo (SC) 
reclama bolsa de estudos para educação superior de um de seus membros. Foi relatada a história da 
jovem Janete, que apesar de todas as dificuldades para concluir seus estudos e passar para uma 
universidade, a jovem está sem bolsa de estudos. No quilombo, não tem internet nem telefone. 
 Em agosto, venceu o prazo para que escolas instaladas em comunidades quilombolas fizessem o 
cadastro no Censo Escolar. Esse foi o primeiro passo para que os centros de ensino infantil e 
fundamental recebam recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), administrado 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). De acordo com a assessoria do 
Ministério da Educação, no Pnae o valor repassado pela União por aluno é de R$ 0,22 para creches 
públicas e filantrópicas e estudantes do ensino fundamental e da pré-escola. Para os alunos das escolas 
indígenas e localizadas em comunidades quilombolas, o valor por aluno é de R$ 0,44. 
 
Fomento à produção sustentável 
 Entre as 10 notícias identificadas sobre fomento a produção sustentável foi destaque a Feira de 
Agricultura Familiar que aconteceu em São Paulo, o manejo de pesca sustentável na Amazônia e o 
repovoamento do Vale do Ribeira por sementes da palmeira juçara. 
 A Feira da Agricultura Familiar que ocorreu em São Paulo (Agrifam/2007) apresentou estande 
com diversos produtos de agricultores assentados e de quilombolas, tanto in natura como 
industrializados (mel, doces e queijo, bucha, cachaça, além de artesanatos) que foram expostos aos 
visitantes com a possibilidade de comercialização. O evento ocorreu no início de agosto em Agudos, 
cidade a 300 quilômetros de São Paulo, na região de Botucatu.  
 Foi notícia o fato de que pescadores da várzea amazônica estão conseguindo fazer um tipo de 
multiplicação dos peixes por meio do manejo de pesca. Assim, não só ajudam a recuperar o 
ecossistema local, mas aumentam a própria renda. Em toda a várzea da região, a pesca movimenta US$ 
100 milhões por ano, em uma produção de cerca de 100 mil toneladas, e emprega cerca de 70 mil 
pessoas. O manejo geralmente é feito em áreas onde já há escassez de peixes, devido à pesca excessiva. 
Com o aval dos pescadores de uma região, a área é dividida em três tipos: com lagos de manutenção 
(onde é permitida a pesca de subsistência, mas não a comercial), de comercialização (onde é permitida 
a pesca comercial controlada) e de procriação (onde é proibido qualquer tipo de pesca, para que os 
peixes se reproduzam). Na época de cheia, os peixes dos três tipos de lagos se misturam, e os que 
nasceram nos locais destinados à procriação migram para os outros espaços, evitando que os espécimes 
concentrem-se em só um lugar. São definidas regras de manejo e para estas se tornem um 
compromisso, é feito um acordo entre a comunidade e o IBAMA. A Prática de manejo sustentável está 
se expandindo para outras cidades do entorno. 
 Houve a notícia de repovoamento do vale do Ribeira por sementes da Palmeira Juçara que tem 
sido realizado por diversas comunidades quilombolas do entorno. As comunidades participam do 
Projeto de Conservação, Recuperação e Uso sustentável do Palmito Juçara, no Vale do Ribeira e já 
utilizaram 6 toneladas de sementes em mutirões de repovoamento no primeiro semestre de 2007. Um 
balanço realizado sobre os mutirões de 2006 revelou bons resultados nas áreas repovoadas por 
semeadura a lanço, principalmente em comunidades nas quais a palmeira não mais existia, caso da 
Comunidade de Porto Velho. A meta do programa é realizar mutirões anuais e a idéia é, no futuro, 
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manejar os possíveis produtos da palmeira, palmito, sementes e polpa como alternativas de geração de 
renda sustentáveis para essas comunidades.  
 
Reivindicações diversas 
 Foram identificadas 13 notícias que trazem reivindicações diversas dos povos e comunidades 
tradicionais sendo questões de direito de resposta a Venerável Ordem Terceira de São Francisco da 
Penitência (RJ) diante de artigo publicado pela Associação da Comunidade Remanescente do 
Quilombo Pedra do Sal (ARQPEDRA); apresentação de reivindicações pelas comunidades 
quilombolas ao Senador Paulo Paim e representantes do Incra e da Seppir em encontro no Litoral Norte 
do Estado do RS; reclamação do atraso no mapeamento de comunidades quilombolas no Ceará; 
protesto contra a Rede Globo promovido pela Articulação Nacional de quilombolas; apresentação de 
carta aberta resultante do encontro entre comunidades e povos tradicionais presentes na III Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; reivindicações em torno da melhoria da situação de 
crianças indígenas, negros e quilombolas em assembléia do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e Adolescentes; negativa do movimento Quilombola Pernambucano a Integração do Rio São Francisco 
com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, mais conhecido como o projeto da 
Transposição; reivindicação de desapropriação imediata do território quilombola pelo INCRA no 
Maranhão resulta em ocupação da BR 135; solicitação do apoio popular pela Comunidade 
Remanescente de Quilombo de São Francisco do Paraguaçu que alegam estarem sendo vítimas de 
distorções dos fatos por fazendeiros, além da ofensiva pesada articulada com a Rede Globo de 
Televisão e; reivindicações resultantes do Fórum Permanente das Entidades Negras de Mato Grosso do 
Sul de políticas públicas destinadas à promoção de igualdade racial, manutenção, na estrutura da 
Secretaria de Estado de Educação, da equipe de igualdade racial, manutenção, junto ao Idaterra, da 
coordenadoria de comunidades indígenas e quilombolas e a manutenção da Cepir (Coordenadoria 
Especial de Políticas Públicas de Igualdade Racial), vinculada à Secretaria de Assistência Social e 
Economia Solidária (Setass). 
 
Divulgação de eventos ou editais do governo 
 Nesse item foram enquadradas 33 notícias que dizem respeito à divulgação de eventos e 
lançamento de editais pelo Governo Federal. Destacam-se a realização: do O II Fórum Social 
Nordestino ocorrerá em Salvador (BA); de Seminário com a participação de representantes dos 
quilombos urbanos de Porto Alegre (RS); do I Seminário Internacional Intercâmbios Afro-Latinos: 
Diagnóstico e Perspectivas para a Comunidade Negra na América Latina nas cidades de Rio de Janeiro 
e Salvador; do III Encontro das Comunidades Negras/Quilombolas da Paraíba, João Pessoa (PB); da 
Festa do Jongo do Quilombo de São José, no Rio de Janeiro (RJ); da Festa de aniversário do Quilombo 
de Damásio, no Município de Guimarãres, Maranhão; Encontro e Reunião com Comunidades 
Vazanteiras e Quilombolas, em Montes Claros (MG); da segunda edição do programa Saúde da 
Mulher, na Bahia, realizado pela Monsanto Nordeste; do Fórum Agrário Empresarial Mato Grosso do 
Sul; de audiência pública em Vitória (ES) pela Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (Conaq) para dar subsídios à população capixaba sobre o processo de 
reconhecimento e titulação das terras tradicionalmente ocupadas pelas comunidades quilombolas; da 
divulgação do 2º Encontro Nacional dos Povos das Florestas, que ocorrerá em Brasília, Distrito 
Federal, em setembro; da Exposição Quilombolas – Tradições e Cultura da Resistência, Santos (SP); da 
I Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (CNDRSS) n no Núcleo de 
Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), em Brasília; da exposição fotográfica Segue o 
Seco, em Brasília, sobre as populações sertaneja de Alagoas; do lançamento do  vídeo sobre Serrote do 
Gado Brabo, localizado no município de São Bento do Una, agreste pernambucano; da campanha do 
agasalho do Itesp que resultou total de 621 peças, entregues à Comunidade Remanescente de 
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Quilombos; da participação do grupo de artesãs que integram o Projeto Talentos do Brasil na 12ª 
Paralela Gift - a feira de negócios na área de design e artesanato, realizada em São Paulo. 
 Houve também a entrega da Certidão de Auto-Declaração como Remanescente de Quilombo 
aos moradores da comunidade quilombola Capoeira dos Negros, em Macaíba (RN) e uma série de 
anúncios sobre ações e programas do governo: apresentação da proposta de agenda social para as 
comunidades quilombolas para o período 2007-2010 que tem a intenção de potencializar as ações 
existentes no governo federal através do PBQ (Programa Brasil Quilombola), orientada pelos eixos: 
acesso à terra, infra-estrutura e qualidade de vida, inclusão produtiva e desenvolvimento local, e 
cidadania; assinatura de Protocolo de Intenções entre as Secretarias de Agricultura e Abastecimento e 
da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio da Fundação Itesp, para a implementar ações voltadas ao 
desenvolvimento de assentamentos e de comunidades quilombolas no Estado de São Paulo; 
apresentação da Agenda Social Quilombola pelo Núcleo de Comunicação Pública da Secretaria de 
Comunicação da Presidência da República (Secom/PR) em conjunto com a equipe de Comunicação 
Social da Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial (Seppir/PR), em Brasília. O 
programa da Seppir reúne ações e medidas que têm interface com outros ministérios e órgãos do 
Governo Federal, entre elas a Fundação Cultural Palmares/MinC; assinatura de uma carta de 
compromisso entre o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal para somar esforços para realizar 
atividades que contribuam para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – pacto 
lançado pela ONU em 191 países, que define oito jeitos de mudar o mundo. Os dois bancos vão 
desenvolver iniciativas de geração de emprego e renda e inclusão social e econômica, priorizando 
comunidades quilombolas, catadores e artesãos; Anunciado, pelo o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) da Funasa [Fundação Nacional de Saúde] que 
pretende investir R$ 4 bilhões em comunidades indígenas e quilombolas; assinado convênio entre o 
Governo do MT com a Universidade Federal de Mato Grosso, por meio da Fundação Uniselva, que 
visa mapear  67 comunidades quilombolas do Estado, com o objetivo de coletar dados e informações 
referentes às famílias que moram nestas áreas e avaliar se elas se enquadram nos requisitos do 
programa Bolsa Família; levado a 10 mil remanescentes de quilombos no Pará o projeto de 
documentação promovido pela Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social (Sedes); 
lançado o Plano Estadual de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte; lançada Consulta pública sobre questões em torno da exploração econômica do 
conhecimento de comunidades tradicionais pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (Cgen) do 
Ministério do Meio Ambiente; anúncio de que a Comunidade Calunga, de Goiás, foi beneficiada com 
uma Ação Solidária, apoiada pela Secretaria de Segurança Pública, onde durante os três dias, foram 
realizados atendimento médico, odontológico, confecção de carteira de identidade, CPF, título de 
eleitor, certidões de nascimento e casamento, atividades esportivas e lazer, oficinas e cursos, cinema e 
palestras preventivas sobre doenças sexualmente transmissíveis.  
 De modo geral as notícias apresentam informações sobre eventos e encontros para debater 
políticas e reivindicações dos povos e comunidades tradicionais, ao mesmo tempo em que incluem 
esses povos e comunidades tradicionais nas informações da mídia nacional. Refle-se com isso o espaço 
gerado na sociedade sobre direitos e a inclusão desses grupos nas políticas públicas brasileiras. 
 
Outros 
 O item refere-se a 23 notícias da mídia selecionada que, em sua maioria, tratam de notícias de 
opinião relacionados a povos e população tradicional, ênfase aos conflitos gerados em áreas 
quilombolas. Foram incluídas as notícias referente a discussão do governo sobre integração de ações 
voltadas as comunidades tradicionais, os programas do MDS que apóiam quilombolas, estudos do 
governo sobre formas de acelerar o repasse de recursos para quilombolas, quilombolas como tema de 
pesquisa, fundação de associação de quilombolas, BNDES vai receber denúncias sobre expulsão de 
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índios e quilombolas, ainda, desmentido notícia sobre irregularidades na efetivação do Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Maranhão numa comunidade quilombola. 
 Merecem destaque notícias de opinião sobre “língua e poder”, de Denis Rosenfield, 
“Quilombolas reivindicam terras que equivalem área de São Paulo” de Roldão Arruda, “Artigo no 
Estadão diz que legislação quilombola criou conflito”, do editorial da Folha de São Paulo, “Brasil teve 
três escravidões, limitar compensações como cotas e terras apenas a negros é mais oportunismo que 
política social” de José de Souza Martins, “Senador classifica decreto 4.887 como legislação racial”, de 
Demóstenes Torres, “Mais um ataque ao movimento quilombola”, de Neider Costa, “O quilombo da 
Marambáia”, de Jean Pierre Leroy, “Quilombola” de Xico Gaziano, “Artigo sugere a existência de 
falsos quilombolas no estado do ES” de Gutman Uchoa de  Mendonça e “Povos indígenas e tribais: a 
trajetórias de avanços da Convenção 169 da OIT”, do observatório quilombola. 
 
 
 No item a seguir é apresentado quadro referente às notícias conforme povos específicos2. O 
intuito é acompanhar a expressão que cada segmento têm tido na mídia, visto que a grande maioria dos 
povos e comunidades tradicionais está em processo de reconhecimento pelas políticas públicas, bem 
como de organização política. Em situação diferente estão os povos remanescentes de quilombos que 
inclusive já possuem políticas específicas e por isso também foram contabilizados de forma específica. 
O fato de existir um Observatório Quilombola contribui substancialmente para que esse grupo 
apresente um número significativo de notícias selecionadas, pois todas as notícias que saem na mídia 
sobre quilobolas, para além daquelas mídias selecionadas nessa pesquisa, também são clipadas. Ao 
contrário, as notícias referentes aos demais grupos são levantadas nos sites selecionados pela pesquisa, 
o que limita o alcance das notícais sobre esses grupos. 
 

Quadro 2 – Brasil, notícias de Junho/2007 sobre Povos e Comunidades 
tradicionais, conforme povos específicos. 
Povos e comunidades tradicionais Nº de notícias 
Quilombolas 126 
Outros povos e comunidades tradicionais 
(artesãos, sertanejos, seringueiros, 
comunidades de fundo de pasto, 
agroextrativistas da Amazônia, faxinais, 
pescadores artesanais, comunidades de 
terreiro, ciganos, pomeranos, pantaneiros, 
quebradeiras-de-coco-babaçu, caiçaras, 
geraizeiros, vazateiros e ribeirinhos). 

 
13 
 
 

Total 139 
 
 Como se pode observar existe uma concentração das notícias em torno de remanescentes de 
quilombolas. Esse grupo concentra 126 notícias, cerca de 90,6% das notícias identificadas na mídia 
para povos e comunidades tradicionais. As 13 notícias que tratam de outros povos e comunidades 
tradicionais citam indígenas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, vazateiros, os povos das florestas, 
as comunidades extrativistas, os artesãos, os sertanejos e as comunidades negras. 
 Na seqüência são apresentadas as notícias na integra. 

                                                 
2 Vale dizer que nos relatórios anteriores contávamos com notícias sobre os povos indígenas. A partir desse relatório, agosto 
de 2007, essas notícias foram excluídas. O motivo foi dado pela Actionaid, finaciadora da atividade, de que a ênfase do 
estudo era em povos e populações tradicionais e comundiade quilombolas. Portanto, seguimos com o quadro de 
categorização dos povos e comunidades tradiconais sem a presença de notícias sobre indígenas. 
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1. RJ - Direito de resposta da Venerável Ordem Terceira de S. Francisco da Penitência  - 
OBQuilombola - Fonte: Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência - 1/8/2007 

A Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência, instituição de caráter religioso, 
beneficente, educacional, cultural, de assistência social e filantrópica, fundada no Rio de 
Janeiro,em1619, em pleno e regular funcionamento deste então, diante do artigo publicado pela 
Associação da Comunidade Remanescente do Quilombo Pedra do Sal (ARQPEDRA), no site 
Koinonia, na seção Observatório Quilombola, em 20/07/2007, usando do DIREITO DE RESPOSTA 
que lhe assegura a lei nº 5250/67, vem a público dizer:  
Preliminarmente, quer deixar claro que não se vê intimidada por quem quer que seja, muito menos 
encontram-se em estado de “desespero” face às ações promovidas por supostos remanescentes do 
suposto Quilombo da Pedra do Sal. Trezentos e oitenta e oito anos de existência, sempre na defesa do 
pobre e do desvalido, deram à instituição Know how suficiente para enfrentar todo e qualquer desafio 
que venha “ameaçar” a sua pacífica e multissecular existência.  
Tão pouco a instituição está contra o movimento dos quilombolas (dos verdadeiros). Muito pelo 
contrário: proteger, amparar, educar e cuidar da saúde das minorias, dos socialmente excluídos e 
daqueles que vivem em estado de pobreza foi e sempre será a sua missão! Neste sentido, fundou e 
mantém a escola Pe. Dr. Francisco da Motta, em 1897, e o Colégio Sonia Kill, em 1999, oferecendo 
gratuitamente às crianças e jovens da Zona Portuária, com baixa renda comprovada, ensino de 
qualidade, da educação infantil (creche) ao ensino médio. Implantando, também, em imóveis próprios, 
cursos gratuitos de formação profissional voltados a jovens e adultos daquela região, dando assim uma 
possibilidade de renda adicional e uma profissão (hoje já existem certificados 18 mil beneficiados). 
Tudo isto além de ambulatório médico, espaço para terapia em grupo para dependentes químicos e 
outros relevantes serviços.  
Esses serviços foram instalados em imóveis próprios, recebidos por doação, alguns desde 1704, outros 
adquiridos por compra e venda no curso dos séculos. A documentação que comprova a titularidade 
desses bens está toda arquivada na Ordem da Penitência, inclusive um alvará do Príncipe Regente 
datado de 1891. 
Não tivesse a Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência o reconhecimento público que 
possui, no Brasil e no exterior, possivelmente precisasse  agir “ardilosamente” para preservar o seu 
patrimônio e o seu DIREITO! 
A mencionada reunião nas dependências da Escola Pe. Francisco da Motta, em 10/7/07, não foi  
“leviana”, nem tão pouco uma “demonstração de poder”, sequer pretendeu coagir uma comunidade que 
há séculos é beneficiada e protegida pela mantenedora da escola.  Não foi isto o que fez! 
Simplesmente, exercendo a responsabilidade social que lhe caracteriza, deu conhecimento à 
comunidade do Morro da Conceição e adjacências da existência do movimento fomentado pela 
presidência da ARQPEDRA, que pretende fazer daquela região um quilombo! Estiveram presentes 
mais de mil pessoas em razão da escola e do colégio contemplarem 1.070 alunos. 
Educar é também informar e, neste sentido, muitos dos presentes àquela reunião ouviram falar pela 
primeira vez da hipotética alegação da existência de um quilombo no Morro da Conceição ou em suas 
adjacências, tão pouco se reconheciam como quilombolas. 
Não foi preciso qualquer ato de coação, simplesmente mostrar a verdade que salta aos olhos de quem 
acompanha há anos a presença da Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência na área 
pretendida pelos “quilombolas”.  Também não foi preciso forçar a memória dos presentes para 
constatar que aqueles que hoje se auto-intitulam remanescentes do “Quilombo da Pedra do Sal” são 
vistos pelos antigos moradores como desconhecidos ou INVASORES dos imóveis da Ordem da 
Penitência. 
Nenhum “circo foi armado”, pois estávamos falando para pessoas sérias, pais de alunos, moradores 
antigos, pessoas dignas que sempre viveram do suor do seu trabalho enquanto seus filhos eram 
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educados na escola da Ordem da Penitência. Falávamos também para algumas pessoas que sempre 
moraram em imóveis da entidade e, como pessoas de bem, honravam as suas obrigações locatícias, 
com isso viabilizando a manutenção não só da escola Pe. Francisco da Motta, mas de toda obra social 
mantida secularmente pela Ordem da Penitência! Não falávamos para invasores ou pessoas que a custa 
do sacrifício de muitos, buscam locupletar morando anos a fio sem pagar qualquer aluguel.  
Para esses, a nossa comunicação foi e sempre será a via judicial! Aliás, foi através do judiciário, 
buscando a reintegração do imóvel invadido pelo presidente da ARQPEDRA, Sr. Damião Braga (Proc. 
nº 2004001141292-2 – 28ªVC), que tomamos conhecimento da suposta comunidade dos “quilombolas 
da Pedra do Sal”. Se alguém pode falar em atitude ardilosa não é a da Ordem da Penitência, uma vez 
que o movimento dos “quilombolas da Pedra do Sal” começou em 2005, coincidentemente, após a 
Ordem da Penitência obter judicialmente a reintegração de imóvel invadido pelos que ora se auto-
intitulam quilombolas. Uma coisa é certa: Quilombola não invade! Vive e mantém íntegra a sua cultura 
no local onde viveram seus ancestrais! O que não é o caso dos reivindicantes em tela, os quais 
nasceram em locais distantes aos que agora reivindicam, chegando a posteriori, em grande maioria 
como invasores!  
A Ordem da Penitência informou à comunidade que a manutenção dos serviços oferecidos 
gratuitamente estava sob ameaça de continuidade, e é verdade! Isto porque os “quilombolas da Pedra 
do Sal” estão reivindicando a titularidade de cerca de 70 imóveis da Ordem da Penitência, nos quais se 
inclui grande parte da Escola Pe. Dr. Francisco da Motta e outros que abrigam cursos de formação 
profissional, além daqueles cujos aluguéis garantem a manutenção da escola e das obras sociais; todos 
mantidos com recursos próprios da Ordem da Penitência, sem qualquer subvenção pública!   
A proposta articulada pelo suposto Quilombo Pedra do Sal certamente não irá prosperar, mas é direito 
dos envolvidos e dever da Ordem da Penitência informar a comunidade, e, para isso, contactou Milton 
Teixeira, o historiador mais reconhecido para deslindes de fatos históricos sobre a cidade do Rio de 
Janeiro, e o antropólogo Carlos Eduardo Medawar, para dirimir eventuais questionamentos sobre a 
existência de um quilombo no Morro da Conceição e a ancestralidade in loco dos “novos” quilombolas. 
Cabe evidenciar que a Ordem da Penitência, pela seriedade com que realiza seus trabalhos, tem como 
parceira a Comunidade Européia, a Fundação Rotary International, governos de países estrangeiros e, o 
tão citado Frei Eckart, representante legal da instituição, foi recentemente agraciado pelo Governo da 
República Federal da Alemanha, em cerimônia pública na sede do Consulado Alemão no Rio de 
Janeiro, com a Comenda de Honra ao Mérito, pelos relevantes serviços prestados às comunidades 
pobres  brasileiras. E pasmem... o foco dessa honraria é a obra social mantida pela Venerável Ordem 
Terceira de São Francisco da Penitência no Morro da Conceição!  
Por último: A idéia de construir uma Universidade na Zona Portuária não partiu das mentes pródigas e 
“beneficentes” dos supostos quilombolas. Foi dito pela Ordem da Penitência, em alto e bom som (e 
ouvido por todos)  na reunião na escola.  Não falamos em  “sonho” e sim como um projeto que já está 
tomando forma! E mais, não será uma “universidade quilombola” e sim  um estabelecimento de ensino 
aberto à todas as etnias e credos, na forma como é usual na VOT e previsto na Constituição Federal 
Brasileira! Nada mais precisa ser dito!!!! 

Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência  
 

2. RS - Comunidades quilombolas se reúnem com Senador Paulo Paim - OBQuilombola - Fonte: 
Instituto de Assessoria às Comunidades Remanescentes de Quilombos do Rio Grande do Sul 
(Iacoreq) - 1/8/2007 

Aconteceu no dia 30 de junho de 2007, na Comunidade Quilombola do Limoeiro, município de 
Palmares (RS), um encontro das Comunidades Quilombolas do Litoral Norte com o Senador Paulo 
Paim, representantes do Incra e da Secretaria Especial de Políticas Para a Promoção da Igualdade 
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Racial (Seppir). O Instituto de Assessoria às Comunidades Remanescentes de Quilombos do Rio 
Grande do Sul (Iacoreq) enviou a ata da reunião, que segue na íntegra a seguir. 

------------------------------------ 
Ata da reunião de Comunidades Quilombolas do Litoral Norte e Arredores com Senador Paulo Paim 
Aos trinta dias do mês de junho de 2007, reuniram-se na sede da Associação Comunitária Quilombola 
do Limoeiro, sito a Estrada Limoeiro nº 2250  Palmares do Sul/RS, às 15 horas, representantes das 
comunidades quilombolas de Limoeiro, Manoel Boeira – presidente da Associação Comunitária que 
sedia a reunião, Olhos D’Água, Ocimar Pires Duarte – tesoureiro da Associação Quilombola Olhos 
D’Água, Capororocas, Sandra - tesoureira da Associação Quilombola Vovô Virgilino de Capororocas, 
Beco dos Colodianos, Claudino Dornélio da Silva – presidente da Associação Quilombola Beco dos 
Colodianos, Teixeras, senhor Irton Miguel da Silva, Casca, Rogério Matos da Silva - vice-presidente da 
Associação Comunitária Dona Quitéria, Peixoto dos Botinhas, Ana Peixoto – presidente da Associação 
da comunidade e o Senador Paulo Paim com o objetivo de realizar suas reivindicações ao Senador. 
Além destes, participaram da reunião Ubirajara Toledo, José Itarajara, Luciana Conceição Silveira e 
Luanda Soares Sito, do Instituto de Assessoria a Comunidades Remanescentes de Quilombos – 
IACOREQ, José Rui Taglapietra, Paráclito, Décio Machado Monteiro e Rui Leandro, do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, José Tadeu, prefeito de Palmares do Sul, 
Cláudio Paiva, vice-prefeito de Palmares do Sul, Givânia Silva, sub-secretária de Políticas de 
Comunidades Tradicionais da SEPPIR, Carlos Lopes, secretário de Educação e Cultura, José Frantz, 
representando o sr. Gilnei Nazareth, prefeito de Mostardas e Clédis Souza, representante do quilombo 
São Martiminianos.  
O senhor Ubirajara Toledo, do IACOREQ, inicia a reunião, apresentando a metodologia da reunião. 
Num primeiro bloco, houve a conversa entre as comunidades e Senador Paulo Paim, e, num segundo 
bloco, os demais participantes se inseriram no debate. O senhor Manoel Boeira introduz a conversa 
comentando sobre a realidade quilombola e sobre sua expectativa desta reunião, incentivando que 
sejam feitas reivindicações pelas comunidades. Logo em seguida, a comunidade de Limoeiro apresenta 
suas reivindicações, a partir da leitura da carta direcionada ao Senador “Carta das Comunidades 
Quilombolas do Litoral Note – municípios de Palmares do Sul, Mostardas e Tavares”.  
Dentre as reivindicações estavam: -na área fundiária: o reconhecimento fundiário e a titulação imediata 
das terras das comunidades quilombolas; - na área da saúde, i) a realização de trabalho integrado entre 
as prefeituras locais, ii) a inserção de representantes das comunidades quilombolas nos conselhos de 
saúde, iii) construção e readequação de postos de saúde em cada uma das comunidades, iv) a existência 
de atendimento odontológico, oftalmológico e pediátrico nos postos de saúde, v) maior rapidez no 
encaminhamento de exames e procedimentos médicos, vi) programa de saneamento básico nas 
comunidades quilombolas; na área da agricultura: crédito e ações de estímulo à produção e 
comercialização de alimentos, seguro agrícola; na área da educação: melhora do atendimento do 
transporte escolar aos alunos das comunidades, para que os atenda até a conclusão do ensino médio, a 
aplicação da Lei 10639/03 nas escolas locais, maior infra-estrutura para a conclusão do ensino médio 
em região próxima a comunidades quilombolas e maiores oportunidades de acesso a ensino superior, 
cursos profissionalizantes e escolas técnicas agrícolas, capacitação na área de informática e de idiomas; 
finalizando com a reivindicação de ações que promovam geração de renda, previdência social e 
habitação.  
As comunidades presentes também entregaram ao Senador um abaixo-assinado, que foi lido e é 
reproduzido a seguir: “Nós, abaixo assinados, integrantes das diretorias das Comunidades Quilombolas 
de Casca, Colodianos e Teixeras, localizadas no município de Mostardas, Capororoas, Olhos D’Água 
em Tavares e Limoeiro, localizada em Palmares do Sul do eixo da RST 101, vimos através deste 
solicitar apoio ao Projeto Auto Determinação, Milho, Feijão, Arroz e Cebola, que trata de secagem, 
beneficiamento, empacotamento de grãos e classificação de cebola. O referido projeto já protocolado 
no MDA, garante parte dos recursos através da Secretaria de Desenvolvimento Territorial, mas esses 
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não são suficientes. Diante disso, solicitamos ao referido Senador apoio através de emenda parlamentar 
para conclusão do referido projeto que será implantado na comunidade de Teixeras, visto que com 
outros recursos do MDA foi construído na referida localidade um silo com capacidade de armazenar 
5000 sacos de arroz. Sem mais, para o momento, desde já agradecemos sua atenção. Atenciosamente,”, 
seguindo as assinaturas das comunidades mencionadas.  
Todas as reivindicações foram entregues em documento para o Senador. As reivindicações da 
comunidade de Botinhas também foram expostas, solicitando a intervenção do Senador no repasse de 
verbas destinadas a três comunidades quilombolas de Viamão, como o Bolsa Família e o Programa de 
Atenção Integral a Famlia Quilombolas, nos quais já estão integrados desde 2005 (dois mil e cinco). 
Além disso, reivindicaram também a liberação de seu Certificado de Reconhecimento, fornecido pela 
Fundação Cultural Palmares, pronto na instituição desde março deste ano.  
Ao final das reivindicações das comunidades, Donal Ilza Matos, representante de Casca, solicitou ao 
Senador Paim que intervenha junto ao Presidente da República na assinatura do título da comunidade 
de Casca, que espera somente por esta assinatura e está na fase final de sua titulação.  
Depois da exposição das comunidades, os representantes das prefeituras das cidades das Comunidades 
presentes, do INCRA e da SEPPIR são chamados para realizarem suas colocações. O sr. José Tadeu 
inicia sua fala falando de sua admiração pelo Senador Paim e pela comunidade de Limoeiro e reitera 
seu apoio à comunidade. A sr. Clédis falou sobre a vulnerabilidade das comunidades quilombolas e de 
sua relação com o Governo Federal. O sr. Frantz elogiou ao trabalho  de Paim e seu compromisso com 
essa luta. A representante do deputado Bon Gass elogiou o trabalho e a resistência dessas comunidades 
nessa região, salientando o compromisso do Senador com essas comunidades. A sra. Givânia fez um 
panorama da luta quilombola, citando a fala de Dona Ilza ao reivindicar a titulação urgentemente e a 
remeteu à luta nacional por titulação, que reiterou ser de todos. Salientou sua posição na SEPPIR, como 
a única liderança negra. Contou a história do quilombo Conceição das Criolas, fundado pó 6 mulheres 
negras há 300 anos. Paráclito a boa vontade não tem sido suficiente, valorizemos as pequenas ações, 
mas temos muito a alcançar. que toda a sociedade se engaje na luta pela aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial, isso contribuiria fortemente para o cumprimento do art. 68). Rui Leandro (reivindica 
melhor estrutura no incra. Há 5 anos não havia nem o q há hoje, mas precisamos de melhor estrutura 
para dar conta da demanda, nova e importante.) José Rui (traça um panorama da regularização 
fundiária quilombola, parabeniza o trabalho do iacoreq, salientando a importância que têm as entidades 
que trabalham com as comunidades).  
E, por fim, intervem o Senador Paulo Paim. Inicia falando que nunca participou em sua vida de uma 
reunião como essas, saudando aos quilombolas. Promoteu uma emenda de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reias) e uma Audiência Pública em agosto com a ministra Matilde Rieiro, da SEPPIR. 
 

3. RJ - Intimidação e constrangimento na Ilha da Marambaia - Fonte: OQ/KOINONIA - 
1/8/2007 

As últimas duas semanas têm sido de sucessivos sobressaltos para os quilombolas da Ilha da 
Marambaia. Desde o dia 20 de julho, sete pessoas foram chamadas a depor em Inquérito Policial 
Militar instaurado pela Marinha do Brasil, que visa à apuração de suposta construção irregular e 
invasão de domicílio na ilha. 
Para entender o que vem acontecendo, é preciso explicar que desde que a Marinha se instalou na ilha, 
em 1971, os quilombolas foram impedidos pelo comando militar de continuar a cultivar roças, de 
reformar suas casas ou construir novas residências para os filhos. Algumas famílias ainda sofreram 
ações de reintegração de posse movidas pela Marinha, sob o argumento de que eram invasoras da área. 
Esse foi o caso de Dona Sebastiana Henriqueta de Lima, que em 2001 perdeu a ação na justiça e teve a 
casa lacrada pela Marinha. Em função disso, Dona Sebastiana deixou a ilha – recusava-se a ficar na 
casa de parentes uma vez que tinha uma casa.  
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No dia 20 de março deste ano, porém, o juiz da Vara Federal de Angra dos Reis, Raffaele Felice Pirro, 
proferiu sentença favorável aos quilombolas que, entre outras determinações, garantiu a permanência 
dos quilombolas na ilha, estabelecendo que a União permita “o retorno dos integrantes da referida 
comunidade que foram desalojados por força das medidas judiciais ou extrajudiciais por ela intentadas, 
e ainda, tolerar que os moradores da comunidade em questão mantenham seu tradicional estilo de vida, 
não cerceando seu direito de cultivar roças nas áreas que ocupam podendo reformar ou ampliar suas 
casas e ainda construir no interior de suas terras casas para seus descendentes”. 
Este deveria ser o sinal verde para a comunidade voltar a tocar a vida. Foi o que fizeram Lázaro 
Santana e Renata Mariano, que construíram uma casa na Praia da Pescaria Velha. Foi o que fez a 
família de Dona Sebastiana, que limpou o terreno e abriu a casa da mãe. No dia 7 de julho, no dia do 
Arraial da Esperança organizado pela comunidade quilombola, que Dona Sebastiana, aos 89 anos, 
retornou à sua casa na Praia do Sítio. 
Entretanto, o comando militar da Ilha da Marambaia abriu um inquérito militar para criminalizar a 
retomada das casas que os moradores realizaram com base na lei. A Marinha chamou os envolvidos na 
“construção irregular” e na “invasão” para depor na qualidade de testemunhas, entre os dias 20 e 26 de 
julho. Um procedimento inapropriado, pois como parte implicada nos atos averiguados, eles não 
poderiam depor contra si mesmos, como reza a lei. Inexplicável ainda a intimação de Vânia Guerra, 
presidente da Associação de Remanescentes de Quilombo da Ilha da Marambaia (ARQIMAR), que em 
princípio realizou nenhuma obra. 
Para grande preocupação de toda comunidade, a Marinha insiste em interrogar Dona Sebastiana, 
poupada pelos filhos em função da idade avançada e da saúde frágil. Intimada na qualidade de 
testemunha, ela não está obrigada a comparecer. As advogadas de KOINONIA junto à ARQIMAR, que 
vêm acompanhando os depoimentos, lembram esse direito ao capitão-tenente Vilson Sergio Montanha 
Bottaro, que tem ligado inúmeras vezes. A Marinha, no entanto, não cede, e nos dias 27 e 31 de julho 
foi procurar Dona Sebastiana na casa de uma de suas filhas. 
Dessa forma, o comando militar retoma práticas antigas de intimidação, inclusive ao intimar 
individualmente pessoas que lutam pelo reconhecimento da propriedade coletiva da terra. Também a 
convocação, feita sempre às vésperas do depoimento – numa região com sérias limitações de transporte 
– dificulta inclusive que os depoimentos sejam acompanhados pelas advogadas dos depoentes. 
As informações sobre os últimos acontecimentos – intimações, depoimentos, entre outros documentos 
– foram encaminhadas ao Procurador da República no Município de Angra dos Reis, Dr. André de 
Vasconcelos Dias, que se dispôs a averiguar as irregularidades dos atos da Marinha do Brasil junto aos 
quilombolas da Ilha da Marambaia. 
 

4. Governo discute integração de ações voltadas às comunidades tradicionais – Sitio Eletrônico 
do MDS – 01/08/2007 

Representantes de ministérios e autarquias federais discutiram hoje (01/08), em Brasília, formas de 
integrar ações e estimular o controle social dos programas voltados aos povos tradicionais. Outra 
medida discutida foi a inclusão dessas comunidades no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal. O objetivo é encontrar formas para que esse público participe e seja beneficiado 
pelo conjunto das políticas publicas. 
A reunião da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
tradicionais foi coordenada pela secretária-executiva do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Márcia Lopes. Também participaram representantes dos Ministérios do Meio 
Ambiente, Cultura, Ciência e Tecnologia, Saúde, Educação, Desenvolvimento Agrário e Trabalho e 
Emprego, da Secretária Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial e Fundação Palmares. 
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5. ES - Retomada de Linharinho: brilha a luta quilombola - OBQuilombola - Fonte: Site da 
FASE em 27/07/2007 – Por Fausto Oliveira - 2/8/2007 

A retomada do quilombo de Linharinho começou na segunda-feira, dia 23. Conscientes de que o 
próprio Incra reconhece que sua terra é de mais de 9 mil hectares, embora vivam em apenas 147, os 
quilombolas resolveram pressionar. A forma escolhida foi totalmente pacífica. Sua chegada ao 
território foi marcada pela montagem de uma lona de circo para abrigo e atividades culturais. Também 
montaram uma cozinha e um posto de saúde com uso de ervas medicinais. Uma escavação feita por 
jovens da comunidade encontrou água subterrânea da bacia do rio São Domingos, um importante sinal 
de que a natureza resiste. Instalada uma ligação elétrica, foi feita a Rádio Luar, uma rádio comunitária 
onde todos podem falar. Relatos obtidos com os presentes dão conta de que mais e mais pessoas 
chegaram desde o dia 23 até o fechamento desta edição. Cerca de 500 pessoas estiveram lá nos 
momentos de pico. 
As demais comunidades quilombolas do Sapê do Norte, como é conhecida a região norte do estado do 
Espírito Santo, foram a Linharinho prestar solidariedade. Com isso, o acampamento cresceu. E cresceu 
mais ainda depois que pessoas de várias vertentes políticas e sociais vieram de Vitória, Serra, São 
Matheus, Conceição da Barra, Itaúnas e outras cidades para participar do acampamento. Pode soar 
estranho ao resto do país, mas o fato é que a presença quilombola no Sapê do Norte é histórica. Lá em 
Linharinho, fizeram-se presentes as comunidades de Angelim 1, 2 e 3, São Domingos, Roda d’Água, 
Dilô, Nova Vista. Para se ter uma idéia da presença de remanescentes de quilombos naquela região, os 
registros dos anos 1960 dão conta de 12 mil famílias de afrodescendentes morando lá. Com a chegada 
da Aracruz, justamente no final dos anos 1960, as condições precárias de vida e a apropriação indébita 
do território pela empresa forçaram a maioria a ir para a cidade, onde a favelização e a violência 
revelam as conseqüências desse processo. Hoje, apenas 1.200 famílias quilombolas resistem no Sapê 
do Norte, algumas com eucalipto na porta de casa.  
A retomada do quilombo de Linharinho contou com apoios importantes. Alguns exemplos de entidades 
que apóiam a luta dos quilombolas: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Movimento dos 
Pequenos Agricultores, Via Campesina, Diretório Central dos Estudantes da Universidade Federal do 
Espírito Santo, Comissão Pastoral da Terra, Coordenação Nacional das Associações de Quilombolas, 
além da Rede Alerta contra o Deserto Verde, um dos principais atores sociais do ES, uma das únicas a 
questionar a hegemonia da Aracruz no estado.  
Reintegração de posse – Enquanto as famílias recebiam ajuda para plantar árvores frutíferas e espécies 
nativas de Mata Atlântica em lugar dos eucaliptos, a Aracruz punha em ação sua influência no governo 
do estado e na Justiça. Na quinta-feira, chegou ao quilombo de Linharinho a notificação de 
reintegração de posse do território para a Aracruz. Apoiado por policiais militares armados e dispostos 
à violência, um oficial de Justiça tentou entregar a notificação, mas os quilombolas não a receberam. 
Ficou assim: fizeram um acordo para ganhar mais prazo, realizar uma assembléia, e que o oficial 
voltasse com a notificação um dia depois, que ainda não havia acontecido até o fechamento desta 
edição. 
O movimento é pacífico e pleno de direitos, já que o próprio Incra reconheceu por portaria publicada 
em Diário Oficial a legitimidade do quilombo de Linharinho. Além disso, a Constituição Federal, nos 
artigos 215, 216 e 68 do Ato das Disposições Transitórias os recobre de legalidade. Falta apenas o 
poder público ter coragem de corrigir uma injustiça e uma ilegalidade cometidas por um gigante 
econômico, a Aracruz Celulose. A educadora da FASE Espírito Santo Alacir B’Nadai considera que a 
disposição para a luta no território é fundamental, porque o Estado tem um passo muito lento e é 
passível de pressões econômicas. “O Incra, por exemplo, deveria demarcar a terra quilombola, mas está 
em greve. Além disso, o processo está na demarcação, e só depois vem a titulação. A burocracia estatal 
torna todo esse processo mais lento”, diz ela. É um indício de que este e outros conflitos fundiários 
brasileiros vão continuar. 
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6. ES - Semana de ações no ES põe Aracruz em xeque - OBQuilombola - Por Fausto Oliveira - 
2/8/2007  - Fonte: Site da FASE em 30/07/2007 

Apesar de a maior parte do Brasil não ter chegado a saber, a semana que termina neste dia 27 de julho 
foi histórica no Espírito Santo. Quilombolas de várias comunidades do norte do estado e indígenas de 
duas etnias que vivem tradicionalmente ali promoveram ações de ocupação de território para, mais uma 
vez, pôr em xeque a multinacional Aracruz Celulose. No caso dos quilombolas, cerca de 500 pessoas 
chegaram a participar do acampamento em defesa do território da comunidade de Linharinho. Esta 
comunidade teve seu direito a terra que sempre ocupou reconhecido pelo Incra em Diário Oficial. No 
caso dos indígenas, a ação aconteceu para pressionar o Ministério da Justiça a assinar uma portaria 
dando-lhes o direito também já largamente reconhecido pelos órgãos competentes a terra que é sua 
tradicionalmente. Ambos os grupos têm a seu lado a Constituição e o direito territorial. Contra si, têm o 
gigante econômico chamado Aracruz Celulose, que nos dois casos planta a injustiça ao ocupar as terras 
de milhares de brasileiros com uma nociva monocultura de eucalipto.  
As ações começaram na segunda-feira, dia 23 de julho. Neste dia, os quilombolas de Linharinho 
iniciaram a retomada de sua terra. Sua história é a seguinte: uma portaria assinada pelo presidente do 
Incra, o órgão federal para questões fundiárias, reconheceu 9.542,57 hectares do norte do ES como 
território do quilombo de Linharinho. Isso saiu publicado no Diário Oficial da União no dia 14 de maio 
de 2007. Porém, 82% dessa área são hoje ocupados pela Aracruz Celulose e seus eucaliptos. O 
resultado é que para as famílias de Linharinho restaram apenas 147 hectares e condições precárias de 
vida. Por que precárias? Porque o eucaliptal, de tão intensivo, diminuiu o nível das águas subterrâneas 
e dos córregos e rios; os agrotóxicos usados pela Aracruz contaminaram água e solo; a própria 
uniformidade dos eucaliptos ocupando uma descomunal quantidade de espaço afastou a presença de 
animais. É contra isso que os quilombolas de todo o norte do Espírito Santo se manifestam, trata-se do 
direito à vida. Ocorre que Linharinho agora tem respaldo do Incra, portanto não deveria haver desculpa 
para a injustiça continuar.  
Um pouco mais ao sul, mais próximo da capital Vitória, os indígenas Tupinikim e Guarani voltaram a 
se mobilizar. O caso deles é assim: diversos estudos antropológicos e territoriais já foram feitos pela 
Funai (órgão do Ministério da Justiça que trabalha com os poços indígenas), sempre reconhecendo que 
eles ocupam a região desde muito antes da chegada da Aracruz. Recentemente, o presidente da Funai 
declarou que não há mais o que estudar, está definido que os 11.009 hectares reivindicados são de fato 
terras indígenas. Mas, também ali os eucaliptos da Aracruz ocupam a maior parte. Já houve muitos 
episódios nessa longa história de luta por uma terra que sempre foi deles. O mais recente começa com a 
Funai assumindo que não tem mais o que declarar sobre o conflito. A terra é indígena. Por isso, 
devolveu o processo ao Ministério da Justiça para que o ministro Tarso Genro assine uma portaria para 
demarcar os 11.009 hectares como terra tradicional dos Tupinikim e Guarani.  
Esta edição do Fase Notícias é dedicada a trazer à opinião pública a realidade sobre os conflitos 
territoriais no Espírito Santo. Trata-se de uma história de pressão de uma grande corporação 
multinacional sobre povos vulneráveis. Enquanto a corporação amplifica seu poder numa aliança 
espúria com a mídia local, resta às comunidades contar com apoios de movimentos sociais e ONGs, 
como a FASE Espírito Santo e outras entidades que viveram essa semana ao lado de gente que não 
aceita mais viver espremida pela fábrica a céu aberto que tomou quase todo o estado do Espírito Santo. 
 

7. ES - Quilombolas e indígenas continuam na retomada das suas terras - OBQuilombola - 
02/8/2007 - Fonte: Rede Alerta contra o Deserto Verde em 30/07/2007 

Há oito dias se mantém a retomada do quilombo Linharinho, no município de Conceição da Barra, 
dentro do território de 9.543 ha reconhecidos como território quilombola pelo Incra. Com apoio de 
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militantes do MST, MPA e entidades ligadas à Rede Alerta contra o Deserto Verde, os quilombolas 
cortaram os eucaliptos do local e  construíram nesses oito dias barracas, montaram uma cozinha, 
realizaram atividades culturais e plantio de ervas medicinais, árvores nativas e frutíferas. 82% do 
território de Linharinho está sob a posse da empresa Aracruz Celulose. 
Também há sete dias os índios Tupinikim/Guarani reiniciaram a retomada dos 11.009 hectares, 
também em disputa com a Aracruz Celulose. Fecharam o acesso à área para os não-índios que estavam 
entrando ilegalmente na área, cortando e retirando eucalipto, e iniciaram a reconstrução da aldeia Olho 
d´Água, que foi destruída violentamente pela Polícia Federal com todo o apoio da Aracruz Celulose em 
janeiro de 2006. 
A Aracruz Celulose declarou na imprensa local que já recorreu à Justiça e já teria conseguido uma 
reintegração de posse. Na última quinta-feira, um oficial de Justiça chegou até o quilombo Linharinho 
para entregar uma notificação, mas ela não foi recebida pelos ocupantes. Na área indígena, nenhuma 
notificação da Justiça foi recebida até agora. 
Ambas as ações estão sendo realizadas para pressionar o governo federal para que regularize o mais 
rápido possível os territórios indígena e quilombola no Espírito Santo. Há 40 anos essas terras foram 
invadidas pela Aracruz Celulose, que desmatou a área e substituiu a mata nativa pela monocultura de 
eucalipto. Hoje, as comunidades quilombolas e indígenas lutam pela recuperação das suas terras, não 
apenas para abrigar as famílias, mas também para dar um outro uso à terra, com o reflorestamento e a 
produção agrícola diversificada agro-ecológica. 
 

8. ES - Mais de uma semana de resistência em Linharinho - OBQuilombola - 2/8/2007Fonte: 
Informativo Quilombo Linharinho, n.3  

Os quilombolas do Sapê do Norte do Espírito Santo, continuam na área em que reconstroem seu 
quilombo. Na última quinta-feira, um oficial da justiça com 25 PMs armados foram para entregar uma 
mandato de reitegração de posse. O Mandato foi contestado na justiça pelos quilombolas, pois a área 
em questão são terras devolutas, terras públicas, que a Aracruz Celulose invadiu com a monocultura de 
eucaliptos. 
Segundo o superintendente do INCRA-ES, o processo de titulação dos territórios quilombolas do ES 
estão se arrastando principalmente devido a demora do IDAF (Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do ES) entregar ao INCRA-ES os dados com as terras devolutas do ES. Acreditase que essa 
demora possa ser proposital, uma vez que muitas terras devolutas possam estar nas mãos da Aracruz 
Celulose. Como ela foi a principal financiadora da campanha do governador Paulo Hartung, isso 
poderia ser uma troca de favores. 
O final de semana foi animado com bandas de Reis de Boi, roda de capoeira, forró, músicas, etc. Foi 
plantado mais mudas de árvores frutíferas, bananeiras, milho, feijão, coco, entre outros. A cozinha 
coletiva funciona a todo vapor. Foi conseguido, através de doações, quase uma tonelada de alimentos. 
A imprensa corporativa sistematicamente boicota movimentos e/ou pessoas que questionam as 
ilegalidades cometidas pela Aracruz e da voz às que dizem a favor. Por favor, vamos criar nossa 
imprensa, divulgando esta nota em sindicatos, rádios comunitárias, igrejas, etc. Estamos dispostos a ter 
a posse de nossa terra e depois a titulação, pois esta é uma área pública. 
Manifesto do Grupo de Mulheres da Escola Quilombola 
Nós, mulheres da escola quilombola de educação política e ambiental, provenientes de diversas 
comunidades quilombolas do Sapê do Norte do estado do Espírito Santo, convocamos as mulheres de 
nossas comunidades para a tarefa histórica de retomada e reconversão do território quilombola de 
Linharinho. Em Linharinho, as famílias quilombolas ocupavam 9.542,57 hectares de terra. Hoje, 
estamos reduzidas a 147 hectares. 
Desde 1970 que nossas famílias vêm sendo expulsas, que nossos rios e córregos vêm desaparecendo, 
que nossa cultura, pesca, nossas ervas e artesanatos vêm sendo destruídos. Nossa natureza foi quase 
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toda devastada. 82% da terra de nossos ancestrais está coberta pelos eucaliptos da Aracruz Celulose. 
Nem o cemitério foi respeitado.  
A sabedoria de nossos avós, nossos deuses e cultos, foi tudo desacreditado. Nossas irmãs e irmãos, 
nossos maridos, filhas e filhos, sem trabalho, sem a mata e sem os rios, foram expulsos para as favelas 
das cidades. Para onde foram Maria, Benedita, Joana, Domingas, e tantas outras? Onde estão nossas 
sementes crioulas de milho, arroz, feijão? Onde estão nossas ervas, cipós e pássaros? O deserto verde 
cresceu e assolou sem limite. Passou correntes e tratores por cima de nosso mundo, por cima de tudo. 
Das que resistimos na terra, os plantios de eucalipto de rápido crescimento nos empurrou para dentro 
de nossas casas e quintais. 
Mas nós, mulheres quilombolas, guardiãs do saber tradicional e ecológico, desde nossos quintais, 
resistimos à expansão do grande eucaliptal. E hoje, convocamos todas nós, mulheres quilombolas do 
Sapê do Norte, para, junto à Articulação Capixaba de Agroecologia, nos engajarmos na missão de 
reverter este grande deserto verde para um novo território, de biodiversidade, segurança alimentar, com 
equidade de gênero. 
 

9. ES - Quilombolas de Linharinho contestam Aracruz Celulose na Justiça - OBQuilombola - 
2/8/2007 - Por Ubervalter Coimbra Fonte: Site Século Diário em 30/07/2007  

Os quilombolas do norte capixaba que retomaram parte de suas terras da Aracruz Celulose ingressaram 
na Justiça Federal com contestação às alegações da empresa. Com a apresentação formal da defesa, os 
quilombolas esperam que a Justiça suspenda a liminar de reintegração de posse dada à Aracruz 
Celulose, empresa que explora as terras dos negros há 40 anos. 
A contestação dos quilombolas foi protocolada no sábado (28), segundo informaram. Um despacho do 
juiz sobre a contestação é esperado ainda para esta segunda-feira (30). 
Na defesa da retomada de suas terras, os quilombolas contam parte da história da ocupação de suas 
terras pela Aracruz Celulose. O esbulho das terras dos descendentes dos escravos negros começou em 
plena ditadura militar. 
A Aracruz Celulose foi criada por apelo do empresário norueguês Erling Sven Lorentzen, casado com a 
princesa Ragnhild, irmã do rei Harald V aos militares. E, para isso, o autoritário governo federal e os 
governos estaduais atenderam a tudo o que foi idealizado e pedido pelos noruegueses. Na prática, a 
Aracruz Celulose foi instalada com dinheiro brasileiro. Depois seu comando e os lucros foram 
entregues a Erling Sven Lorentzen. 
Para pressionar os negros a deixar suas terras, a Aracruz Celulose usou como seu principal testa-de-
ferro o tenente Merçon, do Exército. No máximo, consentia em pagar valores irrisórios aos que 
resistiam. Os negros então foram forçados a abandonar cerca de 50 mil hectares em todo o Estado em 
favor da empresa. Vieram depois os plantios de eucalipto e a destruição ambiental em toda a área. 
No processo, os quilombolas informam à Justiça que pesquisas científicas realizadas pela Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes) confirmaram que grande parte das terras do Sapê do Norte é 
quilombola. Sapê do Norte é território formado por Conceição da Barra e São Mateus.  
Dão conta ainda que o processo de regularização do território de Linharinho está sendo finalizado pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Ao Incra, pela lei, cabe identificar e 
devolver as terras aos quilombolas. 
Esperam, assim, que o juiz reveja a liminar que manda reintegrar a área à Aracruz Celulose. Os 
quilombolas retomaram parte do território de Linharinho na segunda-feira (23). Cerca de 500 
quilombolas estão na área. Já abriram uma cacimba (poço artesiano), construíram um posto de saúde e 
instalaram energia. Inauguraram a Rádio Luar, livre para todas as falas, e também usada nas horas de 
assembléias. 
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Os quilombolas plantaram bananeira, coco, milho, feijão, quiabo, entre outros alimentos. Também 
plantaram nata nativa, após limpar a área imunda de eucaliptos. Prometem resistir na retomada da área 
da Aracruz Celulose para promover a reconversão da área para a agroecologia. 
As mulheres e a retomada do território 
Com o título Manifesto do Grupo de Mulheres da Escola Quilombola, as mulheres que participam da 
retomada de Linharinho divulgaram no sábado (28) uma convocatória às descendentes dos escravos 
negros. 
O documento diz: Nós, mulheres da escola quilombola de educação política e ambiental, provenientes 
de diversas comunidades quilombolas do Sapê do Norte do Estado do Espírito Santo, convocamos as 
mulheres de nossas comunidades para a tarefa histórica de retomada e reconversão do território 
quilombola de Linharinho. 
Em Linharinho, as famílias quilombolas ocupavam 9.542,57 hectares de terra. Hoje, estamos reduzidas 
a 147 hectares. Desde 1970 que nossas famílias vêm sendo expulsas, que nossos rios e córregos vêm 
desaparecendo, que nossa cultura, pesca, nossas ervas e artesanatos vêm sendo destruídos. Nossa 
natureza foi quase toda devastada. 82% da terra de nossos ancestrais estão cobertas pelos eucaliptos da 
Aracruz Celulose. Nem o cemitério foi respeitado. 
A sabedoria de nossos avós, nossos deuses e cultos, foi tudo desacreditado. Nossas irmãs e irmãos, 
nossos maridos, filhas e filhos, sem trabalho, sem a mata e sem os rios, foram expulsos para as favelas 
das cidades. Para onde foram Maria, Benedita, Joana, Domingas e tantas outras? Onde estão nossas 
sementes crioulas de milho, arroz, feijão? Onde estão nossas ervas, cipós e pássaros? 
O deserto verde cresceu e assolou sem limite. Passou correntes e tratores por cima de nosso mundo, por 
cima de tudo. Das que resistimos na terra, os plantios de eucalipto de rápido crescimento nos empurrou 
para dentro de nossas casas e quintais.  
Mas nós, mulheres quilombolas, guardiãs do saber tradicional e ecológico, desde nossos quintais, 
resistimos à expansão do grande eucaliptal. E hoje, convocamos todas nós, mulheres quilombolas do 
Sapê do Norte, para, junto à Articulação Capixaba de Agroecologia, nos engajarmos na missão de 
reverter este grande deserto verde para um novo território, de biodiversidade, segurança alimentar, com 
equidade de gênero. 
Conceição da Barra, 28 de julho de 2007. 
 
 

10. ES - Atraso no envio de documentos prejudica quilombolas - OBQuilombola - 2/8/2007- 
Fonte: Site Século Diário em 31/07/2007 

O Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (Idaf) está prejudicando o processo de titulação dos 
territórios quilombolas do norte capixaba, pois não envia ao Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) informações sobre as terras devolutas da região. A falta dos dados é um dos 
impedimentos para que o Incra conclua o processo de Linharinho, por exemplo. 
A denúncia é dos quilombolas que estão retomando parte do território de Linharinho, em Conceição da 
Barra, ocupado e explorado pela Aracruz Celulose há 40 anos. A retomada da área ocorreu no último 
dia 23, e estão no local cerca de 500 descendentes dos escravos negros. 
Os quilombolas relatam que ouviram do superintendente do Incra no Estado, José Gerônimo Brumatti, 
a informação sobre a demora no envio das informações necessárias para concluir a titulação de 
Linharinho. E concluem que a medida é adotada de propósito e visa a criar facilidades para a Aracruz 
Celulose, uma vez que muitas terras devolutas podem estar nas mãos da Aracruz Celulose. Como a 
empresa foi a principal financiadora da campanha do governador Paulo Hartung, isso poderia ser uma 
troca de favores. 
De fato a Aracruz Celulose contribuiu para a eleição de Paulo Hartung nas duas eleições para 
governador. Na prestação de contas da eleição que o conduziu ao governo do Estado em 2002, Paulo 
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Hartung informou ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que a Aracruz Celulose doou à sua campanha 
R$ 500 mil. 
Foi o maior apoio oferecido pela empresa a um político no Espírito Santo naquelas eleições, como 
destacou na ocasião a Rede Alerta Contra o Deserto Verde. Naquelas eleições, a Aracruz Celulose 
doou R$ 4.779.762,63 para políticos em todo o País. 
Para a campanha que o reconduziu ao governo do Estado, Paulo Hartung recebeu R$ 200 mil da 
Aracruz Celulose. A doação é legal, mas imoral, como apontam os críticos do financiamento das 
campanhas eleitorais. Pois gera débitos morais como o de proteger os interesses das empresas, mesmo 
que elas degradem o Estado, como faz a Aracruz Celulose. 
Na retomada do quilombo de Linharinho, os descendentes de escravos contam com apoio de militantes 
do MST, MPA e entidades ligadas à Rede Alerta contra o Deserto Verde. Os quilombolas cortaram os 
eucaliptos do local e construíram nesses oito dias barracas, montaram uma cozinha coletiva, realizaram 
atividades culturais e plantio de ervas medicinais, árvores nativas e frutíferas. 82% do território de 
Linharinho está sob a posse da empresa Aracruz Celulose. 
Diz ainda a Rede Alerta que as comunidades lutam pela recuperação das suas terras, não apenas para 
abrigar as famílias, mas também para dar um outro uso à terra, com o reflorestamento e a produção 
agrícola diversificada agroecológica. 
Os quilombolas recorreram à decisão da Justiça Federal no processo 2007.50.01.004271-6 5011, feito 
pela Aracruz Celulose. O juiz da 1ª Vara Federal de São Mateus, Leonardo Marques Lessa, não só 
determinou a reitegração da posse à empresa como em caso de resistência autorizou desde já, a 
utilização de reforço policial. 
A Aracruz Celulose identificou a região retomada pelos quilombolas como área denominada 228, 
talhão 02, pertencente à companhia. 
As terras não são da Aracruz Celulose: foram tomadas dos quilombolas. Para pressionar os negros a 
deixar suas terras, a Aracruz Celulose usou como seu principal testa-de-ferro o tenente Merçon, do 
Exército. No máximo, o militar consentia em pagar valores irrisórios aos que resistiam. Os negros 
então foram forçados a abandonar cerca de 50 mil hectares em todo o Estado em favor da empresa. 
Vieram depois os plantios de eucalipto e a destruição ambiental em toda a área. 
Pesquisas científicas realizadas pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) confirmaram que 
grande parte das terras do Sapê do Norte é quilombola. Sapê do Norte é território formado por 
Conceição da Barra e São Mateus. 
Além dos quilombolas, também os índios estão em luta para recuperar as terras que a Aracruz Celulose 
tomou durante a ditadura militar. Para pressionar os índios a Aracruz Celulose chegou a contratar um 
dos maiores pistoleiros da história do Espírito Santo, o major PM Orlando Cavalcante. Os 
Tupinikim/Guarani reiniciaram a retomada de suas terras, também em disputa com a Aracruz Celulose, 
há sete dias.  
No total, a Aracruz Celulose tomou 40 mil hectares de terras das quais o próprio governo federal 
reconhece como terras indígenas 18.070 hectares. E, dessas terras, 11.009 hectares ainda estão nas 
mãos da empresa por ato inconstitucional do governo Fernando Henrique Cardoso em favor da 
empresa. Tal ato ainda não foi corrigido pelo governo Lula, o que os índios reivindicam. 
Fecharam o acesso à área para os não-índios que estavam entrando ilegalmente na área, cortando e 
retirando eucalipto, e iniciaram a reconstrução da aldeia Olho d´Água, que foi destruída violentamente 
pela Polícia Federal com todo o apoio da Aracruz Celulose em janeiro de 2006. 
Segundo informe da Rede Alerta Contra o Deserto Verde, as ações dos quilombolas e dos índios estão 
sendo realizadas para pressionar o governo federal a regularizar o mais rapidamente possível os 
territórios indígena e quilombola no Espírito Santo. As terras invadidas pela Aracruz Celulose foram 
desmatadas e plantadas com eucalipto. 
A Aracruz Celulose foi criada por apelo do empresário norueguês Erling Sven Lorentzen, casado com a 
princesa Ragnhild, irmã do rei Harald V aos militares. E, para isso, o autoritário governo federal e os 
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governos estaduais atenderam a tudo o que foi idealizado e pedido pelos noruegueses. Na prática, a 
Aracruz Celulose foi instalada com dinheiro brasileiro. Depois seu comando e os lucros foram 
entregues a Erling Sven Lorentzen. 
 

11. BA - Fórum Social Nordestino discute temática quilombola – OBQuilombola -2/8/2007 
O II Fórum Social Nordestino ocorrerá em Salvador (BA), entre os dias 2 e 5 de agosto. A seguir, 
destacamos as atividades relacionadas à temática das comunidades tradicionais, entre elas, uma 
conferência que contará com a participação de Ana Emília Moreira Santos, representante quilombola, 
que tratará da resistência das comunidades tradicionais na luta pela identidade e pelo território. 
Para ter acesso à programação completa acesse: http://www.forumsocialnordestino.org.br/index.php 
 

12. SP - Quilombolas comercializam sua produção em feira de agricultura familiar - 
OBQuilombola - Fonte: Boletim Itesp, n.21- 2/8/2007 

Feira agita a semana 
O estande de piscicultura terá aquários demonstrativos com alevinos de tilápia. Nesse local, os técnicos 
Ana Eliza Baccarin e Ovanyr Renesto, ela do escritório do Itesp de Eldorado, ele da sede, farão 
exposição das experiências da criação de peixes nos assentamentos de várias regiões do Estado. Eles 
falarão da parceria mantida com o escritório regional de Registro da Agência Paulista de Tecnologia 
dos Agronegócios (Apta), que possibilitou a capacitação de comunidades de quilombos do Vale do 
Ribeira para a produção de tilápias do Nilo. Inclusive, uma das comunidades – São Pedro – vendeu sua 
produção este ano para a Ceagesp/SP (Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo), 
por ocasião da Semana Santa. 
Já o estande de comercialização contará com diversos produtos de agricultores assentados e de 
quilombolas, tanto in natura como industrializados, como mel, doces e queijo, bucha, cachaça, além de 
artesanatos, que serão expostos aos visitantes com a possibilidade de comercialização. Esse estande 
terá a presença dos produtores assentados e de representantes dos quilombos Cafundó (Sorocaba), Jaó 
(Itapeva) e de Eldorado (Vale do Ribeira). Estarão representados ainda os escritórios do Itesp de 
Bebedouro, Iaras, Araraquara, Teodoro Sampaio, Presidente Epitácio, Promissão e Taubaté. 
No estante institucional, prestação de serviços de cadastro eletrônico de candidatos a beneficiário, 
sobre regularização fundiária, orientação sobre a previdência para o agricultor, cadastramento para 
receber boletins de divulgação do Itesp, entre outros. 
Participação de peso 
Para dar conta da extensa programação do Itesp na Agrifam 2007, serão deslocados onze técnicos do 
campo e da sede e dez agricultores assentados, representando os seus locais de origem. 
A expectativa da gerente de Desenvolvimento, Produção e Renda do Itesp, Isabel Peres dos Santos, é 
de que a Agrifam 2007 será, como tem sido nas versões anteriores, uma grande confraternização de 
agricultores. Entre eles, os assentados, que comparecem para mostrar seus produtos, prestigiar o 
trabalho de seus colegas e valorizar as comunidades. 
”Para o Itesp, é um espaço que vai além da divulgação institucional e dos trabalhos de extensão rural 
dos técnicos da instituição”, lembra Isabel, “pois somos o único órgão que leva o produtor e seu 
produto; nenhuma outra instituição pública fará isso nesse evento.” 
João Carlos Corsini, diretor de Políticas de Desenvolvimento, faz questão de endossar: “Com a 
participação dos assentados e quilombolas, mostramos o resultado da política de governo para a 
inclusão social; é o ex-sem-terra ou o descendente de quilombola se inserindo no mercado, 
participando da economia e resgatando sua cidadania.” O diretor-executivo Gustavo Ungaro vê a 
Agrifam como uma oportunidade para o produtor assentado conhecer diversas experiências e mostrar 
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seus resultados positivos: A agricultura familiar é a tônica dos assentamentos paulistas, gerando renda 
para as famílias e contribuindo para a produção de alimentos. 
Formação em agroecologia 
Um dos objetivos do Itesp tem sido capacitar seu corpo funcional com a freqüência necessária para 
acompanhar as mudanças que ocorrem na agricultura familiar e adequar os trabalhos de extensão rural, 
que são oferecidos a mais de 10 mil famílias assistidas, mantendo vivos os princípios e a filosofia da 
instituição: fortalecer o agricultor familiar, agregando valor ao seu produto, com sustentabilidade e 
respeito ao meio ambiente. 
O Itesp investiu nesta idéia inscrevendo 47 técnicos e 28 agricultores familiares, assentados e 
quilombolas, no Seminário Nacional de Formação em Agroecologia, ocorrido entre os dias 24 a 27 de 
julho, na Universidade Estadual Paulista (Unesp), de Botucatu, organizado pela organização não 
governamental Instituto Giramundo Mutuando e Ministério do Desenvolvimento Agrário/Secretaria da 
Agricultura Familiar. Na programação, importantes debates sobre temas como transição para o manejo 
agroecológico; educação, pesquisa e extensão em agroecologia; sistemas e práticas agroecológicas de 
produção; desenvolvimento rural sustentável. Participaram nomes ilustres do cenário nacional e 
internacional, como Miguel Altieri, da Universidade de Berkeley/ Califórnia, Manoel Baltasar, da 
Universidade Federal de São Carlos, além de estudiosos da questão da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), da Universidade Federal de Santa Catarina, Unesp-Botucatu, entre outros. 
Para o Itesp, é primordial a formação de técnicos capazes de desenvolver práticas agropecuárias com 
base agroecológica, garantindo a participação integral dos agricultores no processo. Outro ponto 
relevante: consolidar o Itesp como referência na prestação de serviços de Ater (Assistência Técnica e 
Extensão Rural). Consolidando este compromisso, o Itesp está se cadastrando no Sistema Brasileiro de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário que 
tem como fundamento o manejo agropecuário em bases agroecológicas, com participação e 
sustentabilidade. 
Outro ponto crucial é o papel que o Estado tem na proteção da diversidade das culturas agrícolas, que 
tem se reduzido em todo o mundo, conforme relatório recente da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO). Na tentativa de cessar a destruição da biodiversidade, o Estado tem 
incentivado práticas ambientalmente sustentáveis. E a agricultura familiar, categoria na qual estão 
inseridos os agricultores assentados e quilombolas, pode, como tem mostrado em outros países, 
contribuir para essa preservação, com geração de renda e melhoria da qualidade de vida. 
 

13. SP - Exposição fotográfica pode ser vista até domingo em Santos - OBQuilombola - 2/8/2007 - 
Fonte: Site Click Litoral em 02/08/2007 

Os amantes da fotografia têm até domingo (5) para apreciar a exposição Quilombolas – Tradições e 
Cultura da Resistência, de André Cypriano, na Galeria de Arte Patrícia Galvão (3º piso do Teatro 
Municipal). Já na segunda-feira (6) será aberta a mostra Impressionismo, na Galeria de Arte Brás 
Cubas (2º piso do Municipal). 
Com curadoria de Denise Carvalho, Quilombolas retrata as comunidades negras remanescentes de 
várias localidades brasileiras, como Cafundó (São Paulo), Itamatatiua (Maranhão), Oriximiná (Pará), 
Kalunga (Goiás), Mocambo (Sergipe), Rio de Contas – Barra do Brumado (Bahia), Conceição dos 
Caetanos (Ceará), entre outras. 
A documentação foi realizada pelo fotógrafo e documentarista André Cypriano, com cartografia do 
geógrafo e pesquisador Rafael Sanzio Araújo dos Anjos. No total são 40 imagens em preto e branco, de 
vários tamanhos, e seis ilustrações em variadas técnicas. A visitação pode ser feita diariamente, das 14 
às 21 horas.  
Já na segunda-feira (6), às 19 horas, será aberta a exposição Impressionismo, que reúne pinturas do 
Acervo Municipal e dos artistas convidados: Ana Helena Fernandes, Ana Maria Baêta, Athayde Lopes, 
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Miriam Alvim e Teresa Ataíde. Os interessados têm até o dia 16 para apreciar as obras, das 14 às 21 
horas.  
As duas mostras têm entrada franca. O Teatro Municipal fica na Avenida Pinheiro Machado, 48 – Vila 
Mathias. Realização: Prefeitura de Santos, por meio da Secretaria de Cultura. Informações: 3226-8000. 
 

14. ES - Ocupação em Linharinho já dura 11 dias – OBQuilombola - Fonte: Gazeta Online - 
3/8/2007 

Desde o dia 23 de julho, cerca de 300 integrantes das comunidades quilombolas do Sapê do Norte estão 
ocupando o território do Quilombo de Linharinho, no município de Conceição da Barra, no Espírito 
Santo. No local, foi construído um grande acampamento, onde as famílias pretendem permanecer até a 
concretização da demarcação da área de posse da empresa Aracruz Celulose. 
Em maio deste ano, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) publicou no Diário 
Oficial da União uma portaria ministerial que identifica 9.542,57 hectares de terra como sendo 
território quilombola de Linharinho. No entanto, 82% dessa área possui plantação de eucaliptos. 
Atualmente, Linharinho é habitada por 48 famílias, numa área de apenas 147 hectares. 
De acordo com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no acampamento construído 
na reocupação, foram montadas barracas, uma cozinha comunitária, um posto de saúde com ervas 
medicinais e uma rádio livre chamada “Luar”.  
O movimento, segundo o MST, será ampliado para a conquista da área de outras comunidades. Os 
estudos de identificação do território das comunidades de São Domingos, São Jorge, Serraria e São 
Cristóvão estariam em fase de conclusão. 
 
 

15. ES - Produtores rurais ameaçam fechar BR contra quilombolas - OBQuilombola  - Por 
Ubervalter Coimbra - Fonte: Site Sáculo Diário em 01/08/2007 - 3/8/2007 

Os fazendeiros do norte do Estado disseram que vão paralisar a BR-101 no próximo sábado (4) em 
protesto contra a titulação dos territórios quilombolas. A paralisação está prevista para começar às 9h, 
segundo informaram. Os produtores rurais de São Mateus contam com a presença de deputados 
estaduais na manifestação, segundo convite encaminhado à Comissão de Agricultura da Assembléia 
Legislativa. 
No e-mail, os produtores rurais de São Mateus informam que seu protesto visa a chamar a atenção dos 
governantes para os transtornos causados pelo decreto assinado pelo presidente Lula, dando direito ao 
Incra de desapropriar as terras de produtores rurais para reintegração de posse quilombola. 
Além de pedir por gentileza que estenda este convite aos demais deputados estaduais, os produtores 
dizem que esperam contar com a participação de todos os líderes capixaba. O convite é assinado por 
Edivaldo Permanhane, presidente do chamado Movimento Paz no Campo (MPC). 
O e-mail foi enviado à Comissão de Agricultura na última terça-feira (31) e repassado para o presidente 
da Assembléia Legislativa, Guerino Zanon, com cópia para os gabinetes dos deputados Vandinho 
Leite, Elion Vargas, Janete de Sá, Euclério Sampaio, Cláudio Vereza, Paulo Foletto e Theodorico 
Ferraço. 
Os quilombolas do norte capixaba estão retomando parte de suas terras da Aracruz Celulose, que as 
ocupou e explora há 40 anos. A primeira área retomada foi no território negro de Linharinho, em 
Conceição da Barra. A retomada da área ocorreu no último dia 23, e estão no local cerca de 500 
descendentes dos escravos negros. Oitenta e dois por cento do território de Linharinho estão sendo 
explorados pela Aracruz Celulose. 
A Aracruz Celulose foi criada por sugestão do empresário norueguês Erling Sven Lorentzen, casado 
com a princesa Ragnhild, irmã do rei Harald V aos militares. E, para isso, o autoritário governo federal 
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e os governos estaduais atenderam a tudo o que foi idealizado e pedido pelos noruegueses. Na prática, a 
Aracruz Celulose foi instalada com dinheiro brasileiro. Depois seu comando e os lucros foram 
entregues a Erling Sven Lorentzen. 
Para pressionar os negros a deixar suas terras, a Aracruz Celulose usou como seu principal testa-de-
ferro o tenente Merçon, do Exército. No máximo, o militar consentia em pagar valores irrisórios aos 
que resistiam. Os negros então foram forçados a abandonar cerca de 50 mil hectares em todo o Estado 
em favor da empresa. Vieram depois os plantios de eucalipto e a destruição ambiental em toda a área. 
Pesquisas científicas realizadas pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) confirmaram que 
grande parte das terras do Sapê do Norte é quilombola. Sapê do Norte é território formado por 
Conceição da Barra e São Mateus. 
Além dos quilombolas, também os índios estão em luta para recuperar as terras que a Aracruz Celulose 
tomou durante a ditadura militar. Para pressionar os índios a Aracruz Celulose chegou a contratar um 
dos maiores pistoleiros da história do Espírito Santo, o major PM Orlando Cavalcante. Os 
Tupinikim/Guarani reiniciaram a retomada de suas terras, também em disputa com a Aracruz Celulose, 
há sete dias.  
No total, a Aracruz Celulose tomou 40 mil hectares de terras das quais o próprio governo federal 
reconhece como terras indígenas 18.070 hectares. E, dessas terras, 11.009 hectares ainda estão nas 
mãos da empresa por ato inconstitucional do governo Fernando Henrique Cardoso em favor da 
empresa. Tal ato ainda não foi corrigido pelo governo Lula, o que os índios reivindicam. 
Também para pressionar o governo federal a retomar e devolver as terras que a Aracruz Celulose está 
explorando, os índios fecharam o acesso à área para os não-índios que estavam entrando ilegalmente no 
local, cortando e retirando eucalipto, e iniciaram a reconstrução da aldeia Olho d´Água. Essa aldeia foi 
destruída violentamente pela Polícia Federal com o apoio da Aracruz Celulose em janeiro de 2006. 
------------------------ 
A seguir, leia a convocatório dos fazendeiros aos deputados: 
Exmo. Sr. Deputado, 
Atendendo solicitação do Sr. Edivaldo Permanhane, Presidente do MPC - Movimento Paz no Campo 
do Município de São Mateus, estou repassando esta mensagem  
José Roberto - Coordenador da Comissão de Agricultura da ALES 
Sr. José Roberto 
Gostaríamos de informar que no próximo dia 04/08 as 9:00 horas da manhã será realizada uma 
manifestação dos Produtores Rurais de São Mateus para paralisar a BR 101, chamando atenção dos 
Governantes a cerca dos transtornos causados pelo Decreto assinado pelo nosso presidente Lula, que da 
direito ao INCRA de desapropriar as Terras de produtores rurais que sustentam a cidade para 
reintegração de posse Quilombola.  
Pedimos por gentileza que estenda este convite aos demais Deputados Estaduais. 
Contamos com a participação de todos líderes capixaba. 
Atenciosamente 
Edivaldo Permanhane 
Presidente 
MPC- Movimento Paz no Campo 
 

16. ES - Quilombolas pedem suas terras ao TRF – OBQuilombola - 3/8/2007 - Por Ubervalter 
Coimbra - Fonte: Site Sáculo Diário em 02/08/2007 

Os quilombolas do Sapê do Norte recorreram ao Tribunal Regional Federal (TRF) da 2ª Região no Rio 
de Janeiro com um agravo de instrumento. Na ação, pedem a revisão da decisão da Justiça Federal, em 
São Mateus, que determinou sua saída da área que retomaram da Aracruz Celulose. A empresa ocupou 
e explora as terras dos quilombolas há 40 anos. 
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A Aracruz Celulose também recorreu ao tribunal, pedindo que os quilombolas sejam retirados logo das 
áreas que diz serem suas. 
O agravo de instrumento em favor dos quilombolas foi confirmado por algumas de suas lideranças e 
apoiadores. Informaram ainda que na quarta-feira (1) houve reunião na área retomada com a 
participação de representantes da Superintendência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) e da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir). Ao 
Incra cabe identificar e devolver as terras aos quilombolas. 
Os representantes do governo foram cobrados pelos quilombolas para apressar o processo de entregar 
das terras aos descendentes dos escravos negros, como manda a lei. Linharinho é território quilombola, 
como confirmaram pesquisas realizadas pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), a pedido 
do Incra. 
Prejudicados com a morosidade do processo, cerca de 500 quilombolas retomaram uma parte de 
Linharinho no último dia 23. Seguem resistindo, segundo relatou Daniela Meirelles, da Rede Alerta 
Contra o Deserto Verde, nesta quinta-feira (2).  
Além de retirar os eucaliptos plantados em suas terras, os quilombolas plantam mudas nativas da mata 
atlântica e frutíferas, além de alimentos. Também realizam atividades culturais, e já instalaram um 
posto de saúde, onde são encontradas inclusive ervas medicinais. 
A Aracruz Celulose, usineiros e fazendeiros dos municípios de São Mateus e Conceição da Barra, 
território conhecido como Sapê do Norte, estão articulados na defesa das terras que ocupam na região. 
Os fazendeiros divulgaram que vão paralisar o trânsito na BR-101 no próximo sábado (4), às 9h, em 
protesto contra a titulação dos territórios quilombolas. Eles não informaram o trecho que será 
interditado. 
A Aracruz Celulose foi criada por sugestão do empresário norueguês Erling Sven Lorentzen, casado 
com a princesa Ragnhild, irmã do rei Harald V ao governo brasileiro, durante a ditadura militar. E, para 
isso, o autoritário governo federal e os governos estaduais atenderam a tudo o que foi idealizado e 
pedido pelos noruegueses. Na prática, a Aracruz Celulose foi instalada com dinheiro brasileiro. Depois 
seu comando e os lucros foram entregues a Erling Sven Lorentzen. 
A empresa conseguiu expulsar a quase totalidade da população quilombola do campo para as cidades. 
Os negros perderam para a Aracruz Celulose cerca de 50 mil hectares em todo o Estado. Nas terras dos 
negros foi plantado eucalipto, com conseqüente destruição ambiental em toda a área. 
 

17. ES - Carta de solidariedade à Comunidade Quilombola de Linharinho – OBQuilombola - 
Fonte: Grupo de discussão GT Quilombos - 3/8/2007 

A seguir, convocatória para que todos os movimentos, instituições e pessoas solidárias à causa 
quilombola contribuam enviando a carta abaixo ao desembargador relator que irá analisar a 
reintegração de posse contra os quilombolas que reocuparam suas terras em Linharinho, bem como 
divulguem em todos os meios possíveis. 

------------------------ 
Prezad@s companheir@s, conforme é do vosso conhecimento a comunidade do Linharinho-ES está 
retomando seu território, desde o dia 23/07 devido não ter mais condições de sobrevivência,pois 95 % 
do seu território está tomado de eucalipto da Aracruz Celusose e de fazendeiros. Como também os 
ataques racistas que vêm sofrendo as comunidades que compõem o território quilombola do Sapê do 
Norte. Em função disso está sofrendo ameaça de despejo através de liminar de reintegração de posse 
por parte da Aracruz Celulose. Portanto vimos por meio desta convocar a tod@s que se manifestem 
com urgência através de fax enviando (carta a seguir) ao desembargador relator para que execute 
medida suspensiva. 
  
DESTINO: 8ª Turma (Administrativa) 
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Ao Desembargador Raldênio Bonifácio Costa 
Fax: 55 (21) 2276-8710 - Tel:55 (21) 2276-8709 - e-mail: sub8tesp@trf2.gov.br  
Prezado Senhor, Desembargador Raldênio Bonifácio Costa 
Temos conhecimento da decisão do excelentíssimo Juiz Substituto da Vara Federal de São Mateus-ES 
Dr. Leonardo Marques Lessa que, em 25/07/2007, expediu mandado para cumprimento da liminar de 
reintegração de posse interposta pela empresa Aracruz Celulose S/A em face de Altiane Blandino dos 
Santos, Antônio Jorge dos Santos e demais integrantes e simpatizantes das Comunidades Quilombolas 
de Conceição da Barra - ES.   
Tal decisão determina a desocupação de parte do território pertencente à Comunidade Quilombola de 
Linharinho, localizada no município de Conceição da Barra - ES.  
A Comunidade de Linharinho compõe o Território Quilombola do Sapê do Norte, que abrange os 
município de São Mateus e Conceição da Barra, ao Norte do Estado do Espírito Santo. Trata-se da 
primeira comunidade quilombola da região a  ter os procedimentos administrativos para a regularização 
fundiária de seu território em andamento, direito  constitucional garantido, nos termos do art. 68 da CF, 
e reconhecido através da Portaria nº. 78/07, expedida pelo INCRA e publicada no Diário Oficial da 
União no dia 15/05/2007.  
Temos conhecimento também que na data de ontem, dia 01/08/2007, no Tribunal Regional Federal da 
2ª Região, foi interposto agravo de instrumento contra o referido despacho judicial. Distribuído e 
tombado sob o nº. 20070201009619-1 para a 8ª turma especializada deste egrégio Tribunal portanto 
solicitamos à vossa Excelência, que dê provimento a tal medida atribuindo-lhe efeito suspensivo, tendo 
em vista que o despejo da referida comunidade além de ferir os direitos humanos acarretará no 
descumprimento da convenção 169 da OIT da qual o Brasil é signatário.  
 

18. Língua e poder - Denis Lerrer Rosenfield – Estado de São Paulo – Opinião – 06/08/2007 
A manipulação da língua é um símbolo do exercício autoritário do poder. As palavras são usadas 
discricionariamente, segundo o arbítrio dos governantes que pensam que podem tudo fazer. Nem os 
limites vernaculares são mais observados. Como as aparências são superficialmente guardadas, pode-se 
ter a impressão de que o Estado de Direito está sendo conservado, quando, na verdade, está sendo 
quebrado. A questão quilombola, no Brasil, é um exemplo flagrante de uma mentalidade autoritária que 
se esconde atrás de uma suposta luta pela igualdade racial. O racismo é incrementado em nome de sua 
reparação, com sérios perigos para a democracia. 
O artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da nossa Constituição estipula que 
'aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos'. Em bom português, isso 
significa, seguindo o Houaiss, que quilombo é 'um local escondido, geralmente no mato, onde se 
abrigavam escravos fugidos', ou, ainda, uma 'povoação fortificada de negros fugidos do cativeiro, 
dotada de divisões e organização interna (onde também se acoitavam índios e eventualmente brancos 
socialmente desprivilegiados)'. Logo, trata-se de um lugar onde escravos fugidos se abrigavam, o que 
supõe uma unidade territorial habitada, longe dos centros urbanos por uma questão de defesa. 
Estabelece-se uma relação direta entre um grupo racial (mas não somente por incluir índios e brancos) 
e uma terra determinada, na qual mora. O legislador de 1988, na Constituinte, pensou, evidentemente, 
nesta definição ao redigir o artigo 68, e não numa outra, que poderia ser aleatoriamente inventada. Ele 
falava português. 
Ora, o Decreto 4.887, de 20/11/2003, é um ato administrativo do presidente da República, que não 
poderia regular um dispositivo constitucional, que exige lei complementar. O arbítrio começa aqui. 
Mais grave, no entanto, é o fato de ele utilizar uma outra definição de quilombo, algo que não estava 
previsto e pensado, nem poderia estar, em 1988. Eles teriam sido os futurólogos de novas invenções. 
Estaríamos no reino da ficção científica. Em seu artigo 2º, o decreto estipula: 'Consideram-se 
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remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, 
segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 
sofrida. @ 1º - Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos será atestada mediante autodefinição da própria comunidade.' 
Ora, o conceito de quilombo utilizado pelo decreto e pelos movimentos sociais em geral perde o seu 
significado de povoação, unidade territorial, para significar uma genérica comunidade de cor, de 
cultura, de sentimentos e afinidades. Tudo nela passa a caber. Sob essa 'definição', quilombo vem a 
significar todo descendente de escravos em qualquer lugar, sem nenhum vínculo territorial. A rigor, 
qualquer grupo de indivíduos da cor negra, na cidade ou no campo. Entra aqui em linha de 
consideração o critério da 'autodefinição' e da 'auto-atribuição' de propriedades, segundo o arbítrio de 
'movimentos sociais' e de 'ONGs', com o respaldo de setores da academia. 
Se o decreto presidencial utiliza uma outra definição, baseada, aliás, na autodefinição, ele usurpa 
claramente a função legisladora. O presidente coloca-se como legislador acima da Constituição. A 
utilização de novos critérios, ditos 'científicos', não tem nada que ver com o que foi pensado, definido e 
estipulado por uma Assembléia Constituinte. Ou seja, um grupo de militantes, que se dizem 
antropólogos, e políticos comprometidos com uma 'causa', e não com a verdade, se tornam os 
verdadeiros 'constituintes'. A referência à Constituição é uma mera fraude que se torna 'legal' pelo ato 
arbitrário de um decreto presidencial. 
Não bastasse isto, há também igrejas internacionais - Norwegian Church Aid (NCA), Ajuda da Igreja 
da Noruega; World Council of Churches (WCC), Conselho Mundial de Igrejas; Church World Service 
(CWS); Christian Aid; United Church of Canada (UCC), Igreja Unida do Canadá; Church 
Development Service, Serviço das Igrejas Evangélicas na Alemanha para o Desenvolvimento; The 
Primate's World Relief and Development Fund (PWRDF), Igreja Anglicana do Canadá -, a Fundação 
Ford e a própria União Européia que financiam ONGs voltadas para a questão quilombola, como é o 
caso da ONG Koinonia. Será que essas ONGs e seus apoiadores financeiros nacionais e internacionais 
se tornaram também os nossos novos constituintes? Outros países, fundações e igrejas passaram a 
demarcar o nosso território? São eles que definem as terras e as propriedades que serão desapropriadas? 
São eles os portadores da 'nova definição', da recente 'boa nova' que vai determinar o novo mapa 
brasileiro? 
Já há um novo mapa. Elaborado pela Universidade de Brasília, a pedido do governo, ele serve como 
orientação para as ações do Incra e para as invasões. Uma fatia significativa do território nacional será, 
então, literalmente recortada. O MST, contudo, considera esse mapa desatualizado por incluir 'apenas' 
2.260 comunidades, que, segundo a 'autodefinição', já remontariam a 4 mil. Um novo mapa se torna, 
portanto, necessário! O Brasil presencia um outro tipo de inflação, a de quilombolas, que não pode ser 
controlada pelo Banco Central! 
Quando nem a língua é mais respeitada, é porque o autoritarismo progride. Ela passa a ser controlada 
por um grupo de 'iluminados', profetas sociopolíticos cuja única função parece ser trair a verdade, fazer 
avançar a sua 'causa' e deformar o vernáculo. A usurpação e a deturpação se tornam a nova regra. A 
serviço de quem?  
Denis Lerrer Rosenfield é professor de Filosofia na UFRGS. E-mail: denisrosenfield@terra.com.br 

 

19. Comunidades quilombolas do Pará recebem o Programa Arcas das Letras – Sítio Eletrônico 
do MDA – 06/08/2007 

As comunidades quilombolas de São José e de Jacarequara, localizadas no município de Acará (PA), 
receberam no último sábado (4) duas bibliotecas do Programa Arca das Letras. A ação do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) beneficiou mais de 200 famílias. No evento, estavam presentes o 
diretor de Financiamento e Proteção da Produção da Secretaria de Agricultura Familiar (SAF/MDA), 
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João Luiz Guadagnin, o delegado do MDA/PA, José Abucater, e a secretária de Desenvolvimento e 
Urbanismo no Pará, Suely Oliveira, além de lideranças locais e técnicos do MDA/PA. 
Para a coordenação de extensão do Movimento Afro-descendente do Pará (Mocambo), esse é o 
primeiro passo para a mudança de cenário nessas comunidades. José Abucater lembrou que a região é 
grande produtora de açaí, castanha-do-pará e farinha de mandioca: “O acesso ao microcrédito é a 
próxima demanda a ser atendida através do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf)”. 
Ronaldo Nogueira, presidente da associação local, que cursou apenas até a quarta série do Ensino 
Fundamental, vê na chegada das arcas com livros a certeza de um futuro melhor para as crianças da 
comunidade. Já Suely Oliveira destacou a necessidade da capacitação das mulheres através de um 
curso de corte e costura e um sistema de abastecimento de água nas duas comunidades: “Estou feliz em 
ser a primeira secretária a conhecer esta realidade, por isso vou pleitear junto ao Governo do Estado 
para que todas as políticas sejam integradas com o Governo Federal”. 
Como funciona 
O Arca das letras é um programa da Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA/MDA) criado para 
facilitar o acesso aos livros e incentivar a leitura em comunidades rurais, Casas Familiares Rurais e 
Escolas Famílias Agrícolas, assentamentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), comunidades ribeirinhas e remanescentes de quilombos. Também atuam como parceiros do 
projeto os ministérios da Educação (MEC); da Justiça (MJ); de Minas e Energia (MME), por meio do 
programa Luz para Todos; do Meio Ambiente (MMA); e da Cultura (Minc). 
Cada biblioteca do projeto tem cerca de 220 livros obtidos por doações de universidades, entre 
literatura infantil, literatura para jovens e adultos, livros didáticos, de pesquisa e técnicos que abrangem 
diversas áreas de informação. Em todo o Brasil, só este ano, já foram entregues mais de 400 arcas, 
beneficiando mais de 40 mil famílias. No Pará, foram mais de 50 bibliotecas rurais.  
Um convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Pará está em fase de elaboração para que os 
detentos fabriquem mais arcas nas marcenarias das penitenciárias e obtenham, por sua vez, a redução 
da pena. 
 

20. Conferência de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário é debatido no NEAD – Sítio 
Eletrônico do MDA – 06/08/2007 

Os membros da comissão organizadora da I Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Solidário (CNDRSS) estarão reunidos nesta quarta-feira (8), das 9h às 18h, no Núcleo de 
Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), em Brasília. O objetivo é discutir os preparativos 
do evento, que ocorrerá em junho do próximo ano. O secretário de Desenvolvimento Territorial do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Humberto Oliveira, participa do encontro. 
“Iremos continuar a discussão acerca da proposta de Regimento Interno, um documento que irá orientar 
toda a realização da Conferência”, disse Roseli Andrade, da Secretaria do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf).  
Participarão da reunião integrantes do MDA e do Ministério do Meio Ambiente (MMA), além da 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf) e da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (Contag).  
As reuniões da comissão organizadora definem temas e apontam prioridades a que as subcomissões 
devem se dedicar para a plena realização da CNDRSS. Uma dessas prioridades é a construção do 
documento-base da Conferência, que visa formular uma política de Estado de desenvolvimento 
sustentável e solidário para o meio rural. 
O documento-base servirá de referência para as conferências preparatórias estaduais, municipais e 
territoriais, que ocorrerão em todo o País, antes da CNDRSS. Ele será elaborado por integrantes da 
subcomissão de Conteúdo e Metodologia do Condraf e ficará pronto ainda este ano. 



 37 

A expectativa é de que a CNDRSS reúna cerca de 1,8 mil delegados de todo o País para discutir as 
bases do desenvolvimento rural brasileiro.  
 

21. Programas do Ministério do Desenvolvimento Social apóiam quilombolas – Sítio Eletrônico 
do MDS – 06/08/2007 

O Governo Federal tem empreendido muitas iniciativas visando a inclusão social dos povos e 
comunidades tradicionais, segmentos da população brasileira que congregam quilombolas, sertanejos, 
pescadores artesanais, indígenas, ciganos, entre outros. Entre essas iniciativas, está o decreto 
presidencial 6.040/07, assinado em fevereiro deste ano, que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.  
O texto define como tradicionais grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
possuidores de formas próprias de organização social, ocupantes e usuários de territórios e recursos 
naturais como condição à sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos e práticas gerados e transmitidos pela tradição.  
O decreto tem quatro diretrizes básicas: acesso a territórios tradicionais e a recursos naturais; promoção 
da infra-estrutura das regiões ocupadas pelos povos tradicionais; inclusão social, por meio da educação 
e saúde diferenciadas, provendo, também, segurança pública e respeito aos direitos humanos; e apoio à 
produção sustentável que gere trabalho e renda.  
Quilombolas - Dentro desta visão de política governamental, o Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS) tem elaborado projetos que permitem o acesso dos povos e comunidades 
tradicionais às políticas públicas, com destaque aos quilombolas. O MDS é membro da Coordenação 
do Programa Brasil Quilombola (PBQ), formado pela Secretaria Especial de Promoção de Políticas de 
Igualdade Racial (SEPPIR), pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), pela Fundação 
Cultural Palmares do Ministério da Cultura (FCP/MinC), pelo Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) e pela Casa Civil da Presidência da República, que articula as ações de Governo para 
comunidades remanescentes de quilombos e busca elaborar planos de desenvolvimento sustentável 
para estas comunidades. 
O programa de transferência de renda condicionada Bolsa Família tem beneficiado quase 7 mil famílias 
remanescentes de quilombos em sete Estados. Em 2006, o percentual de pessoas negras e pardas 
chegou a representar 63,5% dos beneficiários do programa - mais de 28 milhões de pessoas.  
O Ministério atua também em ações de proteção e inclusão social. Dentro do Programa de Atenção 
Integral à Família (PAIF), estão sendo destinados R$ 4 milhões para a construção de 20 Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS) em territórios quilombolas. Conhecidos também como Casas 
das Famílias, estas unidades visam o acesso de remanescentes de quilombos a serviços sócio-
assistenciais. 
Nos programas de segurança alimentar e nutricional, tem destaque a distribuição de cestas. Até março 
de 2007, foram beneficiadas 21.557 famílias quilombolas com mais de 50 mil cestas. Já no programa 
de construção de cisternas (tanques para armazenamento de água da chuva para consumo humano) 
foram construídas 158 mil unidades em mais de 468 Municípios da região do Semi-Árido, muitas das 
quais em territórios quilombolas.  
Projetos estruturantes – O MDS também acompanha, monitora e avalia o convênio firmado com 
Petrobras, SEPPIR e Fundação Universidade de Brasília (FUBRA) para apoio a 10 projetos 
desenvolvidos em comunidades quilombolas de várias regiões do Brasil, com recursos de R$ 3,8 
milhões da empresa petroquímica, voltados para a geração de trabalho e renda. 
O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome tem outros 19 outros projetos em 
andamento, com aporte de recursos para aquisição de veículos para escoamento da produção; 
mobilização e organização comunitária; compra de equipamentos, matéria prima e material de 
expediente para funcionamento de unidades produtivas (atividades agroextrativistas, pesqueiras e 
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marisqueiras), aquisição de matrizes leiteiras (para produção e consumo) e de equipamentos de 
informática; realização de cursos de capacitação e encontros para articular alianças cooperativas locais. 
Para o coordenador do Núcleo de Povos, Comunidades Tradicionais e Específicas do MDS, Aderval 
Costa Filho, ligado à Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias (SAIP), as ações desenvolvidas 
pelo Ministério junto aos quilombolas têm, a longo prazo, a possibilidade de minimizar um quadro de 
exclusão histórica. “O desafio é assegurar a universalização de direitos sociais e garantir recortes 
diferenciados nos programas e ações governamentais, adaptando-os às distintas realidades.”, afirma.  
Dentre os projetos estruturantes, o MDS também disponibiliza equipamentos e meios de produção para 
150 comunidades quilombolas em todo o Brasil, entre implementação de casas de farinha , compra de 
implementos agrícolas, materiais para pesca artesanal, equipamentos para o desenvolvimento do 
artesanato e para sistemas de irrigação para pequenas lavouras. Os recursos, neste caso, são da ordem 
de R$ 5 milhões. 
Para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que envolve a organização dos produtores, 
identificação dos beneficiários finais, planejamento da compra e da distribuição, dentre outras 
atividades, até outubro de 2006 foram utilizados aproximadamente R$ 141 milhões em operações de 
compra de alimentos de 76.429 agricultores familiares, totalizando 116,7 mil toneladas, que 
beneficiaram cerca de 4,7 milhões de pessoas. O mesmo ocorre com o PAA Leite, com 647 mil 
famílias atendidas por dia e 15,3 mil pequenos pecuaristas beneficiados. 
O MDS, em parceria com a FBB, Fundação Cultural Palmares, Ministério da Educação e SEPPIR 
estruturaram o Programa BB Educar Quilombola. A iniciativa leva em conta as diferenças e as 
necessidades especiais de aprendizado desta população. O projeto piloto foi desenvolvido nas 
comunidades de Gurutubanos, em Minas Gerais, e estendido recentemente a 23 do Vale do Itapecuru 
Mirim, no Maranhão. Até o presente momento foram formados 82 alfabetizadores quilombolas, 
beneficiando 1.123 pessoas. 
O Fome Zero também está envolvido nas ações de inclusão social dos remanescentes de quilombos. 
Doações feitas, em caráter emergencial, destinaram aos quilombolas 637 toneladas de alimentos, 163 
mil litros de leite, 90 computadores, 2 mil metros quadrados de cerâmica e 2 veículos às comunidades 
dos Estados do Mato Grosso do Sul e Piauí. 
 

22. PR - Governo do estado prepara programa habitacional para população quilombola - 
OBQuilombola - 7/8/2007 - Fonte: Agência estadual de notícias do Paraná em 01/08/2007 e 
Site Bonde news 

A Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar) e o Grupo de Trabalho Clóvis Moura irão trabalhar 
em parceria para a concepção de um programa de habitação popular para a população quilombola no 
Estado. O cadastramento das comunidades está sendo elaborado pelo Grupo e será encaminhado à 
Cohapar. Até o momento, foram cadastradas 934 famílias em 37 comunidades. A expectativa do Grupo 
é que esse número seja ainda maior – 86 comunidades estão em fase de identificação e outras 12 ainda 
necessitam de um levantamento social e antropológico mais detalhado. 
O trabalho com as comunidades quilombolas é considerado prioritário pelo governador Roberto 
Requião, tanto que o principal programa de habitação popular do Governo do Paraná, o Casa da 
Família, tem projetos especiais para situações especiais, como por exemplo o Casa da Família Rural, 
que contempla um projeto destinado às comunidades remanescente de quilombos. 
Para o presidente da Cohapar, Rafael Greca, esta discussão é importante, já que resgatar a tradição de 
luta é parte da dívida que o Brasil tem com os quilombolas. Greca ressalta que a construção de 
moradias para os quilombolas está prevista dentro dos orçamentos federais e estaduais destinados à 
habitação popular. “Temos recursos previstos para as moradias voltadas aos quilombolas dentro do 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) para o Paraná”, disse Rafael Greca.  
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Além disso, a Cohapar vai aplicar R$ 591 milhões na construção de moradias populares até 2011, com 
recursos da Política de Desenvolvimento Econômico (PDE) do Governo do Paraná, no qual também 
estão previstas a execução de casas para os quilombolas. 
Grupo de Trabalho Clóvis Moura - O Grupo de Trabalho Clóvis Moura foi criado com o objetivo de 
integrar as comunidades quilombolas com o Governo do Estado. O Grupo faz o levantamento da 
população quilombola, verifica as necessidades e as encaminha para as secretarias estaduais. Para o 
presidente do Grupo, Glauco Souza Lobo, os trabalhos fazem parte de uma ação que visa o resgate da 
dignidade de um segmento da população que foi duramente oprimido. “Essas pessoas perderam todos 
os direitos possíveis e imagináveis e foram impedidas, inclusive, de exercer certas profissões. Ficaram 
à margem da sociedade”, explicou. 
Funasa - Outro item em debate com a Cohapar é sobre a utilização de recursos da Fundação Nacional 
da Saúde (Funasa), vinculada ao Ministério da Saúde, na construção de novas moradias pela Cohapar 
para substituição das casas precárias em que vivem os quilombolas. “Fizemos um levantamento da 
situação das moradias dos quilombolas e verificamos que muitas delas foram originalmente construídas 
no sistema pau-a-pique, pelo qual há risco de aparecimento do bicho barbeiro, transmissor do 
protozoário Trypanossoma Cruzi, que causa a doença de Chagas. Daí a possibilidade de recebermos, 
inclusive, recursos federais, para a operacionalização de um programa de habitação específico para os 
quilombolas”, afirmou Glauco. 
Ação Cooperar - A Cohapar discute também como Grupo de Trabalho Clóvis Moura a possibilidade de 
realização, nas próximas semanas, de uma etapa do programa Ação Cooperar em Adrianópolis, no Vale 
da Ribeira, onde fica uma das comunidades quilombolas mais antigas do Paraná – a Comunidade João 
Surá. “É importante levar cidadania às regiões com mais necessidades de atenção do Governo do 
Estado, como é o caso do Vale da Ribeira”, disse Greca. 
O Ação Cooperar é um mutirão de cidadania e lazer promovido pela Cohapar e pelo Programa do 
Voluntariado Paranaense (Provopar). Nele, a população tem acesso a serviços gratuitos e informações 
sobre os programas sociais do governo do Paraná, como o Programa do Leite, Tarifa Social da Sanepar 
e Luz Fraterna. 
Casa da Família Rural em Sutil - Em julho do ano passado, o governador Requião entregou 27 
unidades habitacionais e o Barracão para atividades comunitárias na comunidade do Sutil, localizada na 
divisa entre os municípios de Ponta Grossa e Palmeira, onde vivem cerca de 120 descendentes de 
escravos.  
Na ocasião, o governador declarou que era necessário resgatar a tradição de luta e parte da dívida que o 
Brasil tem com os quilombolas. As moradias da Cohapar construídas na Comunidade Sutil têm 52 m², 
três quartos, sala, cozinha, banheiro e varanda, e são construídas em alvenaria, forradas, com piso de 
cerâmica e telha de barro. O barracão, de 200 metros quadrados, foi construído com recuros do 
Programa do Voluntariado Parananense (Provopar). 
 

23. MS - Funasa leva ações do PAC às comunidades quilombolas – OBQuilombola -7/8/2007 - 
Fonte: Ultima Hora News 

O presidente da Funasa (Fundação Nacional de Saúde), Danilo Forte, apresentará na próxima segunda 
(6 de agosto), em Campo Grande, as ações de saneamento previstas no PAC (Programa de Aceleração 
do Crescimento) aos prefeitos de Mato Grosso do Sul, ao governador André Puccinelli (PMDB) e aos 
parlamentares do Estado. De acordo com a Funasa, as ações implementadas de 2007 a 2010 têm o 
objetivo de promover a inclusão social. 
Pequenos municípios com até 50 mil habitantes e grupos sociais minoritários e estratégicos, tais como 
comunidades quilombolas e indígenas, terão prioridade a serem atendidos em todo o Brasil, assim 
como a melhora com relação à cobertura de saneamento. Sem descartar as cidades comprometidas por 



 40 

ter riscos de saúde, propensos por fatores sanitários e ambientais. O investimento nos municípios será 
de R$ 3 bilhões. 
Os 1.107 municípios escolhidos deverão se enquadrar nos critérios: de possuir menor cobertura de 
serviços de rede de distribuição de água, solução adequada de esgotamento sanitário e coleta de 
resíduos sólidos urbanos (lixo). Os 100 municípios com as maiores taxas de mortalidade infantil do 
País também serão contemplados, garantindo a seleção de no mínimo cinco por Estado. 
O Funasa priorizará comunidades remanescentes de quilombos, com o investimento de R$ 170 
milhões. As comunidades indígenas receberão R$ 220 milhões em 1377 aldeias.  
A apresentação do PAC Funasa acontecerá a partir das 10h do dia 6, no auditório da Assomasul 
(Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul). 
 

24. PA - Secretaria de assistência social garantirá documentação civil a 10 mil quilombolas – 
OBQuilombola - 7/8/2007 - Fonte: Site Amazônia em 01/08/2007 

Até o final deste mês, a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social (Sedes) 
garantirá certidão de nascimento, carteira de trabalho e de identidade a mais de 10 mil remanescentes 
de comunidades quilombolas do Pará. A documentação civil é uma exigência do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para a inclusão de novos beneficiários nos 
programas sociais do governo. 
Na primeira fase do projeto, orçada em R$ 150,6 mil, a Secretaria levará o serviço a 14 municípios do 
Estado, sendo que os técnicos já passaram por Cametá, Gurupá, Porto de Moz, Anapu, Prainha e 
Itaituba.  A segunda fase da ação está em fase de planejamento. O projeto é realizado em parceria com 
a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (Sejudh). 
A assistente social Sílvia Couto, que participa das visitas técnicas nos municípios, comenta que o 
Estado nunca havia chegado tão perto com um projeto de documentação civil. Ela detalha que o acesso 
às comunidades é quase sempre difícil, como em Gurupá, onde a equipe teve que viajar 18 horas de 
barco, da sede do município até a comunidade. 
É fantástica e ímpar a experiência de ter contato com essas comunidades. É maravilhoso poder discutir, 
sentar, ver todas as dificuldades delas e ter dado a elas oportunidade de construírem um projeto, 
assinala a assistente social, referindo-se à eleição de representantes da própria comunidade para 
debaterem a construção de Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) específicos nessas 
áreas. 
De acordo com a diretora de Assistência Social da Sedes, Ivone Oliveira, o MDS está priorizando o 
cadastramento das comunidades remanescentes de quilombos existentes no País. Tanto é que deve 
lançar, ainda este ano, um manual sobre centros de assistência específicos para grupos quilombolas e 
indígenas. 
Só no Pará, segundo um levantamento realizado este ano pelo programa Raízes, da Sejudh, Instituto 
Nacional de Reforma Agrária e Colonização (Incra) e pela Federação dos Trabalhadores da Agricultura 
(Fetagri), existem 295 grupos quilombolas. 
Os municípios com maior número de comunidades são Moju (22), Cametá (20), Oeiras do Pará (19) e 
Baião (18). No entanto, apenas os municípios de Acará, Abaetetuba e Ananindeua atendem essas 
comunidades. O Brasil possui 11 centros de assistência especiais, todos em fase de construção. 
Os CRAS funcionam como porta de entrada para a execução de políticas assistenciais no País. Neles, 
centenas de famílias em situação de vulnerabilidade social participam de ações que buscam o 
rompimento da reprodução da pobreza entre gerações, contruindo, a partir daí, um processo de 
autonomia. Quando eles estão voltados diretamente para comunidades específicas, a diferença se dá na 
arquitetura do espaço, que respeita as tradições e os costumes desses grupos. 
Confira o calendário do projeto de documentação civil: 
Garrafão do Norte - 31 de Julho a 5 de Agosto 
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Nova Esperança do Piriá - 3 a 8 de Agosto  
São Miguel do Guamá - 6 a 11 de Agosto 
Acará - 10 a 15 de Agosto 
Abaetetuba - 13 a 18 de Agosto 
Salvaterra - 16 a 21 de Agosto 
Baião - 22 a 25 de Agosto 
Mocajuba - 26 a 27 de Agosto 
 

25. Governo estuda formas de acelerar repasse de recursos para quilombolas – OBQuilombola - 
7/8/2007 - Por Bárbara Lobato - Fonte: Agência Brasil 

Brasília - O governo federal pretende acelerar a execução orçamentária dos recursos destinados a 
comunidades quilombolas ainda em 2007, a partir do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
dos Quilombolas. A idéia principal é descentralizar os investimentos e elaborar planos de ação mais 
eficazes. 
Os recursos não estarão mais em um único bolo como ocorreu nos anos anteriores, em que aparecia 
uma rubrica para o Programa Brasil Quilobola, mas ali não dizia quantas comunidades seriam 
atendidas, por exemplo. Faltava um aprimoramento, e esse PAC tem como objetivo fazer uma ação de 
forma mais sistemática em cada comunidade, disse a sub-secretária de Políticas para Comunidades 
Tradicionais da Secretária Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), Givânia 
Silva. 
De acordo com ela, sem data definida para ser lançado, o PAC dos Quilombolas foi apresentado no dia 
30 de julho ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O desejo do presidente da República é o de que o 
programa seja lançado o mais rápido possível. Agora estamos na outra fase, que é a de pactuação 
desses recursos no Ministério do Planejamento. 
Um levantamento divulgado em julho último pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) mostra 
que metade do orçamento destinado a políticas públicas nas comunidades quilombolas não foi utilizado 
nos últimos três anos.  
À época, a ministra da Seppir, Matilde Ribeiro, reconheceu o problema, e afirmou que ele é causado 
por uma combinação de vários fatores, relacionados, inclusive, à ausência histórica de políticas 
públicas para essa parcela da população. 
De acordo com a sub-secretária, a Seppir trabalha com quatro eixos: acesso à terra; infra-estrutura e 
qualidade de vida; inclusão produtiva e desenvolvimento local e cidadania.  
Vamos incorporar as ações dos ministérios em cada um desses eixos. Essa é a sistemática do PAC 
dosQuilombolas, ressaltou Givânia Silva. Ela informou que a coordenação do programa será feita pela 
Seppir e pelos Ministérios do Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Agrário, Meio Ambiente, 
Saúde, Integração e das Cidades, além da Fundação Cultural Palmares.  
Isso não significa dizer que os ministérios que não estão listados não vão realizar ações, mas que as 
ações de maior volume estão nestes ministérios mencionados. 
Colaboraram Clara Mousinho e Juliana Andrade 
 

26. MT - Fórum de Entidades Negras de Vila Bela cria endereço-eletrônico – OBQuilombola - 
7/8/2007 - Por João Manuel - Fonte: Secretaria de Comunicação do Mato Grosso em 
26/07/2007 

A internet é instrumento hábil para divulgar e registrar patrimônios imateriais como a cultura de um 
povo e também, unir pessoas que comungam dos mesmos costumes. Pensando nisso surge o site 
www.vilabelamt.com.br que pertence ao Fórum de Entidades Negras de Vila Bela da Santíssima 
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Trindade - MT. O Fórum congrega irmandades religiosas, associações quilombolas rurais e urbanas e 
associações de filhos de Vila Bela.  
Localizada no Vale do Guaporé, a 562 quilômetros de Cuiabá, a cidade foi a primeira capital de Mato 
Grosso e tem uma população de maioria negra, descendente de quilombolas. A internet seria um meio 
rápido e de alcance representativo, para que filhos e admiradores de Vila Bela acessem e acompanhem 
as informações da cidade. A criação do endereço-eletrônico é uma das ações de fortalecimento das 
entidades negras. 
O site conta com uma área de cadastro para os descendentes de vilabelenses e amigos da comunidade. 
Assim pretendemos mobilizar sócio-colaboradores, a fim de proporcionar uma infra-estrutura mínima 
de atendimento às entidades em Vila Bela, declara a presidente do Fórum, Marcela Profeta Ribeiro.  
Marcela Profeta acrescenta que durante o período da Festança a comunidade é prestigiada, mas os que 
perpetuam alguns dos patrimônios imateriais do Estado, como o Congo e o Chorado, passam por 
diversas dificuldades durante o ano. O plano do Fórum de Entidades é instalar um escritório que possa 
ajudar as diretorias das associações a conseguirem, por meio de projetos, recursos necessários para o 
desenvolvimento de suas práticas.  
Dificuldades 
As comunidades quilombolas rurais de Vila Bela também enfrentam outras dificuldades com relação à 
posse das terras, que historicamente lhes pertence. Mesmo com o Decreto n° 4.887, de 20 de novembro 
de 2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação das terras ocupadas por remanescentes dos Quilombos, assinado pelo presidente Lula, a 
situação dos quilombolas vilabelenses está difícil.  
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), órgão responsável pela desapropriação 
das terras, não possui estrutura logística e recursos humanos para atender a todos. O Fórum tem 
trabalhado persistentemente para garantir o direito dos descendentes afro-brasileiros da primeira capital 
de Mato Grosso. Em Carta de Reivindicações das Comunidades Quilombolas de Vila Bela, o Fórum 
pede a desapropriação das comunidades quilombolas e a concessão de financiamentos agrários para os 
remanescentes que estão na posse de suas terras.  
Cultura Negra nas Escolas  
Em Mato Grosso, os dados do IBGE-2001 mostram que do total da população de 2.505.254, a maioria, 
1.341.907 (53,6%), é negra, porcentagem acima da média nacional. O que caracteriza o Estado como o 
segundo maior em número de pessoas que se declaram negras. Em 2003 o Governo Estadual assinou a 
Lei Nº 10.639/03, que altera a Lei Nº 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 
estabelecendo a obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na 
Educação Básica.  
Outras iniciativas do Estado são as ações desenvolvidas pela Universidade de Mato Grosso (Unemat), 
como a implementação do Sistema de Cotas - 25% das vagas para negros autodeclarados -, e a criação 
do Núcleo de Estudos sobre Educação, Gênero, Raça e Alteridade (Negra). 
 

27. CE - Incra atrasa mapeamento de comunidades quilombolas cearenses – OBQuilombola - 
7/8/2007 - Fonte: Diário do Nordeste em 05/08/2007 

Fortaleza - Há um ano, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) no Ceará deu 
início ao trabalho de mapeamento das comunidades quilombolas no Interior do Estado. Até hoje, apesar 
de o órgão já ter recebido a solicitação de acompanhamento de 15 comunidades cearenses, no 
momento, está trabalhando em apenas 4 delas. Trata-se da comunidade de Queimadas, em Crateús, a 
comunidade de Base Retiro e Caetanos, em Pacajus, a comunidade de Alto Alegre e Adjacências, em 
Horizonte, e a comunidade de Bastiões, no município de Iracema. 
O chefe da Divisão de Ordenamento Fundiário do Incra/CE, Flávio José de Sousa, explica que o órgão, 
até hoje, ainda se encontra sem antropólogo para efetuar o acompanhamento constante e o mapeamento 



 43 

das comunidades. O trabalho do Incra/CE é difícil com a falta de antropólogos, precisamos de apoio de 
sedes de outros estados e de Organizações Não Governamentais (ONGs) para nos ajudar no 
mapeamento e a conscientização da população desses quilombos, comenta. 
No momento são 15 os processos de comunidade quilombolas em trâmite, para serem reconhecidos e 
mapeados. Sabemos que o número real de quilombos no Ceará é muito maior, mas para que a 
comunidade seja reconhecida como tal precisa solicitar a presença do Incra para o reconhecimento, 
frisa Sousa. Ele explica que a falta de manifestação da população quilombola pode ser por medo e 
discriminação. Muitas vezes, a população de um quilombo trabalha para um proprietário rural e receia 
perder o emprego uma vez solicitado o cumprimento de seu direito, que é a posse de terra, em 
conseqüência do reconhecimento do quilombo, explica. Outro motivo, conforme Sousa, pode ser o 
desconhecimento da legislação referente às comunidades negras. Por isso é tão importante o trabalho 
de pesquisadores como a Cecília Holanda, que ajudam a população a se conscientizarem e conhecerem 
as leis que funcionam à seu favor. 
Para que a comunidade seja reconhecida como sendo quilombola, qualquer integrante da pode enviar 
um ofício para o Incra, solicitando a presença de um equipe no local da comunidade, para registrar seus 
dados populacionais e territoriais. 
Depois de registrados os dados, o Incra desenvolve um Relatório Técnico de Identificação e 
Delimitação (RTID) da comunidade, para ser publicado em Diário Oficial. Depois dessa publicação, há 
90 dias para que as pessoas se pronunciem contra os dados publicados. Há sempre quem discorda com 
as delimitações territoriais das comunidades, e essas pessoas podem recorrer à definição, ressalta 
Flávio Sousa. 
Após esse período, a comunidade é reconhecida como sendo quilombola, com direito à propriedade da 
terra que historicamente lhe pertence. Delimitada o território, o grupo terá direito a sua terra. 
Religiosidade 
Embora a mestiçagem e a perda de valores étnico-culturais com o tempo, existem muitos instrumentos 
que reforçam a identidade negra da comunidade de Bastiões, localizada no município de Iracema. Um 
deles é a festa de 2 de maio, de ´Exaltação da Santa Cruz´, com cânticos (algumas passagens em latim) 
celebrados somente pelos negros que, em ato de penitência, levantam-se e ajoelham-se 100 vezes. 
Antes, no mês de janeiro, tem a festa pelo Dia de São Sebastião, comemorado nos dias 19 e 20 daquele 
mês. Mais recentemente, aconteceu a maior festa da comunidade (essa que envolve brancos e negros), 
que foi a novena de Nossa Senhora do Carmo (iniciada em 15 de julho) celebrada com cânticos, toque 
de tambores e sinos. 
 

28. CE - Comunidade quilombola de Bastiões é símbolo de fé, luta e resistência – OBQuilombola 
- 7/8/2007 - Fonte: Diário do Nordeste em 05/08/2007 

Iracema - O mito da ausência negra no Ceará embranqueceu até o autoconhecimento de quem não 
quer ser negro, só moreno. Mas sendo local de refúgio de escravos baianos e fluminenses, o Ceará não 
tem somente negros, mas também ancestrais diretos de escravos fugidos e organizados em quilombos 
defendendo a negritude. No Vale do Jaguaribe, existe, e resiste, a comunidade quilombola de Bastiões, 
no município de Iracema. Alvo de estudo antropológico, pelo menos 94 famílias vivem da agricultura, 
mas já têm o reconhecimento nacional da Fundação Palmares, internacional pelo Banco Mundial, e 
recebem assistência social dentro das políticas nacionais para quilombolas. 
A história oficial da origem da comunidade de Bastiões não está necessariamente escrita, mas falada, 
transmitida pela oralidade de seus descendentes: duas negras escravas, Maria Feliciana e Bribiana, 
fugidas da exploração que sofriam na Bahia, migraram para o Ceará, mais precisamente para a cidade 
de Iracema, ou melhor, o alto da serra fria e com mais de oito quilômetros de ladeiras bastante 
íngremes, a 20km da sede municipal. 
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Uma das negras teria casado com um mais clarinho, e a outra, provavelmente Bribiana, com um 
homem tão negro quanto ela. Tem início uma árvore genealógica mestiça, dado as novas imigrações, 
que vai dar origem, na comunidade local, às famílias Assis, Rafael, Jacó, Santana, Felício e Sá. 
Isso faz mais de 200 anos, conta a professora Maria Liduína, que há mais de 30 anos convive com a 
comunidade, desde as atividades religiosas na capela do lugar, que ainda hoje representa a devoção 
comunitária a Nossa Senhora do Carmo, santa cuja imagem teria sido ofertada por frades 
pernambucanos como gratidão às negras pela concessão de cavalos para que continuassem a viagem 
catequisadora interpolada pela comunidade. 
O termo Bastiões vem de Sebastião, ou dos muitos Sebastiões que carregaram este sobrenome. Na 
história mais recente, um quilombola que entrou mais facilmente para a historiografia local foi seu 
Raimundo Assis, que defendeu o quanto pôde as terras herdadas pela ancestralidade iniciada com 
Feliciana e Bribiana. Ele dizia que nunca sairia daquele local, que aquelas terras eram de seus 
ancestrais, da comunidade negra, explica a professora Liduína, antes de falar da migração, mais 
recente, de famílias brancas para o local, atrativo pelo clima ameno e tranqüilo (a altitude possibilita 
uma temperatura média abaixo de 20 graus celsius). 
Mas Assis não permitia a fixação permanente dos brancos, o que só aconteceu após sua morte e a 
conseqüente venda de terras por sua nora, por volta de 1974. Por falta de investimentos 
governamentais, a comunidade de Bastiões passou por períodos de muita fome e miséria, daí a 
migração de muitos negros para a sede do município, para a capital cearense ou até mesmo outros 
estados. Atualmente, são 94 famílias negras e aproximadamente 200 famílias brancas, realidade que 
revela o impasse junto ao Incra quanto à demarcação de o que é terra dos negros e terra dos não-negros. 
Associação 
A Associação Assis Crispó, da Comunidade Negra, não tem sede. Com a proibição do padre de 
reunirem-se na capela local, os associados encontram-se debaixo de uma árvore para debater sobre as 
necessidades da comunidade. Mas aqui é um lugar muito bom de se viver. Somos daqui e daqui não 
pretendemos sair nunca, diz Luzineide Magalhães, que fala com orgulho que sou negra, sim. Ela mora 
com o marido e filhos no alto da serra, na entrada da comunidade, e vive da plantação de milho e 
feijão. 
A comunidade quilombola de Bastiões recebe todos os anos, durante os meses de seca, 186 cestas 
básicas da Companhia Nacional de Abastecimento, por meio do programa Fome Zero. Também o Bird, 
Banco Mundial, auxiliou nos investimentos alimentícios e de capacitação da comunidade. 
 

29. CE - Quilombolas são tema de pesquisa no estado – OBQuilombola - 7/8/2007 - Fonte: Diário 
do Nordeste em 05/08/2007 

Fortaleza - No Ceará há negros, e eles são o motivo da luta da pesquisadora Cecília Holanda. Há nove 
anos ela visita as comunidades quilombolas de seis municípios cearenses, fazendo um levantamento de 
dados demográficos, territoriais e históricos. A partir desses dados, a pesquisadora procura levar ao 
conhecimento da população cearense a existência desses quilombos e, principalmente, lutar pela 
criação de políticas públicas para os negros no Estado. Além disso, Holanda conversa com as 
lideranças comunitárias, no intuito de conscientizá-los à respeito dos seus direitos e as informa sobre 
eventos e projetos sociais específicas para as comunidades. 
A pesquisadora atua nos municípios de Horizonte, Pacajus, Beberibe, Fortaleza (Serviluz), Novo 
Oriente e Tururu. Original do Rio de Janeiro, ela reside no Ceará há 15 anos. 
Cecília explica que a maior dificuldade encontrada pelo negro, no Ceará, é a invisibilidade. Trabalho 
em comunidades negras de seis municípios cearenses, mas sei que há muito mais. Mesmo assim, há 
pessoas que dizem que aqui não tem negros, desabafa. 
O negro não se vê na sociedade, é a tese de Holanda. E é essa falta de exemplos que faz com que a 
maioria dos jovens negros sintam que não há perspectiva de futuro. A pesquisadora explica que é 
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exatamente isso que ela quer mudar, com a divulgação de suas pesquisas e a luta pelos direitos da 
população negra no Ceará. 
Para ela, o mapeamento das comunidades quilombolas, realizado pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra)/CE, recentemente, é muito importante para a visibilidade do 
negro no Estado, destaca. 
Trata-se de comunidades quilombolas antigas, que agora estão começando a ser mapeadas e, assim, 
reconhecidas como tal. Estimo que as 79 comunidades registradas por um professor de Pará não 
representam nem a metade do real número de quilombos no Ceará. Em mais de 100 dos 184 municípios 
cearenses, há comunidades quilombolas. São tanto quilombos rurais, quanto quilombos urbanos, 
formados por negros que fugiram do Interior do Estado para tentar encontrar trabalho em Fortaleza. 
De acordo com a pesquisadora, há muitas comunidades negras que ainda não solicitaram ao Incra o 
reconhecimento oficial de comunidade quilombola. Segundo Holanda, há vários motivos para isso. 
Uma comunidade quilombola é reconhecida como tal se ela se autoidentifica como sendo um 
quilombo. Esse requisito dificilmente é cumprido, por existir preconceito grave contra os negros, 
explica. No Ceará, as pessoas negras preferem ser chamadas de morenas, do que reconhecer suas 
verdadeiras origens. O fato deve, de acordo com a pesquisadora, à história de escravidão, imbutida 
ainda na sociedade cearense. 
Medo 
Os integrantes dessas comunidades me contam de seu receio e medo de assumirem que são negros. 
Uma vez uma mulher me falou que prefere se esconder atrás de árvores, do que ser vista por um 
branco, ressalta. Segundo Holanda, alguns municípios já criaram políticas públicas específicas para as 
comunidades quilombolas que abriga, mas há vários que ainda não se interessaram pela causa. 
 

30. ES - Fazendeiros protestam contra titulação de território quilombola no Sapê do Norte – 
OBQuilombola - 7/8/2007 - Fonte: Gazeta on-line em 04/08/2007 

Uma manifestação de agricultores interditou totalmente a BR 101 Norte, nas proximidades do km 65, 
perímetro urbano de São Mateus, na manhã deste sábado, por cerca de uma hora e meia. De acordo 
com a Polícia Rodoviária Federal, cerca de 200 máquinas, entre tratores e equipamentos agrícolas, 
foram estacionados nos dois sentidos da pista, fechando o acesso entre os municípios de São Mateus e 
Conceição da Barra. Quem segue no sentido contrário também encontrou a rodovia interditada. 
Depois da estrada, os manifestantes levaram os veículos para o centro da cidade de São Mateus, para 
continuar o protesto. A manifestação teve início às 9 horas e a BR 101 foi liberada por volta de 11h30. 
Em virtude da interrupção no tráfego, um grande congestionamento tomou conta da estrada.  
Terras 
Os fazendeiros protestam contra a titulação e devolução de território aos descendentes dos escravos 
negros na região, providências determinadas pela legislação. Eles afirmam que querem chamar a 
atenção dos governantes para o que chamam de transtornos causados pelo decreto assinado pelo 
presidente Lula, dando direito ao Incra de desapropriar as terras de produtores rurais para reintegração 
de posse quilombola. São agricultores dos municípios de São Mateus e Conceição da Barra, território 
conhecido como Sapê do Norte. 
Um dos organizadores do protesto, Lauro Barbosa, declarou que a decisão do governo Federal de 
desapropriação da área poderá resultar em uma guerra no campo. 
Inconformados com o longo processo de devolução de suas terras, cerca de 500 quilombolas 
retomaram no último dia 23 uma área em Linharinho, em Conceição da Barra. A retomada de parte do 
território de Linharinho pelos quilombolas está sendo discutida na Justiça. 
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31. Articulação nacional de quilombolas protesta contra a Rede Globo – OBQuilombola - 
7/8/2007  - Fonte: Grupo de discussão GT Quilombos em 04/08/2007 

Coordenação Nacional de Quilombolas 
CARTA CONVOCATÓRIA 
Articulação nacional de quilombolas protesta contra a Globo 
Henrique Costa - Observatório do Direito à Comunicação 
A CONAQ - Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas se 
prepara para realizar no próximo dia 5 de outubro um ato para questionar o papel das concessões 
públicas de televisão e o oligopólio das comunicações no país. O principal alvo da manifestação é a 
Rede Globo de Televisão, acusada de criminalizar e deslegitimar o movimento dos quilombolas. O ato 
pretende agregar outras entidades e movimentos sociais, e a idéia é que nesse dia haja um boicote à 
programação da Globo e que se realizem atividades nos quilombos sobre análise de mídia. Outras 
organizações que defendem a democratização da comunicação planejam manifestações para o mesmo 
dia para reivindicar transparência na outorga e renovação das concessões de rádio e televisão. A data 
foi escolhida pelas entidades, pois nesse dia vencem as concessões da Rede Globo, TV Bandeirantes e 
TV Record. 
A manifestação dos quilombolas é motivada por matérias recentes veiculadas na imprensa com 
conteúdo discriminatório e que contestam tanto a legitimidade das comunidades quanto o 
reconhecimento, pelo Incra, de territórios que foram ocupados por quilombos durante a vigência do 
regime escravocrata no Brasil. O estopim da indignação foi uma reportagem veiculada no Jornal 
Nacional do dia 14 de maio deste ano, onde a emissora acusa a comunidade remanescente de São 
Francisco do Paraguaçu, em Cachoeira - BA, de falsificar documentos e, portanto, fraudar seu processo 
de legalização enquanto comunidade descendente, já aprovado pela Fundação Cultural Palmares, ligada 
ao Ministério da Cultura. Em nota divulgada na época (leia aqui), a CONAQ acusava a Rede Globo de 
manipular os fatos em benefício dos fazendeiros locais. 
A primeira iniciativa da CONAQ foi entrar com um pedido de direito de resposta contra a Rede Globo, 
que ainda não teve retorno. Agora, do ponto de vista jurídico, a entidade pretende procurar o Ministério 
Público para tomar as medidas cabíveis. A reportagem veiculada pela Globo foi forjada. As entrevistas 
com o nosso povo foram simplesmente ignoradas. Até a Rede Record chegou a fazer uma reportagem 
negando o que havia passado na Globo, mas por pressão dos fazendeiros, ela nem chegou a ir ao ar, 
descreve Clédis Souza, uma das coordenadoras da CONAQ. 
Segundo os organizadores, a manifestação do dia 5 de outubro é mais uma oportunidade para 
demonstrar a insatisfação dos movimentos sociais com a mídia conservadora e suas investidas contra os 
setores populares. Clédis Souza diz que vários movimentos já foram contatados, como o MST e o 
movimento negro no sentido de se agregarem ao ato. É importante, no dia 5 de outubro, que mostremos 
que também temos força para questionar esta emissora, fazendo um boicote que crie repercussão, 
conta. 
Confira o manifesto elaborado pela Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas: 
CARTA CONVOCATÓRIA 
A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas - CONAQ, 
entidade representativa das comunidades quilombolas de todos os estados da Federação, convoca todas 
as entidades e movimentos sociais para construir o Dia Nacional de Repúdio à Emissora Rede Globo de 
Televisão. 
A nossa proposta é que o próximo dia 05 de outubro de 2007 fique marcado pela manifestação 
GLOBO, A GENTE NÃO SE VÊ POR AQUI!, que irá expressar a indignação dos movimentos sociais 
criminalizados, direto ou indiretamente, por essa emissora. 
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Nós, quilombolas, estamos vivenciando, como outros movimentos, de uma investida da REDE 
GLOBO com matérias que negam a nossa identidade étnica e contra o decreto 4887/03, que 
regulamenta o processo de titulação dos territórios de quilombos. 
Questionamos: 
- O jornalismo da Rede Globo, pois possui uma postura tendenciosa a serviço das oligarquias, cujos 
interesses sempre entram em conflito com os interesses das classes populares; 
- A formação da opinião pública dessa mídia, já que essas matérias acabam contribuindo para um maior 
desconhecimento da luta dos quilombolas e de outras lutas, desarticulando os diversos movimentos; 
- O ineficiente controle que todos os poderes públicos e sociedade possuem em relação a esta emissora, 
já que não se sabe quando se renova as suas concessões, não há fiscalização se os Direitos de Respostas 
são cumpridos, não há punições em relação às distorções cometidas, entre outras. 
- Sugerimos que neste dia (05 de outubro) sejam realizadas atividades, nas quais se discutam sobre o 
papel da Rede Globo na sociedade brasileira, analisando como essa emissora desrespeita a diversidade 
dos movimentos sociais e de entidades. 
A nossa postura política representa um ato de repúdio ao abuso de um grupo de mídia privado que se 
utiliza da concessão pública para descredibilizar aqueles e aquelas, que há mais de 500 anos, constroem 
a história desse país. 
 

32. SE - Comunidade de Pontal dos Crioulos reivindica o direito de “plantar para viver” – 
OBQuilombola - 7/8/2007 - Fonte: Agência de notícias Adital em 03/08/2007 

Brasil - Quilombolas: ‘Só queremos viver, mas para isso precisamos comer!.* 
* Comunidade Remanescente de Quilombo Pontal dos Crioulos (Lagoa dos Campinhos) Vivencia 
Novos Conflitos 
Mesmo depois de um conflito intenso com várias ameaças de morte que se arrasta desde 2002 e do 
envolvimento de vários Órgãos do Governo que tratam da questão (INCRA, Fundação Cultural 
Palmares, SPU/GRPU, SEPPIR), a Comunidade Remanescente de Quilombo Pontal dos Crioulos 
(Comunidade Lagoa dos Campinhos) não tem conseguido sequer plantar em uma área de terra de 
propriedade da União. Em 2006, a justiça deu uma liminar em favor da utilização da área de terra pelos 
remanescentes de quilombo. No entanto, o gado do fazendeiro José Edvan do Amorim é quem ocupa a 
área. Embora tenha havido várias tentativas de plantio, o resultado final foram as plantações destruídas 
pelo gado. Desde o final de 2006 a Comunidade se debate com a reivindicação de construção de uma 
cerca para garantir o plantio. O INCRA/SE garantiu a sua realização, mas os entraves burocráticos 
inviabilizaram tal feito. Há cerca de dois meses em uma reunião, no Ministério Público Federal, o 
representante do INCRA/SE acordou o feitio da cerca em um prazo de 40 dias, para que as famílias 
quilombolas plantassem, ainda, no inverno de 2007. Passados 60 dias, a Comunidade resolveu semear o 
arroz para garantir a sua segurança alimentar, resolvendo, ainda, servir de cerca humana para evitar que 
o gado do fazendeiro destrua a sua plantação. Mesmo essa iniciativa tendo uma finalidade pacífica, os 
remanescentes de quilombo vivenciam um conflito cujo desenrolar pode se constituir em um 
derramamento de sangue. 
O conflito recomeçou no dia 23 de junho de 2007, quando o empregado do fazendeiro José Edvan do 
Amorim avançou com o seu cavalo na direção de dois jovens quilombolas no intuito de pisa-los. A 
seqüência de violência e ameaça continuou, no dia 23 de julho, quando a Comunidade semeava o arroz, 
na Lagoa Natural dos Campinhos, foi surpreendida pelo Senhor Givaldo (empregado de José Edvan do 
Amorim) que, de porte de um revolver, fez várias ameaças, dizendo ser à mando do seu patrão. 
Agravando ainda mais o clima de tensão na Comunidade, o Sr. Givaldo, no dia 31/07/2007, colocou os 
cachorros da fazenda para matar as ovelhas pertencentes aos quilombolas. Nesse episódio várias 
ovelhas saíram machucadas e uma morta. O clima é de muita tensão, mesmo porque por reiteradas 
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vezes o empregado do Fazendeiro tem dito que o seu maior prazer é ver um negro, do quilombo, 
amanhecer com a boca cheia de formiga. 
Esse conflito de arrasta há 05 (cinco) anos. Várias promessas de solução do mesmo não conseguem sair 
do papel e do discurso governamental. Exemplo do descompromisso com os quilombolas é o fato de 
desde meados do ano de 2006 a GRPU ter sob o seu domínio legal uma área de terra, nas proximidades 
da Lagoa Natural dos Campinhos, e embora os quilombolas venham reivindicado o seu uso para 
minimizar a fome existente, nenhuma medida efetiva foi tomada nesse sentido. Em uma reunião no 
Ministério Público Federal/Procuradoria da República em Sergipe ficou acordado que em um prazo de 
40 (quarenta) dias o INCRA, através de uma articulação com Governo do Estado de Sergipe 
viabilizaria uma cerca para que as famílias pudessem plantar, ainda no inverno de 2007. No entanto, 
passou-se, aproximadamente, 60 dias da reunião e nada foi feito. O fato é que as quase 200 famílias 
passam fome, enquanto a área da União é utilizada para engordar o gado do Senhor José Edvan do 
Amorim (genro do ex-governador do Estado de Sergipe). 
Dada a situação de morosidade e de falta de compromisso das instâncias governamentais com a 
comunidade quilombola, solicitamos ajuda para que não tenhamos morte de famílias que tem o simples 
desejo de plantar para viver. 
Tememos a qualquer hora vermos o nosso sangue derramado, uma vez que a comunidade vem sendo 
cercada por homens fortemente armados, que imprimem medo e tencionam o cotidiano das famílias 
quilombola de Campinhos, no Município de Amparo do São Francisco. 
 

33. Governo federal elabora agenda social quilombola para o período 2007-2010 - OBQuilombola 
- 7/8/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, 116 

Foi apresentada na segunda-feira passada, 30 de julho, a proposta de agenda social para as 
comunidades quilombolas para o período 2007-2010. Conduzida pela ministra Matilde Ribeiro, a 
exposição ao presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, evidenciou a intenção de potencializar 
as ações existentes no governo federal através do PBQ (Programa Brasil Quilombola), orientada pelos 
eixos: acesso à terra, infra-estrutura e qualidade de vida, inclusão produtiva e desenvolvimento local, e 
cidadania. 
Atualmente, existem 3.524 comunidades remanescentes de quilombos identificadas. A concentração 
está nos estados da Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Sul, 
onde são mapeadas mais de 100 comunidades em cada estado. O contingente quilombola é estimado 
em 1,7 milhão de pessoas. 
Segundo levantamento da Seppir, a meta para este ano é atender a 22 Estados, 47 municípios e 494 
comunidades, presentes em 29 territórios rurais. Os dados atuais evidenciam 1.170 comunidades 
certificadas pela Fundação Cultural Palmares, 585 processos para regularização fundiária instaurados 
no Incra/MDA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária/Ministério do Desenvolvimento 
Agrário), e 31 títulos de propriedade no período 2003-2006. 
Entre os principais resultados do PBQ, são elencados: gestão democrática – estímulo à criação de 
associações de comunidades quilombolas, alcançando 17 coordenações estaduais, por meio dos 
trabalhos da Seppir e Fundação Cultural Palmares; educação – alfabetização de 13.300 jovens e adultos 
quilombolas do Maranhão, Bahia, Pará e Minas Gerais, resultado de parceria entre a Seppir, Ministério 
da Educação, Petrobras e Eletronorte; eletrificação – atendimento a 9.765 famílias de 379 comunidades 
em 19 estados, por ação do Ministério de Minas e Energia. 
A subsecretária de Políticas para Comunidades Tradicionais, Givânia Silva, considera que desde 2003 
as políticas para comunidades quilombolas se tornaram concretas, e muito há de ser feito. “Essa 
Agenda Social Quilombola está inserida na lógica do PAC Programa de Aceleração do Crescimento) e 
visa dar celeridade e promover ações sistemáticas, com um conjunto de políticas públicas e benfeitorias 
que mudem a realidade dos quilombos”, diz a subsecretária. 
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A Agenda Social Quilombola está em fase de formatação e pactuação entre os ministérios. Fazem parte 
da ação: Seppir, Casa Civil, Incra, MDA, MDS (Ministério do Desenvolvimento Social), Fundação 
Cultural Palmares/Ministério da Cultura, Ministério da Educação, Ministério de Minas e Energia, 
Ministério da Integração Nacional, Ministério da Saúde, Funasa (Fundação Nacional da Saúde) e 
Ministério das Cidades. 
 

34. BA - Governos ainda não sabem lidar com comunidades tradicionais – OBQuilombola - 
7/8/2007 - Fonte: Agência de notícias Adital e Revista Fórum outro mundo em debate 

Reconhecer, compreender e lidar com comunidades tradicionais são, de fato, uma deficiência dentro da 
estrutura do estado. Enquanto governos não se empenham em oferecer condições legais para milhares 
de pessoas que formam essas comunidades, entidades se mobilizam para dar visibilidade a essas 
realidades. Esse é o objetivo da oficina Regularização de terras tradicionalmente ocupadas, que 
acontece hoje (03), dentro do II Fórum Social Nordestino que se realiza até domingo, em Salvador, 
Bahia.  
Franklin Carvalho, do Projeto Nova Cartografia dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil, que 
juntamente com outras entidades, leva à frente a discussão, explica que o governo já adota alguns 
mecanismos voltados para as comunidades indígenas e quilombolas, mas outras, também importantes, 
ainda não têm seus direitos reconhecidos, como as comunidades de geraizeiros (povos afetados pelo 
monocultivo do eucalipto no interior da Bahia), pescadores ou as comunidades de fundo de pastos (que 
vivem em terras devolutas e lidam basicamente com agricultura).  
A idéia é discutir junto com os e as representantes dessas comunidades, para que cada um traga sua 
realidade, cada um informe como está o processo de regularização, o processo de identificação do 
território, se estão conseguindo demarcação, se não estão, quem são os que estão brigando contra eles, 
disse Carvalho.  
Este primeiro momento será importante para a troca de experiência, já que cada um dos casos tem suas 
especificidades. Ele explica que é necessário que as comunidades conheçam as conquistas das outras, 
os desafios, os caminhos que foram percorridos, etc.  
Num segundo momento, serão apresentadas leis que as mantenham embasados legalmente, que não as 
deixem desprotegidos. Muitos delas desconhecem que existem esses mecanismos e que eles podem ser 
usados, como é o caso do convênio 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do qual o 
Brasil é signatário. Isso acontece enquanto muitos dos antagonistas dessas comunidades se valem 
afirmando que elas estão fora da lei, quando isso não é verdade, existem leis que as amparam.  
A gente vê que o governo brasileiro tem dificuldade em compreender as comunidades tradicionais. Só 
em fevereiro desse ano é que foi promulgada a primeira política para comunidades tradicionais, falou 
Carvalho.  
Amanhã se realiza um complemento da oficina, com a atividade Quem tem medo do auto-
reconhecimento?. A partir do momento em que os membros dessas comunidades se reconhecem e se 
auto-afirmam como tal, é que se começa a luta por seus direitos.  
Participam da atividade, como proponentes, além do Projeto, a Coordenação Nacional de Articulação 
das Comunidades Negras Quilombolas, a Comissão Pastoral da Terra, Articulação dos Povos e 
Comunidades Indígenas, Conselho Nacional dos Pescadores, entre outros. 
 

35. ES - Fazendeiros protestam contra desapropriação de terras de quilombo – OBQuilombola - 
8/8/2007 - Fonte: Globo Rural TV em 06/08/2007 

Produtores rurais de São Mateus, no norte do Espírito Santo, protestaram este fim de semana contra 
uma decisão do governo que permite a desapropriação de terras consideradas remanescentes de 
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quilombos. A pista foi fechada com tratores. Aproximadamente 150 produtores de São Mateus 
paralisaram o trânsito na BR-101 por três horas.  
O protesto foi organizado por produtores rurais da região norte do Espírito Santo. Eles estão revoltados 
com um decreto assinado pelo presidente Lula, que permite ao Incra desapropriar qualquer área, 
inclusive produtiva, que tenha pertencido aos escravos. São as chamadas terras de quilombo.  
“No meu caso, minha família tem a propriedade da terra há mais de 150 anos. Aí chega um decreto 
inconstitucional dizendo simplesmente que vai ser desapropriada. Nós não queremos vender. Não tem 
preço”, diz o agricultor Eromar Barbosa.  
Depois de liberar a rodovia, os produtores rurais fizeram uma carreata pelas ruas de São Mateus.  
Se por um lado produtores não querem perder as terras, por outro os descendentes de escravos 
prometem continuar a luta pelo que alegam ter direito. Desde o dia 23 de julho eles ocupam uma área 
em Conceição da Barra. A área já foi reconhecida pelo Incra como terra de quilombo, mas o processo 
de posse não foi concluído por causa da greve do instituto.  
Por enquanto as terras estão em nome da Aracruz Celulose. A empresa conseguiu na justiça o direito de 
retirar os quilombolas da área, mas o mandado de reintegração de posse ainda não foi cumprido.  
Para assistir o vídeo, acesse: ttp://video.globo.com/Videos/Player/Noticias/0,,GIM710824-7823-
PROTESTO+CONTRA+DESAPROPRIACAO+DE+TERRAS+NO+NORTE+DO+ES,00.html 
 

36. Governo promete destinar mais de R$ 1 bilhão para o PAC Quilombola - OBQuilombola - 
8/8/2007 - Fonte: Site Cidade Biz em 06/08/2007 

Depois de inúmeras reivindicações, parece que a situação dos quilombolas está melhorando. Aqueles 
que antes eram invisíveis a políticas públicas, agora começam a conquistar seu espaço. O governo 
federal promete lançar até o fim deste mês um Programa de Aceleração do Crescimento especifico para 
essas comunidades.  
O orçamento destinado ao novo programa federal ainda não foi oficialmente confirmado pelo 
ministério do Planejamento. Mas segundo a subsecretária da Seppir (Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial), Givânia Silva, a verba já passou de R$ 1 bilhão e pode aumentar ainda 
mais se tiver mobilização por parte dos ministérios.  
A iniciativa deve incluir desde a melhoria do acesso à educação e à saúde até a regularização fundiária. 
Inicialmente, a previsão é que 494 comunidades de 22 Estados sejam beneficiadas. A meta é ampliar o 
programa para outros 713 grupos até 2010.  
A Seppir vai coordenar o projeto, chamado PAC Quilombola, e vai articular as ações desenvolvidas e 
executadas pelos sete ministérios envolvidos no projeto. Saúde, Educação, Cidades, Desenvolvimento 
Social e Desenbvolvimento Agrário são alguns deles. No caso do MDS, já foram confirmados R$ 772 
milhões para o saneamento básico nessas comunidades.  
Segundo Givânia Silva, o objetivo é abrir processos de regularização fundiária, ampliar os serviços de 
saneamento, levar o Programa Saúde da Família, melhorar a infra-estrutura das estradas e o 
abastecimento de água. A agenda tem várias ações de muitos ministérios e o nosso papel é articular 
esses órgãos, afirma a subsecretária.  
Para o coordenador-executivo da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (Conaq) Johnny Martins, o ponto positivo do novo projeto do governo é o 
aumento dos recursos para os quilombolas. No entanto, segundo Martins, uma parte das comunidades 
que serão atendidas na primeira fase precisam ser bem escolhidas, ou seja, aquelas que possuem mais 
conflitos de posse de terra e situações mais precárias do que as outras terão que ser prioritárias. 
Estamos ansiosos para o lançamento do PAC Quilombola. Queremos comprovar se essa iniciativa irá 
realmente funcionar. Lutamos durante anos por esse reconhecimento. Para nós, a principal demanda é a 
regularização fundiária. Primeiro, é necessário possuir a terra para depois pensar nas políticas públicas 
destinadas a nossos grupos, ressalta o coordenador. 
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A expectativa é de que esse projeto possa dar uma levantada na execução do orçamento que já existe 
para essas comunidades, pois a baixa aplicação do Programa Brasil Quilombola se estende desde sua 
criação, em 2004. Esse projeto concentra toda a verba destinada aos quilombolas e todas as ações são 
coordenadas também pela Seppir, por meio da Subsecretaria de Políticas para Comunidades 
Tradicionais.  
Para se ter uma idéia, em 2005, o programa contou com R$ 28,6 milhões autorizados, mas somente 
24% foram efetivamente aplicados. Já no ano passado, o orçamento aprovado teve um incremento de 
mais de R$ 20 milhões em relação ao ano anterior, totalizando R$ 52,3 milhões. Apesar do aumento, 
menos da metade foi executado. Apenas 31 % da quantia autorizada foi paga, incluindo as dívidas de 
projetos realizados em 2005. 
Neste ano, o programa prevê uma verba autorizada de R$ 51,2 milhões. Houve um decréscimo de R$ 
1,1 milhão do ano passado para 2007. Até o dia 31 de julho, apenas R$ 5,6 milhões foram gastos, 
incluindo os chamados restos a pagar, uma espécie de dívida referente a ações realizadas em anos 
anteriores, mas que acabaram sendo empurradas pelo governo.  
Terras regularizadas - Somente 494 grupos do total de 3.524 comunidades quilombolas identificadas no 
Brasil serão atendidos na primeira fase do PAC Quilombola. Isso foi definido dessa forma, porque, 
segundo Givânia, esse número corresponde às comunidades que possuem territórios rurais mapeados 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, ou seja, são áreas que já possuem um levantamento das 
dificuldades enfrentadas por esses grupos.  
Para o programa andar, precisávamos de uma referência de início, então escolhemos essa. Mas é bom 
esclarecer que essas comunidades não possuem ainda uma terra regularizada. Esse espaço mapeado não 
tem caráter geográfico, justifica a subsecretária.  
A previsão é de que em três anos esse número aumente para 1.207, incluindo outras 713 comunidades 
que têm certificação de auto-reconhecimento -- documento concedido pela Fundação Cultural 
Palmares, atestando que as comunidades estão aptas à regularizar suas terras. Os demais grupos serão 
acrescentados conforme a abertura do processo de regularização fundiária. Para Givânia, é de extrema 
importância ressaltar que o PAC Quilombola é uma ação mais acentuada para que as comunidades não 
só tenham suas terras regularizadas, mas se fortaleçam nelas.  
Os moradores de vilarejos remanescentes de quilombos vivem em condições mais precárias do que a 
população rural em geral, de acordo com a Chamada Nutricional Quilombola 2006, uma pesquisa 
divulgada em maio pelo Ministério de Desenvolvimento Social. A proporção de crianças com menos 
de cinco anos desnutridas é 44,6% maior entre os quilombolas do que entre os habitantes que vivem no 
campo.  
 

37. MT - Associação Quilombola de Santa Fé é fundada - OBQuilombola - 9/8/2007 - Fonte: 
Jornal Estadão do Norte 

No último final de semana foi fundada a Associação Quilombola de Santa Fé, na localidade mais antiga 
de Costa Marques, que foi reconhecida pela Fundação Palmares, como remanescente Quilombola. 
Segundo o vereador Amaury Arruda (PP), que já ajudou a fundar mais de 10 Associações no 
município, também esteve acompanhando e coordenando os trabalhos de fundação da Associação 
Quilombola de Santa Fé, onde foi eleita a Diretoria Provisória, que ficou assim composta: Presidente - 
Sebastião Rodrigues Filho (sabazinho). Secretario - Francisco (chicuta) e Tesoureiro - Sr. Eugenio. 
A associação era uma reivindicação antiga da comunidade de Santa Fé, que a muito necessitava de uma 
representatividade, para reivindicar suas necessidades aos Poderes Públicos, haja vista que a localidade 
é centenária e foi fundada por escravos negros fugidos dos moinhos de açúcar no então Estado de Mato 
Grosso. 
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38. RS - Seminário reúne quilombos urbanos - OBQuilombola - 9/8/2007 - Fonte: Boletim 
Quilombol@, n.21 

No dia 4 de agosto o Cohre promove um seminário com a participação de representantes dos quilombos 
urbanos de Porto Alegre. O encontro proporciona que as comunidades compartilhem suas impressões 
sobre o procedimento de titulação de seus territórios étnicos e também que apresentem suas principais 
demandas quanto à garantia de seus direitos sociais. Será produzido um documento com as 
reivindicações a ser encaminhado às autoridades governamentais. 
Estarão presentes representantes das Comunidades do Areal da Baroneza, Luís Guaranha, situada no 
bairro Menino Deus, e Quilombos dos Alpes, no Bairro Glória. 
Porto Alegre possui quatro quilombos certificados pela Fundação Cultural Palmares que estão em fases 
distintas do procedimento de titulação de suas terras. Além dos citados foram reconhecidos o Quilombo 
da Família Fidélis e da Família Silva. 
O seminário ocorre na sede do Sindicato dos Técnicos do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
(Afocefe), na rua dos Andradas 1234 . 21º andar. Centro. 
 

39. Povos indígenas e tribais: a trajetória de avanços da Convenção 169 da OIT - OBQuilombola 
- 9/8/2007 

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) oferece diretrizes mínimas para que 
os estados nacionais respeitem a diversidade de formas de expressão e da organização social dos povos 
indígenas e tribais, incentivando o diálogo e a consulta. 
A OIT foi criada em 1919 para promover a justiça social após a Primeira Guerra Mundial. O interesse 
pelas populações nativas data de 1921 e resultou na Convenção 29, de 1930, para coibir os trabalhos 
forçados. 
Em 1957, a OIT elaborou a Convenção 107 influenciada por órgãos vinculados à Organização das 
Nações Unidas - criada em 1945 -, que executaram programas de desenvolvimento na América Andina 
entre 1952 e 1972. Esta Convenção foi ratificada por 18 países e renunciada por nove que vieram a 
aderir à Convenção 169. A Convenção 107 tinha como eixo a orientação de que povos indígenas e 
tribais viriam a integrar as sociedades nacionais majoritárias. 
A crescente manifestação dos movimentos sociais dos anos 70 e seu pleito pelo reconhecimento da 
diversidade obrigou a OIT a rever a Convenção 107. Em 1986, uma equipe de especialistas iniciou a 
revisão e seu conteúdo foi debatido na Conferência Internacional do Trabalho em 1988 e 1989. 
As novas diretrizes apontavam para o reconhecimento da longa duração e permanência do modo de 
vida dos povos indígenas e tribais. Orientava para o respeito à diversidade de sua organização social e 
cultura frente às relações de trabalho tanto antes, como durante e depois da execução de projetos de 
desenvolvimento. 
Assim entrou em vigor internacional a Convenção 169. Ela garante que os povos tenham direito ao 
desenvolvimento a partir de suas próprias prioridades. É composta por três partes: Política Geral (art. 
01 até 12), Questões Específicas (art. 13 a 32) e a Administração da Convenção (art.33 até 44). Dados 
de julho de 2007 confirmam que até o momento 18 países a ratificaram. A Convenção 107 de 1957, 
ainda vigora em nove países. 
Quem são os povos protegidos 
A Convenção foi o primeiro instrumento de padrão internacional que O artigo 1.1 da Convenção 169 
da OIT define o alcance das normas para os povos tribais e indígenas. O próprio documento da OIT 
apresenta a definição de quem são os grupos que se enquadram nestas denominações. 
Povos tribais - São os situados em países independentes e possuem condições sociais, culturais e 
econômicas que os distinguem da coletividade nacional. Além disso, são grupos que estão regidos por 
seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial. 
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Povos indígenas - São aqueles que descendem de populações que habitam o país ou a região 
geográfica a qual pertença o país, na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das 
fronteiras estatais. Estes povos, independente de sua situação jurídica, conservam suas próprias 
instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 
Normas que respeitam as diferenças 
A Convenção 169 da OIT se concentra na situação atual das comunidades, buscando melhorar as 
condições de vida e de trabalho destes povos sem interferir na liberdade de opção pela diferença. 
A Convenção foi o primeiro instrumento de padrão internacional que considera a autoidentificação 
(art.1.2) como um critério fundamental nas ações de reivindicação de identidade. O grupo deve 
satisfazer as exigências do artigo 1.1, sendo capaz de reconhecer e aceitar outras pessoas que 
pertençam ao seu grupo ou povo.  
A palavra “povo” foi empregada no documento com sentido diferente do usado pelo direito 
internacional. De acordo com a reunião para a revisão parcial do convênio de populações indígenas e 
tribais, esta era a denominação que melhor se enquadrava na percepção que as próprias comunidades 
tinham de si. Assim, a denominação “população” foi descartada do documento. 
A Convenção 169 reconhece as aspirações de tais povos em assumir o controle de suas instituições, ter 
respeitada sua forma de vida e definir os critérios de desenvolvimento econômico para manter e 
fortalecer sua identidade, língua e religião. O manual que interpreta a Convenção 169 denomina esta 
autonomia de autogoverno. 
Consulta: um dos principais instrumentos da Convenção 
A Convenção deter mina que os governos consultem (art. 6.1 e 6.2) os povos interessados sempre que 
se estude, planeje ou aplique qualquer medida legislativa ou administrativa que os afete diretamente. 
Esta consulta deve ser feita com procedimentos apropriados, privilegiando suas instituições 
representativas. A consulta deve ser adequada a cada situação, sendo conduzida e planejada de forma 
sincera e transparente. Deve espelhar a posição da maioria das pessoas que vivem no território e 
garantir a participação (art. 7.1) dos representantes dos povos interessados. 
Os povos têm direito de decidir suas prioridades e controlar, na medida do possível, seu próprio 
desenvolvimento econômico, social e cultural, devendo participar da formulação, aplicação e avaliação 
de planos e programas de desenvolvimento nacional e regional. 
Tais povos ainda deverão ser consultados antes que venham a se apropriar indevidamente de suas 
propriedades, posses ou lhes interditem o uso de suas terras (art. 17). 
O Comitê da OIT apontou que a fragmentação de terras de uso comum enfraquece o direito costumeiro, 
que é um conjunto de regras de organização interna da comunidade e influencia na perda de grandes 
fatias de seu território (Informe do Conselho de Administração, reunião 271, março de 1999). 
Entre as mais graves infrações cometidas pelos estados nacionais e pela iniciativa privada estão a falta 
de consulta aos povos em ações que extraem seus recursos naturais através da exploração da madeira e 
da construção de hidrelétricas, praticada tanto pelo Estado como por particulares. 
Canadá reconheceu território Nunavut 
Em 1993 o Canadá estabeleceu o território Nunavut por meio da Lei C-132, que vigora desde 1 de abril 
de 1999. O Nunavut é um dos três territórios do Canadá. Após um acordo com o governo canadense, o 
território passou a ser gerido por um Governo Nunavut que respeita a proporcionalidade dos povos que 
compõem o território. 
Não se trata de uma nação soberana, mas de um território cujo povo deve ser consultado e tem 
prioridade nas decisões governamentais que lhes causem impactos. 
Dos 30 mil habitantes de Nunavut, 85% são nativos americanos, a maioria deles Inuit, que gerenciam 
este território.Em inuktitut, Nunavut significa “nossa terra”. Possui uma baixíssima densidade 
populacional, de 0,01 habitante por quilômetro quadrado. Se fosse um país independente, seria o de 
menor densidade populacional do mundo. 
OIT tripartite 
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A Organização Internacional do Trabalho é uma entidade composta por representantes dos 
trabalhadores, governo e empregados.Possui três órgãos principais: Fórum da Conferência 
Internacional do Trabalho, o Conselho de Administração (composto por 56 membros, 28 representantes 
governamentais, 14 empregadores e 14 trabalhadores) e o Escritório Internacional do Trabalho. O 
Brasil é umdos dez países com assento permanente no Conselho de Administração da OIT. 
 

40. ES - Ato de fazendeiros não deve degenerar em confronto - OBQuilombola -9/8/2007 - Por 
Ubervalter Coimbra - Fonte: Site Século Diário em 03/08/2007 

A interdição do trânsito na BR-101 norte, às 9h, neste sábado (4), em um ponto próximo a São Mateus, 
pelos fazendeiros não deve degenerar em conflito com os quilombolas. A interdição da rodovia será em 
protesto contra a titulação e devolução do território aos descendentes dos escravos negros na região, 
providências determinadas pela legislação. 
Os fazendeiros fazem parte do auto-denominado Movimento Paz no Campo (MPC). Eles querem 
chamar a atenção dos governantes para o que chamam de transtornos causados pelo decreto assinado 
pelo presidente Lula, dando o que chamam de direito ao Incra de desapropriar as terras de produtores 
rurais para reintegração de posse quilombola. 
Os fazendeiros dos municípios de São Mateus e Conceição da Barra, território conhecido como Sapê 
do Norte, estão articulados à Aracruz Celulose e a usineiros na defesa das terras que ocupam na região. 
A empresa, principalmente, e estes segmentos tomaram e ocuparam as terras dos quilombolas. 
Inconformados com o longo processo de devolução de suas terras, como manda a legislação, cerca de 
500 quilombolas retomaram no último dia 23 um pequeno pedaço de Linharinho, em Conceição da 
Barra. 
Os fazendeiros já ameaçaram os quilombolas, e até um pistoleiro profissional conhecido na região, 
acompanhado por um grupo, já foi visto na região, durante ação dos quilombolas em Linharinho.  
Mas, desta vez, quilombolas e apoiadores não esperam violência dos fazendeiros, após o ato na 
rodovia. Não seria tático para eles partir para agressões físicas aos quilombolas, avaliam as lideranças 
negras. 
Não abrimos mão do território retomado. Mas não estamos aqui para bater de frente com os 
fazendeiros. Só queremos a nossa terra tomada pela Aracruz Celulose, diz Maria Aparecida Marciano, 
da Comissão Quilombola de Sapê do Norte.  
Também Valmir Noventa, do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), grupo que participa do 
movimento de apoio aos quilombolas, diz que não acredita que os fazendeiros vão confrontar os 
descendentes dos escravos negros neste sábado. Penso que só querem chamar a atenção da sociedade e 
do governo para suas reivindicações, avalia. 
Também Valmir Noventa afirma que os quilombolas não querem confronto com os fazendeiros. 
Explica: Os quilombolas querem confrontar, sim, a Aracruz Celulose, que tomou suas terras. Querem 
ainda pressionar o governo para que cumpra a legislação, inclusive a Constituição Federal, que 
determina a identificação e devolução das terras aos quilombolas. O cumprimento da lei cabe ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
A retomada de parte do território de Linharinho pelos quilombolas está sendo discutida na Justiça. Os 
quilombolas do Sapê do Norte recorreram ao Tribunal Regional Federal (TRF) da 2ª Região no Rio de 
Janeiro com um agravo de instrumento. Na ação, pedem a revisão da decisão da Justiça Federal, em 
São Mateus, que determinou sua saída da área que retomaram da Aracruz Celulose. 
Até o meio dia desta sexta-feira (3) os quilombolas não tinham conhecimento de decisão neste caso, 
nem sobre recurso apresentado à Justiça Federal em São Mateus que pede reconsideração do juiz de ato 
que favorece a Aracruz Celulose. 
A Aracruz Celulose conseguiu expulsar a quase totalidade da população quilombola do campo para as 
cidades com o emprego da força, durante a ditadura militar. Os negros perderam para a empresa cerca 
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de 50 mil hectares em todo o Estado. Nas terras dos negros foi plantado eucalipto, com conseqüente 
destruição ambiental em toda a área. 
A empresa foi criada por sugestão do empresário norueguês Erling Sven Lorentzen, casado com a 
princesa Ragnhild, irmã do rei Harald V ao governo brasileiro, durante a ditadura militar. E, para isso, 
o autoritário governo federal e os governos estaduais atenderam a tudo o que foi idealizado e pedido 
pelos noruegueses. Na prática, a Aracruz Celulose foi instalada com dinheiro brasileiro. Depois seu 
comando e os lucros foram entregues a Erling Sven Lorentzen. 
 

41. Comunidades tradicionais enviam carta de reivindicações – OBQuilombola - 9/8/2007 - 
Fonte: Damião Braga Soares dos Santos - Presidente da Arqpedra 

Carta Aberta às autoridades do Brasil e do Mundo 
Nós membros da delegação quilombolas, comunidades de terreiros, comunidade negra, comunidade 
indígena, comunidade ribeirinha e povos das comunidades tradicionais, participantes da III Conferencia 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  
Vimos cumprimentar e pedir as bênçãos dos orixás, inquices e voduns, dos ancestrais e dizer que 
estivemos reunidos em um ambiente solidário e para refletir e debater a respeito da Segurança 
Alimentar Nutricional Sustentável de nossos parentes moradores dos campos e das cidades e estados de 
todo Brasil, neste momento reforçamos a leitura da Carta Aberta às autoridades do Brasil e do Mundo, 
fruto do II Seminário Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional das Populações Negras realizado 
em Salvador - BA, de 23 a 25.11.2006, promovido pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CONSEA. 
Nossa história foi marcada pela tentativa do Estado de promover genocídio dos diversos grupos étnicos 
africanos que foram trazidos para o Brasil e escravizados, com derramamento de sangue e muito 
sofrimento de nossos antepassados, mas, apesar de tudo, estamos vivos.  
O Estado brasileiro nos submeteu por muito tempo à condição de animais de carga e de procriação, nos 
negou o direito de expressarmos nossas religiões e nossas culturas, fomos impedidos de falar nossas 
línguas, cantar nossos cantos, constituir nossas famílias, criar e educar nossos filhos e filhas.  
Essa reflexão nos choca e muito, porém, continuamos refletindo agora a respeito da libertação dos 
escravos e do alto preço que pagamos para tentarmos nos desvencilhar desta opressão institucional, 
marcada pela tentativa de extermínio das comunidades quilombolas, chegando a tirar a vida de Zumbi 
dos Palmares. Mas nós resistimos e insistimos, nossa história existe e esta sendo reconstruída.  
Agora, pensando na história recente, no que foi negado novamente pelo Estado brasileiro ao nosso 
povo, a posse e o uso dos territórios tradicionais, apesar de dominarmos técnicas e sabedorias para 
cultivar e plantar a vida. Vida esta marcada pela nossa resistência e pelo amor que temos pelos nossos 
valores e nossos filhos.  
Hoje continuamos sendo muitos e muitas, quase 70% da população brasileira. Os números, apesar de 
mostrar que somos fortes, também mostram a crueldade vivida pelos negros no Brasil, com mais de 50 
milhões de pessoas vivendo abaixo da linha da miséria, e elas são negras. A Segurança Alimentar, 
Nutricional e Sustentável, que passa pelo acesso ao arroz, feijão e salada, que dá sustança, mas, 
fundamentalmente passa pelo reconhecimento, demarcação, titulação e homologação dos territórios que 
tradicionalmente ocupamos, assim como o acesso a políticas públicas diferenciadas, que contemplem 
nossas singularidades culturais.  
Essa situação desumana de violência dirigida ao nosso povo desestrutura as nossas comunidades, 
forçando-nos a vir para as cidades e nos submetermos às precárias condições de vida.  
Assim sendo, nós, participantes da III Conferencia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
vimos exigir a reparação dos danos históricos sofridos e o pleno exercício dos nossos direitos civis e 
coletivos, os quais relacionamos abaixo:  
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·         A Regularização fundiária e a proteção dos territórios tradicionais urbanos e rurais, 
imprescindíveis à nossa reprodução social, cultural e econômica;  
·         Garantir a permanência das comunidades quilombolas nos territórios definidos como áreas de 
conservação. 
·         Implementação de políticas públicas diferenciadas, adaptadas às nossas realidades e 
singularidade socioculturais;  
·         Garantia de participação nas instancias de controle social, bem como na concepção, construção e 
implementação de programas e ações governamentais voltados para nossas comunidades;  
·         O Reconhecimento, fortalecimento e formalização das nossas instituições e a proteção dos 
nossos conhecimentos e práticas tradicionais;  
·         A isenção fiscal sobre os nossos territórios tradicionais; 
·         O Incentivo à produção sustentável de alimentos e outros gêneros necessários à nossa reprodução 
física , cultural e Políticas Públicas voltadas para geração de emprego e renda.  
·         Acesso garantia de escoamento da produção local e flexibilidade de linhas de crédito, garantindo 
autonomia dos processos produtivos locais;  
·         Assegurar discussão e consentimento prévio aos processos relacionados à implementação de 
grandes projetos sobre nossos territórios, incluindo hidrelétricas, gasodutos, oleodutos, rodovias, 
hidrovias, portos, aeroportos, complexos turísticos, unidade de conservação de proteção integral, 
complexos agro-exportadores, etc.  
·         Garantir o reconhecimento e a valorização das religiões de matriz africana e afro-brasileira 
(candomblé, candomblé de caboclo, umbanda, tambor de mina, xangô, mina gêge, batuque, entre 
outros);  
·         Efetivar e ampliar as cotas para ingresso de negros e negras nas universidades públicas, bem 
como criar cotas na implementação do PROUNI e a manutenção e permanência desses acadêmicos na 
universidade e outros incentivos educacionais na rede privada de ensino;  
·         Garantir ampla divulgação das políticas públicas voltadas para nossas comunidades, chegando-
nos em linguagem acessível e em tempo hábil para acesso;  
·         Reconhecer a organização social e a institucionalidade de grupos e comunidades negras urbanas; 
·         Garantir a recuperação das áreas degradadas, matas ciliares e implementar medidas 
compensatórias e indenizatórias pelos danos causados aos nossos territórios tradicionais;  
·         Garantir a implementação de escolas diferenciadas, bem como a formação e capacitação em 
serviço dos professores das nossas comunidades; cumprindo a lei 10.639 
·         Assegurar a revitalização das práticas tradicionais, sejam elas religiosas, lúdicas e recreativas, 
bem como práticas esportivas, artísticas voltadas para a autonomia e auto afirmação das nossas 
comunidades;  
·         Garantir no sistema previdenciário aposentadoria diferenciada para nossas comunidades, 
considerando nossas atividades laborais e sócio/religiosas;  
·         Garantir o reconhecimento e a valorização,respeito e resgate da gastronomia africana e das 
comunidades tradicionais como patrimônio cultural alimentar do Brasil, que se revelou como 
verdadeira estratégia alimentar de sobrevivência e resistência dos povos e que contribuem para a 
concretização da segurança Alimentar e Nutricional e do direito humano à alimentação adequada.  
·         Garantir implementação de Políticas Públicas econômicas e sociais com princípios éticos, 
solidários e sustentáveis que visam o fortalecimento das redes de cadeia produtiva,comercialização e 
consumo de produtos de comunidades tradicionais( comunidade quilombola, comunidade de terreiro, 
comunidade ribeirinha, comunidade indígena e outros povos das comunidades tradicionais).  
Considerando que as proposições acima são apenas uma parte do que temos direito, solicitamos às 
autoridades competentes brasileiras, sobretudo à Presidência da República, bem como às autoridades 
internacionais que defendem os Direitos Humanos e particularmente os direitos das comunidades 
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tradicionais, que as garantam na implementação de políticas e na reparação dos processos históricos de 
exclusão, violência e discriminação.  
  
Fortaleza, 06 de julho de 2007. 
Assinam os participantes da III Conferencia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  
 
 

42. RJ - Justiça reafirma direitos de quilombolas da Marambaia – OBQuilombola - 9/8/2007 - 
Fonte: KOINONIA 

O juiz da Vara Federal de Angra dos Reis, Raffaele Felice Pirro, enviou, no dia 7 de agosto, um ofício 
ao Comando da Marinha na Ilha da Marambaia reafirmando a validade da sentença favorável à 
comunidade. 
Pirro registrou o envio do ofício nos autos do processo e afirmou que “permanece a sentença viva e 
eficaz quanto a todos os pontos que ali restaram decididos”. Isso quer dizer que, de acordo com a 
decisão do juiz, continua sendo legal: “o retorno dos integrantes da referida comunidade que foram 
desalojados por força das medidas judiciais ou extrajudiciais por ela intentadas, e, ainda, tolerar que os 
moradores da comunidade em questão mantenham seu tradicional estilo de vida, não cerceando seu 
direito de cultivar roças nas áreas que ocupam podendo reformar ou ampliar suas casas e ainda 
construir no interior de suas terras casas para seus descendentes”. 
Como KOINONIA e o Observatório Quilombola noticiaram na semana passada, a Marinha instalou um 
Inquérito Policial Militar, no dia 20 de julho, alegando a existência de construções irregulares e invasão 
de domicílio na ilha, argumentando que a sentença não tinha validade.  Sete quilombolas foram 
chamados a depor. 
Mobilizada, a comunidade promoveu uma audiência com o Procurador André Vasconcelos do 
Ministério Público Federal e com o Juiz de Angra para denunciar esses atos. Durante a audiência, o 
Juiz se comprometeu a informar à Marinha que a sentença estava em vigor, o que foi feito na última 
terça-feira. 
- Saiba mais sobre o inquérito policial militar lendo a matéria Intimidação e constrangimento na Ilha da 
Marambaia 
- Conheça a trajetória da comunidade quilombola da Ilha da Marambaia em busca da garantia de seus 
direitos visitando o Dossiê Marambaia do site [OQ] Observatório Quilombola 
 
Aos Amigos e Parceiros de KOINONIA - Fonte: KOINONIA - Data: 9/8/2007 
A trajetória das populações negras brasileiras com vistas à superação das históricas desigualdades de 
que são vítimas não tem sido fácil. Mesmo com as conquistas alcançadas, muitas resistências à 
afirmação de seus direitos ainda se apresentam. No ano de 2007 temos assistido a uma intensificação 
de manifestações contrárias aos direitos das comunidades tradicionais de nosso país. Mais 
recentemente, desde abril deste ano, há reações direcionadas contra o direito à terra de comunidades 
remanescentes de quilombos. (Veja mais em Dossiê Anti-Quilombola, do Observatório Quilombola).  
Nas últimas semanas, entretanto, KOINONIA, instituição solidária e de defesa dos direitos dessas 
populações, também foi incluída entres os alvos dos ataques públicos na seção de Opinião do jornal “O 
Globo”. Na verdade, o autor não se restringiu a desqualificar o trabalho de KOINONIA – sugerindo 
que antes de nossa atuação o conflito entre os quilombolas da Ilha da Marambaia (Rio de Janeiro) e a 
Marinha do Brasil não existia –, como também levanta a questão de que nós e nossos principais 
parceiros também teríamos interesse em interferir na distribuição de terras do País e na Constituição.   
Diante da citação primeiramente indireta e, a seguir, direta de KOINONIA e de seus parceiros 
internacionais, respectivamente nos dois listados abaixo, sentimos a necessidade de estreitar laços e 
aumentar a coesão de nossos princípios de trabalho, preparando-nos para o que ainda pode vir pelo 
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caminho. Para tanto, entendemos ser necessário reforçar os argumentos a favor das comunidades 
quilombolas, principalmente no que se refere aos dois principais focos que vêm sendo questionados, 
seja por desinformação bem-intencionada ou por manipulação proposital da opinião pública.  
Sobre o direito à auto-identificação das comunidades quilombolas: Cumpre esclarecer que o critério de 
auto-identificação das comunidades quilombolas está amparado em decisão do Congresso Nacional, 
que em 20 de junho de 2002, por meio do Decreto Legislativo no 143,  ratificou a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, posteriormente 
promulgada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004, o que lhe confere um status de lei. Portanto, o 
direito de auto-identificação não se baseia só no Decreto Presidencial 4.887, de 2003, constantemente 
questionado. Além disso, a recém instituída Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), por meio do Decreto Nº 6.040, de 7 de fevereiro de 
2007, tem entre seus objetivos específicos: “reconhecer, com celeridade, a auto-identificação dos povos 
e comunidades tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e 
coletivos.” (art 3o VI). Esse último Decreto, assim como outras políticas públicas, baseia-se em 
insumos consistentes de diversos órgãos acadêmicos, tais como a Associação Brasileira de 
Antropologia, compreendendo por Povos e Comunidades Tradicionais “grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição” (art.3o). Definição em que se situam as populações remanescentes de quilombos. 
Sobre a suposta garantia automática à terra das populações que se auto-identificaram: Nada mais longe 
da verdade dizer que basta uma comunidade se auto-reconhecer como quilombola para ter a sua 
permanência na terra garantida, como sugerem os argumentos contrários. Fosse assim, não teriam sido 
expedidos apenas 31 títulos entre 2003-2007, período de vigência do Decreto do Presidente Lula 
(4.887). O procedimento para regularização fundiária é bastante extenso, incluindo o levantamento de 
informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, geográficas, socioeconômicas, 
históricas e antropológicas, obtidas em campo e junto a instituições públicas e privadas e que são 
reunidas em um Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID). O procedimento prevê ainda 
uma etapa em que o relatório é tornado público, permitindo que qualquer interessado conteste os dados 
nele contidos referentes àquela comunidade ou território.  
Concomitantemente à sua publicação, o RTID é remetido a órgãos e entidades, tais como o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Nacional (Iphan); o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama); a Fundação Cultural Palmares, entre outros, para a verificação e o 
contradito.  
Somente depois da apreciação e julgamento de todas as contestações é que o título é expedido em favor 
da comunidade como um todo e não individualmente, com obrigatória inserção de cláusula de 
inalienabilidade, imprescritibilidade e de impenhorabilidade. Aspectos esses que, por si só, protegem as 
comunidades de ações individuais de especulação imobiliária e outras degradações aleatórias. 
Frente a esses argumentos e à nossa declarada e histórica posição de solidariedade como Entidade 
Ecumênica de Serviço cuja missão institucional é “mobilizar a solidariedade ecumênica e prestar 
serviços a grupos histórica e culturalmente vulneráveis e àqueles em processo de emancipação social e 
política”, expressamos nosso repúdio aos impedimentos articulados contra a garantia da implementação 
dos direitos das comunidades remanescentes de quilombos. Conclamamos vocês, nossos amigos e 
parceiros, a não esmorecer da vontade de sermos um mundo novo de eqüidades, uma koinonia na 
verdadeira oikoumene, onde reina a justiça para as filhas e os filhos de Deus, pai e mãe. 
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43. Aracruz pede apuração de falsidade ideológica contra quilombo – Sonia Racy – Estado de 
São Paulo – Economia e Negócios – 09/08/2007 

Novo lance na longa briga pela posse de terras, no Espírito Santo, da Aracruz Celulose. Uma área 
florestal da companhia, localizada em Linharinho, que pertence ao município de Conceição da Barra, 
foi invadida em 23 de julho por um grupo de pessoas ligadas ao movimento das comunidades 
quilombolas. Em 26 de julho, a Justiça Federal de São Mateus concedeu à Aracruz liminar de 
reintegração de posse que, como outras tantas pelo Brasil, ainda não foi cumprida. 
Ocorre que o departamento jurídico da empresa de papel e celulose estranhou a similaridade de 
algumas assinaturas no processo de autodeclaração da comunidade na Fundação Cultural Palmares, que 
reconhecia Linharinho como quilombola. Acreditando que havia indícios de fraude, enviou os 
documentos para análise do laboratório de perícias Ricardo Molina de Figueiredo. 'A partir de uma 
comparação entre essas assinaturas e aquelas constantes da ata da assembléia de constituição de uma 
associação criada pela própria comunidade para esse fim, o perito Ricardo Molina de Figueiredo 
chegou à conclusão de que, primeiro, todas as assinaturas questionadas são falsas e, segundo, todas as 
assinaturas questionadas foram produzidas pelo mesmo punho escritor', informa a empresa. 
Com base nessa conclusão, a Aracruz apresentou notícia-crime à Polícia Federal no Espírito Santo, 
pedindo instauração de inquérito para apuração de crime de falsidade ideológica. E já encaminhou uma 
cópia dessa notícia-crime e do pedido de inquérito ao Ministério Público Federal e ao juiz federal de 
São Mateus, que concedeu a recente liminar de reintegração de posse em favor da companhia. Além 
disso, informa a Aracruz, está também comunicando o fato à própria Fundação Cultural Palmares, 
solicitando a realização de uma sindicância interna. 
 

44. Quilombolas reivindicam terras que equivalem à área de S. Paulo - Roldão Arruda – Estado 
de São Paulo – Nacional – 12/08/2007 

Em 1988, quando discutiam e votavam os dispositivos transitórios da futura Constituição, os deputados 
constituintes não viram problema em incluir um artigo sobre a população remanescente dos antigos 
quilombos. Do centro à esquerda, do antigo PFL ao PT, todos os partidos concordaram com o artigo 
68, que, em duas linhas, obriga o Estado a reconhecer e titular as terras de quilombolas. Era citado 
entre os deputados um estudo do sociólogo e historiador Clóvis Moura, que mencionava 55 
remanescentes de quilombos com existência documentalmente comprovada no Brasil. 
Ninguém imaginou que se armava ali um dos maiores embates fundiários da história recente do País. 
Neste momento existem 3.524 comunidades que se identificam como remanescentes de quilombos e 
reivindicam a legalização de suas terras. A Fundação Cultural Palmares, instituição encarregada de 
receber os pedidos, já oficializou 1.170. 
Mas isso ainda é o começo. Pelos cálculos do movimento negro, o número de comunidades deve passar 
de 5.500. No Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), autarquia incumbida de 
demarcar as terras, um levantamento concluído há pouco diz o seguinte: se forem atendidas todas as 
reivindicações, o Estado terá que titular um total de 25 milhões de hectares para os quilombolas. Isso 
equivale ao território do Estado de São Paulo, que tem 24,8 milhões de hectares. 
Por quase 15 anos, desde a promulgação da Constituição, pouca gente deu atenção ao tal artigo das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Isso ocorreu porque ele não foi aplicado, sob a alegação de 
que precisava ser antes regulamentado. 
Passaram-se os governos de José Sarney, Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique, até 
que, em novembro de 2003, no primeiro ano de seu primeiro mandato, o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva assinou o Decreto 4.887 - que regulamentou o artigo. Fez isso atendendo ao movimento negro e 
estimulado pela ex-deputada constituinte e então ministra da Assistência e Promoção Social Benedita 
da Silva (PT-RJ). 
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No mesmo ano o Incra abriu 9 processos de reconhecimento de terras. E não parou mais. Já são 558 em 
todo o País. De acordo com a superintendência do Incra no Maranhão, a lista de pedidos de 
comunidades que se reconhecem como quilombolas no Estado chega a 800. 
CONFLITOS 
Esse movimento tem causado conflitos por toda parte. Afinal, em pleno século 21, com o território 
nacional quase totalmente ocupado, não se arranca do nada uma vastidão de terra do tamanho de São 
Paulo. Em Santa Catarina, um grupo de 80 pequenos produtores dos municípios Campos Novos e 
Abdon Batista luta para impedir a demarcação de uma área de 8 mil hectares reivindicada pelos 
quilombolas. 'Meu pai sofreu para comprar essa terra. Se perdermos, vamos ficar numa situação muito 
feia', diz Juventino Garipuna, proprietário de 10 hectares. 
Em Rondônia, é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 
que tenta impedir a entrega de parte de uma reserva biológica quase intocada aos quilombolas que 
vivem esquecidos à margem do Rio Guaporé. No Espírito Santo, onde o Incra já demarcou um total de 
58.306 hectares para 422 famílias, são registrados conflitos judiciais com dez empresas proprietárias de 
terras, fazendeiros e também pequenos posseiros. Uma das empresas mais atingidas foi a Aracruz 
Celulose. 
Desde os anos 70, a Aracruz vem adquirindo terras na Espírito Santo e possui hoje um total de 61 mil 
hectares. Agora está ameaçada de perder 17 mil para duas comunidades que se identificam como 
quilombolas. 
'A compra das terras foi feita de maneira transparente, sem problemas com a documentação', diz Carlos 
Alberto Roxo, diretor de área de sustentabilidade e relações corporativas da empresa. 'Não 
imaginávamos que teríamos que brigar na Justiça pelos nossos direitos, enfrentando invasões de grupos 
que derrubam áreas de reflorestamento, na tentativa de vencer na marra.' 
Para o diretor da Aracruz, os conflitos tendem a se multiplicar porque, de acordo com o decreto 
presidencial, qualquer grupo pode se declarar quilombola e interferir nos critérios de demarcação do 
território que reivindica. 'Isso transformou-se numa questão política: os movimentos que se opõem à 
propriedade e ao modelo rural aproveitam o decreto para mais uma vez investir contra os proprietários.' 
Num arrazoado jurídico preparado a pedido da Aracruz, o escritório de advocacia Tozzini Freire foi 
além. Disse que o decreto abriu um processo de reforma com base em critérios raciais, 'passando a 
partir daí a atingir recursos de terceiros'. 
INCLUSÃO 
Do outro lado, na Secretaria Especial de Promoção de Políticas da Igualdade Racial, a subsecretária de 
Comunidades Tradicionais, Givânia Maria da Silva, rebate: 'Todo mundo gosta de falar em inclusão 
social, mas quando se tem uma política definida, cujo foco principal é o acesso à terra, os problemas 
começam.' Givânia, que é quilombola no Maranhão e vereadora licenciada do PT, lembra que cerca de 
6 milhões de africanos foram trazidos para o Brasil no período da escravidão. E que após a abolição 
eles não tiveram nenhum apoio: 'O Estado que escravizou não deu condições para que superassem as 
marcas da escravidão.' 
Para Luciano Bernardi, frade ligado à Comissão Pastoral da Terra (CPT), que apóia as reivindicações 
dos quilombolas em quase todo o País, a aplicação do artigo constitucional está servindo para 'mostrar 
ao Brasil um pedaço dele que estava escondido há séculos.' 
 

45. Na zona portuária, frades brigam por Pedra do Sal - Fabiana Cimieri – Estado de São Paulo 
– Nacional – 12/08/2007 

A Igreja Católica e negros que se intitulam quilombolas travam uma disputa por 9 hectares de terra ao 
redor da Pedra do Sal, histórico ponto de encontro de sambistas negros na zona portuária do Rio. O 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) analisa o pedido feito por cinco pessoas 
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para demarcar o Quilombo Pedra do Sal, que nunca existiu como um local de negros fugidos ou 
resistentes à escravidão. 
Cerca de 100 sobrados de estilo colonial, no Morro da Conceição, estão nessa área. A Venerável 
Ordem Terceira de São Francisco da Penitência apresenta documentos da época do Império para 
sustentar ser a dona da terra. Além de 70 pequenos sobrados que aluga por valores entre R$ 30 e R$ 
400, a ordem mantém no local 2 escolas, que atendem 1.200 crianças, e 18 cursos profissionalizantes. 
O frei Eckart Hõfling, diretor-geral da ordem, reuniu-se com os pais dos alunos em 10 de julho para 
dizer que a obra social estava ameaçada. 'O frei disse que os quilombolas queriam fechar a escola. Eu 
era a favor deles, mas agora fiquei dividida, porque todos os meus filhos e netos estudaram ali. A 
escola é excelente, e eles ainda oferecem atendimento médico, dentistas e cursos profissionalizantes', 
conta a dona de casa Nazaré Aparecida de Freitas, de 52 anos, que esteve na reunião. 
Frei Jacir Zolete, diretor imobiliário da ordem, diz que a reunião foi para informar os moradores, não 
para coagir. 'Mas é lógico que se desapropriarem os nossos terrenos não teríamos como manter a 
escola.' 
O líder da Associação da Comunidade Remanescente do Quilombo Pedra do Sal (ArqPedra), Damião 
Braga, acusa a ordem de incitar a população contra ele. 'Projetaram a minha foto na parede da escola 
como sendo o diabo. O clima de hostilidade chegou a tal ponto que eu não durmo mais na minha casa. 
Tenho medo', afirma. 
COLÔNIA PORTUGUESA 
Boa parte da população do Morro da Conceição é de idosos, descendentes de portugueses, que viveram 
a vida toda lá. 'Minha família está aqui desde 1904 e pelo que sei nunca teve quilombo aqui', diz o 
artista plástico Paulo Dallier, de 75 anos. 'Aqui nunca teve comunidade Pedra do Sal, eles estão 
querendo tomar o morro, que sempre foi uma colônia portuguesa', reclama o sargento da Marinha 
aposentado Antonio Ferreira Dantas, também de 75 anos. 
'Nunca existiu quilombo. Fiz um levantamento histórico e ali era um mercado que vendia escravos e 
outros produtos', garante o historiador Milton Teixeira, contratado pela ordem para dar um parecer. 
'Querem desfazer um mal do passado, a escravidão, cometendo um erro no presente, que é a usurpação 
da propriedade privada.' 
Para o professor de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Joel Rufino dos Santos, 
autor do parecer que levou ao tombamento da Pedra do Sal como ponto de referência da cultura negra, 
o conceito de remanescente de quilombo é hoje mais abrangente. 'Cada caso é um caso, mas sou a 
favor do direito à propriedade comunitária.' 
O estudante Rafael Alves, da minoria negra na comunidade defende a existência desse quilombo de 
sentido mais amplo. 'A maioria das pessoas não quer entrar em discussão com a Igreja, mas conforme 
fui estudando vi que é nosso direito sim. Quilombo não é só um lugar de escravos fugidos, mas 
qualquer lugar em que os negros morem.' 
Braga defende a definição do Decreto 4.887, de que são quilombolas 'os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 
com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida'. Para 
ele, 'quilombo é um local para todos os que se sentem excluídos.' 
Advogado da ArqPedra, Alexandre Catharino acha que a demarcação dos quilombos urbanos é mais 
difícil que a dos rurais porque toca na questão da propriedade privada, muitas vezes em locais de 
elevado valor comercial. Exatamente por isso o Incra informa que a tendência é demarcar uma área 
bem menor que a original. 
DOCUMENTOS 
Segundo o superintendente do Incra no Rio, Mario Lúcio Melo, os documentos da ordem franciscana 
não comprovam a propriedade de muitos dos imóveis em disputa. A ordem afirma ter recebido as terras 
como herança do padre Francisco da Motta, em 1704. Em 1821, alvará do príncipe regente d. Pedro 1º 
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concedeu outros terrenos à beira-mar. Uma certidão de 1942 relaciona os imóveis da ordem. No 
entanto, não existe um registro específico para cada imóvel, como prevê a legislação atual. 
A Fundação Cultural Palmares reconheceu o Quilombo da Pedra do Sal em dezembro de 2005. O 
processo de reintegração movido pela ordem para despejar Braga do imóvel que ele ocupa na 
comunidade desde 1999 está parado na 28ª Vara Cível do Tribunal de Justiça. 
 

46. Pescadores reivindicam área da Marinha no Rio - Roldão Arruda – Estado de São Paulo – 
Nacional – 12/08/2007 

As praias são limpas e a areia, fina e branca. O Pico da Marambaia, cuja encosta rochosa lembra o Pão 
de Açúcar, domina a paisagem - quase toda coberta de matas. As poucas estradas de terra e as trilhas 
são frescas e, em alguns lugares, recobertas pelas ramas das árvores. Caminhando por elas e apreciando 
o mar calmo entende-se porque presidentes da República, como Fernando Henrique e Lula, aqui vieram 
repousar. 
O lugar é chamado de Ilha da Marambaia - embora seja ligado ao continente por uma linha de areia, 
com trechos que desaparecem na maré alta, formando uma restinga. No século 19 pertenceu ao 
Comendador José Joaquim de Souza Breves, produtor de café, que o usava como entreposto de 
escravos. 
Conta-se que Breves deixava-os ali durante um período, após chegarem da África, para engorda. Hoje a 
área pertence à Marinha. Mas quase um terço de seu território - cerca de 106 mil hectares - está sendo 
reivindicado pelas famílias de pescadores que vivem ali, de acordo com o artigo da Constituição que 
garante a legalização das terras de remanescentes de quilombos. São 106 famílias, segundo 
cadastramento feito pela Marinha, e 271, segundo o Incra, que teria contado também as que se 
deslocaram para o continente em busca de trabalho. 
Os representantes dos moradores explicam que descendem dos escravos que continuaram morando na 
Marambaia depois que o comendador Breves saiu de lá. 'Meu bisavô foi escravo aqui', conta Vânia 
Maria dos Santos, que é presidente da associação dos remanescentes. 'Temos direitos. O artigo 68 não 
diz que devam ser beneficiados apenas os descendentes de escravos fugidos, que resistiam à 
escravidão.' 
A Marinha não concorda com a reivindicação e resiste com ações judiciais e campanhas junto à opinião 
pública. No alto escalão da Força, que tem destacado até almirantes para sair em defesa de seus 
interesses, opondo-se ao Incra, à Secretaria Especial de Promoção da Política de Igualdade Racial e a 
outros órgãos do governo. Para a Marinha, a disputa tem um papel estratégico: acredita que, se 
vencerem, quilombolas e seus aliados se sentirão fortalecidos para tentar qualquer outra conquista no 
País. 
Entre 1939 e 1970, a ilha abrigou a Escola Nacional de Pesca Darcy Vargas - um dos projetos criados 
por Getúlio Vargas para recolher crianças originárias de famílias pobres. Em 1971, depois que o 
projeto da escola faliu, a Marinha recebeu da União o controle do lugar e estabeleceu uma base de 
treinamento de fuzileiros, o Centro de Adestramento da Ilha da Marambaia (Cadim). Hoje vivem lá 340 
militares com as famílias. 
A relação entre os moradores e o Cadim foi tranqüila nos primeiros anos. Isolados, sem luz elétrica, 
sem assistência médica e outros serviços públicos, os moradores viam na Marinha sua única ligação 
com o Estado. 
'A Marinha tem sido tudo para mim', diz até hoje Inês Felício Alves, de 93 anos, a moradora mais velha 
do lugar. Quase cega e com problemas para caminhar,continua: 'Quero meus direitos, mas não me 
peçam para ser contra a Marinha.' 
As coisas mudaram nos anos 90, quando os pescadores quiseram construir novas casas e foram 
impedidos. Em seguida alguns foram ameaçados com ações de despejo. Por essa época entraram em 
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cena organizações não-governamentais, que ajudaram os moradores a criar sua primeira associação. 
Instalou-se então, de vez, o conflito. 
Os militares alegam que, se perderem a terra reivindicada ficarão sem espaço adequado para o 
adestramento dos fuzileiros - e não existe outra área para isso no Rio. Também temem que, por falta de 
controle, ocorra uma rápida favelização daquele paraíso, com a conseqüente destruição ambiental. 
Existem receios ainda quanto à questão da segurança nacional: a ilha fica num ponto estratégico, a 
poucos quilômetros do Rio, próxima às centrais nucleares de Angra, a usinas siderúrgicas e a portos de 
minérios. Também está diante de um canal de águas profundas que pode ser usado futuramente por 
submarinos com reatores nucleares. 
Oficiais levantam suspeitas quanto ao apoio das ONGs ligadas a igrejas protestantes da Europa e do 
Canadá. Argumentam que, ao contestarem a Marinha na disputa, estariam cometendo uma espécie de 
ingerência em assuntos nacionais. 
Em Brasília, por meio da Casa Civil, tenta-se costurar um acordo que permita a convivência de civis e 
militares em condições diferentes. Entre os moradores, alguns não consideram necessárias todas as 
terras que são reivindicadas. 'O que mais desejo é o título do terreno onde eu moro', diz Teodomira 
Ferminiano, que nasceu em 1919 na ilha e, como seus pais, nunca saiu de lá. Ex-pescadora, vive com 
uma pensão do Funrural, uma cesta básica mensal e o apoio de uma filha que mora com ela - e recebe o 
Bolsa-Família. 
Para Vânia, a presidente da associação, muitos moradores ainda têm medo de se opor aos militares, que 
sempre teriam controlado suas vidas. Ela disse isso, apontou para um oficial que acompanhava, um 
pouco afastado, a conversa, e pontuou: 'Está vendo como é?' 
 

47. ES - A Aracruz e os quilombolas - OBQuilombola  - 13/8/2007 - Fonte: Revista Época 
A coluna de Sonia Racy, em O Estado, informa que a Aracruz Celulose entrou com ação na Polícia 
Federal contra o grupo de quilombolas que reivindicam parte de uma área da companhia no Espírito 
Santo. A Aracruz afirma que houve fraude em assinaturas dos quilombolas. Nos órgão do governo, há 
uma clara simpatia pelos quilombolas. 
 

48. SP - Produção de quilombolas e assentados são destaques em Feira- OBQuilombola - 
13/8/2007 - Fonte: Boletim do Itesp, n.22 em 09/08/2007 

Quando o governador de São Paulo, José Serra, visitou a Feira da Agricultura Familiar e do 
Trabalhador Rural – Agrifam 2007 no sábado, dia 4, a expectativa da equipe e dos beneficiários do 
Itesp era grande: Serra receberia das mãos do assentado Valentim Degasperi, de Teodoro Sampaio, e da 
quilombola Aparecida de Campos Oliveira, de Itapeva, uma cesta de produtos da reforma agrária, além 
de um conjunto de publicações da instituição. Os dois representavam mais de 10 mil trabalhadores 
assentados e de comunidades quilombolas e ficaram muito contentes em homenagear Serra com o 
resultado de seu trabalho.  
Esta foi a segunda vez que Serra visitou a Agrifam. Na primeira, ele era candidato ao governo. Ele foi 
recebido pelo diretor da Agrifam, José Carlos Pedreira de Freitas, que o levou a visitar alguns estandes 
– inclusive o do Itesp, no qual a decoração explicitava a missão da entidade: promover assentamentos 
de trabalhadores rurais em terras públicas e fazer o reconhecimento de comunidades remanescentes de 
quilombos. A agricultura familiar é responsável por 10% do PIB (produto interno bruto) brasileiro da 
agricultura. Seis a cada dez alimentos que chegam à mesa dos brasileiros têm origem nas propriedades 
de agricultores familiares. Cerca de 210 mil famílias de agricultores familiares e 800 mil assalariados 
rurais estão estabelecidos no estado de São Paulo, segundo boletim do Núcleo de Estudos Agrários e 
Desenvolvimento Rural - Nead/MDA. 
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O governador falou da necessidade de diversificação da agricultura familiar. Temos que estimular o 
aumento da sua eficiência e qualidade. Ela tem um papel importantíssimo na geração de empregos, 
disse. Ele também comentou que não há contradição entre “A presença da agricultura familiar na 
economia e a grande exportação: as duas podem muito bem ser combinadas. Serra comemorou a 
expansão do Feap, lembrando que “baixamos os juros para aumentar as possibilidades de 
financiamento”. 
E surtiu efeito: os R$ 5 milhões, colocados à disposição dos produtores na Agrifam, esgotou-se em 2 
dias; 95% dos créditos pedidos foram para a compra de máquinas. 
No domingo, destaque para a visita do ex-governador Geraldo Alckmin, que passou toda a tarde na 
feira: gravou o programa O Homem do Campo na TV, participou do plantio de mudas, dirigiu trator e 
reafirmou seu compromisso com a agricultura familiar paulista. Ele passeou por toda a Agrifam 
acompanhado da esposa, Lu Alckmin, e da neta Isabela. 
Realizada há cinco anos na sede do Itetresp (Instituto Técnico Educacional dos Trabalhadores Rurais 
do Estado de São Paulo), em Agudos, distante 300 quilômetros da capital, a Agrifam é organizada pela 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo (Fetaesp). Os 160 expositores 
esperam ter negociado nos quatro dias de feira algo em torno de R$ 20 milhões de reais – os resultados 
definitivos sairão em duas semanas, promete Braz Albertini, presidente da Fetaesp. Circularam mais de 
35 mil pessoas no evento, ele calcula.  
Várias autoridades participaram da abertura, no dia 2, da maior feira do agronegócio familiar do Brasil. 
O Secretário da Agricultura e Abastecimento, João Sampaio, representou o governador José Serra, e 
Adoniran Peraci, Secretário de Agricultura Familiar do MDA, o Ministro do Desenvolvimento Agrário, 
Guilherme Cassel. O diretor-executivo do Itesp, Gustavo Ungaro, também prestigiou o evento solene. 
João Corsini, Fernando Guarnieri, Afonso Curitiba e outros dirigentes do Itesp acompanharam Ungaro 
na visita à feira. 
Estavam presentes, entre outros, o presidente da Ceagesp, Francisco Melo Cajueiro; a delegada do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, Maria Judith Magalhães; o coordenador da Cati 
(Coordenadoria de Assistência Técnica Integral), Francisco Simões, e ainda representantes da Abimaq 
(Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos), Apta (Agência Paulista de 
Tecnologia dos Agronegócios); diretores do banco Nossa Caixa e da Esalq-USP (Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz); Sebrae e Incra também prestigiaram, entre tantos outros. 
Gustavo Ungaro comemora a marcante participação do Itesp e o peso da feira: “O sucesso da Agrifam 
revela a importância da agricultura familiar paulista, responsável pela geração de renda e trabalho 
digno para milhares de produtores rurais, dentre os quais cabe ressaltar os assentados, beneficiários da 
política pública estadual gerida pela Fundação Itesp. 
 

49. SP - Quilombolas e assentados representam 10 mil agricultores na Agrifam - OBQuilombola - 
13/8/2007 - Fonte: Boletim do Itesp, n.22 em 09/08/2007 

Eram 10 produtores beneficiários presentes no estande de comercialização do Itesp, na Agrifam 2007, 
entre assentados e quilombolas, trazendo seus próprios produtos, de outros colegas e de grupos 
associados. Eram 10 representando 10 mil agricultores assentados em todo o Estado.  
Foi o estande mais freqüentado da ala de comercialização da feira. Apresentou de tudo um pouco: 
cachaça artesanal, rapadura, doces de leite e cocadas, mel, pães, queijos, vassouras e buchas; 
artesanatos de madeira, de conchas e de folhas de coco; roupas confeccionadas e tecidos tingidos.  
Produtor de mel há mais de 10 anos, Gilberto Helmut Knopp, do assentamento Lagoinha, em 
Presidente Epitácio, vendeu 30 litros de mel e mais 20 bisnagas, metade de 270g e metade de 470g. E 
ainda saiu com encomenda de mais de 50 kilos de mel. Gilberto tinha ainda biscoito de nata, pães, 
cachecol e gorro, que sua esposa faz.  



 65 

Roupas são o forte do grupo de oito mulheres que formam a Oficina de Costura do quilombo Jaó, de 
Itapeva. Aparecida de Campos Oliveira, representante do grupo na feira, trouxe peças confeccionadas 
por elas e tecidos em batik, um tingimento de influência africana, e ainda toalhas bordadas. “Já vendi 
um jogo de toalhas”, se alegrou Aparecida no primeiro dia. “É uma boa oportunidade de expor os 
trabalhos e vender”, constatou no final.  
Outra comunidade de quilombolas representada na Agrifam, Ivaporunduva (Eldorado), trouxe muito 
artesanato de fibras de bananeira, artesanatos e cestarias das Comunidades André Lopes e Pedro Cubas, 
também de Eldorado. “Tem saído um pouquinho de cada coisa... de pouquinho em pouquinho deve sair 
tudo”, disse a responsável, Rosemeire de Paula Moraes Silva, no segundo dia. 
 

50. SP - Produtos de assentados e quilombolas atraíram visitantes – OBQuilombola - 13/8/2007 - 
Fonte: Boletim do Itesp, n.22 em 09/08/2007 

Pertinho da cidade de Agudos, onde ocorria a feira da agricultura familiar, está o maior assentamento 
do Estado: Reunidas, com 629 lotes, localizado em Promissão. Reunidas está dividido em seis 
agrovilas, e numa delas, denominada Penápolis, está a fábrica de doce Bemacla, cujo nome deriva das 
iniciais de suas fundadoras Bernadete, Mara (substituída por Erenice) e Clarinda. A fábrica, uma 
agroindústria familiar, hoje modelo de empreendimento bem sucedido entre os demais assentamentos, 
produz doce de leite puro e composto com frutas. Na feira, Bernadete, com o sorriso estampado na 
face, fazia degustação entre os visitantes e incrementava sua venda. “Está vendendo bem”, disse 
rapidamente, sem tempo a perder. 
De Reunidas os técnicos Nelson Moreira de Barros e Sonia Maria de Oliveira, do Grupo Técnico de 
Campo de Promissão, trouxeram ainda mudas de coco, dos produtores Maria e Omar Fachini, que 
foram muito disputadas entre os visitantes. Foram vendidas até as mudas que decoravam o estande 
institucional. Também trouxeram xaropes de ervas, resultado do curso de plantas medicinais dado a 
tempos atrás, biscoitos de nata e outros, pães e artesanato de palha de milho de Salvador Arcanjo das 
Flores, do assentamento Dandara, criado há pouco mais de dois anos também em Promissão.  
Também lá perto está a cidade de Presidente Alves, onde fica o assentamento Palmares. Maria da 
Glória da Silva, assentada lá, trabalha com bijuterias de sementes naturais, que recolhe em todo o lugar 
que vai. Ela já deu curso em associações e em acampamentos de sem-terra, mas o que a marcou foi um 
curso que deu, a pedido de uma associação de amparo a moradores de rua de Bauru: a maioria eram 
homens (8 de um grupo de 11 pessoas) e se interessou muito. “Até hoje vejo um pouco do meu trabalho 
nas ruas por aí”, contou Glória, enquanto expunha sua arte ao visitantes. 
Mara Lúcia Galvão representava a região sudeste do Estado, mais precisamente o assentamento Nova 
Esperança, de São José dos Campos. De lá trouxe mel, própolis, sabonete artesanal e concentrado de 
maracujá. Ainda da região, mas da comunidade de quilombo de Caçandoca, de Ubatuba, tinha vassoura 
de cipó, artesanato de folha de coco e cestarias, as quais sumiram no primeiro dia. “ Vendeu tudo 
rápido!”, observou Mara Lúcia, complementando: “O forte do assentamento são produtos in natura e 
orgânicos, mas não deu pra trazer por causa da distância.”  
Mais doces de leite e mel com favo trouxe Simone de Oliveira, filha da assentada Joana Paulino de 
Oliveira, do assentamento Esmeralda, de Pereira Barreto. Ela e a mãe fazem o queijo “cabacinha” 
(mussarela), “mas não deu tempo de fazer para a feira”, lamentou, mas se animando para o próximo 
ano. 
 

51. SP - Novos negócios para assentados e quilombolas – OBQuilombola - 13/8/2007 - Fonte: 
Boletim do Itesp, n.22 em 09/08/2007 

Entre os Grupo Técnicos de Campo do Itesp responsáveis pela vinda dos produtores estavam presentes: 
Araraquara, com Luiz Gonzaga Finamore; Bebedouro, com Hélio Rodrigues Nogueira; Eldorado, 
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Edson Oliveira Silva e Ana Eliza Baccarin Leonardo, da piscicultura; Epitácio, João Barreto Nobre; 
Iaras, Geni de Barros Silva; Promissão, Nelson Luiz Moreira Barros e Sonia Maria de Oliveira; 
Taubaté, José Lupércio Cavalcante Costa; Teodoro Sampaio, Arquimedes Garcia Martins e da sede 
Roseli Aparecida Oliveira Silva, Ovanyr Renesto de Oliveira e Renata Vieira de Miranda Cunha.  
A comercialização de produtos de assentados e quilombolas superou as expectativas nesta quinta 
edição da Agrifam e extrapolou o espaço da feira, segundo informações da Analista de Gestão 
Organizacional Sônia Maria de Oliveira, do GTC de Formação e Promoção Institucional da Regional 
Noroeste, que trabalha no evento desde sua primeira edição em Agudos, realizada em 2004.  
Mudas de coco, levadas para decorar o estande do Itesp,  foram disputadíssimas. Além de vender todas 
as unidades, os produtores receberam encomenda de mais 200 mudas de um comerciante de Agudos. O 
mel do Pontal também fez sucesso, pois o preço é extremamente competitivo; as encomendas 
superaram 50 kilos. Os visitantes se encantaram com a qualidade do artesanato em fibra de banana 
produzido pelos quilombos do Vale do Ribeira. O Senar – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 
quer contratar os artesãos para cursos de capacitação nas dezenas de unidades que a instituição mantém 
no Estado.  
O estande da piscicultura também superou as expectativas, despertando o interesse dos visitantes que 
queriam informações sobre as ações do Itesp nesta área.  
Temos muito que avançar em aspectos como embalagem e rótulo, que agregam valor ao produto”, diz 
Sônia, “além de dar oportunidade para outros agricultores que ainda não têm acesso à Feira, um 
excelente espaço de aprendizagem para a comercialização da produção dos assentados e quilombolas, 
conclui. 
 

52. SP - Técnica de assentados e quilombolas é apresentada em feira - 13/8/2007 - Fonte: Boletim 
do Itesp, n.22 em 09/08/2007 

Criação de peixes: grande atrativo em Feira de produtores 
Ana Eliza Baccarin Leonardo, analista de desenvolvimento agrário do escritório do Itesp de Eldorado, 
levou para a feira a técnica que desenvolve junto a assentados e quilombolas para a criação de peixes, 
em especial a tilápia do Nilo. Para ilustrar o estande demonstrativo de piscicultura, Ana levou um 
aquário e duas incubadoras, e no chão montou uma pequena piscina com alevinos. 
O equipamento chamou a atenção dos visitantes, que procuravam informações sobre técnicas para a 
criação, legislação, tipos de peixes e assistência técnica. Apesar de o Itesp prestar assistência e extensão 
rural somente ao seu público beneficiário, formado por assentados e quilombolas, o estande 
demonstrativo deu orientações para o pequeno produtor em geral, no sentido de ter na piscicultura uma 
alternativa de renda. A procura foi grande por parte dos visitantes, que querem informações de criações 
e assistência técnica”, observou Ana Eliza. 
Na safra de 2004/2005, levantada pelo setor de Sócio Economia do Itesp, a criação de peixes em 
tanques resultou na comercialização de 47 toneladas, abrangendo assentamentos de Rosana, Taubaté, 
Andradina, Araraquara e Presidente Venceslau. Hoje, a cultura se ampliou para outras regiões do 
Estado, inclusive comunidades de quilombos do Vale do Ribeira, que obteve parceria da Agência 
Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (Apta), regional Registro. Com a parceria, a comunidade de 
quilombo de São Pedro comercializou seus peixes na Ceagesp-SP (Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo), na Santa Feira do Peixe, na Semana Santa. 
 

53. Decreto de Lula criou disputa por terra, diz Jungmann - Carlos Marchi – Estado de São 
Paulo – Nacional – 13/08/2007 

O reconhecimento de terras de comunidades quilombolas cria sério impasse institucional, afirmou o 
deputado Raul Jungmann (PPS-PE), ex-ministro do Desenvolvimento Agrário no governo FHC. Para 
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ele, a regulamentação feita pelo governo Lula para reconhecer os territórios quilombolas estabelece 
uma disputa orçamentária entre os potenciais remanescentes de quilombos e os sem-terra. “É um 
orçamento só para assentar sem-terra e quilombolas”, questionou. 
Para a deputada Maria do Rosário (RS), vice-presidente nacional do PT, “o cobertor orçamentário pode 
ficar curto, mas a concessão de terra a quem não a tem é uma obrigação do Estado”. De acordo com 
ela, são tão legítimas as reivindicações feitas pelos sem-terra como as dos quilombolas. Ontem, o 
Estado mostrou que 3.524 comunidades reivindicam 25 milhões de hectares que seriam de antigos 
quilombos, uma área do tamanho do Estado de São Paulo. 
DOIS ERROS - Jungmann diz que a regulamentação do artigo 68 das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que prevê o reconhecimento de antigos quilombos, foi equivocada nos governos FHC e 
Lula. O governo passado definiu que o laudo antropológico para o reconhecimento de antigos 
quilombos e o assentamento das comunidades deveria ser feito pelo Incra, que, segundo o deputado, 
não tem conhecimento em antropologia. 
Depois o governo FHC transferiu o laudo para a Fundação Palmares, deixando a desapropriação e o 
assentamento com o Incra. “Houve um descasamento, porque o mérito passou a ser julgado na 
fundação, mas o orçamento que custeia a operação era do Incra”, disse. O erro do governo Lula, 
segundo o deputado, foi ampliar o conceito de direito dos quilombolas. “Antes se exigia a posse 
continuada da terra pelos quilombolas, mas o governo Lula acabou com isso e tornou qualquer terra 
passível de questionamento.” 
Além disso, questiona Jungmann, a Fundação Palmares não tem contraditório na fixação do mérito: 
como ela defende direitos da população negra, estará sempre simpática a conceder as solicitações das 
comunidades negras que se auto-intitulam quilombolas. “Há casos em que a ocupação continuada está 
provada, como as comunidades do Rio Trombetas, no Pará, e do Rio das Rãs, no oeste da Bahia. Mas 
um número grande dos casos que estão surgindo agora não comprova ocupação continuada”, diz 
Jungmann. 
Maria do Rosário registra que o tema da reparação das comunidades negras é muito recente: “Mas a 
dívida que existe é tão grande que o que está sendo assegurado aos negros será sempre menos que o 
justo.” Ela afirmou que secularmente a responsabilidade do Estado “tem sido muito negligenciada com 
as populações negras”.  
 

54. Pescador ajuda a manter peixe na água – PNUD Brasil - TALITA BEDINELLI, da 
PrimaPagina, Mosqueiro, 15/08/2007  

Pescadores da várzea amazônica estão conseguindo fazer um tipo de multiplicação dos peixes. Por 
meio do manejo de pesca, eles num primeiro momento capturam uma quantidade menor de sardinhas, 
pacus, pirarucus, sambaquis e outras espécies e, depois de dois anos, conseguem pescar mais e maiores 
peixes. Assim, não só ajudam a recuperar o ecossistema local, mas aumentam a própria renda.  
Em toda a várzea da região, a pesca movimenta US$ 100 milhões por ano, em uma produção de cerca 
de 100 mil toneladas, e emprega cerca de 70 mil pessoas. “Se a pescaria de pequena escala entra em 
colapso, as pessoas vão migrar para a extração de madeira, por exemplo”, diz Alexandre Kirovsky, 
coordenador-geral de Incentivo à Geração de Novas Tecnologias da Secretaria Especial de Aqüicultura 
e Pesca, ligada à Presidência da República.  
O manejo geralmente é feito em áreas onde já há escassez de peixes, devido à pesca excessiva. Ele se 
origina de acordos entre as comunidades ribeirinhas, os pescadores e o IBAMA (Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). Atualmente, há 34 acordos vigentes na várzea 
amazônica — os primeiros foram firmados em 1995.  
Com o aval dos pescadores de uma região, a área é dividida em três tipos: com lagos de manutenção 
(onde é permitida a pesca de subsistência, mas não a comercial), de comercialização (onde é permitida 
a pesca comercial controlada) e de procriação (onde é proibido qualquer tipo de pesca, para que os 
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peixes se reproduzam). Na época de cheia, os peixes dos três tipos de lagos se misturam, e os que 
nasceram nos locais destinados à procriação migram para os outros espaços, evitando que os espécimes 
concentrem-se em só um lugar.  
Para que as regras se tornem um compromisso, é feito um acordo entre a comunidade e o IBAMA. “As 
comunidades se reúnem para dar sua opinião e escolhem os tipos de lagos que vão obedecer ao manejo. 
Depois, técnicos visitam o local para avaliar a saúde dos lagos e fazer o georeferenciamento. Aí é feito 
o acordo”, diz Alvenilson Aquino, gerente em Parintins (AM) do PROVÁRZEA/ IBAMA (Programa 
de Manejo dos Recursos Naturais da Várzea, apoiado pelo PNUD)  
No início, a quantidade de pescados retirada dos lagos diminui, mas a produção aumenta em, no 
máximo, dois anos, segundo Aquino. Isso é verificado por meio de um monitoramento constante, em 
que os peixes são medidos e contados.  
Em Tefé (AM), as comunidades próximas à colônia de pescadores V-4 estão se preparando para fazer o 
manejo a partir deste ano, em uma área que englobará 32 lagos e será explorada por 132 pescadores. Já 
foi feito um ordenamento dos lagos — passaram a controlar tudo o que é pescado e limitaram a pesca.  
“Antes, ninguém mais conseguia pegar peixe, não tinha mais. Agora, os pescadores têm que usar uma 
escorredeira, uma espécie de peneira que deixa os peixes menores de fora. Para cada espécie, é usado 
um tipo de malha”, conta o pescador Luiz José Correia Filho, presidente da colônia V-4. Os 
pescadores, além disso, têm de informar, em uma ficha entregue após a pescaria, quantos exemplares 
de cada espécie foram capturados. “Sempre tem um fiscal junto na hora que eles vão descarregar o 
peixe, mas em 90% das vezes eles reportam corretamente, porque sabem que isso vai dar mais 
segurança pra eles no futuro. A fartura está cada vez aumentando mais”, diz o pescador.  
Agora, a colônia se prepara para firmar o acordo com o IBAMA e passar a fazer o manejo de pesca. 
Quando ele for implementado, afirma Correia Filho, apenas 30% dos peixes dos lagos poderão ser 
retirados. “Isso vai melhorar a qualidade do peixe. Ele vai ficar cada vez mais gordo. E o preço vai 
aumentar. O jaraqui, por exemplo, é vendido por R$ 0,30 o quilo, mas o preço dele é R$ 2”, compara. 
“Quem vive única e exclusivamente da pesca, a família passa fome. Temos que complementar com a 
agricultura”.  
A participação dos pescadores no processo de planejamento do acordo é fundamental, avalia Kirovsky, 
da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca. “O pescador tem que decidir tudo com os órgãos de 
governo para que saiba a importância disso”, destaca. “A disposição para realizar o manejo tem que vir 
das próprias comunidades. São elas que ajudam a delimitar a área que será manejada e a acompanhar se 
as regras estão realmente sendo cumpridas”.  
O manejo de pesca é um dos temas do 6º Intercâmbio das Iniciativas Promissoras, que acontece desde 
terça-feira e vai até sexta, em Mosqueiro (PA). O evento, organizado pelo PROVÁRZEA/IBAMA, tem 
o objetivo de promover a troca de informações e de experiência entre os projetos que praticam manejo 
sustentável na Amazônia. 
 

55. BNDES vai receber denúncias sobre expulsão de índios e quilombolas por clientes do banco - 
OBQuilombola - 14/8/2007 - Fonte: Site Ambiente Brasil e Agência Brasil em 9/8/2007 

 
O BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social vai analisar denúncias de 
movimentos sociais de que empreendimentos financiados pelo banco estariam associados à expulsão de 
comunidades tradicionais, como quilombolas e indígenas, de suas terras. O compromisso foi feito nesta 
quarta-feira (08) pelo presidente do banco, Luciano Coutinho, em encontro com os movimentos sociais 
integrantes da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais. 
Coutinho afirmou aos ativistas que tem orientação do próprio presidente da República para que o 
BNDES não “compactue” com projetos que tenham irregularidades como trabalho escravo ou infantil, 
ou mesmo que não sigam critérios ambientais, em setores como o etanol, papel e celulose e siderurgia.  
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Questionado sobre projetos na área de papel e celulose acusados pelos movimentos de desrespeitar 
essas normas, como os da empresa Aracruz Celulose, no norte do Espírito Santo, Coutinho respondeu: 
“Estamos abertos a entender e não apoiar esses projetos que vieram do passado e que precisam de um 
novo paradigma de crescimento”.  
Ele afirmou ainda que “conscientemente” o banco não apoiará jamais algum projeto que transgrida 
normas socioambientais ou explore trabalho infantil ou escravo. “É o diálogo com vocês que pode nos 
criar canais de comunicação para que a gente possa chegar perto, entender e prevenir ou não financiar 
atividades que estejam transgredindo”, disse ele aos ativistas. O presidente do BNDES disse que o 
banco quer incentivar uma remodelagem do setor de papel e celulose no Brasil, para que as empresas 
estejam mais atentas aos critérios socioambientais. Ele revelou que já está conversando com os 
empresários e que eles têm sido receptivos em relação à possibilidade de adotar modelos que não se 
baseiam mais em grandes propriedades e monocultura de eucalipto.  
Nessa nova forma da atividade, segundo Coutinho, haveria a associação da produção agroflorestal com 
pequenas propriedades da agricultura familiar, que manteriam também outras culturas de subsistência, 
de forma mais sustentável, em termos ambientais e sociais. Coutinho participou da 7ª Assembléia 
Nacional da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, evento que segue até sexta-feira. 
No início do mês passado, ele já havia mantido um encontro com representantes de diversos 
movimentos sociais, vários deles integrantes da rede, para receber propostas dos ativistas para 
mudanças nos critérios utilizados pelo banco em seus empréstimos, incluindo maior transparência e 
rigor na análise dos impactos dos empreendimentos.  
O BNDES apóia diversos empreendimentos questionados pelos movimentos sociais. Entre outros, o 
banco detém parte das ações da Aracruz Celulose, que é acusada de ter adquirido, nos anos 60, 
milhares de hectares de terras tradicionais de indígenas e descendentes de quilombolas.  
Em maio, o Incra - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária publicou portaria que 
reconhece 9,5 mil hectares na localidade de Linharinho, no município de Conceição da Barra (ES) 
como território de comunidade remanescente de quilombo. A terra, hoje ocupada pela Aracruz e por 
vários fazendeiros, incluindo pequenos proprietários, deverá ser desapropriada. Segundo a assessoria da 
Aracruz, a empresa questiona atualmente a decisão do Incra junto ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário.  
Em Aracruz (ES), a Fundação Nacional do Índio reconhece que um grupo de índios Tupinikim e 
Guarani tem direito a pelo menos mais 11 mil hectares tomados pela empresa – o que a Aracruz 
também contesta. O assunto encontra-se, atualmente, sob análise do Ministério da Justiça, segundo a 
assessoria da empresa.Segundo uma das participantes do evento que questionou Coutinho sobre o tema, 
Gorete Almeida, da Instituto de Mulheres Negras do Amapá (Amena), há diversas denúncias de 
empresas financiadas pelo BNDES que expulsam descendentes de quilombolas de suas terras em todo 
o país. 
Em Macapá, ela citou o exemplo da comunidade de Lagoa dos Índios. (Agência Brasil)  
http://www.ambientebrasil.com.br/noticias/index.php3?action=ler&id=32781  
 

56. SE - Conflito entre quilombolas e fazendeiros se agrava em Lagoa dos Campinhos - 
OBQuilombola - Por Bárbara Lobato -14/8/2007 - Fonte: Agência Brasil em 12/08/2008 

Brasília - Moradores da comunidade Lagoa dos Campinhos, remanescente do quilombo Pontal dos 
Crioulos, no município sergipano de São Franscisco, enfrentam há cerca de dois anos um conflito com 
os fazendeiros que cercam a região. A situação se agravou nos últimos dois meses, segundo a 
representante da Comunidade, Tereza Cristina Matins. 
O conflito recomeçou no dia 23 de junho, quando o empregado do fazendeiro José Edvam Amorim 
colocou o cavalo para pisar em dois jovens quilombolas, contou. Segundo ela, os ataques continuaram 
depois. No dia 23 de julho, algumas pessoas da comunidade que semeavam o arroz perto da lagoa dos 
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Campinhos foram surpreendidas novamente pelo empregado. Ele portava uma arma e fez várias 
ameaças, diz Cristina. 
O outro ataque, acrescenta, ocorreu no dia 31 de julho, quando o empregado do fazendeiro colocou 
cachorros para atacar as ovelhas da comunidade. Uma delas morreu. 
O clima na comunidade é de muita tensão. O empregado do fazendeiro sempre diz que o maior prazer 
dele é ver um negro do quilombo amanhecer com a boca cheia de formiga. 
De acordo com Cristina, o último registro de ameaça foi em 2 de agosto, quando o caseiro do 
fazendeiro foi até a comunidade e, armado, fez diversas ameaçadas. 
Para ela, a situação se agrava ainda mais por causa da questão territorial. Se a comunidade passa fome e 
quer plantar não tem condições, pois os fazendeiros utilizam a terra que é da União para alimentar o 
gado. 
O território em questão foi reconhecido pela Fundação Cultural Palmares em 2004 como remanescente 
quilombola. 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) devia ter concluído o documento para 
demarcar o território em outubro de 2006. Mas, devido a algumas reivindicações da comunidade, o 
estudo precisou ser refeito. 
Houve alterações e foi constatado que o território precisava ser ampliado. Só agora [no mês de julho] é 
que o estudo foi concluído, disse o superintendente do Incra em Sergipe, Carlos Fontinele. 
Na avaliação dele, a comunidade Lagoa dos Campinhos sempre teve um histórico de conflito territorial. 
Por causa disso, diz, o Ministério Público do estado teve que interferir várias vezes para amenizar o 
clima de tensão na região. 
Com esses acontecimentos, o Incra vai providenciar uma visita à comunidade e aos fazendeiros para 
tentar amenizar os conflitos. Agora que o estudo está concluído, o prazo para audiência pública para 
demarcação do território é de até 90 dias. 
< O Observatório Quilombola publica todas as informações que recebe, sem descartar ou privilegiar 
nenhuma fonte, e as reproduz na íntegra, não se responsabilizando pelo seu conteúdo.>  
 

57. SP - Assentados e quilombolas fazem sucesso em Feira no município de Agudos - 
OBQuilombola - 14/8/2007 - Fonte: Site Entrelinhas.com 

Durante a Agrifam 2007, maior feira de agronegócio familiar do Brasil, o estande do Instituto de Terras 
do Estado de São Paulo (Itesp) foi o mais freqüentado da ala de comercialização.  
Os dez produtores, entre assentados e quilombolas, representantes do boxe do Itesp, apresentaram de 
tudo um pouco: cachaça artesanal, rapadura, doces de leite e cocadas, mel, pães, queijos, vassouras e 
buchas; artesanatos de madeira, de conchas e de folhas de coco; roupas confeccionadas e tecidos 
tingidos.  
O evento ocorreu no início de agosto em Agudos, cidade a 300 quilômetros da capital, na região de 
Botucatu. 
Os produtores representaram os 10 mil agricultores assentados em todo o Estado, que recebem 
assistência técnica do Itesp. Seu diretor, Gustavo Ungaro, comemora o êxito da participação do Itesp e 
destaca o peso da feira: “O sucesso da Agrifam revela a importância da agricultura familiar paulista, 
responsável pela geração de renda e trabalho digno para milhares de produtores rurais, dentre os quais 
cabe ressaltar os assentados, beneficiários da política pública estadual gerida pela Fundação Itesp”. 
De acordo com o Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, a agricultura familiar é responsável por 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 
e por seis de cada dez alimentos que chegam à mesa dos brasileiros.  
Cerca de 210 mil famílias de agricultores familiares e 800 mil assalariados rurais vivem no Estado de 
São Paulo. 
Pão e gorro  
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Produtor de mel há mais de 10 anos, Gilberto Helmut Knopp, do assentamento Lagoinha, em 
Presidente Epitácio, vendeu na feira 30 litros de mel e mais 20 bisnagas de 270 e de 470 gramas.  
E ainda saiu com encomenda de mais de 50 quilos do produto. Gilberto também vendeu biscoitos de 
nata, pães, cachecóis e gorros, feitos por sua mulher. 
Roupas são o forte do grupo de oito mulheres que formam a Oficina de Costura do quilombo Jaó, de 
Itapeva. Aparecida de Campos Oliveira, representante da equipe, levou peças de confecção própria e 
tecidos em batik, tingimento de influência africana, e ainda toalhas bordadas.  
“Já vendi um jogo de toalhas”, se alegrou Aparecida no primeiro dia. “É uma boa oportunidade de 
expor os trabalhos e vender”, constatou. 
Outra comunidade de quilombolas representada na Agrifam, Ivaporunduva (Eldorado), exibiu muito 
artesanato de fibras de bananeira e cestarias das Comunidades André Lopes e Pedro Cubas, também de 
Eldorado.  
“Tem saído um pouquinho de cada coisa. De pouquinho em pouquinho deve sair tudo”, disse a 
responsável, Rosemeire de Paula Moraes Silva, no segundo dia. 
Pertinho da cidade de Agudos existe o maior assentamento do Estado: Reunidas, com 629 lotes, 
localizado em Promissão. E Presidente Alves, também próximo de Agudos, fica o assentamento 
Palmares.  
Dali veio a assentada Maria da Glória da Silva, que exibiu as bijuterias que faz com sementes naturais. 
Cachaça e rapadura  
Mara Lúcia Galvão, do assentamento Nova Esperança, em São José dos Campos, região sudeste do 
Estado, levou mel, própolis, sabonete artesanal e concentrado de maracujá. Havia também vassoura de 
cipó, artesanato de folha de coco e cestarias que vieram da comunidade quilombola de Caçandoca, de 
Ubatuba.  
Os produtos acabaram logo no primeiro dia do evento. “Vendeu tudo rápido! O forte do assentamento 
são produtos in natura e orgânicos, mas não deu pra trazer por causa da distância”, observa Mara Lúcia. 
João Soares de Oliveira, assentado no Reage Brasil, em Bebedouro, nunca vendeu tanta rapadura. Nos 
dois primeiros dias, comercializou os 144 “tijolos” que levou à Agrifam. Só um visitante de Tupi 
Paulista adquiriu 40 unidades para revender.  
Ele voltou a Bebedouro e retornou à feira com mais 90 peças e 82 litros da cachaça artesanal que 
produz. Em menos de um dia de exposição, conseguiu vender todas as rapaduras novamente. 
Sua cachaça também fez sucesso. Os 57 litros que expôs no início da feira acabaram logo. João estava 
muito satisfeito: “Quase acabou toda a minha produção. Estou muito feliz!” Essa é a segunda vez que 
ele participa da Agrifam no estande do Itesp. 
R$ 20 milhões  
Não é de hoje que as buchas transformadas em arte, pelas mãos do produtor Valentim Degasperi, do 
assentamento Che Guevara, em Teodoro Sampaio, chamam a atenção.  
Valentim criou uma técnica de tingimento natural das fibras que, após manipuladas e amaciadas, dão 
lugar a bichos como macaquinhos, onça-pintada, tartaruga, sapo, e frutas como moranguinhos: “As 
eco-buchas (nome que registrou) me trazem retorno muito bom”, garante. 
Mais créditos para agricultores  
O governador José Serra visitou a feira e falou da necessidade de diversificação da agricultura familiar: 
Temos que estimular o aumento da sua eficiência e qualidade, pois tem papel importantíssimo na 
geração de empregos”. Ele também comentou que não há contradição entre a presença da agricultura 
familiar na economia e a grande exportação: “As duas podem muito bem ser combinadas”. 
Serra comemorou a ampliação do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (Feap), pois os juros de 
empréstimos dos agricultores reduziram-se (de 4% ao ano para 3%). Com isso aumentam as 
possibilidades de financiamento. 
A partir de agora, o Feap beneficia produtores com renda bruta anual de até R$ 400 mil. Até então, os 
recursos eram destinados a quem tinha renda de até R$ 215 mil. 
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Os R$ 5 milhões à disposição para crédito dos produtores na Agrifam esgotaram-se em 2 dias. Quase 
todos (95%) os recursos solicitados foram para compra de máquinas. 
 

58. ES - 19 dias de resistência em Linharinho - OBQuilombola - Fausto Oliveira - 14/8/2007 - 
Fonte: Fase 

ESPÍRITO SANTO: CONTINUA A RESISTÊNCIA QUILOMBOLA   
Há 19 dias os quilombolas do norte de Espírito Santo travam uma luta territorial intensa pela posse de 
uma terra tradicionalmente sua. A comunidade de Linharinho, uma das quase vinte que existem na 
região conhecida como Sapê do Norte, conta com a solidariedade de centenas de pessoas, organizações 
e movimentos, em sua luta por direito a terra. Direito esse que já foi cabalmente reconhecido pelo 
Incra, o órgão federal que regula a questão fundiária no país.  
Ocorre que a terra que pertence a Linharinho é, há muito tempo, ocupada pela indústria de papel e 
celulose Aracruz. Essa empresa multinacional instalada no Espírito Santo desde o fim da década de 
1960 tomou para si larguíssimas faixas de terra pública, expulsando ou comprimindo populações que 
ali viviam desde muito antes. Linharinho e as demais comunidades quilombolas do Sapê do Norte 
começam a ter base jurídica para reaver a terra onde sempre viveram. Por isso, devolver a pressão 
política que sempre sofreram da Aracruz é a tática para chegar ao objetivo: a titulação da terra de 
Linharinho.  
A ação começou no dia 23 de julho, quando centenas de pessoas ocuparam o território definido como 
quilombola pelo Incra mas ainda em posse da Aracruz. Além dos quilombolas da própria comunidade 
de Linharinho, foram para lá representantes das demais comunidades do Sapê do Norte, como as três 
comunidades chamadas de Angelim, a Roda d&rsquo;Água,  
São Domingos, Dilô, Nova Vista e outras. Além deles, centenas de pessoas solidárias montaram 
acampamento por lá, representando o Movimento dos Sem Terra, Movimento dos Pequenos 
Agricultores, a Rede Alerta contra o Deserto Verde e outras organizações.  
Tradicionalmente comprometida com a luta territorial dos quilombolas no Espírito Santo, a FASE 
também prestou todo apoio à ocupação.  
Até o fechamento desta edição, a ocupação resistia. Entretanto, uma liminar de reintegração de posse 
poderia ser cumprida a qualquer momento à base de força policial. Portanto, é iminente que mais uma 
vez as forças do Estado sirvam ao capital privado e seus interesses, a despeito dos direitos reais. E que 
direitos são esses? Segundo portaria publicado no Diário Oficial da União de 14 de maio de 2007, a 
terra quilombola de Linharinho tem 9.542,47 hectares. Esta é a decisão do órgão federal responsável 
por terras, depois de pesquisar o assunto. Mas nada menos que 82% desses hectares são tomados por 
eucaliptos plantados maciçamente pela Aracruz, para a produção de celulose. Os 147 hectares restantes, 
onde Linharinho se espreme há tantos anos, são um reflexo das injustiças socioambientais que 
caracterizam o meio rural brasileiro no que diz respeito à questão fundiária.  
Com a posição do Incra a seu favor, a comunidade iniciou um movimento de ocupação pacífica, a fim 
de pressionar o Incra a declarar a titularidade da terra quilombola. Mesmo que reintegração de posse 
seja cumprida pelo governo do Espírito Santo, a ocupação já é vitoriosa pela força política que adquiriu 
e por seu legado material: 500 mudas de árvores nativas de Mata Atlântica já plantadas em lugar da 
monocultura de eucalipto.  
Assim como na Ilha da Marambaia (RJ), onde uma comunidade quilombola vive desde o século 19 e 
hoje enfrenta a Marinha numa disputa sobre quem tem direito a ficar na ilha, no Espírito Santo lutar por 
território também é lutar pelo meio ambiente. O que é mais racional de se pensar nos dias de hoje: 
refazer a Mata Atlântica deixando viver nela quem tradicionalmente tem práticas sustentáveis ou 
entregar o território a corporações comprometidas com o próprio bolso e que degradam a 
biodiversidade e os recursos hídricos plantando monoculturas que falsamente chamam de florestas?  
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59. SE - Alegação de fazendeiros de Lagoa dos Campinhos é questionada por quilombolas - 
OBQuilombola - 14/8/2007 - Fonte: Agência Brasil em 12/08/2007 

Brasília - O prefeito da cidade Telha, José João Lima, e o fazendeiro José Edvam Amorim dizem que 
são acusados injustamente pelos moradores da comunidade quilombola de Lagoa dos Campinhos, que 
fica município de São Franscisco (SE). “Não tem nada de ameaça e tudo isso é mentira desse pessoal. 
Eles querem forçar uma desapropriação de terra, por isso inventam essas situações de ameaça para 
dizer que são sofridos”, disse Amorim, que é dono da fazenda Agro Industrial. 
A representante da comunidade, Tereza Cristina Matins, contesta e afirma que as ameaças são 
freqüentes. Os fazendeiros e os empregados deles fazem ameaças constantes às pessoas. Eles contam 
com a impunidade, pois têm recursos para pagar advogados. 
Amorim disse que entrou na Justiça contra a comunidade, com pedido de indenização de perdas e 
danos pela invasão territorial da fazenda. Toda a minha conversa com esse pessoal agora é na Justiça 
Federal. 
O prefeito de Telha, cidade próxima à comunidade, também nega as acusações. Estou sendo acusado 
injustamente de uma ação que não cometi. Não há conflito nenhum, pois eles [quilombolas] 
reivindicam uma propriedade que é minha.  
Segundo ele, os moradores querem ofendê-lo com calúnias pois ele é uma pessoa pública. Já registrei 
quatro boletins de ocorrências na delegacia da cidade contra o vandalismo das pessoas dessa 
comunidade. Garanto por mim e pelos outros fazendeiros da região que ninguém fez ameaça alguma a 
essa comunidade. 
Ele diz que suas terras estão na família há quase 80 anos. Tô tranquilo e disposto a negociar com o 
governo. Só não vou doar as minhas terras para essas comunidades. E não há conflito nenhum, 
desconheço essa palavra. 
 

60. SE - Comunidade cobra ação mais efetiva do governo em Lagoa dos Campinhos - 
OBQuilombola - 14/8/2007 - Por Bárbara Lobato - Fonte: Agência Brasil 

Brasília - Desde que Lagoa dos Campinhos foi reconhecida pela Fundação Palmares, em 2004, os 
quilombolas pedem uma ação  mais efetiva do governo, diz a representante comunitária Tereza Cristina 
Martins. 
A comunidade, remanescente do quilombo Pontal dos Crioulos, fica no município sergipano de São 
Franscisco. Cerca de 150 famílias que vivem no local. 
Segundo Cristina, desde que o reconhecimento foi feito, vários fazendeiros da região estão insatisfeitos 
com a presença dos quilombolas. A comunidade está sendo cercada por pistoleiros, e uma ação mais 
efetiva por parte do poder público não foi realizada para evitar os conflitos. 
Ela diz que há registros na Polícia Federal (PF) sobre os ataques dos fazendeiros à comunidade. 
Queremos que o governo federal faça uma intervenção para coibir essa ação dos fazendeiros na 
comunidade. Estamos nos sentindo muito ameaçados com tudo isso. 
De acordo com Cristina, a comunidade quer que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) tenha mais agilidade no processo de titulação de terras. 
O instituto afirma que o estudo sobre o reconhecimento territorial da comunidade foi concluído em 
julho deste ano, mas só daqui a aproximadamente 90 dias ocorrerá uma audiência pública para discutir 
o assunto. 
O superintendente do Incra em Sergipe, Carlos Fontinele, disse que a greve dos funcionários atrasou 
boa parte dos trabalhos do órgão. 
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61. RJ - Quilombolas de Sacopã também são pauta do Estado de São Paulo – OBQuilombola - 
14/8/2007 - Fonte: O Estado de São Paulo em 12/8/2007 

Uma segunda área nobre e urbana do Rio também está sendo analisada pelo Incra. Fica no final da 
Ladeira do Sacopã, na Lagoa, uma das áreas mais nobres da zona sul da capital, e possui uma vista de 
cartão-postal. 
Mas, enquanto a demarcação da Pedra do Sal depende do entendimento de um conceito mais abstrato 
de quilombo, a do Sacopã obedece ao significado do dicionário. De acordo com o Houaiss, quilombo é 
um local escondido, geralmente no mato, onde se abrigavam escravos foragidos. 
A pequena comunidade quilombola, já reconhecida pela Fundação Cultural Palmares, possui hoje sete 
famílias, todas elas descendentes do casal de escravos Maria Rosa da Conceição do Carmo e Manoel 
Pinto. 
HISTÓRIA 
No final do período da escravidão no País, por volta de 1880, eles fugiram de uma fazenda de café em 
Nova Friburgo, na região serrana do Rio. Foram para o Quilombo da Catacumba, morro vizinho do 
Sacopã e que no século seguinte se transformaria na maior favela do Rio. Depois, se transferiram para 
o Morro da Saudade. 
Meus avós já eram mestiços de africano com português e ficaram bem escondidos em uma caverna, 
encravada no morro, no meio da mata. Quando exatamente chegaram aqui eu não sei. Ficávamos 
assentados a 200, 300 metros mais acima, conta, com orgulho, o compositor e cantor de samba Luís 
Sacopã, que mora no terreno com a mulher, os filhos e os irmãos. Já estamos na quinta geração e há 
104 anos nesse lugar. 
A relação com os moradores é tranqüila e amistosa, diz ele, com algumas exceções. A gente só não se 
dá com especulador imobiliário e quadrilha que grila terra, brinca. Segundo Luís, alguns edifícios de 
classe média alta construídos na região também não têm registro. A família que adotou o Sacopã como 
sobrenome já foi ameaçada de despejo quatro vezes. Duas vezes pela prefeitura e duas pelo Estado. 
Eles ganharam na primeira instância o processo por usucapião, mas perderam a causa na segunda.  
 

62. DEM (ex-PFL) contesta decreto que beneficia quilombolas - 14/8/2007 - Fonte: O Estado de 
São Paulo em 12/8/2007  

O presidente Lula teria atropelado a lei quando, em 2003, assinou o Decreto 4.887, que regulamenta o 
artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - sobre a legalização das terras dos 
remanescentes de quilombos. Esse é o argumento da ação direta de inconstitucionalidade que tramita 
desde 2004 no Supremo Tribunal Federal (STF), com o intuito de barrar a onda de reivindicações que o 
decreto desencadeou. 
A ação, que é relatada pelo ministro Cezar Peluso, foi apresentada pelo PFL (atual DEM), com apoio 
da Confederação Nacional da Agricultura (CNA). Na argumentação ao Supremo, o advogado do 
partido Flávio Couri afirma que dispositivos constitucionais não podem ser regulamentados por decreto 
do presidente da República - cabendo ao Legislativo tal tarefa. 
O advogado também diz que Lula tornou elástico demais o conceito de quilombola ao definir, no 
decreto: Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos étnico-raciais, 
segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 
sofrida. 
Para o DEM, quando os constituintes falaram em remanescentes de comunidades de quilombos, eles se 
referiam apenas àquelas comunidades formadas em torno de um quilombo e que continuaram a existir 
como comunidade após a abolição da escravatura. O partido também condena o critério de 
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autodefinição previsto no artigo: Submeter a qualificação constitucional a uma declaração do próprio 
interessado nas terras importa radical subversão da lógica constitucional. 
A ação do DEM também considera inconstitucional a idéia de que deve ser considerada como terra 
quilombola toda a área utilizada para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural. 
Para o professor de direito constitucional e procurador Daniel Sarmento, que atua junto ao Tribunal 
Regional Federal (TRF) da 2ª Região, e já defendeu a causa dos quilombolas, o artigo 68 refere-se à 
garantia de direitos fundamentais e, portanto, é auto-aplicável. Poderia até ter sido aplicado antes do 
decreto de Lula: Não se pode exigir que para cada artigo se produza uma lei. A aplicação, no entanto, 
exige alguns procedimentos, que podem ser disciplinados por meio de decreto, como foi feito, explica. 
De acordo com Sarmento, o objetivo do artigo é assegurar os direitos dos quilombolas. Não é um só 
pedaço de terra. Trata-se de moradia, direito cultural, defesa de seus valores, tradições, argumenta o 
professor. Se não for assegurada a terra, a cultura se perde. 
Quanto à autodefinição, ele cita convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), das quais 
o Brasil é signatário. Além disso, está prevista a elaboração de um laudo antropológico, que comprova 
se a autodeclaração é verdadeira. 
Para o presidente do Incra, Rolf Hackbart, o processo de legalização das terras dos quilombos também 
contribui para o reordenamento fundiário: É mais um caminho para definirmos o que é público e 
privado, o que é reserva, o que pertence a esse ou àquele grupo. 
  

63. PR - R$ 5 milhões para água e esgoto em comunidades quilombolas – OBQuilombola - 
14/8/2007 - Fonte: Agência Estadual de notícias do Paraná 

A Sanepar conseguiu a liberação de recursos para investir em quilombolas (comunidades 
remanescentes negras). Serão cerca de R$ 5 milhões da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) que 
favorecerão 16 comunidades, com mais de 2.300 pessoas. Os recursos são para obras de infra-estrutura, 
como instalação dos cistemas de água tratada e de esgoto sanitário.  
Para o período de 2008 e 2009, a Sanepar articula a liberação de recursos para atender, com obras de 
saneamento básico, outras 23 comunidades quilombolas. Originadas dos antigos quilombos – redutos 
de escravos foragidos – as comunidades quilombolas, ao longo dos anos, se tornaram locais de 
convivência de seus descendentes. 
A diretora de Meio Ambiente e Ação Social da Sanepar, Maria Arlete Rosa, foi quem negociou junto à 
Funasa, argumentando sobre a urgência e necessidade das obras para as comunidades negras. “Por 
meio da Sanepar, o governo do Estado está assegurando às comunidades quilombolas o 
desenvolvimento econômico e social, com mais saúde e garantia dos direitos de cidadania”, disse Maria 
Arlete. 
As 16 comunidades que serão beneficiadas estão localizadas em dez municípios. Em Adrianópolis 
estão cinco comunidades: Bairro Córrego do Franco, Comunidade Negra Rural de Córrego das Moças, 
Comunidade Negra Rural de Sete Barras, João Sura e Porto Velho. Curiúva conta com as comunidades 
de Água Morna e Guajuvira; em Campo Largo, a Palmital dos Pretos; em Castro são duas: Limitão e 
Mamans. Em Guarapuava, Pinhão e Reserva do Iguaçu estão 322 famílias, que fazem parte da 
Comunidade Invernada Paiol de Telha; Guaraqueçaba têm duas, a Batuva e do Rio Verde e na Lapa, os 
grupos de Feixo e Restinga. Por último, em Ponta Grossa, a Comunidade Negra Rural de Sutil. 
Água e esgoto – O Programa Saneamento Rural da Sanepar, responsável pelas intervenções da Sanepar 
em comunidades distantes dos centros urbanos, executa as obras para levar água tratada e também 
coletar, tratar o esgoto. Por meio do programa, o sistema de água, por exemplo, é construído pela 
Companhia e operado pelos próprios habitantes. 
Dos cerca de R$ 5 milhões da Fundação, a ser investidos nas comunidades quilombolas, mais de R$ 2,6 
milhões serão aplicados nos sistemas de abastecimento de água e outros R$ 2,4 milhões para os de 
esgoto sanitário. 
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Quilombolas – Até o ano de 2004, acreditava-se na existência de apenas três comunidades 
quilombolas em todo o Paraná. As conhecidas, até então, eram a Comunidade Sutil, em Ponta Grossa, 
Invernada do Paiol de Telha, em Guarapuava e a comunidade negra de Doutor Ulysses, no Vale da 
Ribeira.  
Porém, essa informação foi atualizada quando a Secretaria da Educação realizou o primeiro encontro 
de educadores negros. Descobriu-se a existência de pelo menos 12 comunidades negras no Paraná. 
Logo depois, o levantamento e diagnóstico social realizados pelo Grupo de Trabalho Clóvis Moura, 
patrocinado pela Secretaria da Educação, identificaram que eram 22 e, agora, o indicativo é de 86 
comunidades. 
Até o ano passado, 50 comunidades foram visitadas, das quais 14 já são reconhecidas pelo Governo 
Federal e pela Fundação Quilombo dos Palmares como quilombolas. Outras 20 comunidades que estão 
com o processo de reconhecimento em andamento, são atendidas pelo governo do Estado, por meio de 
várias secretarias e órgãos públicos, como os direitos a educação, moradia, água tratada, luz, entre 
outros. 
 

64. SP - Jovem de Caçandoca estudará medicina em Cuba - 14/8/2007 - Fonte: Site Click Litoral 
Dois cônsules de Cuba estiveram em Ubatuba, no último final de semana, quando visitaram a 
comunidade quilombola da Caçandoca, onde foram recebidos pelos moradores do local, pelo prefeito 
Eduardo Cesar, pela vereadora Luciana Machado e pelo deputado estadual Simão Pedro. 
No sábado, dia 11 de agosto, foi realizada uma solenidade para marcar a visita dos cônsules e a ida do 
jovem quilombola da Caçandoca Everton Gabriel dos Santos para Cuba, onde vai estudar Medicina, a 
convite do governo cubano, para, após formado, aplicar em sua comunidade o que aprendeu. 
O presidente de honra da Associação dos Remanescentes da Comunidade do quilombo de Caçandoca, 
Antonio dos Santos, falou sobre a importância daquele momento: estamos de parabéns por receber tão 
ilustre visita. Agradeço a Cuba por receber o estudante Everton e esperamos mais oportunidades como 
estas para os demais quilombos de Ubatuba e do Brasil. Este é o reconhecimento destas comunidades 
tão guerreiras e lutadoras. 
O presidente da Associação, Fernando Francisco de Almeida, disse ser uma honra ter os cônsules na 
comunidade. As comunidades quilombolas têm vários desafios e inserir a juventude na sociedade é um 
deles. Outro desafio é ter técnicos profissionais cuidando da comunidade; isto agora vai ser possível 
com a formação do Everton em Cuba.  
- Uma oportunidade inexplicável: 
O estudante Everton Gabriel dos Santos falou sobre a alegria de ter recebido esta oportunidade: é uma 
oportunidade inexplicável, disse Everton, que lembrou da dificuldade de estudos para os jovens 
quilombolas e agradeceu os cônsules e o prefeito Eduardo Cesar. 
A vereadora Luciana Machado ressaltou que este projeto de Cuba é muito importante e que são poucos 
os jovens que têm uma oportunidade de fazer um curso universitário em um país onde a Medicina é tão 
avançada, como em Cuba. Luciana parabenizou o estudante, que passou por uma seleção antes de ser 
escolhido. 
O deputado estadual Simão Pedro cumprimentou os presentes e elogiou o prefeito Eduardo Cesar. É 
uma pessoa simples, batalhadora dos interesses da cidade, um prefeito sempre presente, que tem feito 
um belo trabalho. Simão Pedro lembrou, ainda, sua luta junto ao quilombo da Caçandoca: é uma 
alegria estar aqui com vocês fazendo parte deste acontecimento. A luta desta comunidade despertou a 
força em outros quilombos como o de Camburi e da Fazenda da Caixa. Cuba está selecionando jovens 
envolvidos com movimentos sociais, jovens que têm um trabalho de luta. Você foi selecionado e vai 
receber as melhores formações técnicas e culturais para voltar para esta comunidade, disse o deputado 
ao jovem estudante. 
- Laços em comum: 
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O cônsul de Relações com a Juventude, Tomaz Mendez agradeceu o convite e a hospitalidade do 
prefeito Eduardo Cesar. Sentimos-nos muito admirados e contentes por conhecer a comunidade de 
vocês. O povo cubano admira a cultura brasileira, temos muitos laços em comum e este ato tem muito 
significado para nós. Estou muito contente pelo fato de um jovem desta comunidade ter sido 
selecionado para estudar na Escola Latino-Americana de Medicina. Com certeza o resultado vai ser 
muito bom e quando ele voltar vai colocar os conhecimentos em benefício da saúde desta comunidade. 
Bladimir Martinez, cônsul de Relações Comerciais, representando o cônsul geral, Embaixador Carlos 
E. Rejo Sosa, também agradeceu a oportunidade de conhecer a comunidade quilombola da Caçandoca 
e disse ter ficado muito feliz quando soube que o prefeito Eduardo Cesar iria recebê-los e disse estar 
negociando ajuda também aos indígenas. 
- Colhendo bons frutos: 
O prefeito Eduardo Cesar lembrou que na Caçandoca foram recebidas pessoas muito importantes, 
como Geraldo Alckmin, secretários estaduais e ministros. Mais uma vez estamos aqui neste espaço 
recebendo pessoas tão ilustres como os cônsules de Cuba. Enquanto alguns países colocam seus jovens 
em campos de batalha, Cuba, com todas as dificuldades que sofre, abre as portas para os jovens de 
outros países estudarem lá; isto é muito louvável. Everton, nossa esperança está sobre você, que está 
recebendo esta benção de dar a volta por cima e mostrar, com esta ajuda de Cuba, que o quilombo é 
capaz. Que as próximas gerações possam colher os frutos que estão sendo plantados hoje, disse o 
prefeito, se dirigindo ao jovem estudante, que vai passar seis anos estudando em Cuba. 
 
- Casa da Farinha: 
O encontro contou ainda com uma apresentação de capoeira e um almoço servido a todos os presentes. 
Depois do evento na Caçandoca, o prefeito Eduardo Cesar e o secretário de Turismo, Luiz Felipe 
Azevedo, acompanharam os cônsules e suas famílias até a Casa da Farinha, na Fazenda da Caixa, onde 
existe uma outra comunidade quilombola.  
Na Casa da Farinha, os cônsules foram recebidos pelos líderes comunitários Zé Pedro e Dona Laura e 
puderam ver como funciona a grande roda dágua existente no local. Dona Laura agradeceu a visita e 
lembrou que agora sim nós temos um prefeito, que é nosso amigo, antes de ser prefeito e está sempre 
nos atendendo quando necessitamos. 
O cônsul Bladimir Martinez encerrou a visita dizendo que o dia foi muito bonito e proveitoso. 
  

65. Artigo no Estadão diz que legislação quilombola criou conflitos - OBQuilombola - Data: 
14/8/2007 - Fonte: O Estado de São Paulo 

Por mais que deixassem suas quimeras - bem-intencionadas ou simplesmente demagógicas - suplantar 
a realidade econômica, social e até histórica do País, os constituintes de 88 com certeza não 
imaginavam o tamanho do semeadouro de conflitos que inventaram com o antepenúltimo artigo (art. 
68) do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que reza: Aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. Na ocasião, circulou entre os constituintes, e os 
inspirou, estudo do sociólogo e historiador Clóvis Moura, que mencionava 55 remanescentes de 
quilombos com existência documentalmente comprovada. E o termo quilombo sempre significara 
povoações de tipo africano, formadas nos sertões brasileiros por escravos fugidos. De lá para cá, o 
número de comunidades dos chamados quilombolas que reivindicam títulos de propriedade pelo Brasil 
afora saltou para 3.524.  
Como não poderia deixar de ser, sendo imensa a área quilombola reivindicada - 25 milhões de hectares, 
portanto maior do que o Estado de São Paulo -, é claro que a área se sobrepõe à quantidade também 
imensa de propriedades, visto que o território nacional não mais dispõe de vastas áreas desocupadas ou 
devolutas. E ao mesmo tempo o conceito de quilombo adquiriu uma elasticidade expansiva semelhante 
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à multiplicação de comunidades quilombolas reivindicantes - passando a não mais referir-se a antigos 
esconderijos de escravos fugidos, mas a qualquer lugar em que os negros morem, havendo até quem o 
defina como local para todos os que se sentem excluídos!  
Foi o Decreto nº 4.887, que o presidente Lula assinou em novembro de 2003, que determinou essa 
absurda reivindicação e os conflitos sociais por ela gerados, em várias regiões do Brasil. O decreto vai 
além do que diz o texto constitucional, num abuso que está sendo contestado em ação direta de 
inconstitucionalidade no STF. E nesse decreto é o estabelecimento de critérios de auto-atribuição dos 
grupos étnico-raciais, para a definição do que sejam os remanescentes das comunidades dos quilombos, 
que tem permitido que quaisquer grupos de pessoas, sem necessidade de comprovação documental ou 
histórica, reivindiquem terras que lhes apeteçam, pertençam a quem pertencerem ou produzam o que 
for. Os conflitos são gerados, necessariamente, pela usurpação de direitos fundiários de ocupantes - 
sejam empresas de produção agrícola, comunidades religiosas e até de áreas de adestramento da 
Marinha do Brasil - ou por confronto com o interesse público, caso de reservas biológicas sob a 
proteção do Ibama.  
Reportagem de Roldão Arruda, em nossa edição de domingo, mostra o mapa desses conflitos, em 
diversas regiões do País. No Espírito Santo, onde o Incra já demarcou 58.306 hectares para 422 
famílias, há conflitos judiciais com dez empresas proprietárias de terras, fazendeiros e pequenos 
posseiros. Como diz o advogado da Aracruz Celulose - uma das empresas mais atingidas pelas 
expropriações quilombolas -, o Decreto nº 4.887 (em contestação na Justiça, já que decreto não pode 
regulamentar artigo constitucional, que depende de lei complementar) abriu um processo de reforma 
(agrária) com base em critérios raciais, passando, a partir daí, a atingir recursos de terceiros.  
Na zona portuária do Rio trava-se o conflito entre a Ordem Terceira de São Francisco da Penitência - 
proprietária da região chamada Pedra do Sal desde o século 18, onde mantém casas alugadas e duas 
escolas com 2 mil alunos - e cinco pessoas que recorreram ao Incra para demarcar o Quilombo Pedra 
do Sal, que nunca existiu como local de negros fugidos ou resistentes à escravidão. Na Ilha da 
Marambaia, local de adestramento da Marinha - e de natureza ainda inteiramente preservada -, 106 mil 
hectares são reivindicados por 106 famílias que se dizem descendentes de escravos (embora seja uma 
população tão miscigenada como toda a brasileira). Em Rondônia o Ibama resiste o quanto pode à 
entrega de parte de uma reserva biológica intocada aos autodenominados quilombolas que vivem à 
margem do Rio Guaporé. Estes são apenas alguns entre numerosos casos. Até onde se chegará com 
essa insensatez?  
 

66. Artesãs do Triângulo Mineiro estréiam no Talentos do Brasil em São Paulo – site MDA - | 
15/08/2007 

Palavras Benditas é o nome da coleção criada pelo novo grupo de artesãs que passa a integrar o Projeto 
Talentos do Brasil e que faz sua estréia, a partir de hoje (15), na 12ª Paralela Gift - a feira de negócios 
na área de design e artesanato, realizada em São Paulo, até domingo (19), no Complexo Cultural Tomie 
Ohtake. As artesãs, agricultoras familiares do triângulo mineiro, utilizam a técnica do bordado e dos 
crochês, confeccionando peças como folhas, flores e animais. O Talentos do Brasil participa pela 
quarta vez da feira que é destinada a lojistas e profissionais da área. 
Mais Talentos  
São Paulo também recebe, de 15 a 19 de agosto, quatro grupos de artesãs e artesãos componentes do 
projeto Talentos do Brasil na 11ª edição da Craft Design, que é realizada no Centro Fecomércio de 
Eventos. A atividade tem como expositores designers de todas as partes do Brasil com lançamentos em 
mobiliário, objetos de decoração, presentes, artesanato contemporâneo, luminárias, design têxtil, 
papelaria especial, joalheria e acessórios de moda e para a casa. 
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Nesta feira, o Projeto Talentos do Brasil conta com a participação das coleções dos estados do 
Amazonas (coleção Florestas); do Rio Grande do Sul (Crioula); do Pará (Tururi de Muaná) e Bahia (Cá 
e Lá, Fibra Valente e Canções de Bordar). 
Talentos do Brasil 
O projeto Talentos do Brasil é uma iniciativa da Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA), em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), com o objetivo de possibilitar a troca de conhecimentos, valorizando a 
identidade cultural dessas mulheres manufatureiras, promovendo a geração de empregos e agregando 
valor aos seus trabalhos, por meio da moda. Atualmente, o Talentos do Brasil é composto por nove 
estados (Minas Gerais, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Bahia, Paraíba, Piauí, Pará 
e Amazonas) que recebem treinamentos e consultorias nas áreas de gestão, design e mercado. Esse 
trabalho é coordenado pela consultora da SAF/MDA, Patrícia Mendes. 
De acordo com a consultora, a metodologia do projeto Talentos do Brasil procura proporcionar a troca 
de conhecimentos e de sistemas de produção, tais como a gestão e o desenvolvimento de novos 
produtos entre as agricultoras familiares artesãs e um grande nome da moda brasileira. “Esta iniciativa 
tem como proposta a responsabilidade ambiental e a viabilidade social e econômica para a 
sustentabilidade das famílias rurais, buscando sempre no trabalho coletivo a geração de emprego e 
renda”, ressalta Patrícia. 
 

67. Cassel defende terra para quilombolas - Eduardo Kattah – Estado de São Paulo – Nacional – 
15/08/2007 

O ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, saiu em defesa ontem da regulamentação 
do artigo 68 das Disposições Constitucionais Transitórias, que prevê o reconhecimento e titulação de 
terras de antigos quilombos. Para ele, disputas envolvendo comunidades que se declaram quilombolas 
são casos “isolados”. Observou, porém, que é preciso “adequar” seus direitos à atual estrutura fundiária 
brasileira. 
O Decreto 4.887, de 2003, regulamentou o artigo 68. Com isso, o número de comunidades que pedem 
reconhecimento como quilombolas deu um salto. Reportagem do Estado de domingo mostra que hoje 
3.524 comunidades reivindicam áreas, que, somadas, equivalem ao Estado de São Paulo - ou 25 
milhões de hectares. “Estamos falando numa política reparatória. Estamos falando de comunidades que 
perderam o direito à terra, que tinham terras, que desenvolveram sua cultura, suas economias”, 
argumentou Cassel. “A Constituição de 88, de forma correta, buscou reparar esse direito, garantindo 
terra a essas comunidades. Fez assim também com as comunidades indígenas.” 
Ele recomenda “serenidade” e “isenção” nos debates. Disse também que é preciso “harmonizar” 
interesses. “Cabe ao governo, à sociedade, achar um equilíbrio possível, de garantir esses direitos sem 
que outros segmentos sejam prejudicados.” 
Cassel julga importante adaptar esse direito à estrutura fundiária atual. “Os problemas que apareceram 
são isolados. Para cada cem casos de comunidades quilombolas que retomaram seu direito, uma deu 
problema.” 
Para ele, a soma das áreas reivindicadas pelos quilombolas ajuda a “confundir mais”. “O fato de 
existirem reivindicações dessa dimensão não significa em hipótese alguma que cidades vão ser 
desapropriadas. É uma reivindicação genérica que precisa ser adequada. E tem sido adequada”, 
afirmou. 
 

68. Exposição fotográfica retrata o cotidiano sertanejo de Alagoas – Site MDA -  16/08/2007 
A partir desta sexta-feira (17), o Espaço Cultural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) em Brasília receberá a exposição fotográfica Segue o Seco, do pernambucano João 
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Abelardo Ramos. O autor, servidor da Superintendência Regional do Incra/AL há três anos, registrou a 
realidade das populações residentes no interior do estado. As fotos, todas em preto e branco, retratam a 
difícil tarefa de viver e sobreviver em áreas inóspitas do sertão nordestino. 
Para João Abelardo, que conhece desde criança a realidade árida dos sertanejos alagoanos, registrá-la 
em fotografias significa expor ao público uma outra da face do Brasil, muitas vezes ignorada por quem 
vive em centros urbanos.  
“Meu objetivo é atingir as camadas médias da sociedade. É lembrar que nossos problemas, como viajar 
ou não de férias no final do ano, por exemplo, são pequenos quando comparados à difícil realidade 
dessas pessoas”, explica.      
Mais do que mil palavras- De acordo com o autor, a exposição reproduz o cotidiano de crianças, 
idosos, mães e trabalhadores sertanejos e, apesar de mostrar a difícil situação socioeconômica na qual 
vivem essas pessoas, transmite esperança. “As imagens não são pessimistas porque demonstram a 
alegria de crianças e a força dos adultos da região, que nos últimos anos tiveram melhora na sua 
qualidade de vida”, diz. 
A exposição Segue o Seco já percorreu algumas capitais nordestinas e ficará em Brasília de 17 de 
agosto até 6 de setembro. Durante a inauguração, nesta sexta-feira (17), às 17h, que contará com a 
presença do fotógrafo João Abelardo, o tecladista Luciano Aciole também se apresentará. A visitação é 
gratuita e pode ser feita das 9h às 17h. O  Espaço Cultural do Incra localiza-se no térreo do Edifício 
Palácio do Desenvolvimento, no Setor Bancário Norte, em Brasília. Mais informações podem ser 
obtidas pelo telefone (61) 3411-7676 ou pelo e-mail: espaco_cultural@incra.gov.br. 
 
 

69. Intercâmbios afro-latinos: Largada para a integração negra sul americana – OBQuilombola - 
17/8/2007 - Fonte: Informe Palmares, v. 2, n. 21 

Brasília - Foram 11 dias de encontros com a comunidade negra brasileira. Foram painéis, mesas de 
conversa e total interatividade com estudantes, pesquisadores, historiadores, militantes do Movimento 
Negro e afins. O palco para a celebração inicial desta troca de vivências e saberes afrodescendentes se 
deu no Rio de Janeiro e em Salvador, durante o Primeiro Seminário Internacional Intercâmbios Afro-
Latinos: Diagnóstico e Perspectivas para a Comunidade Negra na América Latina. No Rio de Janeiro, a 
plenária internacional foi realizada de 31 de julho a 3 de agosto último, no Hotel Novo Mundo e em 
Salvador o evento prosseguiu de 7 a 10 de agosto último, no Hotel Tropical da Bahia. O número de 
participantes superou os 300 presentes nas duas edições. As temáticas discutidas trataram dos temas: 
Enunciação e Perspectiva Afro-Latina; Cultura, Política e Sociedades Multiculturais; Movimento 
Negro e as Relações com o Estado; Agenda Política e Perspectivas para a América Latina; Práticas 
Diaspóricas e Alternativas frente à Globalização; Diálogos Negros entre Movimentos Sociais: trocando 
experiências; e As Políticas de Democratização do Espaço Acadêmico no Estado da Bahia: ranços e 
avanços. O sucesso da realização do Seminário Intercâmbios Afro-Latinos foi tanto que a mesma 
iniciativa irá gerar novos frutos. Os próximos países a se integrarem ao Brasil por meio da ampliação 
da rede negra latinoamericana serão o Equador, seguido pelo Peru e pela Venezuela. As próximas 
plenárias deverão ocorrer nos próximos meses, destaca o presidente da Fundação Cultural 
Palmares/MinC, Zulu Araújo. 
A iniciativa de promover o Seminário Internacional Intercâmbios Afro-Latinos nasceu da participação 
do presidente da Fundação Cultural Palmares, Zulu Araújo, no Seminario Internacional de Diversidad, 
Interculturalidad y Construcción de Ciudad, promovido pela Universidad Pedagógica Nacional da 
Colômbia de 17 a 19 de abril último. Em Bogotá, Zulu Araújo falou sobre o tema Ações Afirmativas 
para a População Negra. Na oportunidade, quando palestrou para educadores colombianos e também de 
outros países da América do Sul, Zulu conheceu na ocasião a professora Cláudia Miranda, da 
Universidade Estácio de Sá do Rio de Janeiro, a qual apresentou no mesmo evento uma palestra com 
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enfoque na Presença do Negro na Universidade, tema de sua tese de doutorado. Uma parceria se 
estabeleceu entre o dirigente federal, a professora Cláudia e também a professora Fanny Milena 
Quiñones, da Universidad Pedagógica Nacional. Começava ali a construção dos primeiros passos de 
um laço rumo à integração negra latino-americana. Com uma população superior a 40 milhões de 
habitantes, cerca de 26,5% dos colombianos são afrodescendentes. Os afro-colombianos ocupam áreas 
territoriais situadas no norte do país e nas áreas do Pacífico Norte e Pacífico Sul, em uma faixa 
litorânea que abrange também a cidade de Cartagena, uma das mais importantes da nação, assim como 
Cali e a capital colombiana, Bogotá. Em uma realidade também destacada pela professora Fanny 
Quiñones, quando de sua presença no Brasil, a população negra colombiana também sofre com a 
invisibilidade. Invisíveis pela mídia, invisíveis por vezes pelo próprio poder público. Assim como no 
Brasil, na Colômbia existem quilombos. Lá são chamados de palenques. O mais importante da 
Colômbia é o Palenque de San Basílio, situado em uma área rural no interior do país. O palenque de 
San Basílio é o mais antigo do país e o primeiro a se libertar da dominação escravocrata espanhola. 
 

70. ES - Quilombolas são expulsos novamente de sua terra por ação da Aracruz Celulose – 
OBQuilombola - 17/8/2007 - Fonte: Rede Alerta Contra o Deserto Verde em 14/08/2007 

No 20º dia de retomada das terras quilombolas em Linharinho, o Batalhão de Missões Especiais 
efetivou a ação de despejo das famílias quilombolas lá acampadas. Já no terceiro dia a Aracruz 
Celulose conseguiu uma liminar de reintegração de posse expedida por juiz de São Mateus, rejeitada 
pelos quilombolas, criticada pelos apoiadores e questionada por advogados.  
Desde o dia 23 de julho, a medida que os quilombolas iam cortando o eucalipto, plantios de mata 
atlântica, sementes de milho, feijão, abóbora, côco, banana iam ganhando espaço na terra identificada 
como quilombola. Também casas de estuque estavam sendo construídas com a contribuição de outras 
comunidades quilombolas do Sapê do Norte.  
Apesar de Linharinho ter tido o direito reconhecido na Portaria publicada no Diário Oficial da União 
por 9.542 ,47  hectares de terra , a Aracruz Celulose contou com todo apoio da Polícia de Paulo 
Hartung para fazer valer liminar de posse. No dia 11 de agosto, sábado, pela manhã mais de 100 
policiais fortemente armados e protegidos com colete a prova de balas estiveram no local para fazer o 
despejo. Rejeitando novamente a liminar, os quilombolas se negaram a assinar o documento expedido 
por juiz substituto da Vara federal de São Mateus, Leonardo Marques Lessa, e evitaram o 
enfrentamento físico ao Batalhão. A polícia junto com homens da Aracruz Celulose desfizeram as 
construções e apreenderam todos os materiais e pertences dos quilombolas que estavam na área.  
Os quilombolas afirmam: não desistiremos de lutar por nossos direitos! 
 

71. Conselho discute situação de crianças e adolescentes indígenas, negros e quilombolas – 
OBQuilombola - 17/8/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n.117 

Fome, desnutrição, violência sexual, tráfico de crianças, dependência química e falta de acesso à 
escola, trabalho e documentação civil foram assuntos que ocuparam a atenção dos conselheiros do 
Conanda (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescentes) na última terça-feira (8), em 
Brasília, durante a 154ª Assembléia Ordinária.  
Exercendo a titularidade no Conanda, a assessora técnica da Seppir Cristina Guimarães e a conselheira 
Alda Elizabeth contextualizaram a interlocução do Conanda junto aos povos indígenas, cujas demandas 
são apresentadas por lideranças indígenas e conselhos tutelares. Nossa participação tem garantido o 
recorte étnico-racial nos encaminhamentos do Conanda, e desta forma estamos assegurando os direitos 
das crianças e adolescentes negros, quilombolas e indígenas, diz a conselheira titular Cristina 
Guimarães. 
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A desnutrição e insegurança alimentar que assola as reservas indígenas do Mato Grosso do Sul também 
foi ponto de pauta da 154ª Assembléia Ordinária do Conanda, tendo em vista o quadro grave de 
mortalidade e internação de crianças indígenas menores de cinco anos. Nos detivemos sobre os casos 
de Dourados (MS), especialmente das etnias terena, guarani e kaió, em que foram registrados óbitos de 
bebês e crianças indígenas. Atualmente, 40 crianças com menos de cinco anos estão hospitalizadas, em 
fase de recuperação. É uma realidade triste, pois tiveram seu desenvolvimento o comprometido pela 
falta de segurança alimentar e nutricional, considera Cristina Guimarães. 
Entre os principais encaminhamentos estão a realização de assembléia descentralizada do Conanda no 
Mato Grosso do Sul no mês de outubro; constituição do Grupo de Trabalho Diversidade - a fim de 
abarcar as demandas das crianças e adolescentes negros, quilombolas, indígenas e portadores de 
necessidades especiais - realização de consulta aos conselhos nacionais de Saúde, educação e de 
Assistência Social para identificação das ações para a criança e o adolescente indígenas; interlocução 
interétnica entre operadores de Direito e povos indígenas; articulação junto aos conselhos nacionais de 
interesse aos povos indígenas para assento das lideranças e participação no processo de formulação de 
políticas específicas; estudo de medidas para solucionar a situação de insegurança alimentar e 
nutricional das crianças indígenas de Dourados (MS). 
Conferência 
A pauta da 154ª Assembléia Ordinária do Conanda se iniciou, na segunda-feira (7),  com reunião 
acerca da organização da 7ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, marcada 
para o período de 3 a 6 de dezembro de 2007 em Brasília. O grupo tratou da metodologia, regimento 
interno, representação dos conselheiros nas conferências estaduais e distrital, e conhece o espaço 
Marina Hall, que sediará o evento nacional. 
Com o tema Concretizar direitos humanos de crianças e adolescentes: investimento obrigatório, a 
conferência será um espaço para aprofundamento de temas relacionais ao Sinase (Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo), Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária,  e o Orçamento Criança e Adolescente: Garantia 
de Direitos. Serão estimados 1480 delegados, entre eles representantes do governo federal, sociedade 
civil, adolescentes, universidades, conselhos de direito, conselhos tutelares, organismos internacionais, 
especialistas dentre outros. 
 

72. Presidente do BNDES reconhece falta de transparência no órgão – OBQuilombola - 17/8/2007 
- Fonte: Agência Brasil em 08/08/2007 

Brasília - O presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Luciano Coutinho, reconheceu, hoje (8), em encontro com representantes de movimentos sociais, que o 
banco precisa melhorar seu sistema de informações para garantir mais transparência em relação aos 
empréstimos que efetua. “Nós estamos pondo em marcha um processo para tornar o banco mais 
transparente”, disse ele.  
Coutinho participou da 7ª Assembléia Nacional da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras 
Multilaterais, evento que segue até sexta-feira. No início do mês passado, ele já havia mantido um 
encontro com representantes de diversos movimentos sociais, vários deles integrantes da rede, para 
receber propostas dos ativistas para mudanças nos critérios utilizados pelo banco em seus empréstimos, 
incluindo maior transparência e rigor na análise dos impactos dos empreendimentos. 
As propostas foram consolidadas num documento chamado Plataforma BNDES. Entre as 
reivindicações, a de que o banco divulgue melhor os dados sobre os empréstimos que realiza e as 
condições socioambientais relacionadas a eles, além de dados mais detalhados das empresas.  
O presidente do BNDES afirmou que o banco não dispõe atualmente de um sistema capaz de fornecer 
certas informações, mas que essa situação deve mudar em breve. Segundo ele, hoje, só há dados 
disponíveis sobre a quantidade de empregos que determinado empreendimento deverá gerar, porque, 
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historicamente, como o banco é mantido com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
consolidou-se a idéia de que era necessário gerar empregos a partir dos empréstimos. “Eu diria que é o 
único indicador desenvolvido.” 
Coutinho declarou ter “mais de 80%” de concordância com o documento proposto pelos movimentos e 
disse que as divergências estão em detalhes. “Me sinto absolutamente sintonizado”, disse. Ele afirmou 
ainda estar de acordo em que o banco deve fomentar o desenvolvimento regional, o combater às 
desigualdades sociais e a integração do continente sul-americano. 
O economista reconheceu ainda que há uma concentração dos empréstimos do BNDES nas regiões 
mais desenvolvidas do país, Sudeste e Sul, outra das reclamações dos ativistas. Ele afirmou que, 
atualmente, há um esforço para detectar os “vazios” de investimento no país, para tentar encontrar 
maneiras de orientar recursos para essas regiões. “Nós temos que olhar as atividades que as 
comunidades de baixa renda podem desenvolver”, disse. 
Indagado pelos movimentos sobre os financiamentos que o BNDES faz a empreendimentos 
questionados por ambientalistas, como hidrelétricas, ele afirmou que o banco não financia projetos que 
não tenham licença dada pelos órgãos públicos de fiscalização ambiental, porém não tem como 
responsabilidade pôr em dúvida essas autorizações. “Nós somos um agente financeiro. Nós não 
podemos e não iremos financiar nada que não tenha o devido e correto licenciamento. Agora, se tiver o 
licenciamento, não há por que a gente não possa financiar.” 
 

73. SP - Quilombo de Brotas ganhará centro comunitário – OBQuilombola - 17/8/2007 - Fonte: 
Boletim Itesp, n. 23 

Um centro comunitário será implantado no quilombo Brotas, por meio de parceria envolvendo o Itesp, 
o Incra e a Prefeitura Municipal de Itatiba. O anteprojeto de arquitetura, elaborado pela diretoria de 
Políticas de Desenvolvimento do Itesp, foi discutido em reunião há poucos dias, em Itatiba, com 
Rosemeire Barbosa, presidente da associação cultural local, e outros membros da comunidade. 
Participaram o gerente de Infra-Estrutura e Meio Ambiente, Laércio Lico Junior, o responsável técnico 
de Araras, Samuel de Menezes, e Maria Ignez Maricondi, analista de Desenvolvimento Agrário. 
O trabalho busca atender à recomendação feita pelo Ministério Público do Estado de São Paulo no 
sentido de melhorar as condições da infra-estrutura física da comunidade, oferecendo-lhe espaços 
adequados para o desenvolvimento de atividades sociais e culturais. Uma das primeiras atividades a ser 
implantada refere-se à biblioteca, que já conta com muitos livros doados e aguarda um espaço físico 
próprio para melhorar o atendimento à comunidade. Também estão previstos vários cursos, como de 
informática. 
O anteprojeto elaborado consiste num galpão com 254,80 m2 de área construída, contando com um 
grande salão, uma sala de múltiplo uso, uma sala para sede da associação, uma cozinha com depósito 
anexo e dois sanitários. Agora o Itesp encaminhará ao Incra o material técnico necessário (plantas, 
memorial descritivo e estimativa de custo) para análise e ratificação do compromisso no sentido de 
apoiar técnica e financeiramente o empreendimento.  
 

74. SP - Produtos quilombolas da região de Bebedouro são expostos em feira - OBQuilombola - 
17/8/2007 - Fonte: Boletim Itesp, n. 23 

Em Bebedouro, Itesp expõe produtos na VIII FEACOOP 
De 8 a 10 de agosto, na Estação Experimental de Citricultura de Bebedouro, o Itesp montou um estande 
para mostrar, pela primeira vez na Feira dos Cooperados da Coopercitrus, o trabalho de assentados e 
quilombolas. Foram expostos os produtos in natura e processados dos assentamentos da região de 
Bebedouro, destacando-se cachaça artesanal, rapadura, cocada de maracujá, palmito-pupunha, laranja, 
abóbora, banana, mudas de café, buchas-de-metro e maracujá.  
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A abertura, no dia 7, contou com as presenças dos Secretários de Estado da Agricultura, João de 
Almeida Sampaio Filho, e do Meio Ambiente, Xico Graziano, além do Prefeito de Bebedouro, Hélio de 
Almeida Bastos, do Vice-Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro, Carlos Alberto Corrêa 
Orpham, e de representantes de deputados federais e estaduais de São Paulo. O Itesp foi representado 
pelo coordenador da Regional Norte, Afonso Curitiba Amaral, que estava acompanhado dos técnicos 
Ovanir Vinício Renesto e Ivan Cintra Lima; além deles, José Amarante e Roberto Carlos Parizatti, 
responsáveis técnicos dos grupos de campo de Bebedouro e Araraquara, respectivamente. Estiveram 
presentes também na solenidade representantes de empresas, entidades e órgãos de pesquisa e extensão 
rural, instituições de ensino superior e ongs.  
O presidente do Grupo Coopercitrus, Leopoldo Pinto Uchoa, discorreu sobre a importância do evento 
para o agronegócio brasileiro, ressaltando que a Feacoop é um local onde se encontram o agricultor, a 
Coopercitrus e demais parceiros que trabalham em um dos setores mais importantes da economia 
brasileira: a agricultura. Enfatizou, ainda, a importância do grupo Coopercitrus para o desenvolvimento 
da agricultura nacional, com o reconhecimento do trabalho desenvolvido, nacional e 
internacionalmente, inclusive conquistando vários prêmios importantes. Finalizou apresentando as 
atividades desenvolvidas pelo Grupo, especialmente os programas ambientais, nos quais, por meio de 
parcerias com instituições, está sendo recuperada área superior a 14.000 hectares de mata ciliar, com 
plantio de mudas de espécies nativas, fornecidas aos agricultores cooperados.  
O prefeito municipal Hélio de Almeida Bastos destacou as potencialidades de Bebedouro, onde o 
conjunto do agronegócio – composto pela agricultura, pesquisa e cooperativismo – tem possibilitado ao 
município contribuir para o desenvolvimento do setor de produção em nível nacional. Para João Pedro 
da Mata, diretor operacional da Coopercitrus, o histórico compromisso das secretarias de Agricultura e 
de Meio Ambiente com o grupo é vital para o desenvolvimento do agronegócio brasileiro. Cada 
Secretário recebeu uma placa e um quadro.  
 

75. SP - Agasalhos para quilombo Nhunguara, no Vale do Ribeira – OBQuilombola - 17/8/2007 - 
Fonte: Boletim Itesp, n. 23 

A campanha do agasalho do Itesp, em colaboração com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento 
Social e Cultural do Estado de São Paulo, resultou total de 621 peças, entregues à Comunidade 
Remanescente de Quilombo que maior índice de crianças, idosos e enfermos apresenta: a comunidade 
do Nhunguara, do Vale do Ribeira, com cerca de 100 famílias. 
A entrega solene foi no dia 03/08/07, em Eldorado Paulista, com a presença da Associação dos 
Moradores do Quilombo, representantes do Grupo Técnico de Campo de Eldorado e da área de 
Recursos Humanos do Itesp. Os coordenadores da Comunidade Remanescente de Quilombos do 
Nhunguara, agradeceram formalmente a doação, comemorando que boa parte das famílias foi 
contemplada. 
 

76. SP - Protocolo prevê ações de desenvolvimento de comunidades quilombolas - OBQuilombola 
- 17/8/2007 - Fonte: Boletim Itesp, n. 23 

Assinatura de Protocolo de Intenções entre as Secretarias de Agricultura e Abastecimento e da Justiça e 
da Defesa da Cidadania, por meio da Fundação Itesp, para a implementar ações voltadas ao 
desenvolvimento de assentamentos e de comunidades quilombolas no Estado de São Paulo. O evento 
acontece no Espaço da Cidadania, junto ao prédio da Secretaria da Justiça, no Páteo do Colégio, região 
central de São Paulo. Estarão presentes os secretários da Agricultura, João de Almeida Sampaio Filho, 
e da Justiça, Luiz Antonio Guimarães Marrey, e ainda o diretor-executivo do Itesp, Gustavo Ungaro, 
também signatário do documento. 
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77. PA - Quilombolas paraenses conseguem documentação civil – OBQuilombola - Data: 
17/8/2007 - Fonte: Boletim Famaliá - site Overmundo e Boletim Notícias da Terra e da Água, 
n.12 

Mais de 10 mil remanescentes de quilombos no Pará terão certidão de nascimento, carteira de trabalho 
e identidade até o final do mês de agosto. A documentação civil é uma exigência do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para a inclusão de novos beneficiários nos 
programas sociais do governo. A Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social 
(Sedes), responsável por garantir tal documentação, levará o serviço a 14 municípios paraenses. O 
projeto é realizado em parceria com a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (Sejudh).  
 

78. ES - Quilombolas são expulsos de sua terra por Aracruz Celulose – OBQuilombola - 
17/8/2007 - Fonte: Rede Alerta Contra o Deserto Verde e Biodiversidad en América Latina 

Quilombolas do Espírito Santo são expulsos novamente de sua terra por ação da aracruz celulose 
No 20º dia de retomada das terras quilombolas em Linharinho, o Batalhão de Missões Especiais 
efetivou a ação de despejo das famílias quilombolas lá acampadas. Já no terceiro dia a Aracruz 
Celulose conseguiu uma liminar de reintegração de posse expedida por juiz de São Mateus, rejeitada 
pelos quilombolas, criticada pelos apoiadores e questionada por advogados.  
Desde o dia 23 de julho, a medida que os quilombolas iam cortando o eucalipto, plantios de mata 
atlântica, sementes de milho, feijão, abóbora, côco, banana iam ganhando espaço na terra identificada 
como quilombola. Também casas de estuque estavam sendo construídas com a contribuição de outras 
comunidades quilombolas do Sapê do Norte.  
Apesar de Linharinho ter tido o direito reconhecido na Portaria publicada no Diário Oficial da União 
por 9.542,47 hectares de terra, a Aracruz Celulose contou com todo apoio da Polícia de Paulo Hartung 
para fazer valer liminar de posse. No dia 11 de agosto, sábado, pela manhã mais de 100 policiais 
fortemente armados e protegidos com colete a prova de balas estiveram no local para fazer o despejo. 
Rejeitando novamente a liminar, os quilombolas se negaram a assinar o documento expedido por juiz 
substituto da Vara federal de São Mateus, Leonardo Marques Lessa, e evitaram o enfrentamento físico 
ao Batalhão. A polícia junto com homens da Aracruz Celulose desfizeram as construções e 
apreenderam todos os materiais e pertences dos quilombolas que estavam na área.  
Os quilombolas afirmam: “não desistiremos de lutar por nossos direitos!”  
 

79. RJ - Marambaia pede apoio – OBQuilombola - 17/8/2007 - Fonte: KOINONIA 
No dia 9 de agosto o Presidente em exercício do Tribunal Regional Federal - 2ª região, Sérgio Feltrin 
Corrêa, suspendeu os efeitos da sentença da Ação Civil Pública favorável à comunidade da Ilha da 
Marambaia (Mangaratiba, RJ). O pedido de Suspensão de Segurança da sentença foi feito pela União 
no dia 7 de agosto. 
A sentença suspensa, deferida pelo juiz da 1a Vara Federal de Angra dos Reis, reconhecia os direitos 
dos quilombolas da Ilha da Marambaia, determinando que a Marinha não impedisse a construção e 
reforma das casas, bem como o retorno dos quilombolas expulsos da ilha. E, ainda, determinava que o 
Incra no prazo de um ano concluísse o processo de titulação, sob pena de multa. 
A comunidade, junto a assessoria jurídica de KOINONIA, e entidades que apóiam os quilombolas 
solicitam que a carta abaixo seja enviada ao presidente do TRF, Joaquim Antonio Castro Aguiar, para 
que ele reconsidere a suspensão de segurança com base no art. 68 da Constituição Federal, no Decreto 
n. 4.887/03 e na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.  
Os interessados em apoiar a comunidade devem assinar e enviar a carta ao presidente das seguintes 
formas: e-mail -presidencia@trf2.gov.br  e/ou fax - (0xx.21).2223.2967. 
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Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2007.  
Apoio pela manutenção da Sentença de 1º Grau expedida nos autos da Ação Civil Pública 
nº2002.51.11.000118-2 e seus efeitos e, a reconsideração da decisão que defere o pedido de Suspensão 
da Segurança nº 2007.02.01.009858-8, em defesa dos Direitos Constitucionais da Comunidade 
Quilombola da Ilha da Marambaia, Mangaratiba/RJ. 
Ao sr. Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
Desembargador Federal Joaquim Antonio Castro Aguiar 
Tels: 0xx.21. 2276.8177 
Fax: 0xx.21.2223.2967 
(20º andar) 
Solicitamos ao excelentíssimo Desembargador Federal que mantenha a sentença de 10 grau nos autos 
da Ação Civil Pública nº2002.51.11.000118-2 tendo em vista garantir os Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais da COMUNIDADE REMANESCENTE DE 
QUILOMBO DA ILHA DE MARAMBAIA . 
Nesse sentido, vimos requerer  a reconsideração da decisão que defere o pedido de Suspensão da 
Segurança nº 2007.02.01.009858-8. Tal pedido deve ser indeferido pelas razões abaixo expostas. 
O vasto material antropológico, jurídico e histórico já produzido, bem como o teor do relatório da dita 
sentença, só reafirmam que os Quilombolas da Marambaia, por seu modo de vida tradicional, 
preservam o patrimônio histórico (ruínas e memória) e território étnico que ocupam há mais de 150 
anos, em regime de uso comum e respeito aos ciclos de cultivo da terra e da extração marinha. 
No entanto, desde que a Marinha de Guerra do Brasil instalou o Centro de Adestramento da Ilha da 
Marambaia (Cadim) em 1971, a população passou a sofrer com os treinamentos militares e as privações 
dos direitos fundamentais, como o de ir e vir, de moradia adequada e o de acesso a serviços públicos 
antes oferecidos. 
Diante desse contexto e com base no art. 68 da Constituição, no Decreto n. 4.887/03, na certidão de 
reconhecimento da Fundação Cultural Palmares, na Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho e na memória legitimadora dos moradores, entendemos que a regularização do título coletivo 
da terra, indiviso e inalienável não só dará posse legítima às famílias seculares que ali habitam, mas 
também preservará o ambiente e sua sustentabilidade, e manterá a ilha fora do alcance da especulação 
imobiliária.  
Atenciosamente, 
____________________________________________________________________ 
Nome da entidade ou pessoa física com número do RG 
Entidades que integram a Campanha Marambaia Livre! 
Associação de Remanescentes de Quilombo da Ilha da Marambaia (ARQIMAR) 
Associação de Comunidades Quilombolas do Estado do Rio de Janeiro (ACQUILERJ) 
Coordenação Nacional das Comunidades de Quilombos (CONAQ) 
KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço 
Projeto de Direitos Econômicos Sociais e Culturais da FASE (DESC/FASE) 
Centro de Articulação de Populações Marginalizadas (CEAP) 
CRIOLA 
Centro de Assessoria Jurídica Popular Mariana Criola 
Centro Pelo Direito à Moradia Contra Despejos (COHRE) 
Grupo de Defesa Ambiental e Social de Itacuruçá (GDASI) 
Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ) 
Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) 
Rede Nacional de Advogados Populares (RENAP) 
Justiça Global 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC) 
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Comissão Pró-Índio de São Paulo 
Associação Brasileira de Antropologia (ABA) 
Grupo Tortura Nunca Mais 
HUMANITAS - Organização para Direitos Humanos e Cidadania 
 
 

80. Ribeirinhos ganham casa própria e recursos para produção no Pará – Site MDA -  17/08/2007 
Cerca de 400 famílias ribeirinhas residentes em Projetos de Assentamento Agroextrativistas (PAEs) 
implantados em ilhas da Região Metropolitana de Belém começaram a receber recursos financeiros do 
Governo Federal para o incremento da produção e construção de habitações. Mais de R$ 3 milhões 
foram aplicados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) no desenvolvimento 
sustentado dos PAEs, através da construção de moradias dignas para os trabalhadores ribeirinhos e da 
concessão de créditos de apoio às produções agrícola e extrativista, geradoras de renda e segurança 
alimentar. 
A ação, conduzida pela Superintendência Regional do Incra em Belém (PA), já rendeu frutos para 170 
famílias assentadas nos PAEs das ilhas Urubuoca, Jutuba e Paquetá, próximas à capital paraense. No 
último sábado (11), as famílias receberam casas em alvenaria e equipamentos adquiridos com os 
créditos da reforma agrária do Governo Federal. Foram comprados equipamentos de pesca, motores e 
instrumentos náuticos, congeladores e máquinas de processamento de açaí, dentre outros itens, 
destinados a fortalecer as atividades pesqueira e extrativista, principais práticas econômicas 
desenvolvidas pelos ribeirinhos da região.  
Infra-estrutura e assistência técnica 
Para que os assentamentos prosperem, avalia o superintendente regional da autarquia federal em 
Belém, Cristiano Martins, também é preciso disponibilizar infra-estrutura básica, assistência técnica e 
acesso às linhas de financiamento, compromissos já assumidos pelo órgão. “A partir de agora 
atuaremos no saneamento básico. O setor de engenharia do órgão já está trabalhando no planejamento e 
construção de sistemas de abastecimento e tratamento de água, bem como no esgotamento sanitário 
desses projetos”, disse Martins. A finalidade é garantir água de qualidade para consumo, bem como 
evitar a contaminação do solo e do lençol freático pelo despejo de esgoto, ações estas que previnem 
doenças, atuando positivamente na manutenção da saúde das comunidades ribeirinhas.  
Logo após o trabalho de estruturação básica dos projetos, o Incra irá disponibilizar profissionais para a 
prestação de assistência técnica, social e ambiental às famílias ribeirinhas. Desenvolvido pelo órgão 
fundiário em todos os assentamentos do País, o serviço oferece aos trabalhadores uma cultura técnica 
que lhes permite participar ativamente na elaboração e manutenção de projetos produtivos, que geram o 
crescimento sócio-econômico das comunidades de forma sustentada. “Além disso, especificamente no 
que se refere aos projetos criados em ilhas, também investiremos na construção de trapiches que irão 
facilitar tanto o transporte da produção até os centros consumidores, quanto o das próprias famílias em 
direção às áreas urbanas”, acrescentou o superintendente. 
Cristiano Martins adiantou que a autarquia pretende fechar parcerias com instituições de extensão rural 
para auxiliar o Incra na criação de estratégias de organização da produção, agregação de valores e 
comercialização do pescado, dos frutos e do artesanato, dentre outros itens do extrativismo 
tradicionalmente praticado pelos ilhéus. 
Cooperação 
A criação de Projetos Agroextrativistas em ilhas e áreas de várzea é realizada graças a um Termo de 
Cooperação Técnica celebrado entre o Incra e a Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Firmado em 
2004, o acordo já possibilitou a regularização fundiária de quase 280 mil hectares, através da criação de 
110 PAEs no nordeste do Pará. Tal ação representa, principalmente, a reversão de um quadro histórico 
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de exclusão social que atingia 17.439 famílias ribeirinhas paraenses, agora integrantes da relação de 
beneficiárias do II Plano Nacional de Reforma Agrária. 
 
 

81. Aracruz briga em três frentes: índios, MST e quilombolas - Sonia Racy – estado de São Paulo 
– Economia e Negócios – 19/08/2007 

Nos últimos 15 anos, a Aracruz tem crescido aproximadamente 11% ao ano. Entre 2007 e 2017, 
pretende duplicar sua atual capacidade. “O setor de celulose brasileiro é extremamente competitivo”, 
conta Carlos Aguiar, presidente da empresa. Afinal, o eucalipto aqui cresce em sete anos, enquanto nos 
EUA e no Canadá leva 70 anos, por causa do clima. Na Austrália, de onde o eucalipto é originário, 
demanda 30 anos. “Ou seja, somos top de linha”, diz o executivo que, apesar da bonança, tem 
enfrentado pesadas invasões de terras produtivas: do MST, dos quilombolas e dos índios. 
Vão aqui trechos da sua entrevista para falar sobre este tema: 
Como a Aracruz está enfrentando as invasões do MST, índios e quilombolas?  
Ter três invasões simultâneas, em áreas produtivas da empresa, significa que temos que lidar com a 
Justiça para obter reintegração de posse e, depois, com o governo dos Estados, onde estão estas áreas, 
no caso Bahia e Espírito Santo, para fazer acontecer a reintegração, o que nem sempre acontece. Por 
exemplo: no caso dos índios, dependemos da Polícia Federal, que depende de autorização do Ministério 
da Justiça, um negócio complicado que dura semanas, às vezes até meses, como é o caso das terras que 
estão com os índios, sem que possamos utilizar uma área que é nossa, totalmente produtiva. 
Qual o tamanho da área invadida?  
Os índios invadiram uma área de mais ou menos 11 mil hectares, que estão reivindicando. Para nós, é 
uma área importante, pois está muito próxima da nossa fábrica. O pior é que a Justiça já deu a 
reintegração de posse, mas não se quer criar conflito maior: não interessa à Aracruz irritar ninguém. 
Portanto, estamos aguardando uma resposta de Brasília, do Ministério da Justiça, à nossa contestação 
ao laudo do Funai. 
O que os índios estão fazendo com a terra?  
Na prática, homens brancos estão se aproveitando da situação. Nossa madeira tem sido roubada, saem 
60 a 70 caminhões por dia, virou uma máfia. É um prejuízo para a empresa, pois, além de não estarmos 
utilizando a área, quando voltarmos não haverá mais árvores. Teremos que comprar madeira em outro 
lugar.  
A Aracruz aceitaria fazer algum tipo de acordo?  
Podemos até estudar. Mas terá que ser definitivo, na Justiça, para que não caiba nenhuma contestação. 
Acredito que, hoje, os índios também têm consciência de que é muito melhor um acordo do que essa 
indefinição. A empresa está aberta a isso. Não temos nada contra os índios, são nossos vizinhos. Antes 
da invasão, tínhamos um acordo de cooperação com eles, pelo qual a Aracruz se comprometia a 
investir R$ 2 milhões por ano. Paralisamos este acordo por causa da invasão.  
E com o MST, qual a situação?  
Eles invadiram 500 hectares no município de Prado, no sul da Bahia. No Rio, invadiram 11 mil 
hectares, mas lá já estamos com reintegração de posse decretada. O problema é que apareceu uma nova 
entidade, a Ouvidoria Agrária, que, antes de fazer a reintegração, quer tentar um acordo entre as partes. 
Tivemos várias outras invasões do MST, tanto no Espírito Santo como na Bahia, mas a mais importante 
foi aquela invasão da Via Campesina, com o apoio do MST, em Guaíba, no Rio Grande do Sul. Lá, 
invadiram também os laboratórios de pesquisa.  
E quanto aos quilombolas?  
Essa é outra situação complexa, principalmente porque, por decreto do presidente Lula, qualquer 
pessoa pode se declarar quilombola. Se a declaração for aceita pela Fundação Palmares e pelo Incra, 
essa pessoa tem o direito de dizer quanto precisa de área para sua subsistência. Não basta termos toda a 
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documentação de aquisição das terras certinha, tudo documentado desde 1800. E isso não atinge só a 
Aracruz. No Espírito Santo, há áreas da Suzano e de cerca de 120 pequenos proprietários de terra. 
Inclusive de negros. 
É difícil trabalhar nessas condições, tendo que enfrentar competidores externos?  
Isso não pode ser usado contra vocês lá fora? Não só pode, como é usado. Só para te dar um exemplo, 
tivemos índios levados daqui para a Alemanha, para dançar em frente à fábrica de nossos principais 
clientes. A nossa sorte é que a nossa credibilidade com esses clientes é muito grande. Mas é claro que 
alguns mandaram emissários ao Brasil para verificar essa situação. Teve cliente que contratou 
advogado brasileiro para conferir nossa documentação. Optamos por manter a transparência e, por isso, 
a cada acontecimento, a cada invasão, eles são informados por nós, na mesma hora. Convidamos para 
virem aqui. E, quando é uma coisa grave, informamos o mercado também.  
Como a Aracruz vê a atuação do governo federal nessas ações?  
O que eu mais gostaria é que houvesse mais agilidade nas soluções desse tipo de problema. Sobretudo 
quando você consegue uma reintegração. Posso entender que qualquer reintegração é um conflito em 
potencial, mas acho que as autoridades têm que fazer valer a lei. Ao gerar insegurança jurídica, o 
investimento será afetado. Sei de gente que quer investir no Espírito Santo e vem me perguntar se essa 
questão dos índios, dos quilombolas, pode afetá-los. Questionam-se onde ficarão mais seguros, aqui ou 
na China. Além de agilizar decisões, o governo deveria agilizar soluções, procurar estabelecer uma 
legislação politicamente clara. Treinar gente para negociar. Fazer uma mediação baseada em critérios 
claros, em uma metodologia que todos reconheçam. Você não pode ganhar só porque é rico ou 
poderoso. E tampouco ganhar só porque é mais frágil, pequeno. Tem que haver uma lei clara, correta, 
que possa valer para todo mundo. O Brasil precisa ter essa consciência.  
Você já pensou investir em outro lugar, além do Brasil?  
Sim, temos estudado outros países, na América do Sul. Mas continuo achando que o melhor lugar para 
se investir é no meu próprio país. A gente não é executivo só para pensar na estratégia da sua empresa. 
Eu penso também no Brasil e na inserção da minha empresa no País. 
 

82. SP - Ações de desenvolvimento para assentados e quilombolas – OBQuilombola - 20/8/2007 - 
FONTE:Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo 

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo assinou com a Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, por meio da Fundação Instituto de Terras do Estado São Paulo (Itesp), hoje (15), 
um protocolo de intenções com o intuito de implementar ações voltadas ao desenvolvimento de 
assentamentos e de comunidades quilombolas em território paulista. As secretarias e o Itesp definirão 
representantes para a elaboração de um plano de trabalho conjunto. 
Dentre as ações, que serão objetos de convênios, contratos ou outros instrumentos jurídicos apropriados 
e específicos para cada uma das finalidades, estão a busca pela melhoria das estradas dos 
assentamentos estaduais e do aproveitamento dos solos dos lotes, mediante terraceamento e outras 
medidas que se mostrem adequadas. 
O protocolo também engloba a ampliação da disponibilidade de sementes e mudas para as famílias de 
assentados e quilombolas e a conjugação de esforços para a implementação do Programa Estadual de 
Microbacias Hidrográficas em áreas de assentamento de trabalhadores rurais implantados nos termos 
da Lei 4.957/85, que dispõe sobre os planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos 
fundiários. 
O Estado, por meio das duas secretarias, quer ainda apoiar a realização conjunta de análises químicas e 
físicas de solo, promover intercâmbio de conhecimentos técnicos, via ações de capacitação e 
organizações de eventos, e incentivar o desenvolvimento de pesquisas direcionadas à agricultura 
familiar. Também há planos de se analisar a situação dos imóveis próprios disponíveis para, quando 
possível, compartilhar a utilização de escritórios de trabalho. 
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83. Quilombolas do Vale do Ribeira repovoam Juçara com sementes próprias - ISA, Renata 
Moreira Barroso. - 20/08/2007 

As comunidades quilombolas de Pedro Cubas, Batatal, Sapatu, André Lopes, Ivaporunduva, 
Nhunguara 1 e 2, André Lopes, Porto Velho, São Pedro, Galvão e Mandira, que participam do Projeto 
de Conservação, Recuperação e Uso sustentável do Palmito Juçara, no Vale do Ribeira, utilizaram 6 
toneladas de sementes em mutirões de repovoamento no primeiro semestre de 2007  
Para os repovoamentos realizados no primeiro semestre de 2007, cada comunidade utilizou em média 
500 Kg de sementes, que foram manipuladas por seus moradores. Alguns contaram com a ajuda de 
animais de carga (burros e mulas) para levar as sementes para dentro das florestas e fazer a semeadura 
a lanço. 
Um balanço realizado sobre os mutirões de 2006 revelou bons resultados nas áreas repovoadas por 
semeadura a lanço, principalmente em comunidades nas quais a palmeira não mais existia, caso da 
Comunidade de Porto Velho. Durante a semeadura deste ano, foram notados nesta comunidade alguns 
bancos de plântulas, formados pelas sementes lançadas no ano passado. 
Aqueles que anos atrás plantaram ou preservaram a espécie em seus quintais, hoje, estão colhendo, 
vendendo e ajudando a dispersar mais sementes nas áreas de florestas próximas. E os quintais vêm 
sendo visitados por diferentes espécies de aves e mamíferos, que se alimentam dos frutos de Juçara. 
Um dos objetivos do projeto é que as próprias comunidades sustentem a demanda de sementes para os 
repovoamentos. Este ano, a maioria das sementes utilizadas foram compradas das próprias 
comunidades que possuem Juçara nos quintais. Trinta produtores de sete comunidades participaram da 
venda de sementes, que ganharam em média R$ 500,00 cada um. A colheita dos cachos da palmeira 
para a venda é uma atividade que pode envolver toda família, já que é feita em várias etapas: o corte, 
amortecimento da queda, derriça das sementes (retirada dos cachos), ensaque e armazenamento. 
Experiência 
O projeto comprou uma despolpadeira de Açaí para experimentação, despolpa e degustação da polpa 
de Juçara nas comunidades. Parecida com a do Açaí tanto visualmente quanto no sabor, pesquisas 
sobre seus aspectos nutricionais informam que tem mais potássio, ferro e zinco que o Açaí.  
As áreas repovoadas pelo projeto serão demarcadas, mapeadas e plaqueadas para registro e 
planejamento de futuro manejo e conscientização das pessoas que freqüentam os locais onde a espécie 
está sendo recuperada. A meta do programa realizar mutirões anuais e a idéia é, no futuro, manejar os 
possíveis produtos da palmeira, palmito, sementes e polpa como alternativas de geração de renda 
sustentáveis para essas comunidades.  
 

84. Secom e Seppir apresentam Agenda Social Quilombola - Reportagem: Oscar Henrique 
Cardoso, ACS/FCP/MinC – FCP - 21/08/2007 

Brasília, 21/8/07 - O Núcleo de Comunicação Pública da Secretaria de Comunicação da Presidência da 
República (Secom/PR) em conjunto com a equipe de Comunicação Social da Secretaria Especial de 
Promoção de Políticas de Igualdade Racial (Seppir/PR) realizam nesta quarta-feira (22) às 10h, na sede 
da secretaria, em Brasília, a apresentação da “Agenda Social Quilombola”. O programa da Seppir reúne 
ações e medidas que têm interface com outros ministérios e órgãos do Governo Federal, entre elas a 
Fundação Cultural Palmares/MinC. 
 PAC Quilombola 
O governo federal planeja lançar até o fim de agosto um PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) específico para quilombolas — pessoas que vivem em vilarejos remanescentes de 
quilombos. A iniciativa deve englobar sete ministérios e incluir desde a melhoria do acesso à educação 
e à saúde até a regularização fundiária. A previsão é que 525 comunidades de 22 Estados sejam 
beneficiadas inicialmente, mas o objetivo é ampliar o programa para outras 645 até 2010. 
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A Seppir vai coordenar o projeto, chamado PAC Quilombola. Vai articular as ações dos ministérios da 
Saúde, Educação, Cidades, Trabalho e Emprego, Cultura, Desenvolvimento Social e Desenvolvimento 
Agrário. Das 3.524 comunidades quilombolas identificadas no Brasil, 525 (15%) deverão ser 
contempladas na primeira fase, já que apenas elas possuem processos de regularização fundiária 
abertos no Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária).  
 
 

85. SP - Sociólogo se manifesta contra direitos quilombolas (O Estado de São Paulo) – 
OBQuilombola - 21/8/2007 - Fonte: Jornal O Estado de São Paulo em 19/08/2007 

Racialização do Estado e do conflito 
Brasil teve três escravidões. Limitar compensações como cotas e terras apenas a negros é mais 
oportunismo que política social 
Por José de Souza Martins 
Há no Brasil um fenômeno politicamente novo que é o quilombismo, a ideologia racial que se 
materializa na prática política da fértil descoberta, em todas as partes, de quilombos de negros fugidos 
da escravidão, abolida em 1888. Os quilombolas teriam permanecido perdidos e em silêncio, em 
diferentes recantos do País, por mais de um século. Até serem descobertos e alertados de que eram o 
que supostamente não sabiam ser, pois uma disposição transitória da Constituição de 1988 dizia que 
poderiam sê-lo. Um decreto do presidente Lula, de 2003, regulamentando-a, confirma que, para tanto, 
basta que a pessoa se declare negra e quilombola para que negra seja e quilombola também. 
Mobilizados mais pelos outros, por setores da classe média politicamente organizada e militante, negra 
ou não, do que por si mesmos, os afrodescendentes com raízes nos redutos da resistência negra podem 
apresentar-se ao balcão do governo federal para reivindicar direitos sobre as terras de seus quilombos, 
que lhes foram reconhecidos na lei maior. O quilombismo faz parte da nova família de ismos políticos 
da reação conservadora, justa, mas retrógrada, surgida nos últimos anos ao abrigo de concepções 
supostamente de esquerda. É também o caso do cotismo, o regime de cotas para afrodescendentes nas 
universidades, que, mais que uma reivindicação de direito, é reivindicação ideológica da classe média 
militante, mesmo negra. Uma classe social que já não precisa de terra para trabalhar e nem sabe como 
fazê-lo. 
Parece lucidez política e generosidade. Mas o fantasma de um novo tipo de capitão-do-mato pode estar 
se apossando do corpo e da alma dos missionários dessa modalidade de redenção das vítimas do 
cativeiro, que dele escaparam. É ele um despistado em relação ao que deveria ser a práxis política 
conseqüente, que emancipasse todos e não só alguns, que não se restringisse à propriedade e à renda 
territorial, mas a superasse na efetiva equivalência do direito de todos a todos os direitos nascidos do 
progresso material e da civilização. Enclaves fundiários e de privilégios, de quem quer que seja, não 
levam à concretização dos ideais igualitários pelos quais lutam os que carecem radicalmente desse 
direito fundamental. Aliás, essa é uma justa queixa das populações pobres, não só negras, em relação 
ao direito vigente, teoricamente igualitário, mas geralmente desigual e iníquo na prática dos nossos 
tribunais. Pedem uma compensação invocando o direito à mesma iniqüidade. 
A potencial transformação de todo negro em quilombola, para, em nome dessa condição, reivindicar a 
terra de trabalho, é uma aberração desnecessária em política social e uma mutilação descabida na 
política de reforma agrária. A questão agrária, para negros e para não-negros, é a mesma e se resolve 
com uma política universalista de reforma, isto é, terra para todos que dela precisem e se qualifiquem 
para nela trabalhar diretamente. Essa perspectiva moderna e progressista da questão dispensaria o 
governo Lula da equivocada opção que fez, para supostamente ser justo com os afrodescendentes, por 
uma reforma agrária para negros e outra para os não-negros. 
Tivemos no Brasil três escravidões, que alcançaram três diferentes grupos: a escravidão dos índios 
administrados e seus descendentes, que cessou formalmente, mas não de fato, em 1757, de que 
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descende boa parte dos caipiras e sertanejos; a escravidão negra, que cessou em 1888; e a servidão por 
dívida de imigrantes estrangeiros, brancos e amarelos, que se tornaram colonos nas fazendas de café 
com o fim da escravidão negra, confinados e cerceados em sua liberdade de ir e vir, como os negros da 
senzala. Dessas escravidões surgiu uma escravidão residual, que já foi numerosa até os anos 70 do 
século 20 e ainda persiste. Portanto, limitar a concessão de direitos corporativos compensatórios, como 
os das cotas e de terras, unicamente aos afrodescendentes é mais oportunismo do que política social. 
A legalização da desigualdade social, por meio da concessão de privilégios a um único grupo étnico ou 
racial, vem se fazendo, inconstitucionalmente, desde a Constituição de 1988. No governo Sarney se 
materializou na criação da Fundação Palmares, no Ministério da Cultura, como agência de fomento da 
cultura e da identidade dos afrodescendentes. Decorrente do necessário reconhecimento das lesões 
causadas pela escravidão à população negra, não cuidaram o legislador e o governo, porém, de 
reconhecer direitos iguais a outras vítimas remanescentes do cativeiro formal e informal, como as que 
mencionei. Se tal reconhecimento tivesse ocorrido, nem por isso seriam justas e historicamente 
apropriadas as medidas legais que estendessem os privilégios a todas as vítimas de algum tipo de 
escravidão. Só uma política de desenvolvimento social igualitária faria justiça a todos que dela 
carecem, sem ameaçar a igualdade democrática de todos.  
Um dos fatores dessa distorção é o de que a luta pelos direitos sociais no Brasil contemporâneo nasceu 
e se disseminou a partir da matriz da luta de classes. Mesmo com o declínio recente da vitalidade 
política da classe operária brasileira, a cultura do conflito se transformou num filtro binário que reduz a 
seus termos limitados todas as reivindicações, mesmo onde o conflito não é mais do que mera disputa 
de interesses ou reivindicação de privilégios, como neste caso. Até o crime organizado, a partir do 
surgimento do Comando Vermelho, assimilou esse modelo para legitimar a criminalidade. A leitura da 
questão racial na perspectiva imprópria e equivocada da luta de classes promove a etnização ou a 
racialização do conflito social e do Estado, o que empobrece, ao mesmo tempo, tanto as demandas 
próprias das classes sociais, quando reivindicam como tais, quanto as demandas próprias dos 
afrodescendentes. Sobretudo, fragiliza e até anula o sujeito fundamental da sociedade democrática, que 
é o cidadão, que se sobrepõe a todas as identidades particulares, como as raciais.  
 

86. ES - Senador questiona desapropriação de terras em Linharinho - OBQuilombola - 21/8/2007 
- Fonte: Agência Senado em 15/08/2007 

O senador Gerson Camata (PMDB-ES) voltou a alertar para o risco de uma guerra racial no Brasil. Ele 
disse que, no último sábado, pequenos produtores rurais de São Mateus, no litoral norte do Espírito 
Santo, bloquearam por duas horas a BR-101 para protestar contra o programa Brasil Quilombola, que 
pretende desapropriar áreas para a criação de comunidades de descendentes de escravos. 
- Em São Mateus, agricultores familiares, que dependem do cultivo de pequenas extensões de terra para 
seu sustento, foram notificados no ano passado pelo Incra de que as áreas que lhes pertencem serão 
desapropriadas para a criação de 12 comunidades quilombolas - informou.  
Camata disse que aqueles agricultores são pessoas pobres, sem recursos para pagar advogados que 
apresentem recursos contra as desapropriações junto ao Incra. Ele revelou que os agricultores estão 
recorrendo a doações para que possam se defender. O senador também disse que, se depender do 
procurador regional da República, Paulo Jacobina, os agricultores estão condenados a perder suas 
terras. 
 

87. Senador explica programa Brasil Quilombola – OBQuilombola - 21/8/2007 - Fonte: Agência 
Senado em 15/08/2007 

O senador Sibá Machado (PT-AC) explicou nesta quarta-feira (15) o que é o programa Brasil 
Quilombola, conforme decreto assinado em março de 2004, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
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para regulamentar o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que reconhece o 
direito de propriedade definitiva das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos. 
Segundo Sibá, esse programa atende a objetivos estratégicos que visam ao desenvolvimento 
sustentável, com garantia de que os direitos dos quilombolas sejam elaborados e também 
implementados. 
- Desde seu início, em janeiro de 2003, o governo do presidente Lula busca readequar os princípios da 
política que orientam a sua ação para este segmento étnico, dando-lhe maior objetividade na busca de 
superação dos entraves jurídicos, orçamentais e operacionais, que impediam a plena realização dos seus 
objetivos - observou. 
 

88. PE - Quilombolas dizem não à transposição do São Francisco – OBQuilombola - 21/8/2007 - 
Fonte: Centro de Cultura Luiz Freire (CCLF) 

Quilombolas de várias comunidades do Estado de Pernambuco se reuniram nos dias 7 e 8 de agosto, no 
território indígena do Povo Truká, na Ilha de Assunção, em Cabrobó - PE, para discutir o projeto de 
Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, mais 
conhecido como o projeto da Transposição.  A atividade foi motivada pela pouca informação sobre a 
obra do governo federal e/ou informações distorcidas que chegaram nos territórios quilombolas. Vários 
integrantes do Ministério da Integração chegaram nas comunidades falando que o projeto irá beneficiar 
as comunidades, mas não sabemos como, explicou  F. G.  
Durante o encontro, cerca de 200 quilombolas de 20 comunidades em Pernambuco e do Piauí 
trouxeram para o debate avaliações sobre os impactos culturais, sociais, políticos, econômicos e 
ambientais que irão sofrer aquelas comunidades por onde os canais da obra irão passar. Destacou-se, 
primeiramente, que os principais beneficiados serão as empreiteiras, o agronegócio de exportação, 
carcinicultura e as grandes cidades.  Os canais irão cortar o nosso território e só veremos os tubos, pois 
não teremos acesso à água. O preço da água vai ficar mais caro. Além disso, irão desapropriar cinco 
quilômetros à esquerda e cinco quilômetros à direita dos tubos. Com isso, eles irão acabar com o nosso 
modo de viver, nossa cultura, explicou   B . A .   
Nesse momento, ressaltou-se que os direitos quilombolas são protegidos pela Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual o Brasil é signatário.  
Destacou-se o sexto artigo que diz: os governos deverão consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que 
sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; estabelecer 
os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma 
medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições 
efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas 
que lhes sejam concernentes;  estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e 
iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. As 
consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira 
apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento 
acerca das medidas propostas.  
Representantes da comunidade Negros de Jilu que foram atingidas pela construção da Barragem de 
Sobradinho, em Itacuruba, lembraram que o discurso na época era o mesmo que está sendo hoje. O que 
aconteceu é que nenhum quilombola foi beneficiado. Ao contrário, perdemos nosso território 
tradicional e fomos trabalhar para as grandes indústrias, sem terra e ganhando uma miséria., explicou 
V. A . Isso transgride o art 16 da Convenção 169, pois ela afirma que os povos interessados não 
deverão ser transladados das terras que ocupam. Essas obras por afetarem o curso natural do rio 
também provocaram enchentes, expulsando moradores das suas localidades. 
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Um dos elementos fundamentais nos territórios quilombolas é o cuidado com o meio ambiente pela 
relação cultural e de sobrevivência com o rio. Nesse debate, a revitalização do rio foi colocada como 
necessária e urgente. Temos poucas matas ciliares. Nossos pais e avós contam que, na sua época, era 
fácil a pesca no Rio São Francisco pela quantidade de peixes de água doce que se encontrava. Hoje, já 
temos muitos peixes de água salgada e, em algumas partes, dificuldades em pescar, relembra G. C. 
Uma outra preocupação apontada foi em relação à vazão do rio.  
O projeto do Governo Federal para bombear as águas dos eixos em direção aos grandes açudes diz que 
necessita de uma vazão mínima de 26m3/s e uma vazão máxima de 128 m3/s. Isso não é real. Estudos 
apontam que será preciso uma vazão mínima de 120m3/s, ou seja, braços de rios pequenos podem 
desaparecer e aumenta o risco de salinização das águas, pois o rio não terá mais força para entrar no 
mar e, assim, o mar adentra. Essa mudança mexe completamente com a biodiservidade da região, 
explicou  A . T.   
ALTERNATIVAS -  Os quilombolas também apontaram várias alternativas ao projeto com o intuito de 
beneficiar a população que necessita da água para o abastecimento humano e no manejo das roças. O 
projeto Um milhão de Cisternas, da Articulação do Semi-Árido, construção de barragens subterrâneas 
foram alguns dos exemplos colocados. Diante desse cenário, os quilombolas encaminharão aos 
representantes do Governo Federal documentos repudiando à Transposição e serão realizados debates 
em comunidades para socializar essas novas informações nos territórios quilombolas.  
O encontro contou com o apoio dos Povos Truká e Tumbalalá, além de organizações parceiras, como: 
Centro de Cultura Luiz Freire, Conselho Pastoral dos Pescadores, Movimento dos Pequenos 
Agricultores. 
 

89. SE - Ministério Público pede ação urgente da PF em Lagoa dos Campinhos - Por Joelma 
Gonçalves - 21/8/2007 - Fonte: Site Em Sergipe.com em 17/08/2007 

Em função de denúncias de conflitos envolvendo fazendeiro e moradores da comunidade Lagoa dos 
Campinhos, remanescente do quilombo Pontal dos Crioulos, no município de Amparo do São 
Francisco, o Ministério Público Federal em Sergipe (MPF/SE) pediu a Polícia Federal a realização 
urgente de diligências na área para evitar uma situação trágica, porque há risco de morte, contra a 
comunidade quilombola. Lagoa dos Campinhos fica a 116 km de Aracaju.  
Segundo denúncias dos remanescentes do Pontal dos Crioulos, nos últimos dias a tensão está acentuada 
na área porque empregados do fazendeiro José Edvam Amorim, genro do ex-governador do Estado 
João Alves Filho, teriam colocado cavalos para pisar em dois jovens quilombolas; ameaçado, com 
armas em punho, moradores que plantavam arroz na lagoa; e colocado cachorros para atacar as ovelhas 
da comunidade. Uma delas morreu. 
O procurador da República Paulo Gustavo Guedes, que atua no caso, também solicitou do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) informações da situação atual sobre a construção 
de uma cerca de proteção na área remanescente e sobre o processo de titulação das terras em favor da 
comunidade de Pontal dos Crioulos.  
A comunidade remanescente de quilombo em Amparo do São Francisco é o segundo legalmente 
reconhecido em Sergipe pela Fundação Cultural Palmares. A oficialização ocorreu em junho de 2004, 
com a publicação no Diário Oficial da União. Pelo levantamento da antropóloga do Incra em Sergipe 
Andréa Oliveira do Nascimento são cerca de 91 famílias e uma área aproximada de 2 mil hectares, que 
envolve quatro povoados. O problema é que até hoje o território não foi completamente demarcado. 
O MPF/SE também solicitou as Secretarias de Estado da Inclusão Social e da Agricultura e ao prefeito 
de Amparo do São Francisco, José Freire de Souza, a concessão para a comunidade de horas de trator, 
kits de irrigação e sementes para fins de segurança alimentar e sobrevivência de dezenas de famílias. É 
uma questão muito séria e precisa o envolvimento ativo de todos os atores públicos e sociais, avalia o 
procurador da República. 
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90. PB - Encontro terá como tema Territórios Quilombolas e Geração de Renda - OBQuilombola 
- 21/8/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n.118 

Este será o tema do III Encontro das Comunidades Negras/Quilombolas da Paraíba, que acontecerá 
entre os dias 23 e 25 de agosto, em João Pessoa (PB). 
A subsecretária de Políticas para Comunidades Tradicionais, Givânia Silva, representará a Seppir na 
mesa redonda sobre o papel das instituições. Durante o encontro, será apresentado um mapa da 
localização e da realidade dos quilombolas da Paraíba. O foco central do evento será o debate sobre a 
geração de renda e o futuro das comunidades negras, além das políticas governamentais para 
quilombos no estado. 
O evento tem apoio da Seppir,da CESE (Coordenadoria Ecumênica de Serviço), da AACADE 
(Associação de Apoio às Comunidades Afrodescendentes da Paraíba), do Banco do Nordeste, e da 
CEQNEC (Coordenação Estadual das Comunidades Negras e Quilombolas da Paraíba). 
 

91. ES - Deputados buscam solução para conflitos envolvendo terras de Linharinho – 
OBQuilombola - 21/8/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n.118 

Deputados da bancada federal do Espírito Santo reuniram-se, na última quinta-feira (16) a subsecretária 
de Políticas para Comunidades Tradicionais da Seppir, Givânia Silva, em busca de uma solução para os 
conflitos no território quilombola de Linharinho, em Conceição da Barra (ES).  
Um novo encontro será marcado no Espírito Santo, desta vez, com a participação da Seppir, das 
bancadas estadual e federal, do Incra e do Ministério Público. Linharinho tem 9.542,57 hectares e o foi 
reconhecido como quilombola por estudos realizados pela Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes). Os resultados da pesquisa já foram publicados em edital pelo Incra. 
 

92. BA - Programa promove saúde de mulheres de comunidade quilombolas - OBQuilombola - 
21/8/2007 - Fonte: Jornal A Tarde em 17/08/2007 

A segunda edição do programa Saúde da Mulher acontece a partir deste sábado, 18. Realizado pela 
Monsanto Nordeste o programa beneficia comunidades quilombolas com pouco acesso a informação e 
atendimento médico. Neste ano, serão atendidos os distritos de Água Fria, Cajazeiras de Abrantes, 
Coqueiros de Arembepe, Capivara e Cordoaria.  
O objetivo do projeto é prevenir doenças sexualmente transmissíveis, câncer de mama e de colo do 
útero através da orientação e diagnóstico em comunidades que têm dificuldade de acesso à saúde 
pública.  
No sábado, dia 18, será realizada uma palestra sobre a prevenção do câncer de colo do útero, câncer e a 
prevenção contra doenças sexualmente transmissíveis, ministrada pelo Dr. Manoel Tomaz Leal, 
especialista em sexualidade. O encontro acontece nas localidades de Água Fria (9h) e Capivara (14h). 
No dia 20, segunda-feira, a palestra acontecerá em Cordoaria, às 18h30.  
No programa, cerca de 200 mulheres poderão realizar exames preventivos e mamografia, entre os dias 
22 e 24 e no dia 29 de agosto, em uma clínica especializada, no município de Camaçari.  
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93. MT - Comunidades quilombolas serão atendidas pelo Bolsa Família – OBQuilombola - Por 
Pamela Muramatsu - 21/8/2007 - Fonte: Secretaria de Estado de Comunicação Social de Mato 
Grosso em 17/08/2007 

Cerca de 2,7 mil famílias que residem em áreas remanescentes de quilombos poderão ser beneficiadas 
pelo programa Bolsa Família. O Governo do Estado assinou nesta sexta-feira (17.08) um convênio com 
a Universidade Federal de Mato Grosso, por meio da Fundação Uniselva, para início de um trabalho 
em 67 comunidades quilombolas do Estado, com o objetivo de coletar dados e informações referentes 
às famílias que moram nestas áreas e avaliar se elas se enquadram nos requisitos do programa.  
Os municípios visitados serão Poconé, Nossa Senhora do Livramento, Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Chapada dos Guimarães, Barra do Bugres e Santo Antônio do Leverger. O trabalho inicia no 
dia 27 de agosto e de acordo com a professora do departamento de Administração da UFMT, Cecília 
Arlene Moraes, que irá coordenar o trabalho de cadastramento das famílias, todos os domicílios serão 
visitados pelos pesquisadores. “Iremos realizar algo parecido com um senso, entrevistando todos os 
moradores para que ninguém fique de fora e possamos ter um diagnóstico preciso da situação destas 
famílias”, afirmou.  
A professora destacou ainda que além das áreas reconhecidas pela Fundação Palmares, o trabalho 
também irá contemplar as comunidades que se auto declararem como áreas remanescentes de 
quilombos.  
A necessidade do cadastramento dos quilombolas no programa Bolsa Família partiu dos municípios 
que possuem áreas remanescentes de quilombos. A secretária-adjunta de Assistência Social da 
Secretaria de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência Social (Setecs), Neide Mendonça, afirmou 
que já estava previsto o trabalho nas comunidades.  
“Este atendimento as comunidades tradicionais integra as ações da Política Nacional e Estadual de 
Assistência Social. O convênio com a UFMT é de grande importância, pois vai possibilitar às famílias 
quilombolas o acesso aos recursos do Programa Bolsa Família, cumprindo, portanto o papel social do 
Governo do Estado de Mato Grosso em conjunto com o Governo Federal”, destacou Neide Mendonça.  
O reitor da Universidade, Paulo Speller, afirmou que a UFMT não poderia deixar de auxiliar no que for 
preciso para garantir os direitos dessa população. “Faremos o possível para cadastrar todos e contribuir 
para a melhoria das condições de vida das comunidades quilombolas de Mato Grosso. A previsão de 
conclusão do cadastramento é em novembro.  
O Bolsa Família é um programa do Governo Federal destinado a famílias em situação de pobreza e de 
extrema pobreza, com renda per capita de até R$ 100 mensais. Os valores pagos pelo programa variam 
de R$18,00 a R$112,00, de acordo com a renda mensal por pessoa da família e o número de crianças, 
gestantes. No caso dos quilombolas, o valor da bolsa e as condicionalidades que as famílias devem 
cumprir para receber o benefício serão iguais aos dos demais beneficiários do programa. Entre os 
requisitos estão: manter as crianças e adolescentes em idade escolar freqüentando a escola e cumprir os 
cuidados básicos em saúde, ou seja, o calendário de vacinação, para as crianças entre 0 e 6 anos, e a 
agenda pré e pós-natal para as gestantes e mães em amamentação.  
Bolsa Família Indígena  
Recentemente, a Setecs, também em parceria com a UFMT, desenvolveu durante o período de abril a 
junho deste ano uma ação voltada para o cadastramento de famílias indígenas no interior do Estado, 
com o objetivo de incluir essas pessoas no Programa Bolsa Família. O cadastramento foi realizado em 
três municípios, totalizando 876 famílias indígenas da etnia xavante, totalizando 3.770 indígenas. 
Durante a ação, 69% das famílias indígenas aldeiadas foram incluídas no programa, 6% foram 
recadastradas, e destes, 25% estão pendentes por falta da apresentação de documentos no ato. Os 
municípios atendidos pelo programa forma Campinápolis, Santo Antonio do Leste e Novo São 
Joaquim. 
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94. SE - Deputado pede informações sobre terras da União - OBQuilombola - 21/8/2007 - Fonte: 
Site Informe Sergipe e Jornal Cinform em 17/08/2007 

O deputado federal Iran Barbosa (PT) solicitou ao ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Paulo Bernardo Silva, informações sobre os imóveis e terras da União localizados em Sergipe. O 
objetivo desse nosso requerimento é ter um mapa das terras da União no estado e saber quem está 
ocupando estas terras. Naqueles locais onde elas estão sendo ocupadas irregularmente, nós vamos 
trabalhar para que a União tome essas terras e destine-as à reforma agrária ou para o reconhecimento de 
comunidade quilombolas, explicou Iran.  
No requerimento de informações, o deputado sergipano pediu a relação detalhada dos bens da União 
existentes no estado de Sergipe situados na zona rural, com indicação de nome, localização, extensão e 
registro imobiliário dos mesmos; relação detalhada das terras devolutas da União existentes em Sergipe 
situados na zona rural, com indicação de nome, localização e extensão da propriedade; e a relação 
detalhada dos imóveis reivindicados pela União no estado de Sergipe, com indicação de eventuais 
processos administrativos e judiciais envolvendo esses imóveis.  
Iran também solicitou ao ministro informações detalhadas sobre a situação dominial e sobre os 
conflitos sociais envolvendo trabalhadores rurais e remanescentes de quilombolas nas terras 
denominadas Fazenda Resina e Fazenda Carapitanga, localizados no município de Brejo Grande - de 
menor IDH entre os municípios sergipanos -, localizado a 137 quilômetros de Aracaju, bem como as 
providências adotadas pela Secretaria do Patrimônio da União relativamente a esses imóveis. 
Violência e audiência - O Incra tem tentando a todo custo fazer intervenções fundiárias nas fazendas 
Resina e Carapitanga, mas com poucos resultados práticos. Nessa região, as comunidades marisqueiras 
e de quilombolas têm dificuldades até para alcançar terras e lagoas em que historicamente vivem da 
pesca e da retirada de recursos dos mangues.  
Os conflitos na região chegaram a tal ponto de tensão que no dia 21 de junho deste ano foi realizada 
uma Audiência Pública na cidade, com a presença do ouvidor Agrário Nacional, desembargador 
Gercino José da Silva Filho, representantes do poder público federal e estadual, do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra e das comunidades de marisqueiros e remanescentes de quilombolas. Foram 
colhidos vários relatos de violência praticada por fazendeiros que chamaram a atenção do ouvidor. O 
deputado federal Iran Barbosa participou da audiência. 
 

95. RJ - Jongueiros se reúnem na tradicional Festa do Quilombo São José - OBQuilombola - 
21/8/2007 - Fonte: Jornal JB em 16/08/2007 

Foi marcada para o próximo dia 8 de Setembro a tradicional Festa do Jongo do Quilombo de São José, 
onde jongueiros do Estado se reúnem anualmente.  
O quilombo fica em Valença, e a Associação Brasil Mestiço, com sede na Lapa, é quem promove a 
viagem para os interessados. A Associação Brasil Mestiço fica na Rua Mem de Sá, 138. Telefones: 
38520043 ou 38520053, ou ainda no endereço. 
 

96. MA - Entidades comemoram aniversário do Quilombo de Damásio – OBQuilombola - 
21/8/2007 - Fonte: Jornal Pequeno em 16/08/2007 

O secretário da Igualdade Racial, João Francisco dos Santos, acompanhado do secretário-adjunto Sílvio 
Bembem e de outros assessores, estarão participando de mais um aniversário do Quilombo de Damásio, 
no Município de Guimarãres, que será comemorado nos próximos dias 18 e 19 (sábado e domingo). 
Durante as comemorações, haverá o encontro com comunidades quilombolas presentes no evento. Os 
representantes da Secretaria da Igualdade Racial (Seir) apresentarão algumas de suas ações para a 
região. No mês de julho passado, o secretário João Francisco esteve na companhia do governador 
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Jackson Lago, visitando o Quilombo de Frechal, no município de Mirinzal. Na ocasião, o governador 
Jackson Lago e o secretário João Francisco receberam algumas demandas da comunidade quilombola 
de Frechal. Por ordem do governador, as demandas já estão sendo encaminhadas através da Seir para os 
órgãos competentes. 
De acordo com João Francisco, esta é uma agenda que reafirma o compromisso do Governo do Estado 
com essa população historicamente excluída e invisibilizada. É uma ação de descentralização da nova 
gestão do estado do Maranhão. 
 

97. SP - Jovem quilombola de Caçandoca vai estudar Medicina em Cuba - OBQuilombola - 
21/8/2007 - Fonte: Assessoria de Comunicação – PMU e Site Guia Ubatuba em 18/08/2007 

Comunidade quilombola da Caçandoca recebe a visita de Cônsules de Cuba 
Dois cônsules de Cuba estiveram em Ubatuba, no último final de semana, quando visitaram a 
comunidade quilombola da Caçandoca, onde foram recebidos pelos moradores do local, pelo prefeito 
Eduardo Cesar, pela vereadora Luciana Machado e pelo deputado estadual Simão Pedro. 
No sábado, dia 11 de agosto, foi realizada uma solenidade para marcar a visita dos cônsules e a ida do 
jovem quilombola da Caçandoca Everton Gabriel dos Santos para Cuba, onde vai estudar Medicina, a 
convite do governo cubano, para, após formado, aplicar em sua comunidade o que aprendeu. 
O presidente de honra da Associação dos Remanescentes da Comunidade do quilombo de Caçandoca, 
Antonio dos Santos, falou sobre a importância daquele momento: estamos de parabéns por receber tão 
ilustre visita. Agradeço a Cuba por receber o estudante Everton e esperamos mais oportunidades como 
estas para os demais quilombos de Ubatuba e do Brasil. Este é o reconhecimento destas comunidades 
tão guerreiras e lutadoras. 
O presidente da Associação, Fernando Francisco de Almeida, disse ser uma honra ter os cônsules na 
comunidade. As comunidades quilombolas têm vários desafios e inserir a juventude na sociedade é um 
deles. Outro desafio é ter técnicos profissionais cuidando da comunidade; isto agora vai ser possível 
com a formação do Everton em Cuba.  
Uma oportunidade inexplicável 
O estudante Everton Gabriel dos Santos falou sobre a alegria de ter recebido esta oportunidade: é uma 
oportunidade inexplicável, disse Everton, que lembrou da dificuldade de estudos para os jovens 
quilombolas e agradeceu os cônsules e o prefeito Eduardo Cesar. 
A vereadora Luciana Machado ressaltou que este projeto de Cuba é muito importante e que são poucos 
os jovens que têm uma oportunidade de fazer um curso universitário em um país onde a Medicina é tão 
avançada, como em Cuba. Luciana parabenizou o estudante, que passou por uma seleção antes de ser 
escolhido. 
O deputado estadual Simão Pedro cumprimentou os presentes e elogiou o prefeito Eduardo Cesar. É 
uma pessoa simples, batalhadora dos interesses da cidade, um prefeito sempre presente, que tem feito 
um belo trabalho. Simão Pedro lembrou, ainda, sua luta junto ao quilombo da Caçandoca: é uma 
alegria estar aqui com vocês fazendo parte deste acontecimento. A luta desta comunidade despertou a 
força em outros quilombos como o de Camburi e da Fazenda da Caixa. Cuba está selecionando jovens 
envolvidos com movimentos sociais, jovens que têm um trabalho de luta. Você foi selecionado e vai 
receber as melhores formações técnicas e culturais para voltar para esta comunidade, disse o deputado 
ao jovem estudante. 
Laços em comum 
O cônsul de Relações com a Juventude, Tomaz Mendez agradeceu o convite e a hospitalidade do 
prefeito Eduardo Cesar. Sentimos-nos muito admirados e contentes por conhecer a comunidade de 
vocês. O povo cubano admira a cultura brasileira, temos muitos laços em comum e este ato tem muito 
significado para nós. Estou muito contente pelo fato de um jovem desta comunidade ter sido 
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selecionado para estudar na Escola Latino-Americana de Medicina. Com certeza o resultado vai ser 
muito bom e quando ele voltar vai colocar os conhecimentos em benefício da saúde desta comunidade. 
Bladimir Martinez, cônsul de Relações Comerciais, representando o cônsul geral, Embaixador Carlos 
E. Rejo Sosa, também agradeceu a oportunidade de conhecer a comunidade quilombola da Caçandoca 
e disse ter ficado muito feliz quando soube que o prefeito Eduardo Cesar iria recebê-los e disse estar 
negociando ajuda também aos indígenas. 
Colhendo bons frutos 
O prefeito Eduardo Cesar lembrou que na Caçandoca foram recebidas pessoas muito importantes, 
como Geraldo Alckmin, secretários estaduais e ministros. Mais uma vez estamos aqui neste espaço 
recebendo pessoas tão ilustres como os cônsules de Cuba. Enquanto alguns países colocam seus jovens 
em campos de batalha, Cuba, com todas as dificuldades que sofre, abre as portas para os jovens de 
outros países estudarem lá; isto é muito louvável. Everton, nossa esperança está sobre você, que está 
recebendo esta benção de dar a volta por cima e mostrar, com esta ajuda de Cuba, que o quilombo é 
capaz. Que as próximas gerações possam colher os frutos que estão sendo plantados hoje, disse o 
prefeito, se dirigindo ao jovem estudante, que vai passar seis anos estudando em Cuba. 
Casa da Farinha 
O encontro contou ainda com uma apresentação de capoeira e um almoço servido a todos os presentes. 
Depois do evento na Caçandoca, o prefeito Eduardo Cesar e o secretário de Turismo, Luiz Felipe 
Azevedo, acompanharam os cônsules e suas famílias até a Casa da Farinha, na Fazenda da Caixa, onde 
existe uma outra comunidade quilombola.  
Na Casa da Farinha, os cônsules foram recebidos pelos líderes comunitários Zé Pedro e Dona Laura e 
puderam ver como funciona a grande roda dágua existente no local. Dona Laura agradeceu a visita e 
lembrou que agora sim nós temos um prefeito, que é nosso amigo, antes de ser prefeito e está sempre 
nos atendendo quando necessitamos. 
O cônsul Bladimir Martinez encerrou a visita dizendo que o dia foi muito bonito e proveitoso. 
 

98. ES - Governador declara apoio aos proprietários rurais em luta contra quilombolas – 
OBQuilombola - Por Flávia Bernardes - 21/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 07/08/2007 

O governador Paulo Hartung se posicionou a favor dos proprietários rurais no que diz respeito à 
questão quilombola. O governador, que até agora não ouviu as comunidades, disse aos proprietários de 
terras da região que considera ruim para o Estado o decreto prevendo o processo reivindicatório de 
terras, a partir da autodefinição. Ele considerou o decreto inconstitucional. 
Esta não é a primeira vez que o governador do Estado se posiciona contra a titulação do território 
quilombola no norte do Estado, que ainda está em poder de fazendeiros e da Aracruz Celulose. Para os 
quilombolas, a posição do governador não é novidade. Segundo eles, tudo o que foi conquistado pelas 
comunidades foi com a ajuda do governo federal.  
Para a comunidade, essa é mais uma manifestação de defesa aos projetos do agronegócio. Segue a 
lógica do capital internacional, que é contra o pequeno produtor. 
O procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos é realizado de acordo com o Decreto nº 
4.887, de 20 de novembro de 2003. 
O decreto cumpre o que é determinado no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição de 1988, que determina: Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir-lhes os títulos respectivos. 
Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) cabe cumprir a lei. Diz o Incra, que as 
comunidades quilombolas são grupos étnicos, predominantemente constituídos pela população negra 
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rural ou urbana, que se autodefinem a partir das relações com a terra, o parentesco, o território, a 
ancestralidade, as tradições e práticas culturais próprias. 
Diferentemente do que afirmou o governador Paulo Hartung, informa o Incra: A regularização do 
território tem início com um estudo da área, destinado a elaborar um Relatório Técnico que identifica e 
delimita o território da comunidade. Uma vez aprovado este relatório, o Incra publica uma portaria de 
reconhecimento que declara os limites do território quilombola. A fase final do procedimento 
corresponde à regularização fundiária, com a desintrusão de ocupantes não quilombolas mediante a 
desapropriação e/ou pagamento das benfeitorias e a demarcação do território. 
E que ao final do processo, é concedido o título de propriedade à comunidade, que é coletivo, indiviso 
e em nome da associação dos moradores da área, e feito seu registro no cartório de imóveis. 
Os quilombolas do norte capixaba estão retomando parte de suas terras da Aracruz Celulose, que as 
ocupou e explora há 40 anos. A primeira área retomada foi no território negro de Linharinho, em 
Conceição da Barra. A retomada da área ocorreu no último dia 23, e estão no local cerca de 500 
descendentes dos escravos negros. 82% do território de Linharinho está sendo explorado pela Aracruz 
Celulose. 
Participaram da reunião com o governador o secretário estadual de Agricultura, César Colnago, o 
prefeito de São Mateus, Lauriano Zancanela, o presidente da Comissão de Proprietários Rurais de São 
Mateus, Edivaldo Permanhene, os deputados Estaduais Atayde Armany, Luciano Pereira e Marcelo 
Coelho e o historiador Eliezer Nardoto. 
Pesquisas confirmam vasto território negro no Estado 
Pesquisas realizadas pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e entregues ao Incra para 
análise confirmam que os quilombolas capixabas têm direito a um território com cerca de 50 mil 
hectares, ocupados por empresas. 
Das empresas que ocuparam os territórios quilombolas, a mais voraz e agressiva foi a Aracruz 
Celulose, com seus plantios de eucalipto. Também ocupam as áreas dos negros a Destilaria Itaúnas S/A 
(Disa) e a Alcon (usina de álcool de propriedade de Nerzy Dalla Bernardina), com plantios de cana-de-
açúcar.  
Igualmente ocupam territórios quilombolas a Suzano e a Bahia Sul, com plantios de eucalipto, e a 
Agropecuária Aliança Ltda. (Apal), entre outros grandes grupos e fazendeiros, com poderio político e 
econômico. 
As pesquisas apontam que os negros foram forçados a abandonar suas terras. Em Sapê do Norte 
existiam centenas de comunidades na década de 70, e hoje restam 37. Ainda na década de 70, pelo 
menos 12 mil famílias de quilombolas habitavam o norte do Estado. Atualmente resistem entre os 
eucaliptais, canaviais e pastos, cerca de 1,2 mil famílias. Em todo o Espírito Santo existem cerca de 
100 comunidades quilombolas. 
 

99. ES - Governador usa policiais militares em operação contra quilombolas - OBQuilombola - 
Por Ubervalter Coimbra - 21/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 13/08/2007 

O governo do Estado preferiu sacrificar mais uma vez o combate à criminalidade e dar uma nova 
demonstração de força bruta contra minorias exploradas. Nada menos de 150 homens da PM foram 
retirados das ruas, no último sábado (11), para serem utilizados na operação de expulsão dos 
quilombolas que haviam ocupado parte das terras que lhes foram usurpadas pela Aracruz Celulose, no 
norte do Estado. Cobertos por um mandado judicial de reintegraçãio de posse, a tropa evacuou o 
território quilombola de Linharinho, em Conceição da Barra (foto), desalojando os donos legítimos da 
área. 
Usando escudos protetores e armamento de combate em campo aberto - metralhadoras, pistolas de alto 
poder de fogo e revólveres -, além de cães treinados para sufocar motins em prisões, os militares 
chegaram a Linharinho transportados por ônibus e rádio-patrulhas. Segundo relato do quilombola 
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Domingos Firmiano dos Santos (Xapoca), no comando da tropa estava o próprio comandante da PM 
em São Mateus. Mas o enfrentamento da tropa da PM com os quilombolas não houve, pois a área fora 
desocupada bem antes da chegada da força policial. 
Então, os funcionários da Aracruz Celulose que acompanhavam a polícia com quatro caminhões 
puderam recolher as lonas que cobriam e abrigavam os quilombolas nos barracos que haviam 
construído desde o dia 23 de julho, quando retomaram suas terras. 
Foi uma operação militar de um governador que está a favor da Aracruz Celulose. Defende o 
agronegócio, como o do eucalipto. Admiro o PT estar com Paulo Hartung, um governo reacionário, 
declarou Domingos Firmiano dos Santos, liderança quilombola. 
No território retomado, os quilombolas retiraram o eucalipto, plantando em seu lugar vegetação nativa 
da mata atlântica e frutíferas. Também plantaram alimentos. Foram construídos barracos e instalada 
farmácia popular. Na farmácia os descendentes dos escravos negros encontravam algumas das ervas 
medicinais tradicionalmente usadas pelos seus antepassados. 
Estudo sobre o território negro no Estado realizado pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), 
a pedido do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), comprova a ocupação do 
território dos quilombolas pela Aracruz Celulose, por usinas de cana e fazendeiros. 
Esses estudos permitiram ao Incra a publicação de um edital, no Diário Oficial da União (DOU) de 13 
de abril de 2006, no qual é confirmado que o território de Linharinho pertence aos descendentes dos 
escravos negros de Sapê do Norte. O território quilombola de Linharinho tem 9.542,57 hectares. 
O trabalho de identificação dos territórios quilombolas no Estado está sendo coordenado pelo Comitê 
Gestor do Projeto Territórios Quilombolas do Espírito Santo. Coordenado pelo Incra, o comitê conta 
com a participação de representantes da Ufes, do Ministério Público Federal, da Defensoria Pública e 
da Fase, além de organizações que representam os negros no campo e na cidade. 
O trabalho de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 
por remanescentes de quilombos é obrigatório e deve ser realizado por determinação do artigo 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; do Decreto n. 4887 de 20/11/2003; e da Instrução 
Normativa n. 16/2004. 
As pesquisas apontam que os negros foram forçados a abandonar suas terras: em Sapê do Norte 
existiam centenas de comunidades na década de 70, e hoje restam 37. Ainda na década de 70, pelo 
menos 12 mil famílias de quilombolas habitavam o norte do Estado: atualmente resistem entre os 
eucaliptais, canaviais e pastos, cerca de 1,2 mil famílias. Em todo o Espírito Santo existem cerca de 
100 comunidades quilombolas. 
O projeto Territórios Quilombolas no Espírito Santo também pesquisou e confirmou ser território 
quilombola 500 hectares de São Pedro, em Ibiraçu, onde vivem 24 famílias. E, 1.500 hectares em 
Monte Alegre, em Cachoeiro de Itapemirim, onde vivem 102 famílias negras. Nestes dois municípios 
há grandes fazendeiros ocupando as áreas dos negros.  
O mandado em favor da Aracruz Celulose cumprido no sábado passado em Linharinho foi dado pelo 
juiz federal substituto de São Mateus, Leonardo Marques Lessa. 
 

100. ES - Ação contra quilombolas prova subserviência de Hartung à Aracruz  - OBQuilombola 
- Por Ubervalter Coimbra - 21/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 14/08/2007 

A ação realizada pela Polícia Militar no último sábado (11), para retirar os quilombolas que retomaram 
seu território em Linharinho, Conceição da Barra, reforça o projeto do governador Paulo Hartung em 
favor do agronegócio. E mostra sua total e declarada obediência aos interesses da Aracruz Celulose, 
considera Valmir Noventa, do MPA. 
Valmir Noventa é um dos coordenadores estaduais do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). 
O MPA e o MST fazem parte da Via Campesina, que apoiou a retomada de parte de Linharinho pelos 
quilombolas do Sapê do Norte. 



 102 

A retomada desta área, ocupada e explorada há 40 anos pela transnacional Aracruz Celulose, ocorreu 
no dia 23 do mês passado. Na região, os descendentes de escravos negros derrubaram os eucaliptos e, 
em seu lugar, plantaram vegetação da mata atlântica, árvores frutíferas e alimentos. Também 
construíram barracos, e até uma farmácia. 
No sábado, segundo estimativa da comunidade, cerca de 150 soldados da Polícia Militar, fortemente 
armados, reocuparam a área cumprindo mandado da Justiça Federal. 
Na avaliação de Valmir Noventa, os quilombolas que retomaram Linharinho têm direito e necessidade 
do território. Têm direito natural, que está acima de qualquer outro, e direito legal, previsto tanto no 
artigo 68 da Constituição Federal do Brasil de 1988, quanto no Decreto 4.887/03. 
Têm necessidade para prover o próprio sustento e de suas famílias, o que não conseguem porque suas 
terras foram tomadas pela transnacional Aracruz Celulose, sustenta o dirigente do MPA. Lembra 
Valmir Noventa que a sociedade precisa reconhecer esse direito e a necessidade de reparar 500 anos de 
exploração dos negros, bem como de reparar os índios, geraizeiros, faxinais, entre outros, da 
exploração e violência que sofreram e sofrem. 
Valmir Noventa afirma que a luta dos quilombolas é legítima e tem de ser da classe trabalhadora, como 
é da Via Campesina. Se há alguma invasão no Espírito Santo e particularmente no Sapê do Norte, a 
invasão é da transnacional Aracruz Celulose. Não dos quilombolas. 
Já em relação à ação da Polícia Militar, Valmir Noventa entende que é nada mais do que um reforço ao 
projeto do governador Paulo Hartung, de ênfase ao agronegócio, particularmente ao do eucalipto. 
Segundo o dirigente do MPA, há total comprometimento e obediência do governador aos interesses 
deste setor, particularmente à Aracruz Celulose. 
Para ele, o governador pelo menos deveria ouvir os quilombolas, e não consta que tenha feito isso até 
hoje. O governador e todo o aparato militar que esteve em Linharinho, o próprio juiz que deu a liminar 
à Aracruz Celulose obedeceram à empresa. 
Foi desconsiderado pela Justiça Federal, para efeito de concessão da liminar, o fato de que o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) já publicou edital informando que pesquisas 
cientificas realizadas na região comprovam que o território é dos quilombolas. Por lei, cabe ao Incra 
identificar e devolver o território aos descendentes dos escravos negros. 
Em relação ao fato de o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (Idaf) se recusar a informar onde 
estão as terras devolutas do Espírito Santo, Valmir Noventa cobrou a responsabilidade legal do órgão 
de identificar, resgatar e dar destinação social a estas terras. 
Ao não exigir que o Idaf cumpra suas obrigações legais, o governador dá sua parcela de colaboração ao 
agronegócio e aos fazendeiros. Mas não será com ações assim, e com a de Sábado, que a luta dos 
quilombolas sofrerá recuo. E a sociedade aos poucos entende e participa do processo de reparação aos 
povos afro-descendentes, finaliza Valmir Noventa. 
A lei e os quilombolas 
Os quilombolas têm direito à propriedade da terra por determinação do artigo 68 da Constituição 
Federal do Brasil de 1988. E o direito à auto-identificação das comunidades quilombolas não só é 
reconhecido pelo Decreto 4.887/03. A recém instituída Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), fixada pelo Decreto Nº. 6.040, de 7 de 
fevereiro de 2007, a garante. 
Também garante o direito à auto-identificação das comunidades quilombolas a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário pelo Decreto Legislativo no 
143, de 20 de junho de 2002, e promulgada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004. 
A aplicação da legislação brasileira garantirá aos negros a retomada de 50 mil hectares no Espírito 
Santo, a maior parte do território ocupado e explorado pela Aracruz Celulose. 
O edital do Incra sobre Linharinho, publicação no Diário Oficial da União (DOU) de 13 de abril de 
2006, reconhece que só alí os quilombolas têm direito a um território com 9.542,57 hectares. 
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As pesquisas realizadas pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) por solicitação do Incra 
apontam que os negros foram forçados a abandonar suas terras: em Sapê do Norte existiam centenas de 
comunidades na década de 70, e hoje restam 37.  
Ainda na década de 70, pelo menos 12 mil famílias de quilombolas habitavam o norte do Estado: 
atualmente resistem entre os eucaliptais, canaviais e pastos, cerca de 1,2 mil famílias. Em todo o 
Espírito Santo existem cerca de 100 comunidades quilombolas. 
O projeto Territórios Quilombolas no Espírito Santo também pesquisou e confirmou ser território 
quilombola 500 hectares de São Pedro, em Ibiraçu, onde vivem 24 famílias. E, 1.500 hectares em 
Monte Alegre, em Cachoeiro de Itapemirim, onde vivem 102 famílias negras. Nestes dois municípios 
há grandes fazendeiros ocupando as áreas dos negros.  
 

101. ES - Rede Alerta critica retirada de quilombolas de Linharinho - OBQuilombola - Por 
Ubervalter Coimbra - 21/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 15/08/2007 

Com o título Quilombolas do Espírito Santo são expulsos novamente de sua terra por ação da Aracruz 
Celulose, a Rede Alerta Contra o Deserto Verde denunciou a ação do governo do Estado, da Justiça e 
da empresa. A rede divulgou comunicado sobre o assunto nesta quarta-feira (15), se reportando à ação 
da Polícia Militar realizada no último sábado.  
A Rede Alerta Contra o Deserto Verde lembra que os quilombolas retomaram Linharinho, em 
Conceição da Barra, norte do Estado, por 20 dias. E que no 20º dia de retomada das terras, o Batalhão 
de Missões Especiais efetivou a ação de despejo das famílias quilombolas lá acampadas. 
A operação culminou em uma série de ações realizadas pela Aracruz Celulose e pelo governo Paulo 
Hartung. Diz a nota: Já no terceiro dia a Aracruz Celulose conseguiu uma liminar de reintegração de 
posse expedida por juiz de São Mateus, rejeitada pelos quilombolas, criticada pelos apoiadores e 
questionada por advogados. E que desde o dia 23 de julho, à medida que os quilombolas iam cortando 
o eucalipto, plantios de mata atlântica, sementes de milho, feijão, abóbora, coco e banana iam 
ganhando espaço na terra identificada como quilombola. Também casas de estuque estavam sendo 
construídas, com a contribuição de outras comunidades quilombolas do Sapê do Norte. 
Lembra a Rede Alerta Contra o Deserto Verde que apesar de os quilombolas de Linharinho terem o 
direito ao território de 9.542,47 hectares, como foi reconhecido na portaria publicada no Diário Oficial 
da União, a Aracruz Celulose contou com todo apoio da polícia de Paulo Hartung para fazer valer 
liminar de posse. No dia 11 de agosto, sábado, pela manhã, mais de 100 policiais fortemente armados e 
protegidos com colete à prova de balas estiveram no local para fazer o despejo.  
Mas que, rejeitando novamente a liminar, os quilombolas se negaram a assinar o documento expedido 
por juiz substituto da Vara federal de São Mateus, Leonardo Marques Lessa, e evitaram o 
enfrentamento físico ao Batalhão. A polícia, junto com homens da Aracruz Celulose, desfizeram as 
construções e apreenderam todos os materiais e pertences dos quilombolas que estavam na área. 
A Rede Alerta Contra o Deserto Verde finaliza lembrando que os quilombolas afirmam: Não 
desistiremos de lutar por nossos direitos!. 
Também a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase), uma organização não-
governamental voltada para a promoção dos direitos humanos, da gestão democrática e da economia 
solidária, que participa da Rede Alerta, contou a história da retomada de Linharinho. 
Lembra em um dos textos que os quilombolas do Espírito Santo travam uma luta territorial intensa pela 
posse de uma terra tradicionalmente sua. A comunidade de Linharinho, uma das quase vinte que 
existem na região conhecida como Sapê do Norte, conta com a solidariedade de centenas de pessoas, 
organizações e movimentos, em sua luta por direito à terra. Direito esse que já foi cabalmente 
reconhecido pelo Incra, o órgão federal que regula a questão fundiária no país. 
Mas ocorre que a terra que pertence a Linharinho é, há muito tempo, ocupada pela indústria de papel e 
celulose Aracruz. Essa empresa multinacional instalada no Espírito Santo desde o fim da década de 
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1960, tomou para si larguíssimas faixas de terra pública, expulsando ou comprimindo populações que 
ali viviam desde muito antes. 
E segue: Linharinho e as demais comunidades quilombolas do Sapê do Norte começam a ter base 
jurídica para reaver a terra onde sempre viveram. Por isso, devolver a pressão política que sempre 
sofreram da Aracruz, é a tática para chegar ao objetivo: a titulação da terra de Linharinho.  
 

102. ES - Quilombolas denunciam prejuízo incalculável causado pela Aracruz – OBQuilombola -  
Por Ubervalter Coimbra - 21/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 17/08/2007 

A Aracruz Celulose causou prejuízos incalculáveis aos quilombolas. A empresa promoveu destruição 
ambiental no solo, na água, na flora e na fauna do território dos negros. Isso sem contar a destruição da 
cultura negra. Assim reagiu o quilombola Domingos Firmiano dos Santos à informação da empresa de 
que a ação dos descendentes dos escravos negros em Linharinho causou prejuízo de R$ 218 mil. 
A empresa divulgou a informação em seu site apontando o valor que perdeu, e contando à sua maneira 
a história da ocupação. Lembra que a Polícia Militar cumpriu ordem judicial de reintegração de posse. 
A retomado do território quilombola de Linharinho, em Conceição da Barra, pelo povo negro durou 20 
dias e foi encerrada no último dia 11. 
A Aracruz Celulose chama os quilombolas de invasores de uma área de 18 hectares. Informa que faz o 
transporte da madeira que foi cortada indevidamente e a seguir quantifica o chama de prejuízo de R$ 
218 mil. A liminar de reintegração de posse foi concedida juiz federal substituto, Leonardo Marques 
Lessa.  
A empresa se queixa de que ainda permanecem invadidas duas áreas da companhia, uma por índios, no 
município de Aracruz, e outra pelo MST, em Prado. Em todos os casos de invasões de suas 
propriedades, a companhia vem adotando os procedimentos legais cabíveis em defesa de seus 
direitos.... 
Ao analisar as informações da Aracruz Celulose, Domingos Firmiano dos Santos, o Xapoca, liderança 
em Conceição da Barra, lembra que a empresa é que invadiu o território quilombola há 40 anos. 
Explora as terras desde então, com plantios de eucalipto. A Aracruz é a maior ocupante do território 
negro no Estado, que tem cerca de 50 mil hectares. 
Afirma que o prejuízo material produzido no território quilombola é inquantificável. Há não só o 
dinheiro que a Aracruz Celulose ganha plantando eucalipto para produção de celulose mas, também, o 
que os quilombolas deixaram de ganhar plantado nas suas terras. Essas terras são ainda destruídas pela 
superexploração, pela perda da água, da fauna e da flora. 
Mas o destaque de Domingos Firmiano dos Santos é pela perda da cultura quilombola. Os que foram 
obrigados a deixar o campo não sabem mais plantar, colher e preparar os alimentos tradicionais. Muitos 
já não praticam as crenças tradicionais, entre outras atividades culturais. 
Linharinho é território quilombola como reconhece o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra). Ao Incra cabe por lei identificar e devolver o território aos quilombolas. 
 

103. PE - Quilombolas da Bacia do São Francisco denunciam Ministério da Integração – 
OBQuilombola - 21/8/2007 - Fonte: Articulação Popular do Baixo São Francisco e Grupo de 
discussão GT Quilombos 

Cerca de 400 lideranças de Comunidades Quilombolas da Bacia do São Francisco reuniram-se nos dias 
07 e 08/08/07 na Ilha de Assunção, território do Povo Truká em Cabrobó-PE, para discutir o projeto de 
transposição, analisar os principais impactos em suas comunidades e buscar alternativas de luta e 
resistência. Ao debater o projeto e suas reais intenções, as lideranças observaram que o projeto de 
transposição mexe com os territórios tradicionais, degrada o meio ambiente, compromete o Velho 
Chico e a sobrevivência das populações em seu entorno, acarretará na perca de terras e água. Além 
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disso, o projeto é pautado na mentira, camufla seu real objetivo que é de levar água para os grandes 
projetos de exportação. Trás o discurso da seca e da redenção. Levantaram-se as preocupações com o 
custo desta água e o processo de discriminação que vem ocorrendo na região do Setentrional com as 
pessoas que se posicionam contrarias a obra. Existe muita perseguição com a gente que já  entendemos 
que essa obra só vai trazer sofrimento para nosso povo. Disse seu Severino do Quilombo Araçá em 
Mirandiba-PE. 
A maior preocupação debatida tratou-se dos depoimentos apresentados à cerca da presença do 
Ministério da Integração nessas comunidades. Dez comunidades dos Municípios de Salgueiro, 
Mirandiba, Cabrobó e Orocó serão atingidas caso o canal da transposição seja feito. Foram unânimes 
os depoimentos: 
1. O MI chega na comunidade ou na sede do município através da prefeitura;  
2. Avisa que a comunidade terá casa, banheiro, telefone publico, posto se saúde, escola, estradas e 
água;  
3. E por ultimo, comunica que tudo só será possível se tiver transposição;  
4. Todos assinam atas confirmando as necessidades e a concordância com o projeto. 
As lideranças debateram propostas de enfrentamento a essas questões, encaminhando as seguintes 
ações: 
1. Realização de reuniões e debates de formação e sensibilização às comunidades, escolas, etc. 
principalmente nas áreas onde o MI já passou;  
2. Publicação da Carta Quilombola, reafirmando a posição contraria à obra e o projeto que nós 
queremos - a revitalização verdadeira;  
3. Ação junto ao Ministério Público Federal (6º. Câmara) contra a postura do Ministério da Integração 
nas áreas Quilombolas, anexar dossiê da forma como o MI vem tratando as comunidades;  
4. Mobilizações: reforçar as lutas nos canteiros de obra, reforçar a luta dos indígenas;  
5. Participar das Articulações Popular em Defesa do São Francisco e participar enquanto CONAQ da 
Via Campesina. 
6. Comunicação: intensificar a Campanha contra Transposição com cartazes e panfletos; 7. Construir o 
projeto de revitalização que nós queremos: agilização nos processos de demarcação dos territórios 
quilombolas, resgate da cultura, acesso aos direitos: saúde, educação contextualizada, previdência, 
inclusão da juventude, alternativas de renda, rio e afluentes revitalizados, etc. 
Cabrobó, Ilha de Assunção do Povo Truká, 07 e 08/08/07 
São Francisco Vivo: Terra, Água, Rio e Povo! 
 

104. PE - Quilombolas e indígenas juntos contra transposição do São Francisco - OBQuilombola 
- 22/8/2007 - Fonte: Articulação Popular do Baixo São Francisco em 8/8/2007 

Paulo Afonso, 08/08/07 
O Povo Indígena Truká que resiste na retomada de seu território tradicional contra o projeto de 
Transposição no Eixo Norte em Cabrobó - PE, a 500 km de Recife, foi surpreendido com o corte da 
energia elétrica na Ilha de Assunção desde a manhã do dia 07/08/07 quando a CELPE (empresa de 
energia elétrica do Estado de Pernambuco) impediu o abastecimento de energia sem realizar nenhum 
aviso prévio à FUNAI nem a comunidade Truká. A Ilha de Assunção, além de ficar sem energia ficou 
sem água, uma vez que o abastecimento é feito através de bombeamento elétrico comprometendo 
completamente sua subsistência.  
As lideranças Truká estiveram em Recife para conseguir uma audiência com as autoridades do governo 
do Estado, mas, não foram recebidos. A gente tinha um acordo com o governo para permitir que as 
torres de alta tensão passassem em nosso território, em contra partida o povo não teria ônus com a 
energia e esse acordo agora foi descumprido. Além do mais, é nosso povo o maior produtor de arroz do 
Estado de Pernambuco. O povo precisa da energia para irrigar suas roças que já estão comprometidas. 
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Agora, o governo simplesmente corta a energia sem se quer nos avisa. Entendemos, que essa já é 
retaliações contra nosso povo por causa do interesse da transposição. Disse Neguinho Truká, Cacique 
da Aldeia.  
Técnicos são Retidos 
Na tarde de hoje dia 08/08/07, técnicos da COELBA (empresa de abastecimento de energia da Bahia) 
estiveram na Ilha para verificar as torres e ficaram retidos durante mais de quatro horas. O povo 
indígena exigiu que o governo resolvesse o problema, mas, sem nenhum acordo, os índios resolveram 
liberar os técnicos da COELBA no final desta tarde. 
Derrubada das Torres de Alta Tensão 
Como medida de alerta os índios derrubaram no final desta tarde uma das torres de alta tensão 
comprometendo parte do abastecimento de energia da região de Curaçá e Abaré na Bahia. Os índios 
estão fechando a entrada da ponte que dar acesso a Ilha não permitindo a entrada de pessoas e, exige do 
governo a ligação imediata da energia elétrica. A partir das oito horas da manhã do dia 09/08 caso o 
governo não resolva a questão, os índios prometem derrubar as próximas torres a cada meia hora.  
Cerca de 500 famílias indígenas estão na retomada de uma terra, para garantir os estudos que 
comprovam a legitimidade de seu território e exigem o arquivamento do projeto de transposição, além 
disso, exigem a saída imediata do Exército de sua área tradicional. Neste momento, mais de 1200 
índios entre homens, mulheres, jovens e crianças, estão em vigília acampados na entrada da Ilha de 
Assunção exigindo do governo a solução para o problema. Junto aos índios, somaram-se mais de 400 
lideranças Quilombolas da Bacia do São Francisco que realizavam encontro para discutir os problemas 
da transposição na Ilha de Assunção. As Comunidades Quilombolas reassumiram posição contrária a 
obra e se fizeram solidários a luta de resistência do Povo Truká.  
São Francisco Vivo: Terra, Água, Rio e Povo! 
  

105. ES - Presidente da Aracruz Celulose questiona legislação brasileira - OBQuilombola - 
Coluna de Sonia Racy - 22/8/2007 - Fonte: Jornal O Estado de São Paulo em 19/08/2007 

Nos últimos 15 anos, a Aracruz tem crescido aproximadamente 11% ao ano. Entre 2007 e 2017, 
pretende duplicar sua atual capacidade. Apesar da bonança, tem enfrentado pesadas invasões de terras 
produtivas: do MST, dos quilombolas e dos índios. O governo deveria agilizar soluções, procurar 
estabelecer uma legislação politicamente clara. Você não pode ganhar só porque é rico ou poderoso. E 
tampouco ganhar só porque é mais frágil, pequeno. Tem que haver uma lei clara, correta, que possa 
valer para todo mundo. O Brasil precisa ter essa consciência, diz Carlos Aguiar, presidente da Aracruz, 
em entrevista. 
 

106. MS - Core entrega rede de abastecimento de água a quilombolas - OBQuilombola - 
22/8/2007 - Fonte: Site Agora MS 

A Coordenação Regional da Funasa em Mato Grosso do Sul (Core/MS), juntamente com a Prefeitura 
Municipal de Campo Grande, entregou ontem (19), o sistema de abastecimento de água na Chácara 
Buriti, comunidade quilombola localizada a 27 km da capital. A obra teve início em abril deste ano e 
veio para atender uma reivindicação antiga dos moradores do local. A comunidade negra quilombola é 
formada por 13 famílias, com um antepassado comum, mas apenas 11 famílias continuam vivendo na 
comunidade, num total de 56 pessoas entre crianças, jovens e adultos. 
Conforme informações do fiscal da obra, o engenheiro sanitarista da Core/MS, Aroldo Galvão, esta 
unidade que compõe o sistema implantado na Chácara Buriti é formada por um poço tubular profundo 
com vazão de 10 mil litros por hora, 270 metros de adutora em tubo PVC de três milímetros de 
diâmetro, com um sistema de automação destinado ao acionamento do bombeamento alimentador da 
rede de distribuição. A caixa d´agua tem capacidade para 20 mil litros e o sistema também possui uma 
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unidade de tratamento químico, provido de bomba dosadora de 10 litros por segundo, com o emprego 
de hipoclorito de cálcio. “São 808 metros de rede de distribuição de água, com 27 ligações 
domiciliares. Também foram incluídas obras de urbanização e paisagismo da unidade de tratamento 
químico, com construção de muro de proteção, calçadas e portões”, garante o engenheiro. 
Para o coordenador regional da Funasa de MS, “este projeto visa dar condições de melhoria de vida às 
comunidades rurais, com recursos diretos da Funasa. A partir de agora, esta comunidade passa a ter o 
bem mais precioso da vida, a água, com muito mais qualidade, graças a uma parceria da Funasa com a 
prefeitura municipal”, explica Gilmar. 
O prefeito de Campo Grande, Nelson Trad Filho, ressalta que as prefeituras podem se inteirar sobre 
como buscar recursos para promoverem melhorias às comunidades, proporcionando, dessa forma, a 
inclusão social. ”O meio mais recente é o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), anunciado 
recentemente pelo presidente Lula e pelo presidente da Funasa Danilo Forte, há alguns dias na Capital 
e que trará imensos benefícios sociais como este”, afirma Trad Filho.  
A dona-de-casa e moradora da comunidade Chácara Buriti, Laura Lucia dos Santos, comemora a 
chegada da água à sua residência: “A gente estava esperando essa água há muito tempo. Antes era 
difícil, pois muitas vezes o poço secava, tínhamos que lavar roupa no riacho. Agora está diferente, 
agora está bom”, festeja Laura. A comunidade celebrou a chegada da água às residências com um 
grande churrasco e muita música. 
A solenidade contou com a participação do coordenador regional, Gilmar Gonçalves, do prefeito 
municipal NelsonTrad Filho, autoridades, servidores da Core/MS e de toda a comunidade. 
 

107. CE - Demarcação de terras da comunidade de Bastiões gera impasse - OBQuilombola - Por 
Melquíades Júnior - 22/8/2007 - Fonte: Jornal Diário do Nordeste 

Limoeiro do Norte - Falta de estudo antropológico validado pelo Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) gera impasses na comunidade de Bastiões, município de Iracema, no Vale do Jaguaribe. 
A notícia de que na região existe uma comunidade quilombola e que, a partir daí, seriam demarcadas 
terras de direito para aqueles que se reconhecem da ancestralidade negra, os “não-negros” temem a 
perda dos territórios que há muitos anos ocupam naquela comunidade. 
Uma audiência pública realizada no último dia 17 reuniu vereadores municipais, Incra, representantes 
de movimentos quilombolas no Ceará e a própria comunidade de Bastiões para “serenar” os ânimos de 
quem teme perder terras. 
Impasse 
O suposto clima de paz na comunidade serrana de Bastiões, em Iracema, foi quebrado há pouco mais 
de dois anos, quando estudos antropológicos, realizados na localidade - reconhecida pela Fundação 
Nacional Palmares como remanescente de quilombos – deram impulso à idéia de que a comunidade 
negra de lá deve ter o direito de demarcar a posse daquela região, que também é habitada por famílias 
brancas, ou pessoas que não se reconhecem como negras. A questão gerou um impasse entre negros e 
“não-negros”, estes que ocupam 70% do local e ficaram temerosos de perder as terras onde vivem há 
várias décadas. 
Conforme os estudos feitos na comunidade, a chegada dos negros no local dataria de mais de 200 anos. 
Luzineide Magalhães, integrante da comunidade negra, diz que aquela comunidade “é de todos, mas 
principalmente dos negros que lá chegaram há muito tempo”. 
A dona de casa reclama do “clima” que há atualmente entre a população. “Se perguntar, as pessoas vão 
negar, mas está havendo uma troca de insultos dos dois lados, já vi gente que se considera branca dizer 
que “agora vamos ficar dependendo da vontade dos negros?”, conta dona Luzineide, que preferiria que 
não houvesse conflito entre os moradores e todo mundo ficasse com seu pedaço, “sem confusão”. 
Falta informação 
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Até mesmo várias famílias negras são contrárias à demarcação do Incra. Um morador ouvido pela 
reportagem disse que “nem que seja com violência eu defendo minhas terras”. Mas a audiência de 
ontem com a comunidade deixou claro que o principal problema nos impasses seria a falta de 
informação e de um estudo antropológico na comunidade, que seria feito pelo próprio Incra. 
“Começaram aqui pela metade, o Incra vem falar em demarcar terra e não foi feito nenhum trabalho 
com toda a população para saber de que forma ela se auto-reconhece”, afirma Genilson Nogueira 
Candido, de 31 anos, que nasceu em Bastiões. Ele conta que o estudo antropológico já realizado na 
localidade restringiu-se a poucas famílias. 
“Sem a informação correta, as pessoas ficam no senso comum e terão dificuldade de se reconhecerem 
negras se não tiverem todos aqueles traços fenotípicos, mas sabemos que o ‘ser negro’ vai além do 
físico, mas do histórico familiar e vivências da opressão”, explica Genilson. “Eu mesmo possuo traços 
negros, mas sem saber os critérios não sei como me identificar. Faltou justamente esse trabalho com a 
comunidade, que somente agora, após a audiência, está ciente de que não é só demarcar e dizer quem é 
negro ou não”, acrescenta. 
Mapeamento 
Conforme matéria do Diário do Nordeste, no último dia 5, o Incra no Ceará não possui um antropólogo 
para fazer o mapeamento inicial de todas as comunidades quilombolas no Estado. 
O chefe da divisão de Ordenamento Fundiário do Incra/CE, Flávio José de Sousa, esteve ontem na 
comunidade de Bastiões. Mas ele informou que nada, além de prestar esclarecimentos, poderá fazer na 
comunidade, sem que haja um antropólogo para estudar a região, estudo que deverá ser realizado ainda 
neste ano.  
 

108. “Deputados ignoram lei que garante terras para quilombolas” – OBQuilombola - Por 
Ubervalter Coimbra - 22/8/2007 - Fonte: Site Século Diário em 20/08/2007 

A maioria dos deputados federais e estaduais desconhece o Decreto 4.887, que garante a ocupação de 
remanescentes de quilombos às suas terras, após estudo técnico feito pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). A afirmação é da deputada federal Iriny Lopes (PT-ES), em 
pronunciamento na Câmara dos Deputados. No Estado, os quilombolas lutam para retomar terras da 
Aracruz Celulose. 
No pronunciamento no Plenário da Câmara, a deputada do PT defendeu o respeito às leis que garantem 
aos quilombolas o direito à terra. Lembrou que o assunto é muito importante para o Brasil e o Espírito 
Santo. 
No seu discurso, Iriny Lopes lembrou ainda que a Constituinte de 1888, chamada Constituinte Cidadã, 
depois de muita luta, consagrou direitos a setores de nossa população que sempre viveram à margem 
das políticas públicas, como o reconhecimento de suas tradições e diferenças culturais. À essas 
populações, a Constituição Cidadã reservou direitos especiais em função das suas diferenças em 
relação ao conjunto do povo brasileiro. 
E que transformar esses direitos consagrados na Constituição em realidade, em resultados, tem sido um 
grande desafio. Acabo de chegar de uma reunião com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), onde debatemos a questão dos quilombolas, um dos setores consagrados pela 
Constituinte de 1988. Mas não é fácil, repito, executar políticas que materializem esses direitos. 
Para a deputada existe uma grande incompreensão sobre os direitos dos quilombolas. Há um 
desconhecimento por parte considerável de deputados federais e estaduais, e da própria imprensa, por 
ignorarem o Decreto nº 4.887, do presidente Lula, que busca corrigir os equívocos do decreto do 
governo anterior que, por sua vez, permite, dentro da legalidade, das normas constitucionais, identificar 
e titular as terras dos quilombolas. 
A deputada segue: O que estamos vendo nos Estados, especialmente em meu Estado? A prática da 
intolerância por parte de empresas internacionais e dos latifúndios, cujos interesses esbarram contra os 
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direitos dos quilombolas. Muitos estão dizendo que há uma busca de enfrentamento entre brancos e 
negros. Não é verdade, o que se busca no País é garantir à essa população os seus direitos.  
Explicou ainda aos deputados: As terras quilombolas são identificadas a partir da indicação dos 
remanescentes dos quilombos, mas são submetidas a estudos técnicos, dentro da legislação vigente no 
País, para que seja procedida a titulação. Alguns desses casos, inclusive a comunidade de Linharinho, 
no norte do estado do Espírito Santo, foram objeto de debate no Judiciário e sobre o qual há uma 
decisão judicial de que o Incra continue o processo que está em andamento para se fazer a titulação 
daquelas terras, onde os descendentes de quilombos poderão produzir para sua sobrevivência e viver 
com dignidade, perpetuando suas tradições, sua cultura e convivendo harmoniosamente com o conjunto 
da população.  
No Espírito Santo os quilombolas têm direito a um território de aproximadamente 50 mil hectares, 
ocupados principalmente pela Aracruz Celulose, usineiros de cana-de-açúcar e fazendeiros. A Aracruz 
Celulose também ocupa 40 mil hectares de terras indígenas, dos quais o próprio governo federal, 
através da Fundação Nacional do Índio (Funai), reconhece a ocupação de 11.009 hectares. 
  

109. SP - Parceria amplia ações voltadas a assentamentos e quilombos - OBQuilombola  - 
22/8/2007 - Fonte: Portal do Governo do Estado de São Paulo – Secretaria de Estado da 
Justiça e da Defesa da Cidadania em 15/08/2007 

Os secretários da Justiça e da Defesa da Cidadania, Luiz Antonio Guimarães Marrey, e de Agricultura e 
Abastecimento, João de Almeida Sampaio Filho, assinaram nesta quarta-feira, 15 de agosto, um 
protocolo para somar esforços na ampliação de ações voltadas ao desenvolvimento de assentamentos e 
comunidades quilombolas do Estado.  
“A expertise da Secretaria da Agricultura e a experiência da Fundação Itesp são fundamentais para 
criar um ambiente adequado para o desenvolvimento da zona rural. Certamente, a partir de agora, os 
assentamentos e as comunidades quilombolas estarão inseridos em uma melhor possibilidade de 
trabalho, de produção e condições de vida digna, que é, afinal, o que todos nós almejamos”, disse o 
secretário Luiz Antonio Marrey, lembrando que a medida irá beneficiar os 168 assentamentos 
atendidos pelo Itesp.  
As principais aéreas de atuação serão em projetos de melhoria das estradas dos assentamentos 
estaduais; ampliação da disponibilidade de sementes e mudas a serem distribuídas às famílias de 
assentados e quilombolas; e a realização de análises químicas e físicas de solo das áreas, de acordo com 
as demandas apresentadas. O protocolo de intenções tem duração de um ano, podendo ser prorrogado 
mediante a um termo aditivo. 
 

110. MA - Comunidade quilombola São Pedro desmente o jornal de Sarney - OBQuilombola - 
22/8/2007 - Fonte: Jornal Pequeno 

Inverdades sobre o andamento do Programa de Desenvolvimento Integrado do Maranhão (Prodim), 
publicadas pelo jornal de Sarney, na edição de domingo (19), causaram indignação aos moradores de 
uma humilde comunidade rural do município de Anajatuba. As principais lideranças do povoado São 
Pedro contestaram a reportagem divulgada pelo jornal “O Estado do Maranhão”. 
A lavradora Teresa de Jesus Reis, de 48 anos, disse que ficou surpresa ao ver a sua foto estampada na 
capa do jornal, com informações truncadas e distorcidas. Segundo ela, os repórteres do jornal “O 
Estado” abordaram os moradores do povoado São Pedro como se fossem representantes da 
Superintendência do Núcleo de Programas Especiais (Nepe). “Agora eu sei: eu fui usada; não autorizei 
para sair minha foto na capa do jornal”, afirmou dona Teresa Reis. 
Ela declarou que atendeu aos repórteres do jornal “O Estado” sem saber que estava sendo entrevistada 
por uma reportagem do jornal de Sarney. “Eles (os repórteres) pediram para ver o andamento da obra 



 110 

financiada pelo Nepe em nosso povoado. Mas depois a gente soube que eles usaram de má fé, com o 
objetivo de atacar o governador Jackson Lago e o ex-governador José Reinaldo, utilizando entidades 
comunitárias como a nossa”, afirmou Teresa Reis, sem conseguir esconder a sua indignação. 
No povoado São Pedro, a Associação Educacional Rural de Anajatuba (Aera) administra a Escola 
Família Agrícola Renato Giunipero e desenvolve um projeto de piscicultura incluído na programação 
do Prodim. 
A coordenadora pedagógica da Escola Família Agrícola, Maria Eunice de Jesus Santos, também se 
manifestou revoltada com a reportagem do jornal de Sarney. “Dona Teresa não é a dona dos açudes, 
como está escrito naquele jornal. Ela é uma lavradora, atual vice-presidente da Associação e uma das 
dirigentes da escola”, explicou Maria Eunice. 
Dinheiro na conta - Ela enfatizou que também não é verdade que a construtora Silveira deu por 
acabado o serviço. O que houve, segundo ela, é que a obra foi interrompida pelas chuvas, porque o 
terreno é muito alagado para permitir o acesso de máquinas. De acordo com Maria Eunice, até hoje 
nem a Associação nem o Nepe autorizaram nenhum repasse para a construtora. “Nem adiantamento foi 
dado. O dinheiro permanece na conta da Associação no Banco do Brasil de Itapecuru-Mirim”, afirmou 
a coordenadora pedagógica. 
Nascida e criada em São Pedro, dona Teresa afirmou que houve má fé por parte do jornal “O Estado do 
Maranhão”. E uma prova disto é que, um dia antes da entrevista, na tarde de quarta-feira, dia 15, o 
secretário de Agricultura de Anajatuba, Raimundo João Filho, ligou para a Escola Família Agrícola 
Renato Giunipero, querendo saber o nome da Associação mantenedora da escola, e perguntando se os 
tanques estavam cheios de peixes. 
No dia seguinte (quinta-feira, 16), chegou a equipe de reportagem do jornal de Sarney. “Eram três 
pessoas, que não se identificaram, querendo informações sobre o projeto de piscicultura desenvolvido 
pela nossa Associação”, declarou Teresa Reis. Ela informou que o projeto, cuja execução iniciou-se em 
dezembro de 2006, prevê a construção de açudes, que, além de beneficiarem a comunidade - cerca de 
30 famílias quilombolas -, vão servir também de laboratório para os alunos da Escola Família, onde 
atualmente há 40 alunos matriculados, entre crianças e adolescentes. 
Segundo Maria Eunice, os alunos são oriundos de 13 comunidades rurais do município de Anajatuba, 
dentre as quais oito são remanescentes de quilombos. Entre os alunos, 99.9% são negros e 
afrodescendentes. Nas eleições de 2006, o governador Jackson Lago obteve 80% dos votos apurados no 
povoado São Pedro, impondo uma fragorosa derrota à senadora Roseana Sarney. 
A coordenadora pedagógica da Escola Família disse que a comunidade acredita no projeto, sabe que ele 
vai dar certo e está se organizando para que a obra, o quanto antes, seja concluída nesta fase do ano, 
aproveitando a trégua do período chuvoso.  
“Agora, é preciso deixar claro o seguinte: se não fosse o ex-governador José Reinaldo, no seu período 
de governo, não teríamos conseguido colocar a nossa escola para funcionar. E agora, o governo do Dr. 
Jackson Lago, temos recebido apoio e estímulo para o projeto da nossa Escola Família, que funciona 
com sete professores pagos pelo Estado e um pelo município. Portanto, percebemos que existem 
interesses contrários, que tramam tentando o fechamento da nossa escola”, declarou a professora Maria 
Eunice.  
A Escola Família do Povoado São Pedro, construída em 1993, somente em 2005 entrou em 
funcionamento utilizando como método a pedagogia da alternância. Além da escola, a Associação do 
povoado São Pedro conta com a criação de pintos, pois lá foi construído um poço artesiano para servir 
à escola, existe um kit de irrigação e há ainda a previsão de outros projetos em fase de negociação com 
o governo do Estado. 
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111. Informativo Territórios Negros N. 28 no ar – OBQuilombola - Por José Mauricio Arruti - 
23/8/2007 - Fonte: KOINONIA 

O primeiro semestre de 2007 registra, finalmente, uma clara e articulada mobilização de parte da 
imprensa contra os avanços do movimento quilombola. Desde o final de 2003, diversas matérias 
críticas às conquistas das comunidades quilombolas vêm sendo publicadas na imprensa. Algo normal 
em uma democracia e que merece resposta por parte do próprio movimento quilombola e das 
comunidades citadas em cada caso, até mesmo para que o debate público possa educar o senso comum 
sobre o tema. 
Em maio deste ano, porém, tais matérias ganharam um caráter sistemático. Ao longo de poucas 
semanas, registramos a produção e difusão de uma série de reportagens que ocuparam espaços nobres 
de jornais impressos, assim como o horário nobre do maior telejornal do país (e de ao menos uma de 
suas afiliadas regionais). Em todas elas, o caráter parcial e estrategicamente desinformado das matérias 
torna-se evidente. Já não há qualquer preocupação com o velho lema da imparcialidade jornalística. O 
foco são os processos de regularização fundiária movidos pelo Incra e, a maior arma, a deliberada 
confusão entre o conceito histórico de quilombo e o conceito legal de remanescentes de quilombos. 
Matérias que pretendem não documentar situações ou levantar suspeitas, mas “denunciar fraudes”, 
selecionando depoimentos e situações que fazem as comunidades quilombolas parecerem pura ficção. 
O objetivo é assustar a opinião pública e, finalmente, capturá-la em um discurso hostil às conquistas 
dos movimentos sociais (veja a seção Fala Quilombola desta edição).  
Ironicamente, nessas matérias, pequenas comunidades negras pobres, por vezes miseráveis, são 
transformadas em algozes de latifundiários, de empresas multinacionais (responsáveis por décadas de 
destruição da Mata Atlântica), da Igreja Católica (maior proprietária de terras do país) e da própria 
Marinha de Guerra do Brasil. Admirável façanha retórica. 
A democracia precisa de uma imprensa livre, mas também de uma imprensa respeitosa, que não se 
transforme em folhetim barato e sensacionalista toda vez que isso interessa aos seus proprietários. Os 
atuais ataques à luta quilombola, sob o disfarce de “denúncias” que transformam um ponto de vista no 
único ponto de vista possível, lembram o que já aconteceu e continua acontecendo com as lutas 
indígena e dos Sem-Terra. 
Não é à toa que no mesmo período tenham surgido propostas legislativas contra a regularização 
fundiária quilombola, tenha sido lançado um Movimento dos Com Terra no Sul do país e, cada vez 
mais, o tema seja pensado como assunto do Gabinete de Segurança Institucional, que substituiu, 
mantendo a mesma ideologia, o nada saudoso Conselho de Segurança Nacional, dos tempos da ditadura 
militar.Trata-se da reação das classes proprietárias ao crescimento real do movimento e à simples 
ameaça de avanço dos processos de regularização fundiária quilombola. Estão se antecipando, porque 
não querem perder nem os anéis. 
 

112. Comunidade potiguar recebe certidão de remanescente de quilombo – Sítio Eletrônico do 
MDA – 23/08/2007 

O superintendente regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) do Rio 
Grande do Norte, Paulo Sidney Gomes, participou hoje (23) da entrega da Certidão de Auto-
Declaração como Remanescente de Quilombo aos moradores da comunidade quilombola Capoeira dos 
Negros, em Macaíba (RN). A solenidade ocorreu na casa-sede da comunidade, com as presenças da 
secretária nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, e da governadora do 
estado, Wilma de Faria. 
A Certidão de Auto-Declaração como Remanescente de Quilombo é um dos principais documentos que 
possibilitará a regularização fundiária da comunidade. O trabalho de reconhecimento fundiário em 
Capoeira dos Negros vem sendo realizado pelo Incra desde o ano passado. A instituição já recebeu a 
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conclusão do estudo antropológico da área, realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN) e fez o cadastramento das 250 famílias que moram no local.  
Nas próximas semanas, ainda dentro do processo de regularização, o Incra deverá iniciar a medição da 
área, para conhecer o tamanho exato do perímetro ocupado pela comunidade. O processo deve ser 
concluído até 2008. 
Após a solenidade em Macaíba, a secretária Matilde Ribeiro e o superintendente do Incra/RN 
participaram do lançamento do Plano Estadual de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Esse 
documento foi produzido para orientar a formulação de políticas públicas estaduais e municipais 
destinadas às comunidades negras, quilombolas, de terreiros, indígenas e ciganas, possibilitando, ao 
mesmo tempo, que as referidas comunidades expressem suas demandas.  
No Rio Grande do Norte, o Incra trabalha atualmente na regularização fundiária de sete territórios 
quilombolas. Um estudo preliminar mostra que existem no estado cerca de 30 comunidades 
remanescentes de quilombos, com uma população de aproximadamente seis mil famílias. 
 
Territórios em Processo de Regularização Fundiária Município 
Capoeira dos Negros  Macaíba  
Sibaúma  Tibaú do Sul  
Jatobá  Patu  
Boa Vista dos Negros  Parelhas  
Acauã  Poço Branco  
Macambira  Lagoa Nova  
Aroeira  Pedro Avelino  
 
 

113. Incra participa do III Encontro de Comunidades Negras/Quilombolas da Paraíba – Sitio 
Eletrônico do MDA – 23/08/2007 

A situação das comunidades negras da Paraíba e as políticas governamentais voltadas para os 
quilombolas no estado serão discutidas nesta sexta-feira (24) e no sábado (25) no III Encontro de 
Comunidades Negras/Quilombolas da Paraíba – Territórios Quilombolas e Geração de Renda. O 
evento ocorre no auditório da Federação dos Trabalhadores da Agricultura (Fetag), em João Pessoa 
(PB). São esperados cerca de 80 representantes das 35 comunidades remanescentes de quilombos 
existentes no estado. 
Nesta sexta, às 15h, o superintendente regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), Frei Anastácio, debaterá com o delegado do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), Marenilson Batista da Silva, e um representante da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (Seppir) o papel e as ações das instituições na questão quilombola.  
Pela manhã, após a apresentação do mapa das comunidades negras da Paraíba, a antropóloga do 
Serviço de Regularização de Territórios Quilombolas do Incra/PB, Ester Maria Fortes, vai participar da 
Mesa Temática Território Quilombola: Conceito e Legislação, juntamente com um representante da 
Comunidade Bonfim, no município de Areia. O território se encontra em processo de regularização.  
A antropóloga vai falar sobre o trabalho do Incra/PB na realização do levantamento sócio-histórico da 
comunidade para elaboração do relatório antropológico, indispensável ao reconhecimento, delimitação 
da área reivindicada pela comunidade, demarcação física e titulação. Segundo Ester Maria Fortes, os 
proprietários das áreas que abrangem a Comunidade Bonfim já foram notificados e a fase atual dos 
trabalhos compreende entrevistas com moradores e observação participante da vida cotidiana local. 
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Histórico de conflito 
A publicação do relatório no Diário Oficial da União é o primeiro passo para a regularização da 
Comunidade Bonfim, onde moram aproximadamente 22 famílias remanescentes de quilombos. A 
propriedade, que abriga o Engenho Bonfim, atualmente desativado, foi vendida há cerca de cinco anos 
e se transformou em área de conflito.  
O encontro é promovido pela Coordenação Estadual das Comunidades Negras e Quilombolas da 
Paraíba (Cecneq) e pela Associação de Apoio aos Assentamentos e Comunidades Afrodescendentes 
(Aacade-PB), com o apoio do Incra/PB, MDA, Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa). 
 
 

114. MG - Encontro e reunião com vazanteiros e comunidades quilombolas – OBQuilombola - 
27/8/2007 - FONTE: Grupo de discussão GT Quilombos em 21/08/2007 

Montes Claros - 17 e 18 de agosto de 2007 
Ao recebermos a informação durante uma reunião em Montes Claros do Convívio Empório do Sertão 
de que durante as Festas de Agosto estariam participando grupos de comunidades tradicionais - 
vazanteiras e quilombolas, propusemos organizar uma atividade de apoio que contribuísse com a 
visibilização social destas comunidades. 
O Convivium Empório do Sertão estará realizando um Encontro e Reunião com Comunidades 
Vazanteiras e Quilombolas no dias 17 de agosto de 2007 no Restaurante do Durães. Gostaríamos muito 
de contar com a sua presença e colaboração. 
Programação: Encontro com Vazanteiros 
Sexta Feira - 17/08/07 - de 09:00 às 13:00 horas 
Local: Bar do Durães - próximo da Praça da Matriz 
Abertura: Braulino Caetano dos Santos / representante da Comissão Nacional de Populações 
Tradicionais 
Contexto sócio-ambiental, cultural e econômico das comunidades vazanteiras e quilombolas do São 
Francisco: 
Lideranças do Acampamento Ilha da Ressaca Quilombo da Lapinha 
Zilah Matos - CPT Vale do São Francisco 
Demerval - Gurutuba 
Ticão - Federação Quilombola/Brejo dos Crioulos  
Outras lideranças presentes 
Projeto de pesquisa do PPGDS - UNIMONTES junto a Comunidades Ribeirinhas do São Francisco  
Professor Carlos Rodrigues Brandão 
Claudia Luz Oliveira - Unimontes  
Professor João Batista de Oliveira 
Ações em curso desenvolvidas pelas organizações e movimentos 
presentes: CPT, MST, CAA, NASCer, CEDEFES, ... 
Reflexões sobre os processos em curso: Dra. Ana Flavia - MPF - 6ª Câmara 
12:00 horas - O Convívio Empório do Sertão - Ulli Ide 
13:00: Almoço Vazanteiro 
15:00 - 17:00 horas 
Apresentações de vídeos, mostra de fotografias, poesias e cantorias. 
20:00 - Praça da Matriz 
Apresentação de Grupo de Danças da Comunidade Vazanteira da Ilha da Ressaca 
- Quilombo da Lapinha (Matias Cardoso) 
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O almoço será cobrado como forma de custeio das atividades da comunidade da Ilha da Ressaca em 
Montes Claros no valor de R$ 10,00  
Durante o dia e após o almoço e serão apresentadas mostras de fotografias, vídeos, musicas e cantorias 
relacionadas com o modo de vida das comunidades vazanteiras e quilombolas. Pedimos que quem 
tenha materiais que possa contribuir com esta atividade que tragam no dia anterior. 
 

115. Senador classifica decreto 4.887 como uma “legislação racial” - OBQuilombola - Por 
Demóstenes Torres - 27/8/2007 - Fonte: Jornal da mídia em 15/08/2007 

Desde que Martim Afonso de Sousa iniciou o povoamento do Brasil, o País precisou de 475 anos para 
construir 5.564 municípios. Foi um esforço civilizatório enorme, que demandou ciclos econômicos 
complexos, evolução política dolorida da escravidão para a democracia e expansão de fronteira que só 
tem paralelo na formação dos EUA. Pois os movimentos sociais acreditam que, apesar da história, 
existe no território nacional um número de núcleos quilombolas igual ou maior que a quantidade de 
municípios. Conforme noticiou o Estadão do último domingo, caso fosse atendida a reivindicação 
fundiária do pessoal seria preciso encontrar uma disponibilidade de terra equivalente à área do Estado 
de São Paulo para assentar as comunidades que se definem descendentes dos escravos. 
Esse podia ser mais um capítulo da retórica cidadã, não fosse o risco que a pretensa reparação do dano 
histórico gera no já explosivo ambiente fundiário brasileiro. Observem, que há comprovação 
antropológica de comunidades que se formaram durante a escravidão, algumas com a finalidade de 
resistência, e quanto a isso não há discussão. O que se pode é reproduzir zumbis. Se falássemos em 
dezenas, estaríamos a trabalhar um número razoável e coerente com o processo histórico. Agora, é 
abusar do guarda-chuva democrático imaginar que há no Brasil 1.170 remanescentes quilombos, 
conforme aponta a Fundação Palmares, do Ministério da Cultura; ou 3.524 comunidades, que assim se 
reconhecem, e as mais de 5.500 contabilizadas pelo movimento negro.  
O constituinte fez Justiça ao garantir às comunidades remanescentes de quilombo o domínio das terras 
que ocupam. Em 2001, o governo FHC baixou decreto que regulamentou os termos em que se daria a 
regularização da propriedade: as terras teriam de abrigar quilombos em 1888 e serem ocupadas por 
remanescentes em 1988. Muitos dos procedimentos se arrastaram e se arrastam sem resolução. O fato 
novo veio em 2003, quando o governo atual revogou as disposições estabelecidas e partiu, como 
gostam os esquerdistas, para uma discussão mais ampla. A pretexto de resgatar uma dívida histórica 
difusa, o novo decreto trouxe a auto-atribuição de comunidade quilombola como o principal requisito 
ao reconhecimento do direito. 
Da compilação de várias palavras de ordem dos movimentos sociais se fez uma legislação racial 
absurda, que em vez de dirimir as demandas existentes criou um potencial extraordinário de conflito ao 
deixar a segurança jurídica aos cuidados do alvedrio. Para os fins do decreto companheiro, olha que 
absurdo, é apenas necessário que grupos com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida se definam como comunidade quilombola para ter o direito 
consagrado. Basta se auto-intitular, conseguir um laudo antropológico engajado, receber o beneplácito 
da Fundação Palmares e partir para o abraço. Ou será para o enfrentamento? 
É completamente do desinteresse público o Brasil germinar mais um conflito agrário. Trata-se de um 
problema localizado de regularização fundiária e de proporção bem menor que a criada pelo governo e 
os movimentos agregados. As comunidades quilombolas verdadeiras viraram uma vitrine de 
preservação cultural, mas vivem no século XIX por absoluta falta de infra-estrutura, que conserva o 
isolamento e a incapacidade de desenvolvimento econômico. Transformadas em clichês sociais vão 
permanecer miseráveis, quando a meta deveria ser a emancipação desses brasileiros com as quais o 
País nunca teve a menor consideração. A promoção de vinganças históricas por intermédio da 
disseminação institucional do conflito de raça subverte o caráter do brasileiro, povo que, conforme 
escreveu Darcy Ribeiro, desde o primeiro dia praticou a miscigenação com uma enorme alegria.  
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O Brasil deve valorizar a cultura africana como elemento próprio da sua formação e não pretexto para 
retaliações em nome da história. É vergonhosa a situação de inferioridade social do negro, inclusive 
entre os mais pobres. A dívida faz parte de um flagrante que avilta. Não será resgatada com demagogia 
e expedientes malandros. Da mesma que não se cogita um País europeizado, não se mostra coerente 
torná-lo africano, porque ele é moreno. Desde que o samba é samba é assim. Como a morena sestrosa 
da Aquarela do Brasil. A Marina morena. Uma parte de Tereza da praia. A mulata assanhada de 
Ataulfo. Os olhos morenos de Lígia e os mistérios da morena Clarice. O bom do Brasil é a continental 
mixórdia. O País vai ficar desinteressante se acabarem com a graça da miscigenação que nos faz 
singular.  
Demóstenes Torresé procurador de Justiça e senador (DEM-GO) 

116. Mais um ataque ao movimento quilombola – OBQuilombola - Nilder Costa - 27/8/2007  - 
Fonte: Site Alerta em Rede 

9/ago/07  – Esta semana, vieram a público duas falcatruas praticadas por movimentos do ‘terceiro 
setor’ que atingem frontalmente os tortuosos processos para a o reconhecimento ou criação de áreas 
quilombolas e reservas extrativistas.  
A primeira falcatrua foi descoberta pela Aracruz, que teve terras invadidas no mês passado em 
Linharinho (ES) por pessoas ligadas ao movimento de comunidades quilombolas. A empresa obteve 
liminar de reintegração de posse que, como outras tantas pelo Brasil, ainda não foi cumprida. [1] 
Ocorre que a Aracruz estranhou a similaridade de algumas assinaturas no processo de autodeclaração 
da comunidade na Fundação Cultural Palmares, que reconhecia Linharinho como quilombola. 
Acreditando que havia indícios de fraude, enviou os documentos para análise do laboratório de perícias 
Ricardo Molina de Figueiredo. A partir de uma comparação entre essas assinaturas e aquelas constantes 
da ata da assembléia de constituição de uma associação criada pela própria comunidade para esse fim, 
o perito Ricardo Molina de Figueiredo chegou à conclusão de que, primeiro, todas as assinaturas 
questionadas são falsas e, segundo, todas as assinaturas questionadas foram produzidas pelo mesmo 
punho escritor, informa a empresa. 
Com base nessa conclusão, a Aracruz apresentou notícia-crime à Polícia Federal no Espírito Santo, 
pedindo instauração de inquérito para apuração de crime de falsidade ideológica. E já encaminhou uma 
cópia dessa notícia-crime e do pedido de inquérito ao Ministério Público Federal e ao juiz federal de 
São Mateus, que concedeu a recente liminar de reintegração de posse em favor da companhia. Além 
disso, informa a Aracruz, está também comunicando o fato à própria Fundação Cultural Palmares, 
solicitando a realização de uma sindicância interna. 
A outra falcatrua envolve a criação da Reserva Extrativista Sempre Viva, em Lassance, Minas Gerais, e 
foi denunciada pelo insuspeito jornalista Marcos Sá Corrêa. A facilidade para a criação de reservas 
‘extrativistas’ fica exposta ao se constatar que apenas cinco ‘cartas de recomendação’ seriam 
suficientes para sacramentar o ato. A fragilidade do processo fica estampada, no caso, ao se verificar 
que as cartas são exatamente as mesmas, mudando apenas o remetente. [2] 
Corrêa mostra a ‘fórmula’ que aparece em todas as cartas: “Sabendo que o interesse dessas famílias é 
garantir o direito tradicional de uso sustentável dos recursos necessários a sua subsistência e 
reprodução social, por meio do acesso à terra e à biodiversidade, acreditamos ser de suma importância 
para o nosso Estado e mesmo para o cerrado brasileiro, que vem sendo devastado”. 
Diz Corrêa:  
Nelas só muda o remetente. Num dia, é a Associação Rede Solidária de Agricultores Familiares e 
Extrativistas do Cerrado, com sede em Goiás, mesmo se, no caso, “o nosso Estado” fica em Lassance, 
que é um município de Minas. No outro - aliás, uma semana depois - reencarna por meio da Rede de 
Comercialização Solidária, que tem outro logotipo, mas o mesmo endereço da associação. Ou seja, BR-
153, quilômetro 4, Goiânia. Vem assinada por Eliana Rolemberg, de Salvador. [..] 
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Coincidência mesmo é reencontrar o parágrafo, intacto, no pedido do Centro de Desenvolvimento 
Agroecológico do Cerrado - que, por sinal, também fica no quilômetro 4 da BR-153, mas não se deixou 
intimidar por esse detalhe. Também solicitou providências contra a devastação do “nosso Estado”. 
[...] Louve-se, igualmente, o empenho pessoal do coordenador nacional da Comissão Pastoral da Terra, 
que não se contentou em copiar o estribilho. Depois de atestar, como os outros, “o interesse dessas 
famílias” e patati-patatá, ele soltou a criatividade na frase: “Entendo que essa é a melhor forma de 
preservação do bioma cerrado”. 
Os 19 signatários representam as 30 famílias habilitadas pelo processo 02001-724/2005 a compartilhar 
19 mil hectares na Sempre Viva. Ela é uma das 14 reservas extrativistas que o governo está 
implantando em áreas do cerrado, somando 204 mil hectares em três Estados para atender a 550 
famílias. 
Notas: 
[1] Aracruz pede apuração contra quilombo, Estado de São Paulo, 09/08/07 
[2]Salta uma reserva mal passada à la Lula, Estado de São Paulo, 08/08/07  
 

117. MS - Fórum reúne setores contra regularização de terras indígenas e quilombolas – 
OBQuilombola - Da Redação/ GH - 27/8/2007 - Fonte: Site Midiamax News do MS em 
24/08/2007 

A dificuldade para produzir no Brasil não se reduz apenas ao crédito ou aos valores deficitários dos 
produtos agrícolas. Agricultores e pecuaristas do País precisam também se empenhar para mostrar que 
suas propriedades são produtivas e atingem o Índice de Produtividade determinado pelo Governo 
Federal, correndo o risco de perder suas fazendas para a reforma agrária.  
Para os produtores a preocupação torna-se ainda maior com a aprovação de decretos que favorecem a 
desapropriação de terras. Em Mato Grosso do Sul, só os índios ocupam hoje 73 propriedades rurais, 
sendo que 20 delas são pequenas propriedades. A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA) quer estimular o debate sobre as conseqüências dos conflitos agrários para a sociedade 
brasileira. Em vários estados brasileiros, a Comissão Nacional de Assuntos Fundiários da CNA 
promove o Fórum Agrário Empresarial.  
Em Mato Grosso do Sul, o evento ocorre no dia 17 de setembro, no Centro de Convenções Rubens Gil 
de Camillo. Os produtores irão assistir palestras como O MST e a democracia com o professor Doutor 
em Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Denis Rosenfield; a Questão Quilombola: 
legislação e impactos, com o advogado e sócio nas áreas de Fusões e Aquisições, Societária, 
Importação e Exportação, Agronegócios e de Gestão de Imagem Corporativa Darcy Teixeira Júnior. O 
procurador Especial do Estado de Santa Catarina em Brasília, Loreno Weissheimer, falará sobre os 
Aspectos jurídicos da demarcação de terras indígenas. 
O Fórum Agrário Empresarial deve contar com a participação de especialistas em questões fundiárias, 
produtores rurais, jornalistas, parlamentares, representantes dos Poderes Executivo e Judiciário, além 
de instituições ligadas ao tema. 
 
 

118. O quilombo da Marambaia – Jean Pierre Leroy – O Globo – Opinião – 27/08/2007 
O caso envolvendo os quilombolas da Ilha da Marambaia e a Marinha do Brasil apresenta um conjunto 
de argumentos jurídicos e práticos que deveria abrir a visão da  sociedade para considerar a hipótese de 
apoiar a luta dos quilombolas pela terra que tradicionalmente ocupam. 
Primeiro, a própria Constituição, em seu Ato de Disposições Transitórias (art. 68), afirma que “aos 
remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitirlhes os títulos respectivos”. Depois, o decreto 
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presidencial no4.887, de 20 de novembro de 2003, define remanescentes de quilombo como “grupos 
étnicoraciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 
histórica sofrida”. 
O mesmo decreto obriga o Incra a reconhecer, delimitar, demarcar e titular terras desses grupos. No uso 
de suas atribuições conferidas pelo decreto citado, o Incra produziu um Relatório Técnico de 
Demarcação e Identificação que é o primeiro reconhecimento público oficial de que o território da 
Marambaia é quilombola. No dia 14 de agosto de 2006, o Incra publicou o relatório no Diário Oficial 
da União, mas, no dia seguinte, por pressão da Casa Civil, tornou sem efeito a publicação anterior. O 
efeito da publicação do relatório ainda está sub judice. 
Anteriormente, em 12 de novembro de 2004, a Fundação Cultural Palmares, órgão do Ministério da 
Cultura, emitiu uma Certidão de Auto-Reconhecimento em que se diz claramente que “a comunidade 
de Ilha de Marambaia (...) é remanescente das comunidades dos quilombos”. Portanto, reconhecida está 
a identidade do grupo, e reconhecido está seu direito ao território. 
É importante lembrar que, à auto-atribuição dos quilombolas da Marambaia, soma-se um relatório 
técnico científico elaborado pela Universidade Federal Fluminense, que deu base para a emissão da 
Certidão. No entanto, a disputa continua. É normal, afinal o Estado brasileiro nunca foi célere no 
atendimento a direitos territoriais legítimos e estabelecidos. 
O que surpreende mais é a miopia sobre a relação de cada ator — quilombolas e Marinha — com o 
meio ambiente. 
Acusam-se os quilombolas de pôr em risco o patrimônio natural da Marambaia, quando seu modo de 
vida inclui a pesca artesanal e roças de subsistência. 
A Marinha, por sua vez, é acusada por eles de praticar exercícios militares com tanques, bombas em 
árvores e tiros no “costão”, que é área de reprodução de espécies submarinas. Diante desse tipo de 
impacto, o roçado e a pesca artesanal dos quilombolas são na verdade um elemento conservacionista. 
Por saber que a titulação definitiva da terra quilombola poderá demorar, e por ter consciência de que 
preservam a ilha, a Associação dos Remanescentes do Quilombo da Marambaia (Arqimar) propõe a 
criação de uma reserva extrativista (Resex). Inseridas no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, as Resex definem limitações ao uso da terra e do mar. No Estado do Rio, já se tem em 
Arraial do Cabo uma Resex marinha, que vai mal por não ter sido suficientemente discutida com os 
pescadores locais, nem acompanhada de ações públicas que ajudassem na sua consolidação. 
Na Marambaia, as chances são muito maiores. A iniciativa parte da comunidade local, que 
desenvolveu, no seu embate com a Marinha, a consciência das suas responsabilidades. O Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade/ Ibama e o secretário estadual de Meio Ambiente, 
Carlos Minc, acolheram favoravelmente o pleito. Enfim, os moradores poderiam contar com a 
Marinha. Na sua solicitação ao secretário, a Arqimar e seus apoiadores solicitam que ele “realize 
mediação com a Marinha do Brasil para que ela também se torne agente ativo da preservação do 
ambiente costeiro, da Mata Atlântica e do patrimônio histórico da ilha”. O que se propõe é uma aliança 
entre os moradores e a Marinha em favor de uma Resex em que ambos — sociedade e corpo público — 
colaborem na sua concepção e na sua realização. Seria uma forma de atualizar a tradição da Marinha de 
dar assistência às populações pobres do litoral e dos rios amazônicos, num exemplo ímpar de 
democracia. 
Quem pode ser contra isso? A meu ver, somente dois tipos de pessoas: ou aquelas movidas por um 
preconceito tão enraizado que ultrapassa toda lógica, ou as que verdadeiramente, até à revelia da 
própria Marinha, têm interesse numa possível abertura de partes da ilha, num futuro que esperam não 
tão distante, para iniciativas privadas ligadas à exploração predatória do turismo, como vem 
acontecendo principalmente na costa do Nordeste brasileiro. 
JEAN PIERRE LEROY é coordenador de meio ambiente da organização não-governamental Fase - 

Solidariedade e Educação. 
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119. RN - Plano de governo prevê promoção de cidadania em comunidades quilombolas - 
OBQuilombola - 28/8/2007 - Fonte: Diário de Natal em 24/08/07 

Orientar a formulação de políticas públicas nas esferas estadual e municipal, e direcionar as existentes, 
para minorias étnicas do RN, como quilombolas, comunidades negras, indígenas, ciganos e de terreiros, 
garantindo que parte dos recursos de cada secretaria sejam revertidos em melhorias para esta esfera da 
população. É assim que pretende trabalhar o Plano Estadual de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, lançado na tarde de ontem pelo Governo do Estado. Segundo a governadora Wilma de 
Faria,‘‘essas políticas buscam promover a cidadania de descendentes afros, que vivem isolados da 
sociedade. Nosso laboratório foi a comunidade de Negros do Riacho, em Currais Novos-RN, onde 
realizamos obras de habitação e infra-estrutura. Mas o plano não estimulará apenas ações de assistência 
social, pretendemos emancipar as comunidades quilombolas, por exemplo, para que elas se 
desenvolvam’’. 
No evento, foi assinado um Termo de Cooperação Técnica para o Plano, onde vários eixos específicos 
serão trabalhados pelas secretarias estaduais. O eixo de Saúde e Saneamento Básico, por exemplo, vai 
ficar sob responsabilidade da Secretaria de Saúde, enquanto o eixo de Regularização Fundiária terá 
mais de um órgão encarregado: Seara, Incra/MDA, Ibama e Ministério Público. 
A coordenadora de Promoção da Igualdade Racial (Secretaria de Justiça e Cidadania/RN), Elizabeth 
Lima, explicou que o ‘‘ Plano é significativo para nós que fazemos a diversidade cultural, e busca 
orientar principalmente os gestores públicos, que precisam conhecer melhor a história desses povos 
para, a partir daí, encontrar a melhor metodologia e estratégia de trabalho a serem aplicadas’’. O evento 
contou com a participação de entidades de minorias do RN, autoridades locais e da secretária nacional 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro. 
Maria das Graças Fernandes, mais conhecida como ‘‘Preta‘, é presidente da Associação Comunitária 
de Boa Vista dos Negros, próximo ao Município de Parelhas-RN, e fala sobre os maiores obstáculos 
encontrados pela sua comunidade. ‘‘Faltam oportunidades para os negros ingressarem no mercado de 
trabalho, cursar uma universidade. Somos seres humanos também, e temos os mesmos direitos à 
Educação. Espero que este Plano contemple isso’’. 
 

120. Bancos firmam compromisso para desenvolver iniciativas junto a quilombolas - 
OBQuilombola - 28/8/2007 - Fonte: Portal Fator Brasil em 24/08/07 

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal assinaram no dia 23 de agosto, no Teatro Cultural Caixa 
Cultural de Brasília, durante o IV Seminário Nacional Nós Podemos, uma carta compromisso. As 
empresas pretendem somar esforços para realizar atividades que contribuam para o alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – pacto lançado pela ONU em 191 países, que define oito 
jeitos de mudar o mundo. Os dois bancos vão desenvolver iniciativas de geração de emprego e renda e 
inclusão social e econômica, priorizando três comunidades: quilombolas, catadores e artesãos. Até 
agosto de 2008, 200 famílias de cada uma dessas comunidades deverão ser beneficiadas. 
A proposta é que a Caixa complemente, com soluções de moradia e saneamento, a estratégia de 
negócios de Desenvolvimento Regional Sustentável do Banco do Brasil ou os programas estruturados e 
de reaplicação de tecnologias sociais da Fundação Banco do Brasil, quando houver necessidade. O 
contrário também poderá ocorrer,ou seja, o Banco do Brasil e sua Fundação poderão desenvolver 
atividades que contribuam para o Projeto Caixa Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.  
Durante o Seminário foi apresentado o projeto de Poti Velho/Teresina-PI, fruto de parceria entre BB, 
FBB e Caixa. São 128 famílias, que retiram sua renda da produção e venda de cerâmica. Graças à ação 
estruturada das três instituições e outros parceiros, foi possível elevar a renda dos artesãos de meio 
salário mínimo para três. Eles receberam capacitação e passaram a fabricar peças de maior qualidade, 
voltadas, principalmente, para decoração e arte santeira. 
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O Seminário Nacional Nós Podemos faz parte do calendário anual da Caixa desde 2004 e homenageia 
o aniversário da morte do sociólogo Herbert de Souza, Betinho. Em 2006, foi realizado em parceria 
com o Banco do Brasil, quando se discutiu propostas de ações conjuntas. No evento participaram o 
presidente do Banco do Brasil, Francisco de Lima Neto, a presidente da Caixa, Maria Fernanda Ramos 
Coelho e outras personalidades. | BB/Brasília (DF).  
 

121. RN - Fundeb no estado vai priorizar educação nas comunidades quilombolas - 
OBQuilombola - 28/8/2007 - Fonte: Aquidauana News em 24/08/07 

O governo do Estado realiza hoje (24) a posse dos membros do Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb). O Conselho é formado por integrantes de órgãos governamentais 
e não-governamentais e tem função de fiscalizar os investimentos feitos pelo fundo no Estado. A 
solenidade será às 10h, no Auditório da Governadoria (Parque dos Poderes). 
O Conselho de Acompanhamento e Controle Social é de nível estadual e cada município tem 
autonomia para criar o fundo municipal para gerenciar o dinheiro recebido. Segundo a secretária de 
Estado de Educação Maria Nilene Badeca da Costa, 69 municípios já instituíram os Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social para a fiscalização dos investimentos a serem feitos pelo Fundeb. 
“Este fundo de investimentos terá a vigência de 14 anos e ampliará os recursos, que atualmente 
atendem apenas o ensino fundamental, para a educação infantil, ensino médio, educação especial e 
ensino profissional”, afirma a secretária. 
Para cada área do ensino, serão estabelecidos coeficientes de investimento específicos, calculados em 
torno da arrecadação de impostos municipais e estaduais. Serão investidos na educação 20% da 
arrecadação dos impostos, recursos que serão redistribuídos segundo o número de alunos e coeficiente 
do município, estabelecido pela Emenda Constitucional 53 de 6 de Dezembro de 2006. Do total, 60 % 
do dinheiro será aplicado no pagamento de salário dos professores e 40% em infra-estrutura e material 
pedagógico. A meta do Fundeb é aumentar o investimento em cursos profissionalizantes e nas 
comunidades indígenas e quilombolas. 
Segundo as previsões da secretária, os resultados só vão começar a aparecer a partir de 2008, já que os 
investimentos previstos para 2007 são de 1/3 no ensino infantil e 1/3 no ensino médio. Em 2008, a 
previsão é de o percentual subir para 2/3 e em 2009 para 100%, nas duas áreas. “Atualmente a evasão 
escolar do ensino médio no Estado apresenta um índice entre 36% e 40%. Nossa prioridade é melhorar 
o ensino fundamental tanto no Estado quanto nos municípios numa ação conjunta. Porque se não 
melhorarmos o fundamental, os alunos não terão domínio das competências e habilidades necessárias 
para chegarem ao ensino médio. Tanto o Estado quanto os municípios tem de destinar recursos para o 
Fundeb. O fundo é único e é gerenciado pelo Estado que redistribui os recursos. Só que a maior parte 
dos investimentos vão ficar com os municípios, segundo determina da lei”, explica Nilene. 
Segundo o Censo Escolar de 2006, a Rede Estadual de Ensino tem 63.455 alunos nas séries iniciais (1º 
ao 5º ano) e 100.845 alunos nas séries finais (6º ao 9º ano). No ensino médio constam 85.139 alunos, 
na educação especial 581 alunos e na educação profissional 615 alunos. Na Educação de jovens e 
adultos (EJA) foram contabilizados 34.380 alunos de 1ª a 8ª série e 24.748 alunos do ensino médio. 
“Para garantir a melhoria na qualidade da educação nós estamos redimensionando a rede de ensino 
estadual, realocando os recursos humanos e número de salas-de-aula. Não estamos diminuindo o 
número de salas, e sim fazendo a fusão de classes que tem número insuficiente de alunos. Estas ações 
visam a otimização de recursos e diminuição dos custos”, argumenta a secretária. 
Parceria pela sustentabilidade em comunidades quilombolas - OBQuilombola 28/8/2007 - Fonte: 
Consumidor Moderno em 24/08/07 
A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil assinam nesta quinta-feira (23) Carta Compromisso 
que visa formular ações conjuntas para o alcance dos Objetivos do de Desenvolvimento do Milênio. A 
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parceria foi firmada durante o IV Seminário Nacional Nós Podemos Caixa e Banco do Brasil, realizada 
no Teatro Caixa Cultural, em Brasília, às 10 horas, promovido pelas duas instituições como parceiros 
da ONU no Pacto Global. 
Pelo acordo, os bancos realizarão ações para potencializar competências na área de gestão de negócios 
sustentáveis, com foco na geração de emprego e renda e também de inclusão social. A parceria visa, 
ainda, promover soluções de moradia e saneamento por meio dos programas operados pela Caixa. 
As ações serão realizadas em três comunidades de baixa renda, prioritariamente quilombolas, catadores 
de material reciclável e artesãos, de cada uma das cinco regiões do Brasil. A previsão das instituições é 
de que, até agosto de 2008, a parceria atenda no mínimo 200 famílias de cada uma destas comunidades. 
Para que estes compromissos ganhem efetividade prática, será formado um grupo de acompanhamento 
com representantes da Caixa, Banco do Brasil e Fundação Banco do Brasil, que terá a responsabilidade 
de definir, acompanhar e monitorar as ações que serão desenvolvidas em cada localidade. 
O evento 
O IV Seminário Nacional Nós Podemos Caixa e Banco do Brasil tem como objetivo destacar a 
importância do alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), estimulando iniciativas 
de participação cidadã, voluntariado e geração de renda, na busca de soluções para diminuir as 
desigualdades sociais no país. 
O seminário faz parte do calendário anual da Caixa desde 2004 e homenageia, no mês de agosto, o 
aniversário da morte do sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. A cada edição a Caixa apresenta à 
sociedade uma carta compromisso, propondo-se a realizar ações concretas que possam contribuir para o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), durante os doze meses seguintes. 
Em 2006, o seminário foi realizado em parceria com o Banco do Brasil, quando foram discutidas 
propostas de ações conjuntas entre as duas instituições. Durante o evento, a Caixa lançou o Projeto 
Caixa ODM que apóia 85 comunidades de baixa renda em todas as regiões do país. 
 

122. Quilombola - Xico Graziano – Estado de São Paulo – Espaço Aberto – 28/08/2007 
Pioneiros foram os quilombolas da Comunidade Boa Vista. Situada em Oriximiná, no Pará, receberam 
seu título agrário em 24 de novembro de 1995. Em mãos. As margens do Rio Trombetas choraram de 
alegria. Nascia ali, porém, uma perversão. 
Clara está a Constituição. O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias afirma: 
“Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” Preciso. Ninguém poderá 
discordar. 
Na comemoração dos 300 anos de Zumbi, o imperativo constitucional oferecia ao então presidente 
Fernando Henrique Cardoso o direito de favorecer os quilombolas do Pará. Ao Incra coube emitir o 
título da terra. Justiça era feita, pela primeira vez, aos povos perseguidos da raça negra. O Brasil, como 
se vê, começou antes do governo Lula. 
Facilitou o trabalho do governo, na época, a firme atuação dos antropólogos da Comissão Pró-Índio, de 
São Paulo, junto à associação criada pelos próprios remanescentes em Oriximiná. Não havia dúvidas. 
Naquela distante beirada de rio, centenas de famílias viviam e produziam, espalhadas no meio do mato, 
fugidas sabe-se lá quando do mando escravista. 
Durante todo esse tempo, escondidos da civilização, eles cultivaram suas origens. Jamais abandonaram 
sua cultura, guardando o segredo dos costumes históricos. Para eles legislaram os constituintes de 
1988, assegurando-lhes o direito das terras que, afinal, sempre ocuparam. O conceito fundamental da 
boa reforma agrária diz: “A terra para quem nela trabalha.” 
Na década de 1990, sabia-se existirem inúmeras comunidades remanescentes de quilombos no País. 
Talvez umas 500. Ao governo caberia identificá-las devidamente, delimitar seu perímetro, dando 
seqüência ao processo de regularização fundiária. Não era complicado. 
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Mas a ousadia do governo levantou temores na oligarquia. Ocorre que várias comunidades quilombolas 
haviam sido invadidas durante a expansão da fronteira agrícola. O progresso no campo aproximava 
mundos distantes. Sobreveio o litígio agrário. Não sendo pacífica a posse da terra, o artigo 68 das 
Disposições Transitórias da Constituição exigia regulamentação. 
Era processual o maior problema. Donos de terra em áreas supostamente quilombola exigiam 
indenização. Não apenas das benfeitorias, mas da propriedade rural. Ora, se a Constituição estabelece, 
peremptoriamente, que pertencem aos remanescentes de quilombos as terras que ocupam, como 
poderia o governo pagar aos brancos, invasores, para de lá saírem? 
O imbróglio jurídico amarrou o assunto. Mesmo assim, dezenas de conhecidas comunidades 
quilombolas obtiveram, com ajuda da Fundação Palmares, seu título fundiário. Tudo limpo, sem 
problemas. 
Passou o tempo. Lula venceu as eleições e, logo em 2003, quis modificar a matéria. Baixou o Decreto 
4.887/03, dando poderio total ao Incra para dirimir eventual conflito sobre a propriedade da terra 
ocupada pelos quilombolas. Facilitou para os tomadores de decisão. Até aí, tudo bem. 
A grande insensatez do governo petista, porém, se expressa no artigo 2º, do referido decreto. Nele se 
estabelece que a caracterização dos remanescentes de quilombos será atestada mediante 
“autodefinição” da própria comunidade. Na roça, isso se chama “porteira aberta”. 
Virou uma correria. Militantes políticos saíram a campo para mobilizar quietas comunidades negras, 
vendendo-lhes o paraíso. Começou a aparecer quilombola pra tudo que é lado. Recente mapa da 
Universidade de Brasília (UnB) identifica 2.228 comunidades quilombolas no País, espalhadas por 
todas as regiões. O primeiro cadastro, de 2000, apontava 840 localidades. Há quem afirme que já são 
3.524 comunidades esperando a possível redenção. Outros apontam 5 mil. 
A maioria das, pretensas, comunidades quilombolas está concentrada na faixa litorânea. É curioso. 
Nada que ver com os remanescentes de Oriximiná, embrenhados no interior longínquo. Nem com os 
kalungas goianos, fugidos para veredas distantes do cerrado. 
A excessiva politização favorecida pelo governo de plantão roubou do conceito de quilombo o dado 
fundamental, qual seja, a ocupação da terra. Passou a significar, conforme apontou Denis Rosenfield, 
uma genérica comunidade de cor, sentimentos e afinidades. Sob a definição do governo petista, 
quilombola significa todo descendente de escravos, sem vínculo territorial. Um absurdo. 
O Brasil precisava, sim, corrigir a injustiça social cometida contra os fugidos da escravidão. 
Significava resolver um problema histórico. Porém certa ideologia tupiniquim, aquela que mistura 
revanchismo com esquerdismo, em vez de ajudar, criou um novo, e maior, problema para a sociedade. 
A área reivindicada pelas comunidades quilombolas ultrapassa 25 milhões de hectares, maior que o 
território paulista. A pretensão não guarda nenhuma relação com a posse, ou exploração, da terra. Basta 
declarar-se remanescente de quilombo e apontar onde seus ancestrais viveram. O assunto descamba 
para a vendeta. 
Haverá, por certo, frustração de expectativas. O proselitismo político inconseqüente, que vende solução 
milagrosa para afirmar sua prepotência neorrevolucionária, deixará seqüelas. Rancores serão criados. 
Novos ódios surgirão. Aumentará, ao invés de diminuir, a questão racial. 
O perigo, mais uma vez, é a conta sobrar para os agricultores sérios do País. Logo aparece algum 
boboca dizendo que a culpa é do agronegócio. Definitivamente, quem criou o problema mora na 
cidade.  
*Xico Graziano, agrônomo, é secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. E-mail: 
xico@xicograziano.com.br Site: www.xicograziano.com.br 
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123. PE - Comunidade Serrote do Gado Brabo é tema de vídeo - OBQuilombola - 29/8/2007 - 
Fonte: OQ/KOINONIA a partir de mensagem da antropóloga Vânia Fialho 

O vídeo compõe um conjunto de ações em apoio à regularização do território quilombola de Serrote do 
Gado Brabo, localizado no município de São Bento do Una, agreste pernambucano. Constitui uma série 
de quadros fotográficos realizados no contexto da pesquisa antropológica sobre essa comunidade, cuja 
história é marcada pelo cativeiro, pelos caminhos da resistência e pela força da identidade. As imagens 
retratam o ambiente, a paisagem, como também diferentes gerações vivenciando o trabalho e o lúdico 
no seu cotidiano. 
 

124. SC - Jovem quilombola do Valongo enfrenta dificuldades para cursar faculdade - 
OBQuilombola - 29/8/2007 - Fonte: OQ/KOINONIA a partir de mensagem de Soleci Ferreira 

Janete Caetano é da comunidade quilombola do Sertão do Valongo, situada no município de Porto Belo 
(SC). Apesar de todas as dificuldades para concluir seus estudos e passar para uma universidade (leia 
SC - Quilombola do Valongo se inscreve na faculdade, mas precisa de ajuda), Janete está conseguindo 
estudar e fazer seus trabalhos.  
No entanto, segundo a presidente da ONG Porto Ambiental, Soleci Ferreira, que acompanha a trajetória 
da jovem, o ideal seria que a universidade concedesse uma bolsa de estudos.  
“O valor da mensalidade é R$ 165,00, mas a direção da Uniasselvi alega que não há bolsas disponíveis 
pelo fato de ser um curso à distância. A situação está difícil. No quilombo, não tem internet nem 
telefone, apesar de ter sido pedido para a Brasil Telecom há mais de dois anos. ”, explica Soleci, que 
lamenta muito essa situação, uma vez que Janete tem apresentado notas excelentes. 
Para saber mais sobre as atividades realizadas junto ao quilombo, acesse www.sosportobelo.zip.net, 
blog criado pela Porto Ambiental. 
 

125. MG - Expansão de mineração ameaça territórios quilombolas em Paracatu - 
OBQuilombola - 29/8/2007 - Fonte: Grupo de Trabalho Sobre Regularização de Territórios 
Quilombolas em Minas Gerais - GT RTQ/MG 

O processo de licenciamento da expansão da lavra de ouro da Rio Paracatu Mineração S.A (RPM) 
(http://www.rioparacatumineracao.com.br/), empresa pertencente ao grupo canadense Kinross Gold 
Corporation ( http://www.kinross.com/operations/brazil-paracatu.html), mas que até bem pouco tempo 
pertencia à Rio Tinto Mineração, multinacional que tem na família real britânica um de seus principais 
acionistas, será analisado pela Câmara de Atividades Minerárias (CMI) do Conselho Estadual de 
Política Ambiental (COPAM).  
A CMI é uma das Câmaras Especializadas do sistema ambiental de Minas Gerais, que, de acordo com 
definição da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), são órgãos deliberativos e normativos, 
encarregadas de analisar e compatibilizar planos, projetos e atividades de proteção ambiental com as 
normas que regem a espécie, de acordo com sua competência.  Desta forma, o processo 
00099/1985/039/2006 DNPM 930.310/2003, da Rio Paracatu Mineração S.A, referente à lavra e 
beneficiamento de minério de ouro – Mina Morro do Ouro – Paracatu/MG, será o 24º processo da 
pauta da reunião ordinária da CMI/COPAM em 30 de agosto de 2007, conforme arquivo anexo. Isso, 
por si só, já demonstra com que profundidade este processo deverá ser analisado, em meio a tantos 
outros.  
Não obstante, segundo informações da Federação das Comunidades Quilombolas de Minas Gerais - 
NGolo, três comunidades quilombolas serão diretamente afetadas por esta expansão, com destaque para 
Machadinho, cujo território poderá ser submerso por lama em função da construção da maior barragem 
de rejeitos da América Latina. A reunião ocorrerá às 14h30, à Rua Espírito Santo, 495 /4° andar, 
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Centro de Belo Horizonte. Trata-se, por hora, de licença prévia (LP), primeira etapa do processo de 
licenciamento. Mas, este também é o primeiro e decisivo passo no sentido de concretização da 
expansão. Quem puder comparecer para acompanhar o desenrolar dos fatos e/ou fazer algum tipo de 
manifestação/pressão, seria muito importante.  
 

126. Comunidades debatem exploração econômica de conhecimentos tradicionais - 
OBQuilombola - 29/8/2007 - Fonte: Agência Brasil 

Brasília - Quando se explora economicamente o conhecimento de comunidades tradicionais - como, 
por exemplo, o uso de uma erva medicinal - o benefício dessa exploração deve ficar com quem? Com a 
comunidade, que forneceu seu saber, ou com todos aqueles que detém esse conhecimento, incluindo 
outras comunidades tradicionais? 
Para definir essa e outras questões, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (Cgen) prorrogou até 
16 de dezembro a consulta pública cujo foco principal é, justamente, decidir sobre a repartição de 
benefícios quando há uso econômico de conhecimentos tradicionais por parte de empresas ou entidades 
de ensino. 
A Convenção sobre Diversidade Biológica e a Medida Provisória (MP) 2186-16/01 reconhecem o 
direito de as comunidades tradicionais decidirem se transmitem ou não seus conhecimentos sobre como 
usam as plantas, os animais e outros componentes da biodiversidade a outras pessoas que não 
pertencem à comunidade. 
Segundo a coordenadora das Câmaras Temáticas do Cgen, Lenice Medeiros, se uma comunidade 
concordar em repassar seu saber para alguém de fora, ela tem o direito de receber benefícios, que 
podem ser pagos em dinheiro ou revestidos para a capacitação de recursos humanos, recuperação de 
áreas degradadas ou apoio para formulação de projetos. 
A questão é: como ficam as outras comunidades que também tenham esses conhecimentos? Por isso, 
essa consulta tem o caráter de avaliar qual a opinião de cada comunidade tradicional e de quem tem 
interesse em acessar esse conhecimento”. 
Segundo ela, o motivo da prorrogação é ampliar o envolvimento das comunidades. “Durante a primeira 
consulta pública foi observado algumas dificuldades em se chegar em determinadas comunidades”. 
A participação dos interessados é feita por meio de um formulário com nove questões básicas, tais 
como: quais comunidades devem receber benefícios e como identificar todas as comunidades que 
detêm o conhecimento tradicional. 
Medeiros diz que as respostas serão enviadas para análise das Câmaras Temáticas de Conhecimentos 
Tradicionais e de Repartição de Benefícios. Posteriormente, irão para o plenário do Cgen. 
Na primeira consulta, foram feitos cinco seminários que tiveram a participação de representantes das 
comunidades nas regiões Norte, Centro-Oeste, Sul e Sudeste do país. 
Nesta consulta, publicada no Diário Oficial da União na sexta-feira (24), foi acrescentado uma nova 
pergunta, que tem por objetivo identificar o setor ao qual o entrevistado pertence e ajudar na elaboração 
de estatísticas e compilação dos resultados. 
As sugestões podem ser enviadas para o e-mail cgen@mma.gov.br e também por escrito ao Ministério 
do Meio Ambiente para o seguinte endereço: Ministério do Meio Ambiente.Departamento do 
Patrimônio Genético.SCEN, lote 2; trecho 2, Ed. Sede do Ibama, bloco G. Brasília- DF. CEP 70.818-
900. Fax: 61- 40099524. 
A definição de comunidades tradicionais está especificada no decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, 
que institui a Política de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
As comunidades tradicionais mais conhecidas são os indígenas e os quilombolas, mas esta política 
atende a grupos como as quebradeiras de coco e os ciganos. 
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127. Governo prevê R$ 4 bilhões para comunidades indígenas e quilombolas - OBQuilombola - 
29/8/2007 - Fonte: Agência Brasil 

No próximo dia 19, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva deve lançar o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) da Funasa [Fundação Nacional de Saúde]. 
Ao todo, serão R$ 4 bilhões para investimentos em comunidades indígenas e quilombolas. R$ 280 
milhões serão investidos para levar esgotamento sanitário e água tratada a 90% das comunidades 
indígenas, depois nós vamos ter R$ 180 milhões para levar esgotamento sanitário e água potável 
também nos quilombos já legalizados, disse Lula em seu programa de rádio Café com Presidente. 
Lula explicou que o programa ainda prevê R$ 3 bilhões para investimentos em cidades com até 50 mil 
habitantes. Vamos priorizar as cidades por índice de mortalidade infantil, vamos priorizar as cidades do 
Norte por malária e as cidades do Nordeste e também a rRgião Sul do país que tenham doença de 
Chagas, disse. Com esse programa, cerca de 15 milhões de famílias serão beneficiadas. 
O presidente ainda disse que não há razão para desanimar. O que nós precisamos é estar organizados, 
cobrar, cada vez mais, do governo municipal, do governo estadual, do governo federal e que a gente vai 
construindo a coisa juntos, disse. 
Eu vivi muitas enchentes, não foram poucas na minha vida e acho que tudo isso serviu de aprendizado 
para mim. Serviu de aprendizado e eu tento passar para as pessoas. E por isso eu tenho essa vontade, 
essa determinação de enfrentar, de uma vez por todas, a questão do saneamento básico no Brasil, 
acrescentou. 
 

128. Escolas instaladas em quilombos devem fazer cadastro no Censo Escolar – OBQuilombola - 
29/8/2007 - Fonte: Badauê on line em 27/08/07 

Termina sexta-feira (31) o prazo para as escolas públicas fazerem o cadastro no Censo Escolar. Esse é 
o primeiro passo para que os centros de ensino infantil e fundamental recebam recursos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), administrado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). 
O cadastro e o envio de informações devem ser feitos pelo sistema Educacenso, na internet. As escolas 
já cadastradas têm o mesmo prazo para enviar as informações relativas a 2007 ao Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) também pelo sistema. 
De acordo com a assessoria do Ministério da Educação, no Pnae o valor repassado pela União por 
aluno é de R$ 0,22 para creches públicas e filantrópicas e estudantes do ensino fundamental e da pré-
escola. Para os alunos das escolas indígenas e localizadas em comunidades quilombolas, o valor por 
aluno é de R$ 0,44. 
 

129. BNDES vai analisar denúncias sobre expulsão de quilombolas - OBQuilombola -  29/8/2007 
- Fonte: O Povo on line em 25/08/07 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) vai analisar denúncias de 
movimentos sociais de que empreendimentos financiados pelo banco estariam associados à expulsão de 
comunidades tradicionais, como quilombolas e indígenas, de suas terras. O compromisso foi assumido 
pela presidência do Banco. A orientação é que o BNDES não compactue com projetos que tenham 
irregularidades como trabalho escravo ou infantil, ou mesmo que não sigam critérios ambientais, em 
setores como o etanol, papel e celulose e siderurgia. 
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130. MA - Quilombolas de Santa Rosa dos Pretos ocupam BR 135 como protesto - 
OBQuilombola - 29/8/2007  - Fonte: Centro de Cultura Negra do Maranhão (CNN-MA) 

Hoje (29/8), mais de 500 quilombolas de Santa Rosa dos Pretos, município de Itapecuru-Mirim (MA), 
ocuparam a BR 135 e afirmam que só vão sair quando o Incra resolver o processo de desapropriação 
dos 7.800 hectares do território quilombola, que está nas mãos dos fazendeiros e políticos da região de 
Itapecuru. Foi o que informou o Centro de Cultura Negra do Maranhão (CNN-MA), que, junto com a 
Sociedade Maranhense de Direitos Humanos (SMDH), acompanha o processo de regularização da 
comunidade conduzido pelo Incra. 
 

131. ES - Artigo sugere a existência de falsos quilombolas no estado - OBQuilombola  - Uchôa de 
Mendonça - 29/8/2007 - Fonte: A Gazeta 

Outro dia, no Senado, o senador Gerson Camata mostrou um mapa do Brasil com territórios 
quilombolas, a serem efetivados. Segundo ele, falsos  quilombolas estão  se multiplicando em todo o 
país, com carimbo oficial; estão pregando o ódio racial. 
O governo federal, a Polícia, proprietários rurais de diversos pontos sabem que existem falsos 
quilombolas, falsos índios, falsos sem-terra, falsos sem-teto, falsos desempregados e outras categorias 
de mentirosos e aventureiros, protegidos por organismos nacionais e até estrangeiros, que chegam aqui 
com o objetivo de insuflar, revolucionar, inverter o processo político. 
Há muitos anos que esses grupos invadem propriedades, prédios, repartições públicas, até o Congresso 
Nacional e, ainda, recebem ajuda oficial – os mais abusados recebem condecorações, prêmios em 
dinheiro, benesses as mais diversas, até aposentadorias como heróis! 
O que está acontecendo no Brasil, ao sabor desse tipo de gente? 
O senador do Espírito Santo Gerson Camata pede providências às autoridades, denuncia falsos 
quilombolas que estão intranqüilizando o meio rural capixaba com suas intimidações, usando a 
desfaçatez como escudo, e ninguém toma uma providência para conter essa violência que estão 
cometendo. 
Sob os auspícios de governantes inconseqüentes, de José Sarney até a presente data, sob o comando do 
“professor” Lula, o direito de propriedade tem se tornado um negócio inconsistente, desprezível até, 
exatamente porque, com a condescendência por falta da autoridade, que perdeu totalmente o respeito, 
estão transformando o Brasil num reino de impunidades, o que é muito ruim, porque provoca um 
retrocesso no desenvolvimento social e econômico difícil de ser contido. 
Aqueles que, no curso de suas vidas, conseguiram amealhar recursos,  propriedades, se sentem 
desprotegidos, frágeis, diante da força bruta que tudo pode e encontra protetores no governo, como é o 
caso dos sem-terra, que se constituem numa “força” do PT, como a CUT e outros organismos de 
esquerda, que só serão derrotados quando a sociedade brasileira ficar inteligente, souber que essa gente 
quer apenas o poder, com o objetivo de tirar nossa liberdade. 
A denúncia do senador Gerson Camata é um negócio que está ficando velho, vem incomodando o meio 
rural, com falsos quilombolas reivindicando aquilo a que não têm direito, com estímulo de notórios 
irresponsáveis que querem se aproveitar de uma situação que não existe, e está sendo forjada, com 
objetivos políticos inconfessáveis. 
Tenho pensado: um dia irá  acontecer com a sociedade brasileira o que ocorreu com a chinesa, na 
chamada “guerra do ópio”, que era distribuído pelos ingleses como forma de domínio daquele povo. Os 
mais velhos, os que tinham cabeça, entenderam que estavam perdendo a dignidade, a nação, e passaram 
a liquidar aqueles que se entregavam ao vício, perdendo a dignidade, em detrimento da grandeza 
nacional. Com tal persistência, coragem e determinação, recuperaram a nação, derrotando os ingleses. 
Será que vai demorar muito para a sociedade inteligente brasileira derrotar essa minoria de espertos que 
quer nos transformar numa nação sindicalista comunista? 
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Gutman Uchoa de  Mendonça escreve às terças e aos sábados. E-mail: fecomes.vix@zaz.com.br 
 

132. BA - São Francisco do Paraguaçu pede apoio urgente - 29/8/2007 - Fonte: Associação de 
Advogados de Trabalhadores Rurais no estado da Bahia (AATR-BA) 

A seguir, um breve relato sobre os últimos acontecimentos envolvendo a comunidade de São Francisco 
do Paraguaçu. Mais adiante, o pedido para que todos os que lutam pela causa quilombola enviem seu 
apoio à comunidade, segundo a carta-modelo. 

--------------------- 
Companheiras e companheiros, 
Estamos num campo de batalha para garantia do território da comunidade quilombola de São Francisco 
do Paraguaçu. Implantando e distorcendo fatos, os fazendeiros têm promovido uma avalanche de ações 
judiciais contra vários membros da comunidade, além da ofensiva pesada articulada com a Rede Globo 
de Televisão.  
Já foram vários os prejuízos amargados pela comunidade nesse processo, como o cumprimento de duas 
reintegrações de posse irregulares, atestadas pelo próprio oficial de justiça, que culminou com perda de 
toda a colheita,  e as ameaças diárias realizadas pelos fazendeiros e seus prepostos. A atuação 
clandestina de policiais militares, inclusive, está sendo alvo de sindicância pelo Comando da Polícia 
Militar de Cruz das Almas, Bahia, e foi atestada em relatório da Polícia Federal.  
As manipulações de informações por parte dos fazendeiros para ingressar com ações judiciais, apesar 
de notórias e protestadas nacionalmente – com ampla circulação de material sobre o modo de vida da 
comunidade e forma de ocupação do território – ainda não tiveram o efeito de prevenir e gerar mais 
cautela no pronunciamento de alguns juízes.  
Assim, no dia 22 de agosto de 2007, em mais uma nova ação judicial, ajuizada pela fazendeira Rita de 
Cássia Salgado de Santana, o Juiz Federal Substituto da 11ª Vara Fábio Rogério França Souza 
concedeu liminar de reintegração de posse contra a comunidade em área que ocupa há anos. O juiz 
decidiu sem ouvir a parte contrária, numa audiência em que todas as testemunhas da fazendeira eram 
simplesmente funcionários da família ou dela recebiam favores e ofereceram depoimentos 
contraditórios. O absurdo é que foi sustentado pela Autora e acatado pelo Juiz de que se tratava de uma 
ocupação nova em cima de uma certidão de queixa policial relacionada a uma “invasão de área” datada 
de 15 de março de 2007 que simplesmente não existiu. A desfaçatez é tamanha que a Autora alega que 
a dita invasão foi presenciada pelos oficiais de justiça e pela polícia federal, o que é mentira, visto que 
a própria certidão do oficial de justiça confirmou que o procedimento foi realizado de forma mansa e 
pacífica. 
A posse antiga dos quilombolas foi inclusive confirmada por todas as testemunhas da fazendeira. 
Entretanto o juiz considerou que se tratava de posse injusta, fundamentada na existência de contratos de 
arrendamento que nem sequer foram juntados ao processo e que traduzem na verdade a exploração 
social e econômica que os fazendeiros realizam há anos na região, utilizando-se da boa-fé da 
comunidade, dos seus costumes e do desconhecimento dos direitos territoriais. 
Destacamos que na própria Justiça federal há decisões da 1ª Vara e do juiz titular da 11ª, relacionadas à 
mesma situação, garantindo a posse da comunidade até uma maior instrução do processo. 
Precisamos impedir com urgência o cumprimento dessa liminar, porque os danos serão irreversíveis, 
sobretudo no que diz respeito ao sustento da comunidade. Se expulsos, os quilombolas que ocupam 
área não terão onde plantar nem trabalhar e perderão toda a colheita mais uma vez. 
Assim, novamente, pedimos seu apoio e solidariedade à Comunidade Quilombola de São Francisco do 
Paraguaçu, através do envio de cartas para a Justiça Federal solicitando a revogação da liminar. Segue 
abaixo o modelo de carta e abaixo os endereços.     
Saudações, 
AATR-BA 
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Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais no estado da Bahia 
11a Vara Federal  
Telefone: 71 - 36172730 
Fax: 71 - 36172721 
Juiz Titular: Saulo José Casali Bahia 
email: 11gabju@ba.trf1.gov.br 
Juiz Substituto  ( prolator da decisao) : Fábio Rogerio França Souza 
11gabjus@ba.trf1.gov.br 
secretaria: 11vara@ba.trf1.gov.br 
------------------------- 
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 11ª Vara Federal da 1ª Seção Judiciária  -Bahia 
Processo nº 2007.33.00.005218-8 
(nome, organização) Manifestamos nossa solidariedade à Comunidade Remanescente de Quilombo de 
São Francisco do Paraguaçu que vem sendo violentamente ameaçada, em sua posse secular, por 
fazendeiros da região, situação agora agravada pela recente decisão liminar na ação judicial de nº 
2007.33.00.005218-8, em trâmite nessa vara e proferida por Vossa Excelência no dia 22 de agosto de 
2007.  
Desde que iniciaram a luta pela efetivação dos seus direitos reconhecidos constitucionalmente e em 
tratados internacionais já foram vários os prejuízos amargados pela comunidade, como o cumprimento 
de duas reintegrações de posse irregulares, atestadas pelo próprio oficial de justiça, que culminou com 
perda de toda a colheita, e as ameaças diárias realizadas pelos fazendeiros e seus prepostos. A atuação 
clandestina de policiais militares, inclusive, está sendo alvo de sindicância pelo Comando da Polícia 
Militar de Cruz das Almas, Bahia, e foi atestada em relatório da Polícia Federal.  
Foram recentes decisões do Juiz da 1ª Vara Federal e do Titular da 11ª (ações nº 2006.33.00.015119-5 
e 2006.33.00.011610-8, respectivamente) que, reconhecendo a posse da comunidade até maior 
instrução do feito, garantiram um pouco de mais estabilidade na região. 
Agora a situação de tensão volta a se agravar com a decisão liminar proferida na ação movida pela 
fazendeira Rita de Cássia Santana. Ressalte-se que a fundamentação para concessão da liminar e 
mesmo para o ingresso da ação judicial, qual seja, a ocorrência de “invasão no dia 15 de março de 
2007” - baseada em certidão de queixa policial – trata-se de uma mentira construída pela Autora para 
configurar uma ocupação nova. A certidão do oficial de justiça que cumpriu diligencia nessa mesma 
data atesta o procedimento manso e pacifico, e a requisição de informações à Polícia Federal e ao 
Oficial da 1ª Vara podem revelar perfeitamente a verdade dos fatos. 
 A posse antiga dos quilombolas foi inclusive confirmada por todas as testemunhas da fazendeira, em 
que pese serem as mesmas funcionárias ou ligadas à família da Autora. A eventual existência de 
contratos de arrendamento, que nem sequer foram juntados aos autos do processo, traduz na verdade a 
exploração social e econômica que os fazendeiros realizam há anos na região, utilizando-se da boa-fé 
da comunidade. A própria forma de ocupação livre e comum do espaço - sem preocupação com 
delimitação e formalização de títulos individuais - e o desconhecimento dos direitos territoriais por 
parte da comunidade abre brechas para que vários grupos  se arvorem na condição de proprietários 
forjando títulos de propriedade nos cartórios. É uma violação de direito bastante comum nos territórios 
tradicionais e que mereceu tratamento explicito no artigo 17 da Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho que o Brasil está obrigado a cumprir, a saber: “dever-se-á impedir que 
pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou do desconhecimento 
das leis por parte de seus membros para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles 
pertencentes”. 
Diante desta situação, e considerando ainda que a decisão atinge posse histórica da comunidade 
quilombola e viola direitos garantidos na Constituição de 1988 e em Tratados Internacionais, 
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solicitamos a V Exa que reconsidere a decisão liminar, possibilitando a permanência, o trabalho e 
colheita até maior instrução do feito e fazendo, assim, valer a justiça e o direito do povo quilombola. 
________________________________ 
(Assinatura) 
 
 

133. DF - Entidades promovem 2º Encontro dos Povos da Floresta – OBQuilombola - 30/8/2007 - 
Fonte: Portal Vermelho em 28/08/07 

A Aliança dos Povos da Floresta, formada pelas entidades Grupo de Trabalho da Amazônia (GTA), 
Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) e Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (COIAB), realizarão de 18 a 23 de setembro o 2º Encontro Nacional dos Povos das Florestas, 
em Brasília, Distrito Federal. Cerca de 10 mil participantes são esperados. 
O encontro é estruturado por quatro grandes temas: mudanças climáticas, redução da pobreza, 
desenvolvimento sustentável e cidadania planetária. Organizações e redes do movimento social 
brasileiro, entidades governamentais, empresas públicas e privadas com responsabilidade sócio-
ambiental e pessoas interessadas se reunirão para construir um novo paradigma para o uso sustentável 
das florestas brasileiras, com melhor qualidade de vida e moradia para os seus povos.  
A Renaju 
A Rede Nacional de Organizações de Juventude (Renaju) está engajada na realização do 2º Encontro 
dos Povos das Florestas. A responsabilidade da Renaju é a temática de juventude.  
A Renaju também é parte do comitê de voluntários, articulando a mobilização das juventudes visando 
um diálogo intergeracional acerca da questão sócio-ambiental e as juventudes. 
A programação do 2º Encontro prevê rodas de diálogo; Acampamento da juventude; Depoimentos e 
Experiências em cena; Exibição de produções; Sarau das Florestas; Radio Florestas; Conferência 
Nacional Livre de Juventude e Oficinas autogestionadas. As atividades ocorrerão no Camping de 
Brasília, chamado de Acampamento de Juventude.  
A Renaju, em nome de pescadores, seringueiros, agricultores familiares, povos indígenas, quebradeiras 
de coco babaçu, ribeirinhos, quilombolas, castanheiros, ambientalistas, pesquisadores, rádios e TVs 
comunitárias, ONGs ambientalistas e de direitos humanos, instituições que desenvolvem programas de 
educação para a paz e dos movimentos de juventude, convida a todos para participar do 2º Encontro. 
 

134. MS - Comunidade negra leva reivindicações ao governador – OBQuilombola -  30/8/2007  - 
Fonte: MS notícias em 28/08/07 - Fonte: Século Diário em 28/08/07 

O governador André Puccinelli recebeu representantes do Fórum Permanente das Entidades Negras de 
Mato Grosso do Sul. A comunidade negra levou ao governador reivindicações que foram apresentadas 
à secretária de Estado de Trabalho, Assistência Social e Economia Solidária, Tânia Garib. 
Entre as reivindicações está a implementação de políticas públicas destinadas à promoção de igualdade 
racial, manutenção, na estrutura da Secretaria de Estado de Educação, da equipe de igualdade racial, 
manutenção, junto ao Idaterra, da coordenadoria de comunidades indígenas e quilombolas e a 
manutenção da Cepir (Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Igualdade Racial), vinculanda à 
Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária (Setass). 
A secretária Tânia Garib também participou da reunião e garantiu, a pedido do governador, que as 
reivindicações serão atendidas. 
André Puccinelli aproveitou a visita para se desculpar com a comunidade negra por não ter atendido as 
reivindicações antes. “Esse começo foi muito corrido, mas estou entregando vocês em boas mãos”, 
afirmou o governador referindo-se à secretária Tânia Garib. 
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O presidente do Instituto Luther King, Aleixo Paraguassú aproveitou para relembrar as ações de André 
Puccinelli durante a época que foi prefeito. “Nós conhecemos o André, que doou computadores para o 
instituto quando ainda era prefeito. Nós sabemos da sua responsabilidade com a comunidade negra”, 
afirma Aleixo Paraguassú. 
O governador recebeu de presente uma boneca enviada pela Primeira-Ministra de Moçambique Luísa 
Diogo. A boneca é uma representação da comunidade negra mundial. 
 

135. ES - Ufes discute convênio com o Incra para pesquisar quilombolas - OBQuilombola - Por 
Ubervalter Coimbra - 30/8/2007 

Um convênio com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para a elaboração 
dos Relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação de Territórios Quilombolas no Estado será 
discutido pelo Conselho Universitário (Consuni) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). A 
reunião do será nesta quinta-feira (30), às 14h30. 
O Conselho Universitário é o órgão superior deliberativo e consultivo da Universidade Federal do 
Espírito Santo em matéria de política universitária, administrativa, financeira, estudantil e de 
planejamento. É composto pelo reitor e seu vice, além dos diretores dos centros da universidade. 
O Incra não informou quais territórios pretende estudar a partir desse convênio, nem o valor total dos 
recursos a serem investidos. 
Ao Incra cabe por lei identificar e devolver as terras aos quilombolas. Os quilombolas têm direito à 
propriedade da terra por determinação do artigo 68 da Constituição Federal do Brasil de 1988. 
O direito à auto-identificação das comunidades quilombolas não só é reconhecido pelo Decreto 
4.887/03. Também garante a auto-identificação a recém instituída Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), fixada pelo Decreto 
Nº. 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. 
O direito a auto-identificação às comunidades quilombolas é assegurado, ainda, pela Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário pelo Decreto Legislativo no 
143, de 20 de junho de 2002, e promulgada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004. 
A Ufes já realizou estudos sobre o território quilombola no Espírito Santo em convênio com o Incra. As 
pesquisas confirmam que os quilombolas têm cerca de 50 mil hectares de terras. Essas terras foram 
tomadas por empresas, principalmente as que plantam eucalipto e cana-de-açúcar, e por fazendeiros. 
Das empresas, a que ocupa e explora mais terras dos quilombolas é a Aracruz Celulose. 
ES - Líder quilombola denuncia manobras contra titulação de terras no Senado - OBQuilombola - Por 
Ubervalter Coimbra - 30/8/2007 - Fonte: Século Diário em 27/08/07 
A Câmara dos Deputados não pode derrubar o decreto que permite a titulação dos territórios 
quilombolas. Mas o Senado está agindo neste sentido. A revelação foi feita a Domingos Firmiano dos 
Santos, o Xapoca, que afirmou ter recebido ligação telefônica dando estas informações do próprio 
deputado federal Lelo Coimbra (PMDB), na sexta-feira (24). 
Domingos Firmiano dos Santos disse acreditar que o deputado Lelo falou com ele pensando estar 
falando com algum fazendeiro. Assegurou que o telefone do deputado está gravado no seu aparelho. O 
número apontado pelo quilombola coincide com o do deputado. 
Lelo Coimbra foi claro: o melhor caminho para derrubar a portaria, como ele chamou o decreto, é o 
Senado. E garantiu que o senador Gerson Camata (PMDB) está trabalhando neste sentido, afirmou 
Domingos Firmiano dos Santos 
Segundo interpreta o líder quilombola, Lelo Coimbra disse que não pode fazer nada contra os 
quilombolas na Câmara dos Deputados, pois um projeto visando acabar com o decreto que determina a 
titulação do território dos quilombolas foi arquivado na Câmara. O projeto foi arquivado por ser 
inconstitucional. Seu relator foi a deputada federal Iriny Lopes (PT-ES). 
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O senador Gerson Camata e deputado Lelo Coimbra têm ligações com os fazendeiros do Estado, como 
aponta o líder quilombola. Os fazendeiros são parceiros da Aracruz Celulose e dos usineiros de cana-
de-açúcar com propriedades no Estado. A maior parte destas terras foi tomada dos quilombolas. 
Os quilombolas estão exigindo agilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) para titulação de suas terras no Espírito Santo. Ao Incra cabe identificar e devolver aos 
quilombolas o território que deles foi tomado. Os estudos já realizados confirmam que foram tomados 
cerca de 50 mil hectares de terras dos quilombolas, a maior parte pela Aracruz Celulose. 
Os quilombolas têm direito à propriedade da terra por determinação do artigo 68 da Constituição 
Federal do Brasil de 1988. E o direito à auto-identificação das comunidades quilombolas não só é 
reconhecido pelo Decreto 4.887/03. A recém instituída Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), fixada pelo Decreto Nº. 6.040, de 7 de 
fevereiro de 2007, a garante. 
E, ainda, garante o direito a auto-identificação às comunidades quilombolas à Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário pelo Decreto Legislativo no 
143, de 20 de junho de 2002, e promulgada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004. 
MG - Quilombolas ocupam terras da fazenda Araruba - OBQuilombola - 30/8/2007 - Fonte: Adital 
Notícias da América Latina e do Caribe 
A Comissão Pastoral da Terra (CPT) enviou um comunicado ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e demais entidades agrárias que consolidem o direito à terra de 300 famílias 
quilombolas que, desde o dia 30 do mês passado, estão acampadas na fazenda Araruba, em Minas 
Gerais, estado do sudeste brasileiro. As 300 famílias são remanescentes do Quilombo Brejo dos 
Crioulos, cuja comunidade fica às margens do ribeirão Araquém, , no norte de Minas Gerais. 
A história da comunidade negra data dos meados do Século XVIII, quando negros fugidos da 
escravidão passaram a se fixar às margens da Lagoa Peroba, no Araquém. Segundo a CPT, ha anos a 
comunidade remanescente de quilombo Brejo dos Crioulos luta pelo reconhecimento de suas áreas, que 
já foram requeridas junto a Fundação Palmares. O conflito permanece com constantes ameaças feitas 
pelos fazendeiros da região, em vista do processo de reconhecimento da comunidade como 
remanescente de quilombo a ter seu território regularizado de acordo com o artigo 68, das Disposições 
Transitórias da Constituição Federativa do Brasil, de 1988, ressalta a Comissão. 
 

136. MA - BR-135 é interditada por quilombolas de Santa Rosa dos Pretos - OBQuilombola - 
30/8/2007 - Fonte: Jornal Pequeno on line  

Por volta das 6h30 de ontem, 29, um trecho da BR-135, na altura do quilômetro 8, no povoado Santa 
Rosa, em Itapecuru-Mirim, foi bloqueado por cerca de 500 famílias, pertencentes a 45 comunidades 
quilombolas. Os manifestantes reivindicavam a regularização fundiária com titularização de terras, 
escolas, saúde e infra-estrutura para aquela comunidade.  
Manifestantes bloquearam a rodovia nos dois sentidos. A rodovia foi liberada após uma reunião com o 
superintendente do Incra, Raimundo Monteiro; da Polícia Federal, Gustavo Gominho; da Polícia 
Rodoviária Federal, Inácio Castro Júnior, e os quilombolas. Ficou acertado que os representantes dos 
órgãos públicos irão agilizar junto ao governo federal o trâmite dos processos e fazer cumprir uma 
liminar do juiz de Itapecuru-Mirim, concedida em dezembro de 2006, de reintegração de posse das 
terras em questão. 
Para bloquear a BR, os manifestantes usaram galhos de árvores e tubos de concreto causando um 
congestionamento quilométrico. Os quilombolas avisaram que, se não tiverem suas reivindicações 
atendidas, voltarão a realizar os protestos, podendo até voltar a interditar a rodovia. 
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137. ES - Audiência pública abordará identidade e territorialidade quilombolas – 
OBQuilombola – 30/8/2007 - Fonte: Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (Conaq) 

Vitória, 29 de agosto de 2007. 
A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq) 
informa: 
 Tendo em vista  
O processo de regularização das terras tradicionalmente ocupadas pelas comunidades quilombolas no 
Espírito Santo;  
As resistências a este processo de titulação por parte do movimento pela paz no campo;  
As ameaças de agressão sofridas pelas comunidades quilombolas em todo o Espírito Santo;  
A desinformação da sociedade civil capixaba sobre os processos de reconhecimento e titulação das 
terras tradicionalmente ocupadas pelas comunidades quilombolas no Espírito Santo;  
A necessidade de resguardar os direitos constitucionais das comunidades quilombolas no Espírito 
Santo.  
Estaremos realizando uma audiência pública em parceria com o gabinete da deputada estadual Janete 
de Sá a ser realizada no dia 12 de setembro de 2007 de 08h00minh as 12h00minh no Plenário da 
Assembléia legislativa. Situada na Av. Américo Buaiz, 205. Enseada do Suá. Vitória-ES cujo objetivo 
é dar subsídios à população capixaba sobre o processo de reconhecimento e titulação das terras 
tradicionalmente ocupadas pelas comunidades quilombolas.  
Na ocasião da audiência será lançado o fascículo Comunidade Quilombola de Linharinho produzido no 
âmbito do Projeto Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil 
(MMA/Ford Foundation).  
  
 PROGRAMAÇÃO 
  
→ 1ª MESA 08h00 
ABERTURA – DEPUTADA JANETE DE SÁ  
COORDENAÇÃO NACIONAL DE QUILOMBOS - CONAQ  
COMISSÃO QUILOMBOLA DO SAPÊ DO NORTE  
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA  
PROJETO TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS NO ESPÍRITO SANTO – UFES  
PROJETO BALCÃO DE DIREITOS - UFES  
REDE SOCIAL DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS  
SECRETARIA DE PROMOÇÃO DE POLITICAS DE IGUALDADE RACIAL - SEPPIR  
FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES  
6ª CAMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO/MPF/PGR  
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – MDA  
SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS – SEDH  
UNICEF  
AUTORIDADES PRESENTES  
DEBATE DA PLENÁRIA 
  
→ 2ª MESA 11h00minH 
LANÇAMENTO DA CARTILHA DO LINHARINHO  
DEPOIMENTOS DOS QUILOMBOLAS 
Alfredo Wagner – ANTROPÓLOGO - “Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades 
Tradicionais no Brasil 
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Entidades organizadoras 
Gabinete da Deputada Janete de Sá 
Associação de Produtores Pró - Desenvolvimento – Linharinho 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas - CONAQ 
Comissão Quilombola do Sapê do Norte 
Articulação quilombola da região Sul e Serrana 
Projeto Balcão de Direitos - UFES                      
Projeto Territórios Quilombos no Espírito Santo – UFES 
Rede Social de Justiça e Direitos Humanos 
  
Instituições participantes 
Centre on Housing Rights and Evictions -COHRE 
Secretaria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR 
Secretaria de Direitos Humanos - SEDH 
Fundação Cultural Palmares 
Instituto nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 
Ministério do meio ambiente - MMA 
Ministério do desenvolvimento social - MDS 
UNICEF 
 
 

138. Aracruz negocia retirada de madeira no ES - Raquel Balarin – Valor Econômico – Brasil - 
30/08/2007 

Executivos da Aracruz Celulose reuniram-se ontem com o ministro da Justiça, Tarso Genro, em 
Brasília, para discutir como pode ter segurança jurídica de que não irão ocorrer novas ampliações de 
áreas indígenas em suas terras. Na terça-feira, o ministro declarou uma área de 11 mil hectares da 
empresa no Espírito Santo como posse permanente dos índios tupiniquim e guarani. Foi a segunda 
ampliação da terra indígena, criada em 1982.  
A Aracruz não terá direito a qualquer indenização pelas terras, Mas, na reunião com o ministro, a 
empresa começou a discutir como poderá ser indenizada pelas benfeitorias na área - e a plantação de 
eucalipto é considerada uma benfeitoria. Em vez de dinheiro, uma opção em negociação é a retirada da 
madeira. "Pretendemos negociar como pode ser feita essa retirada e como algumas outras benfeitorias, 
como barragens, serão protegidas", afirmou Carlos Alberto Roxo, diretor de sustentabilidade da 
Aracruz. Segundo ele, embora exista espaço para que a companhia de papel e celulose conteste 
judicialmente a decisão do governo, essa não é a opção da Aracruz. "Queremos encerrar essa disputa, 
colocar um ponto final."  
Os índios, que pretendem se reunir com o ministro Genro nas próximas semanas, aceitam entregar a 
madeira, mas querem saber como a retirada será feita e por quanto tempo, segundo o cacique 
Sizenando, da aldeia Caieiras Velha. "Queremos também ouvir a empresa. Se a gente fosse contar tudo 
o que ela tirou de lá nos últimos 40 anos, o que está plantado não compensa. Mas queremos resolver 
isso na paz", disse o cacique. Segundo ele, na reserva recém-declarada (e que ainda não está demarcada 
e homologada), os índios já reconstruíram a aldeia Olho D'Água, onde irão morar seis famílias, e a 
Areal, para sete famílias. Os índios tupiniquins e guaranis reivindicavam a área há 25 anos.  
Dos 11 mil hectares, a Aracruz é proprietária de 98% e outros quatro fazendeiros, dos 2% restantes. Da 
área total, 66% está plantada com eucaliptos - cerca de 6,8% da área total plantada pela Aracruz no 
Estado do Espírito Santo. Embora a companhia informe que, no curto prazo, a transferência das terras 
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para os índios não afetará a fábrica de celulose de Barra do Riacho (ES), a plantação de eucalipto 
daquela área era estratégica para a companhia porque estava perto da unidade de produção - o custo, 
portanto, era menor.  
O presidente da Associação Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa), Horácio Lafer Piva, reagiu 
ontem com indignação à decisão do Ministério da Justiça. "Esse tipo de atitude induz a outras de igual 
calibre. Todo mundo se sente mais motivado a esticar a corda", disse Piva, ressaltando que alguns 
movimentos, ao perceber que as empresas não estão mais cedendo a chantagens, têm partido para 
pressionar o governo. "Esse tipo de atitude não atende ao interesse de ninguém. Só interessa aos 
concorrentes nos outros países."  
Embora outras empresas do setor de papel e celulose tenham sofrido algum tipo de ameaça de invasão 
de sem-terra ou de disputas com quilombolas, a Aracruz acabou se tornando um ícone dos ataques, 
como admitiu Piva. "Para os movimentos sociais, é importante fazer um pouco de marketing do 
ativismo. E o nome da Aracruz é identificado no exterior rapidamente", afirmou. A preocupação com a 
imagem no exterior é um dos motivos, inclusive, que têm levado a Aracruz a insistir na explicação de 
que a empresa não expulsou índios de suas terras e que comprou legitimamente as áreas.  
Além dos índios, a Aracruz enfrenta problemas com os quilombolas, descendentes de antigos escravos, 
que já chegaram a invadir suas terras. No Espírito Santo, essas comunidades pleiteiam uma área de 17 
mil hectares da companhia. Em todo o Brasil, comunidades quilombolas já formalizaram processos 
reivindicando um total de 20 milhões de hectares - área equivalente ao Estado do Paraná.  
No caso dos quilombolas, a disputa fundiária não está restrita à Aracruz. Afeta agricultores, outras 
empresas de celulose, como a Celulose Iguaçu e até a Marinha (um grupo requer a ilha de Marambaia, 
no Rio). O decreto do presidente Lula que determina a desapropriação de terras para comunidades 
quilombolas é de 2003 e, segundo Piva, da Bracelpa, sua constitucionalidade está sendo questionada no 
Supremo Tribunal Federal (STF). "Também estamos conversando com parlamentares no Congresso", 
diz.  
Assim como a Aracruz, a Vale do Rio Doce tem enfrentado disputas com índios e quilombolas, embora 
nenhuma questão seja fundiária e, sim relativa a compensações.  
 

139. GO - Kalunga recebe Ação Solidária – OBQuilombola - 31/8/2007  - Fonte: Goiás Agora em 
31/08/07 

A Comunidade Calunga vai ser beneficiadas nos dias 1º, 2 e 3 de setembro com uma Ação Solidária, 
apoiada pela Secretaria de Segurança Pública. Durante os três dias, vão ser realizados atendimento 
médico, odontológico, confecção de carteira de identidade, CPF, título de eleitor, certidões de 
nascimento e casamento, atividades esportivas e lazer, oficinas e cursos, cinema e palestras preventivas 
sobre doenças sexualmente transmissíveis. Também vão receber doações de roupas, remédios, 
alimentos e produtos de higiene e limpeza arrecadados durante os meses de julho e agosto. 
A Ação envolve diretamente mais de 100 servidores do Estado e parceiros de empresas não-
governamentais e pretende atender mais de 2 mil quilombolas que nesta época do ano descem de suas 
casas, em locais de difícil acesso, para o batizado e casamento de seus filhos.  
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